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 96ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 15 de Junho de 2016

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros e 
Paulo Paim e da Srª Regina Sousa 

﻿ 
﻿

(Inicia-se a sessão às 15 horas e 30 minutos e encerra-se às 20 horas e 3 minutos.)
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ATA

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Há número regimental. Declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa e que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal. (Vide item 1.2 do sumário)
Há oradores inscritos.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Pela ordem, Senadora Angela Portela.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR. Pela ordem.) – Peço a minha inscrição para uma 

comunicação inadiável.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – O.k. Há oradores inscritos.
Senador Humberto Costa permutou com a Senadora Simone Tebet.
A SRª SIMONE TEBET (PMDB - MS. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão da oradora.) – Obrigada, 

Sr. Presidente, obrigada, Senador Humberto Costa pela gentileza, já é a segunda gentileza que nos faz hoje, 
primeiro na Comissão de Constituição e Justiça e agora permutando conosco a inscrição na lista de oradores.

Senadora Angela Portela, demais Senadores e Senadoras, vou ser breve, pois vivemos tempos conflito-
sos – estamos dividindo as atribuições entre Plenário e Comissão Especial do Impeachment.

Eu não poderia deixar de ocupar esta tribuna, nesta tarde do dia 15 de junho, e não poderia deixar de 
estar aqui, neste momento, para externar a minha alegria e satisfação de comunicar ao Brasil que a minha cida-
de natal, Três Lagoas, está de aniversário, comemorando mais um ano de emancipação político-administrativa. 
São 101 anos de vida e de história, 101 anos de vida e de história gloriosa. 

Eu quero, neste momento, falar do meu pesar em não poder estar, pela primeira vez em muitos anos, no 
aniversário da cidade, mas tenho certeza de que a população de Três Lagoas e do meu Estado sabem da im-
portância, neste momento, dos trabalhos que estamos fazendo na Comissão do processo de impeachment. Eu 
gostaria, diante da impossibilidade de estar lá, que este plenário fosse de um tamanho infinito, para que aqui 
pudessem caber as mais de 120 mil pessoas que lá vivem. São mais de 120 mil três-lagoenses, nascidos e de 
coração, que contribuem e que contribuíram com a história de sucesso da minha querida cidade. 

Diante da impossibilidade de neste plenário caber tanta gente, e na ausência dessas pessoas que lá es-
tão comemorando, eu aproveito a Rádio Senado, através da minha voz, e a TV Senado, através da minha ima-
gem – utilizando-me, portanto, desses dois instrumentos de comunicação, graças a toda a equipe técnica de 
servidores da Rádio e da TV Senado –, para, de uma certa forma, me transportar para a minha cidade natal, em 
imagem, em voz, mas também em pensamento e coração, porque, onde quer que eu esteja, eu vou e venho 
cumprir missão, em nome da cidade em que nasci e em nome do Estado que represento, que é o Estado de 
Mato Grosso do Sul. 

Srªs e Srs. Senadores, Três Lagoas é um exemplo de uma cidade que conseguiu suplantar qualquer de-
safio. Há dez anos, tive o prazer de administrar, por não apenas uma vez, mas por duas vezes, a minha querida 
cidade natal. Há dez anos, quando chegamos à cidade, encontramos Três Lagoas numa semelhança do que se 
encontra hoje o País: uma cidade que vivia em crise, com baixa autoestima, com falta de obras de infraestru-
tura, serviços públicos precários, uma população que, realmente, sequer queria ouvir falar de política. Naque-
le momento, percebi que a maior obra que eu poderia realizar, enquanto prefeita, não eram as obras físicas, 
não eram as escolas que construímos, as creches, os postos de saúde, as clínicas de saúde; não eram nem as 
indústrias que levamos, a geração de emprego e renda ou as praças que revitalizamos. Percebi, simplesmente, 
que nós tínhamos uma missão: resgatar e fazer com que as pessoas que lá nasceram e adotaram aquela terra 
voltassem a ter orgulho de serem três-lagoenses. E foi isso que procuramos fazer.

E hoje, quando vejo o Brasil passar pela mesma crise, eu não posso deixar, neste dia, de fazer esse para-
lelo, para dizer também que o Brasil é maior que a crise, que o Brasil pode, sim, e vai superar a crise. Este é um 
país que, infelizmente, avança dois passos e recua um, como num jogo de tabuleiro: avança duas casas e re-
cua uma. Às vezes fica no mesmo lugar, patinando. Muitas vezes, infeliz, toma medidas erradas. Mas é um país 
muito acima de qualquer crise, porque tem, acima de tudo, uma riqueza material e uma riqueza imaterial, que 
são os 200 milhões de brasileiros. 

E aqui trago o exemplo de Três Lagoas. Aqui temos alguns números muito significativos, para mostrar 
o que se pode fazer, através de um bom trabalho e da união de esforços, com uma cidade e também com um 
país. Três Lagoas saiu, numa comparação entre os últimos dez anos, de uma arrecadação de R$88 milhões para 
uma arrecadação de R$432 milhões. São 388% de aumento de arrecadação.
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Passou de uma cidade desconhecida no mapa Nacional para, pelos índices de desenvolvimento muni-
cipal feito por pesquisas como a da Firjan - Federação das Indústrias do Rio de Janeiro, ser colocada como o 
15º Município do Brasil, dos 5.570 Municípios brasileiros que mais geraram emprego com carteira assinada.

No Estado, a cidade ficou, por diversos anos, em primeiro lugar na geração de empregos, apesar de ser 
uma cidade pelo menos cinco vezes menor do que a nossa capital, Campo Grande, em população. 

Seu PIB, que era, quando chegamos, na época antes de ser prefeita, de R$1.983 bilhão, hoje é de mais 
de 3 vezes mais, R$6.400 bilhões, sendo mais da metade disso referente ao PIB industrial. No ranking estadual, 
só perde para a capital, embora não seja a segunda em tamanho.

E aí vai – na questão de exportação, de veículos, na área da educação, os avanços são evidentes.
Isso tudo para demonstrar que, apesar de toda a crise, os Municípios brasileiros têm condições, pela sua 

riqueza e pela sua gente, de se sobrepor a ela, transformar a crise em oportunidade – basta que nós, do Con-
gresso Nacional, do Poder Executivo, façamos a nossa parte, e voltemos a dar instrumentos e mecanismos para 
que os prefeitos municipais e governadores possam, o mais rápido possível, retomar o desenvolvimento do País.

Vai ser um grande prazer ouvir o Senador Moka. Senador do Mato Grosso do Sul, Senador que muito 
contribuiu, quando fui prefeita de Três Lagoas, com investimentos, com recursos, com as portas abertas do seu 
gabinete, colocando-se à disposição e pedindo para que eu assinasse o valor que queria para o Município de 
Três Lagoas, para fazer as obras de infraestrutura e os investimentos na saúde e na educação. 

Vai ser um prazer ouvi-lo, Senador Waldemir Moka.
O Sr. Waldemir Moka (PMDB - MS) – Minha Senadora Simone Tebet, primeiro dizer do orgulho que te-

nho de tê-la como companheira de Bancada. V. Exª é uma dessas pessoas que, sem dúvida nenhuma, por onde 
passou sempre deixou a competência, a seriedade, o compromisso. Em Três Lagoas, onde foi prefeita por duas 
vezes, elevou a autoestima, melhorou a cidade, melhorou a sua arrecadação, praticamente foi ali que, Três La-
goas, encontrou o caminho da industrialização, através de um trabalho muito forte. Eu me lembro, seu pai, o 
saudoso Senador Ramez Tebet, ainda era vivo e nós dois aqui fazíamos um trabalho em parceria. Exatamente 
para que isso pudesse... E V. Exª só multiplicava o esforço. Então, eu quero, ao parabenizar Três Lagoas pelos 
seus 101 anos de idade, parabenizar toda a sua população através da sua pessoa, mas permita-me também 
através da nossa atual Prefeita Márcia Moura, que lá está em Três Lagoas, e sei, enfrentando dificuldades por-
que o momento é difícil, realmente, mas V. Exª é um exemplo de que com determinação, com seriedade, é 
possível melhorar. Eu torço exatamente para que o que aconteceu com Três Lagoas possa acontecer com este 
País. Muito obrigado, Senadora.

A SRª SIMONE TEBET (PMDB - MS) – Eu que agradeço, Senador Moka, pelas palavras. Permita-me incor-
porar o seu aparte ao meu pronunciamento e dizer que V. Exª, como meu saudoso pai – e quantos Parlamen-
tares da Bancada Federal –, muito contribuíram para que nós pudéssemos transformar a história de Três Lago-
as. E isso se deveu justamente à união de esforços de todos. Não havia indústrias? Nós fomos buscá-las onde 
quer que elas estivessem. Elas não sabiam sequer onde era Três Lagoas no mapa? Apontamos. Apresentavam 
dificuldades de investir? Nós desburocratizamos, mudamos a legislação, demos incentivos fiscais. Faltava in-
fraestrutura e não tínhamos dinheiro para tanto? Economizávamos até na máquina de xerox para poder fazer 
os investimentos necessários. 

O resultado está aí. Ela está entre as quinze cidades que mais geraram emprego com carteira assinada 
neste País, pelos dados da Federação da Indústria do Rio de Janeiro. Além disso, hoje, provavelmente tenha 
Três Lagoas, Sr. Presidente, neste momento, os maiores investimentos privados aliados a benefícios do País. As 
duas maiores fábricas de celulose do mundo estão em Três Lagoas. Quando fomos prefeita, tivemos o privilé-
gio de levá-las. E agora, graças ao trabalho, empenho, dedicação e competência da Prefeita Márcia Moura, elas 
estão dobrando a sua capacidade. Nós estamos falando, Senador Humberto Costa, que, gentilmente – mais 
uma vez –, permutou comigo o seu tempo, de investimentos de R$15 bilhões.

(Soa a campainha.)

A SRª SIMONE TEBET (PMDB - MS) – São R$15 bilhões em um Município de 120 mil habitantes, que vai 
atrair gente, para trabalhar, do Norte, do Nordeste, do Sul, como aconteceu no passado. No pico da construção, as 
duas fábricas terão mais de 25 mil trabalhadores do Brasil inteiro, porque Três Lagoas não tem essa mão de obra.

É por isso que eu não estranhei, quando cheguei a este plenário – se V. Exª me permitir mais três minutinhos 
para terminar, Presidente –, os sotaques daqui. Quando eu era prefeita, era impressionante a quantidade de 
pessoas do Norte, do Nordeste, do Sudeste, do Sul, na minha querida cidade, trabalhando. Eu conseguia fechar 
os olhos, ouvir a conversa de alguém e saber exatamente de que Estado ele vinha. Isso é o exemplo de uma 
cidade que, acima de tudo, além do seu trabalho, tem a capacidade de conviver em harmonia, tem a capacidade 
de acolher com carinho todos aqueles que lá chegam atrás de um emprego.
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Eu gostaria e não poderia deixar de finalizar, se me permitir – eu faço sempre isso, é da minha nature-
za –, fazendo aqui uma oração; uma oração a todos os cidadãos três-lagoenses, nascidos ou criados em Três 
Lagoas, do homem e da mulher do campo ao homem e à mulher da cidade, do que coloca a mão na enxada 
àquele que coloca a mão no motor, daquele que pega na caneta ou vai para o computador, enfim, do adulto, 
do aposentado, que já contribuiu com o seu trabalho, àquela criança recém-nascida, que está hoje no berçário 
do Hospital Nossa Senhora Auxiliadora: Que Deus possa proteger a todos os três-lagoenses! Com isso, peço 
também a proteção a todos os brasileiros neste momento tão difícil.

Encerro com uma poesia, com uma frase de Flora Tomé, que conheci muito bem, poetisa de Três Lagoas, 
que já nos deixou, e que diz o seguinte: “Entre o agora e o depois, o instante é a ponte que me leva ao amanhã.” 
Este é o instante, nesta ponte; esta ponte que nós temos de construir cada vez mais para um futuro cada vez 
melhor da nossa cidade e do nosso País, do nosso querido e amado Brasil!

Peço a permissão do também poeta Gilberto Gil, que sempre fazia referência à sua Bahia, embora tivesse 
de viver por todos os Estados deste País, como no Rio de Janeiro, e dizia assim: “Se meu caminho pelo mundo 
eu mesmo traço, é porque a Bahia já me deu régua e compasso...” 

Faço minhas as palavras do poeta e humildemente as pego emprestado: se meu caminho pelo mundo 
e por aqui eu mesma traço, é porque Três Lagoas já me deu régua e compasso.

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Meus cumprimentos à Senadora Simone 

Tebet pela homenagem à sua querida Três Lagoas, da qual V. Exª foi prefeita duas vezes.
Senadora Angela Portela, para uma comunicação inadiável
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 

da oradora.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, diversas vezes vim aqui, no 
plenário do Senado, para falar sobre a importância da conclusão do Linhão de Tucuruí. 

Esse linhão, que vem lá do Pará, já chegou até o Amazonas e precisa chegar de Manaus até Boa Vista para 
que aconteça a interligação de Roraima no sistema elétrico nacional.

Têm sido duras as lutas que travamos para resolver esse problema, e devo dizer que a Presidenta Dil-
ma, Presidenta afastada, sempre contribuiu imensamente para resolver os gargalos para que essa obra fosse 
construída.

Agora, um fato novo nos preocupa. Preocupa extremamente toda a Região Norte, Senador Paulo Paim, 
a informação de que o Presidente interino, ilegítimo, Michel Temer pretende vetar o projeto de lei de conver-
são resultante da Medida Provisória nº 706, de 2015, que foi amplamente debatido neste Congresso Nacional 
e nos deixou muito feliz com sua aprovação aqui, no Senado. O Senador Lobão foi o Relator. Ficamos todos, 
os Estados da Região Norte, muito felizes, mas tivemos a informação, amplamente divulgada na imprensa, de 
que ele deverá vetar. Isso é um prejuízo incalculável para os consumidores de energia elétrica do meu querido 
Estado de Roraima e de toda a Região Norte.

O texto, como eu disse, foi amplamente discutido, em profundidade, no Congresso Nacional, que toma 
medidas indispensáveis para equacionar as condições das distribuidoras da Eletrobras. Não há dúvida a res-
peito da necessidade desse equacionamento, sem o quê haveria sérios problemas para todo o sistema ener-
gético nacional.

A medida provisória original foi examinada com extrema atenção pelo Congresso. Do intenso debate 
que se seguiu participaram técnicos do Ministério do Meio Ambiente, de Minas e Energia e também das pró-
prias empresas interessadas.

O texto final da MP, encaminhado à Presidência da República para sanção, tenta corrigir, Sr. Presidente, 
ou ao menos atenuar, os efeitos perversos da atual estrutura energética sobre a Região Norte, como um todo, 
toda Região Norte, e sobre os chamados sistemas isolados, em particular, e o meu Estado de Roraima faz parte 
desse sistema isolado, que deverá ser prejudicado com o veto a essa medida provisória.

É reconhecido que ocorrem na Região Norte os mais frequentes casos de perda de energia. Constituem 
efeito das longas distâncias e dos desgastes materiais impostos pelo meio ambiente. Representam um ônus 
para as distribuidoras e, em consequência, para todos os consumidores da região.

No caso dos sistemas isolados, o problema é ainda mais sério. É o que ocorre com Roraima, maior dentre 
todos esses sistemas isolados. O maior problema do sistema isolado é o nosso Estado que sofre.

As distribuidoras e, principalmente, os consumidores veem-se obrigados a conviver com uma energia 
cara, ruim e com constantes apagões na nossa capital e em todos os Municípios do interior de Roraima. Cada 
vez mais, Roraima se vê dependente das termoelétricas, que produzem energia a um custo muito acima da 
média nacional. São todas também termoelétricas caras e poluidoras. Os problemas não se resumem ao cus-
to, mas chegam a uma instabilidade generalizada no fornecimento. Nossa capital, Boa Vista, sofre frequentes 
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apagões, nossos Municípios do interior – Rorainópolis, São Luís do Anauá, Baliza –, todos eles sofrem apagões 
constantes. É impressionante o desconforto das famílias e o sofrimento que é para a economia do nosso Estado.

O custo elevado e as interrupções de fornecimento impõem sacrifícios graves a toda nossa economia. 
Ao punir as iniciativas empresariais, representa uma trava ao desenvolvimento da Região Norte, impede a ge-
ração de emprego e renda. Só para se ter uma ideia, o último reajuste de energia elétrica aplicado à região no 
ano passado passou de 41% para uma inflação anualizada inferior a 10%.

Como se justifica um aumento de 41% numa inflação anualizada inferior a 10%? Estou falando de toda 
a Região Norte. Trata-se de reajuste tão desproporcional que foi contestado na Justiça, onde ainda é debatido.

Na sua redação final, aprovada pelo Congresso Nacional, a Medida Provisória nº 706, de 2015, procura 
atenuar essa situação. Ao mesmo tempo em que define formato para ação da Eletrobras, destinada a sanear 
as distribuidoras, permite alguma forma de compensação desses ônus energéticos que sufocam toda a Região 
Norte, em especial o meu Estado de Roraima.

É esse desenho, esse modelo, que se vê ameaçado por eventual veto da Presidência da República. 
Sabemos que medidas compensatórias desagradam segmentos oligopolísticos pouco sensíveis à necessidade 
de desenvolvimento regional mais equilibrado. Não podemos deixar de analisar com carinho e cuidado a 
necessidade do desenvolvimento das regiões, principalmente as regiões mais distantes, como a Região Norte. 
Está lá no extremo norte, precisando da atenção do Poder Público.

Sr. Presidente, por todas as razões que expus aqui, é imprescindível a sanção do projeto de conversão 
da Medida Provisória nº 706, sem vetos que atinjam a solução negociada no Congresso para atenuar os ônus 
impostos à Região Norte pelo atual sistema energético brasileiro.

A verdadeira solução para esse problema, no caso específico do meu Estado, só virá com as obras de 
construção do Linhão de Tucuruí. É a única forma de, interligar o nosso Estado ao Sistema Elétrico Nacional e, 
aí sim, teremos energia mais barata, estável e limpa.

Então, por determinação da Presidenta Dilma, só há poucos meses, em função de um longo trabalho por 
nós conduzido, no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (Ibama), foi liberada a licença prévia ambiental para o 
Linhão de Tucuruí. Isso é fato. Foi uma luta intensa nossa, junto com a Governadora Suely Campos, junto com o 
nosso Senador Telmário Mota, e a Bancada Federal do nosso Estado. Houve uma unidade de luta política para 
que se tivesse destravada a obra do Linhão de Tucuruí.

Essa liberação desbloqueia enfim o processo de construção de cerca de 750km do Linhão de Tucuruí, 
obra que vindo lá do Tucuruí, no Pará, levará a energia do Sistema Elétrico Nacional de Manaus, no Amazonas, 
até Boa Vista. A licença prévia de nº 522, de 2015, autoriza a concessionária Transnorte Energia, formada pelas 
empresas Alupar e Eletronorte, a construir a linha de transmissão pelo período de cinco anos.

Vale lembrar que nós temos três anos de atraso dessa obra tão importante para o desenvolvimento de 
Roraima.

Pouco depois dessa decisão, uma liminar barrou novamente as obras. Dessa vez o Governo Federal rea-
giu. Tanto o Ministério da Justiça, quanto a consultoria jurídica do Ministério das Minas e Energia recorreram, 
e por intermédio da Advocacia-Geral da União, conseguimos segurar a liminar no Judiciário. 

Toda a Região Norte, e nossa Roraima em particular, dependem dessas medidas para contar com ener-
gia elétrica a custos compatíveis com as demais regiões do País. Dependem dessas medidas para buscar o seu 
desenvolvimento, para criar empregos, para elevar sua qualidade de vida, criar emprego e renda.

E aqui eu queria agradecer o esforço e o carinho também do nosso então Ministro das Minas e Energia, 
nosso companheiro de Senado, Eduardo Braga, que como Ministro contribuiu imensamente para destravar os 
problemas decorrentes do Linhão de Tucuruí. Também o nosso então Ministro da Justiça...

(Soa a campainha.)

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – ... Eduardo Cardozo. E em especial a Presidenta 
afastada Dilma Rousseff, ela que com sua determinação política, chamou a Funai e pediu que, em parceria com 
o Ibama, concedesse a licença ambiental para a construção do Linhão de Tucuruí, Senador Paulo Paim, que é 
tão importante para que nós tenhamos em Roraima o interligamento do Sistema Elétrico Nacional e possamos 
ter energia segura, mais barata e confiável para todo o povo do nosso Estado.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, Senadora Angela Portela.
De imediato, Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes que nos 
acompanham pela Rádio Senado.
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Eu creio, Sr. Presidente, que o Conselho de Ética da Câmara dos Deputados deu ontem uma importan-
te sinalização ao Brasil. Mostrou que pode justificar minimamente o próprio nome e a própria razão da sua 
existência. A aprovação, por 11 votos a 9, do relatório que pede a cassação do Presidente afastado da Casa, 
Eduardo Cunha, foi um indicativo muito importante de que o reinado daquele facínora está chegando ao fim.

Foi um processo que se arrastou por quase 250 dias, o mais longo da história do Legislativo brasileiro, 
mas que finalmente chegou ao fim no Conselho de Ética, depois de tantas e vergonhosas manobras que Cunha 
operou diretamente e por meio dos seus asseclas, para livrar a própria cara.

Então, foi uma sinalização positiva o resultado do julgamento por quebra de decoro parlamentar de 
Eduardo Cunha, que não é nada diante do rol de crimes a que ele responde perante a justiça. 

Mas, quero aqui chamar a atenção também para todo o jogo político que levou a essa derrocada que o 
Presidente afastado da Câmara hoje experimenta. Lá atrás, em meados de 2015, o Conselho de Ética da Câma-
ra tinha de se manifestar sobre a aceitação ou não do processo de cassação de mandato contra ele. O PT, que 
tem três assentos naquele foro, seria fundamental nessa decisão. E o que fez Eduardo Cunha? Usou os pedidos 
de impeachment contra a Presidente Dilma que tinha nas mãos para nos chantagear. Ou o PT enterrava a sua 
cassação ou ele daria sequência ao processo de impedimento da Presidente da República. Isso foi amplamen-
te noticiado. Nós nos recusamos a nos vergar àquele delinquente, votamos pela sequência do seu pedido de 
cassação. E no mesmo dia, sem qualquer tipo de pudor, Eduardo Cunha convocou uma coletiva de imprensa 
para anunciar, de maneira irada, que estava acolhendo a solicitação de impeachment formulada contra a Pre-
sidente Dilma. 

Desde o início, nós denunciamos, era vingança, era vendeta, era um ato vergonhoso, viciado desde a sua 
origem, motivado não por valores republicanos, mas pelo sentimento de punir o PT por ter se insurgido con-
tra ele. Nessa época, Eduardo Cunha agia como um déspota. Entre os seus súditos estavam o PSDB, o DEM, o 
Solidariedade, o PPS e o seu próprio PMDB, que lhe beijavam as mãos e lhe lambiam as botas, como cães obe-
dientes que ladram em torno do dono para protegê-lo. Desse secto também fazia parte o vice-Presidente da 
República, que sentiu o odor fétido que Cunha exalava e, juntamente com os Partidos de Oposição, enxergou 
nele o instrumento ideal para ser utilizado com a finalidade de golpear a Presidente da República e assumir o 
seu lugar. Eduardo Cunha, dessa forma, tornou-se o perfeito delinquente funcional para esse bando, o malfei-
tor convenientemente utilizado para, de forma criminosa, operar a Câmara dos Deputados com o propósito 
de viabilizar o impeachment. 

E assim foi feito, a sessão de admissibilidade desse processo pelos Deputados Federais foi comandada 
por esse bandido, que, sentado na cadeira de Presidente da Câmara dos Deputados, o terceiro posto da Repú-
blica, humilhou a democracia brasileira diante de nós mesmos e diante do mundo. Cumprido o trabalho sujo, 
Eduardo Cunha, o mesmo que torceu o Regimento Interno da Câmara, o mesmo que violentou a legislação, 
o mesmo que pisoteou a Constituição para afastar Dilma, foi abandonado pelos antigos amigos, descartado 
como um traste velho.

Como diz Chico Buarque, “a lei fecha o livro, te pregam na cruz, depois chamam os urubus”.
Ontem, foi o desfecho dessa primeira etapa do processo. Depois de sofrer traições de antigos aliados, 

Cunha foi jogado às feras e condenado pelo Conselho de Ética. Hoje, dizem que, do imenso exército de Depu-
tados que já comandou, não lhe restaram mais do que 50 apoiadores.

É esse o fim que se avizinha para ele. É esse o fim que se avizinha para o homem que julgou ser o dono 
do Brasil, o poderoso Presidente da Câmara dos Deputados, que foi aplaudido e cortejado por muitos, que 
mandava e desmandava no País.

O delinquente, como o classificou o Procurador-Geral da República, que hoje afastado do cargo por de-
cisão do Supremo Tribunal Federal e com um pedido de prisão nas costas formulado pelo Ministério Público 
Federal, foi incensado por muitos até que derrubasse uma Presidente legitimamente eleita e absolutamente 
honesta, contra a qual não há um único crime que lhe macule a honra.

Mesmo o Presidente golpista Michel Temer, que de Eduardo Cunha usou e abusou como um usufrutuário 
frui de um trust, abandonou-o à própria sorte, traindo o colega que tanto fez para que ele chegasse à cadeira 
onde hoje senta-se indevidamente.

Esse desprezo, no entanto, parece ter reflexos, reações. Não se enterra um homem vivo, e Eduardo Cunha, 
apesar de estar no fim da linha política, segue vivo e perigoso para muita gente. Hoje mesmo, circulam forte-
mente informações de que ele cogita fazer uma delação premiada, se for cassado.

Eduardo Cunha mandou avisar que não vai perdoar as traições sofridas, e o Palácio do Planalto de Temer 
parece estar extremamente nervoso com isso. Se delatar, o Presidente afastado da Câmara vai dizer tudo o que 
sabe, e é bom que diga, é bom que o faça. O Brasil precisa saber de tudo o que ele tenha a contar.
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Não sei se é por isso que Temer está com tanto receio, porque tem mandado emissários para pedir cal-
ma a Eduardo Cunha, segundo se comenta, porque está tentando proteger o ex-aliado com a finalidade de 
proteger a si mesmo e ao próprio Governo interino.

O que será que Cunha tem de tão sigiloso e sensível para exercer todo esse poder destrutivo sobre Temer 
e sua diminuta e interina gestão? Por que Temer, tão corajoso para usurpar cargo que não é seu, treme com a 
possibilidade de que Cunha faça uma delação premiada?

Essas são questões sobre as quais o Brasil aguarda respostas urgentes, de preferência antes mesmo que 
votemos aqui o afastamento definitivo da Presidenta Dilma, que não deve e não teme Eduardo Cunha, que o 
enfrentou, que não se curvou àquele calhorda e, exatamente por isso, foi alvo da sua vingança.

Então, Presidente interino Michel Temer, responda ao País: que medo é esse que tem de Eduardo Cunha? 
O que é que ele sabe sobre Vossa Excelência que os brasileiros não sabem?

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Surpreenda-nos com essas informações an-
tes que nós tomemos conhecimento delas pela delação premiada do seu amigo traído. Fale-nos sobre o que 
Vossa Excelência e Eduardo Cunha já fizeram juntos na vida.

Eu estou certo de que, seja lá de onde vierem essas respostas, elas serão suficientemente consistentes 
para dar um novo rumo ao País. E quero crer que isso ocorrerá muito em breve, ainda a tempo de restaurarmos 
a ordem democrática.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância.

(Durante o discurso do Sr. Humberto Costa, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Renan Calheiros, Presidente.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Eu queria pedir aos Senadores que estão em outras 
dependências da Casa que, por favor, venham ao plenário, que nós vamos começar a Ordem do Dia.

Antes, porém, eu pretendo conceder a palavra pela ordem ao Senador Alvaro Dias e ao Senador Arman-
do Monteiro, enquanto os Senadores se deslocam dos seus gabinetes para o plenário ou de outras localidades 
da nossa Casa.

Eu queria só, comunicar, Senador Alvaro Dias – e V. Exª esteve presente –, que hoje nós fizemos uma 
reunião produtiva com os Líderes partidários, trabalhando evidentemente no sentido de preparar logo mais a 
votação de uma matéria muito importante, Senador Armando Monteiro, que é a atualização do Supersimples.

Em meio a essa crise econômica, há uma preocupação muito grande com a retomada do crescimento 
e com o fim da recessão.

Eu acho que, se nós entabularmos medidas para retomar o crescimento da economia e para gerar em-
pregos, nós estaremos fazendo o melhor para o Brasil, enquanto aguardamos o desfecho desse processo que 
tramita no Senado Federal.

Concedo a palavra, com satisfação, ao Senador Alvaro Dias.
Com a palavra, V. Exª.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Social Democrata/PV - PR. Sem revisão do orador.) – Srs. Senadores e Srªs 

Senadoras, como já por diversas vezes destaquei, a nossa posição em relação ao Governo Temer é de inde-
pendência, com o desejo sempre de destacar, de aplaudir, de apoiar e de defender as medidas corretas e, evi-
dentemente, de condenar eventuais equívocos que possam ocorrer, com o objetivo do alerta, na esperança 
da correção de rumos.

Hoje eu quero destacar o apoio que queremos conferir à essa decisão do Presidente de extinguir mais 
de quatro mil cargos comissionados, com uma economia de mais de R$250 milhões por ano. É evidente que 
não basta. É pouco. É preciso ir além. Mas é um primeiro passo importante na direção de estabelecer um rigo-
roso controle dos gastos públicos.

Como defendemos também a proposta do Governo de estabelecer parâmetros para os gastos públicos, 
impedindo reajustes que superem a inflação do período anterior para as despesas de todos os setores do Go-
verno, excluindo evidentemente setores fundamentais como saúde pública e educação.

Tem o nosso apoio. É uma proposta que defenderemos exatamente porque entendemos a importância 
de reformas que permitam economizar, que permitam conter gastos desnecessários, evitando a superposição 
de ações, os paralelismos, que provocam o aumento das despesas correntes, reduzindo a capacidade financei-
ra do Estado de investir em setores essenciais como saúde, educação, segurança pública e desenvolvimento.

Essas decisões na direção das reformas administrativas têm a ver com o conceito de dinheiro público 
e seu uso, que conceito fazemos de dinheiro público e como devemos utilizá-lo a serviço do povo brasileiro.
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Já circulou o mundo, Senador José Medeiros, um pronunciamento feito pela ex-Primeira Ministra britâ-
nica Margaret Thatcher durante a conferência do seu partido em 1983. Em seu discurso, Thatcher aborda um 
tema relacionado não ao partido, mas que interessa ao Estado, principalmente à população, gestores e agen-
tes públicos.

No discurso, ela propõe um questionamento sobre o conceito da expressão “dinheiro público”. Ao propor 
a reflexão, a ex-Primeira-Ministra expõe seu límpido entendimento a respeito do tema: “Não existe essa coisa 
de dinheiro público, existe apenas o dinheiro dos pagadores de impostos. Nós temos o dever de garantir que 
cada centavo que arrecadamos com a tributação seja gasto bem e sabiamente”.

Thatcher considerava que, naquele momento, o debate sobre como o Estado devia gerenciar e investir 
o dinheiro pago pelos contribuintes constituía um dos debates mais relevantes. Lançando mão do princípio 
fundamental de que não se deve gastar mais do que ganha, Thatcher observou que, caso um Estado pretenda 
gastar mais do que arrecada, só poderá fazê-lo se tomar dinheiro emprestado ou cobrar mais impostos. Caso 
adote uma dessas alternativas para gastar mais, quem vai pagar pelo gasto é, ao final, o contribuinte. Como 
tem sido no nosso País.

Vinte e cinco anos depois do discurso proferido por Thatcher, a Chanceler alemã Angela Merkel, discursan-
do para correligionários do Partido Democrata Cristão em dezembro de 2008, logo após a falência do Lehman 
Brothers e a chegada da Grécia à beira do abismo, usou um argumento que foi considerado pela imprensa um 
conselho aos banqueiros incautos, aos consumidores endividados e aos governos gastadores.

Merkel disse que as situações de falência e endividamento poderiam ter sido evitadas e que, para isso, 
bastaria terem perguntado a uma dona de casa da Suábia – que é uma região do sudoeste alemão e centro da 
ética de trabalho protestante – que ela teria explicado, com sua sabedoria comum, que no longo prazo não dá 
para viver acima de sua renda. O argumento utilizado por Merkel, além de dizer muito sobre a disciplina orçamen-
tária alemã, refletiu a preocupação dos alemães, que estavam sendo chamados a socorrer a endividada Grécia.

No Brasil, hoje, a preocupação a respeito de como o Estado deve gastar o dinheiro do contribuinte não 
poderia ser mais atual. Parar de gastar mais do que arrecada e melhorar a qualidade dos gastos públicos são 
dogmas que devem ser seguidos pelos agentes públicos.

O contribuinte brasileiro hoje está pagando, com desemprego, inflação, juros altos e elevada carga tri-
butária, a salgada conta deixada por um governo perdulário, que levou o País a um endividamento sem pre-
cedentes e a uma total incapacidade de investimento. Além disso, para se segurar no poder ao longo de treze 
anos, esse mesmo governo utilizou a corrupção como método para governar e angariar apoios. Gastou mais 
do que arrecadava, gastou mal e permitiu que a prática da corrupção desviasse o dinheiro dos contribuintes 
para interesses partidários escusos e pessoais, igualmente suspeitos.

Todos os dias o brasileiro, ao ler ou ouvir os jornais, encontra expressões como “dilapidou o erário”, “des-
viou dinheiro público”, “fraudou recursos públicos” ou “assaltou os cofres da União”. Essas expressões são utili-
zadas sem que se faça o devido vínculo das mesmas com o dinheiro arrecadado com os impostos pagos pelos 
contribuintes.

Afinal, o dinheiro que forma o erário, que enche o cofre da União e que se transforma em dinheiro pú-
blico é o dinheiro que foi pago pelo contribuinte, inclusive os mais humildes, na forma de impostos, quando 
pagou a conta de água, a conta de luz, o gás de cozinha, a conta do celular. De todas essas contas, em média, a 
metade do valor de cada uma é imposto. Em outras palavras, o dinheiro público não é outra coisa senão parte 
do salário de todos os trabalhadores brasileiros.

Efetivamente, o debate no Brasil sobre a desmistificação do conceito da expressão “dinheiro público” 
precisa ser promovido pelo Parlamento. Um debate franco e aberto seguramente contribuirá para que muitos 
não iniciados na área do orçamento público deixem de ter um sentimento equivocado de que o “dinheiro pú-
blico” vem de outras fontes que não o salário de cada brasileiro.

Seguramente, ao se sentirem verdadeiros donos do “dinheiro público”, o contribuinte poderá se cons-
cientizar da necessidade de, cada dia mais, fiscalizar melhor a aplicação do dinheiro do contribuinte. E, se cada 
cidadão deve se tornar um fiscal, todos nós, que somos seus representantes, da mesma forma devemos agir.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Agradecemos ao Senador Alvaro Dias e concedo a 

palavra ao Senador Armando Monteiro. E, mais uma vez, eu faço um apelo aos Senadores. Nós hoje preten-
demos começar na hora a nossa Ordem do Dia. Nós temos uma matéria muito importante para ser apreciada, 
que é a atualização do Super Simples, que vai, com certeza, gerar empregos no Brasil e ajudar a retomar a ati-
vidade econômica.

Com a palavra o Senador Armando Monteiro.
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O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco Moderador/PTB - PE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo esta tribuna no dia de hoje para abordar um tema 
que reputo relevante para o desenvolvimento econômico do País. Refiro-me à questão da produtividade e ao 
quadro de estagnação da produtividade na economia brasileira, o que reclama a adoção de uma agenda de 
reformas que possa reverter esse cenário.

Os avanços no combate à inflação registrada na década de 1990 e na redução das desigualdades na dé-
cada de 2000 devem nos encorajar a alcançar um vigoroso salto na produtividade do País, sobretudo na pers-
pectiva dos próximos anos, alçando uma posição que corresponda às dimensões econômicas do País.

Mesmo em períodos de crescimento do Produto Interno Bruto proporcionalmente mais acelerado, a 
produtividade não parece ter ocupado um papel central na agenda da economia brasileira. Amparadas na dé-
cada de 2000 na expansão da demanda tanto externa, por commodities, quanto doméstica em decorrência do 
aumento da renda e da incorporação de um número maior de pessoas ao mercado de trabalho e do consumo, 
as taxas de crescimento do PIB começaram a declinar no período subsequente à crise de 2008.

A partir de então, os debates sobre esse tema parecem passar a ocupar um lugar de destaque nas dis-
cussões, sobretudo na perspectiva da sustentabilidade das taxas de crescimento e do processo também de 
contínua redução das desigualdades.

De fato, as exportações, os investimentos em infraestrutura, ao lado da melhoria da produtividade são 
considerados, sem nenhuma dúvida, os principais vetores do crescimento econômico do País na perspectiva 
da retomada. É importante ressaltar que o crescimento proporcionado pelo bônus demográfico tende a per-
der seu impulso a partir 2020 e vemos com muita preocupação a perda de posição relativa do País no ranking 
da eficiência econômica e da competitividade.

A produtividade brasileira, que era, em 1960, equivalente acerca de 90% da dos países da Europa e da 
Ásia Central, chegou em 2011 a apenas 43% da observada nesses países. O mesmo movimento ocorreu em 
relação aos países do leste da Ásia e do pacífico. A nossa produtividade é cerca da metade daquela observada 
nesses países.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, qual a agenda de reformas ou as medidas que podem ser encami-
nhadas para destravarmos o crescimento da produtividade, sobretudo em um quadro marcado por fortes res-
trições fiscais? Podemos situar essa agenda de reformas em três pilares. O primeiro compreende ações focadas, 
a nosso juízo, na simplificação e desburocratização dos procedimentos, além da adequada segurança jurídica 
para tomada de decisões.

A eliminação de entraves burocráticos gera ganhos no processo produtivo, além de estimular a formali-
zação. Essa maior formalização está associada a maiores níveis de produtividade e a um ambiente de compe-
tição mais saudável e equilibrado.

Nesse sentido, precisamos avançar firmemente em várias áreas, sobretudo no tema da redução das obri-
gações acessórias para recolhimento de impostos e contribuições.

Quando estávamos à frente da Pasta do Mdic, encaminhamos ao Ministério da Fazenda uma série de 
propostas que estão sob análise na Receita Federal, tais como o fim da duplicação de informações exigidas nas 
obrigações acessórias federais, o aprimoramento do processo de compensação tributária federal e a unificação 
da nota fiscal de serviços eletrônicos, dentre outras.

Nesse sentido, destaco ainda um projeto de nossa autoria, o PLS 214, que tramita na CCJ do Senado, sob 
a Relatoria da Senadora Gleisi Hoffmann. A proposição em tela simplifica e suprime formalidades e exigências 
desnecessárias nos procedimentos administrativos, no âmbito da União, desembaraçando a vida do cidadão 
comum.

Além disso, a segurança jurídica facilita o planejamento e o desenvolvimento das atividades econômicas, 
reduzindo as incertezas que as cercam. Isso se traduz em regras claras e estáveis.

Nesse sentido, destaco o papel do Congresso Nacional na busca do aperfeiçoamento desses marcos. Por 
exemplo, tramita, na CCJ do Senado, o PLC 69, de 2014, já com parecer favorável do Senador Ricardo Ferraço, 
que define um rito próprio para aplicação do instituto da desconsideração da personalidade jurídica.

É preciso definir, de forma clara, em que situações podemos separar o patrimônio das empresas do 
patrimônio dos sócios. Não podemos permitir que investidores possam ter seus bens e direitos bloqueados, 
muitas vezes em função de razões alheias à responsabilidade da gestão.

Além disso, é fundamental que a Câmara dos Deputados possa aprovar a convalidação dos incentivos 
de ICMS, que está para ser julgada pelo STF, o que pode implicar na geração de um passivo tributário não pro-
visionado pelas empresas. Isso não significa que não devamos aprovar outras medidas de Reforma do ICMS, 
como o disciplinamento dos incentivos, a redução das alíquotas interestaduais, de modo a diminuir esse com-
bustível da guerra fiscal, e a busca da uniformização da legislação. Também precisamos implantar todas as fases 
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do projeto do Portal Único do Comércio Exterior, que tem como objetivo obter maior agilidade e simplificação 
nas operações de exportações e importações.

Na nossa gestão no Mdic, tivemos a oportunidade de avançar, alcançamos a total eliminação dos papéis, 
ou seja, a anexação eletrônica dos documentos nessas operações.

Adicionalmente, é necessário tornar efetiva a regulamentação da Lei Complementar 147, de 2014, que 
prevê que o processo de abertura, registro alteração e baixa da microempresa e empresa de pequeno porte, 
bem como qualquer exigência para o início do seu funcionamento deverão ter trâmite especial e simplificado, 
preferencialmente eletrônico.

O segundo pilar das reformas microeconômicas consiste em aperfeiçoamentos ligados ao Sistema Fi-
nanceiro Nacional, em particular aqueles relacionados ao mercado de capitais e de crédito. Um desenho insti-
tucional adequado permite o acesso barato a fontes de financiamento em volumes satisfatórios.

As linhas de crédito no País, principalmente no tocante a recursos de longo prazo, são bastante onerosas, 
relativamente às demais economias emergentes.

Além disso, os elevados spreads bancários nos apontam à necessidade de minimizar a insegurança ju-
rídica, fomentar a concorrência, rever a cunha fiscal, aumentar a transparência e reduzir a complexidade nas 
operações do Sistema Financeiro.

Nesse sentido, o desenvolvimento de novos instrumentos de financiamento de longo prazo deve ser 
incentivado. Especialmente poderíamos criar mecanismos que promovam o aumento da poupança privada, 
simplificar a abertura de capital para as empresas de médio porte, estimular a concorrência e a entrada de 
novos players nas bolsas de valores, facilitando o acesso da pessoa física ao mercado de capitais, mitigando a 
complexidade tributária das suas operações e persistindo numa agenda de estímulo ao lançamento das de-
bêntures vinculadas à área de infraestrutura.

Finalmente temos um terceiro pilar de reformas que deve estimular uma maior participação da iniciativa 
privada nos investimentos em infraestrutura.

Nesse sentido, é preciso reduzir os riscos regulatórios, garantir a atratividade dos projetos e a concorrên-
cia nos leilões, fortalecer o papel das agências reguladoras e definir modelos adequados para o licenciamento 
ambiental e a desapropriação por utilidade pública.

Tramitam no Congresso projetos importantes nessa...

(Soa a campainha.)

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco Moderador/PTB - PE) – ... área, tais como a Medida Provisória nº 
727, que cria o Programa de Parcerias de Investimentos, e o PLS nº 654, de 2015, que estabelece procedimen-
to de licenciamento ambiental especial, para empreendimentos de infraestrutura considerados estratégicos 
e de interesse nacional.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nesse contexto, mesmo em um momento de transição macroeco-
nômica, lançamos, em abril deste ano, quando ainda estávamos à frente do Ministério de Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio, em parceria com a Confederação Nacional da Indústria, o Programa Brasil Mais Produti-
vo. O objetivo é aumentar substancialmente a produtividade das unidades empresariais participantes, a partir 
de correções rápidas no processo.

(Interrupção do som.)

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco Moderador/PTB - PE) – A metodologia já foi testada, em 2015,... 
(Fora do microfone.) ... pelo Senai, num projeto-piloto que envolveu 18 empresas de médio porte. E os resulta-
dos foram expressivos, aumento de 42% na produtividade e sensível redução nos custos de produção. 

Aspectos que merecem destaque nessa iniciativa são sua excelente relação custo/benefício e a possibi-
lidade concreta de aferição de resultados. 

No primeiro ano, serão alcançadas 3 mil indústrias de pequeno e médio portes que, preferencialmente, 
estejam inseridas em arranjos produtivos locais em todas as regiões do País. O Senai será o executor do pro-
grama, usando uma ampla rede de consultores, que atuarão dentro de cada uma das empresas participantes, 
com foco na diminuição dos sete tipos de desperdícios tradicionais que ocorrem no “chão de fábrica”: excesso 
de produção e de processamento, tempo de espera, transporte, inventário, movimento e defeitos.

O programa tem um corte horizontal, mas, na primeira fase, alcançará setores com maior demanda e ca-
pacidade de responder à metodologia, baseada na gestão de manufatura enxuta, a exemplo dos setores metal-
mecânico, vestuário e calçados, moveleiro, alimentos e bebidas. Além disso, nas suas linhas de financiamento 
para exportação, inovação e investimentos, o BNDES poderá priorizar as empresas participantes do programa, 
que receberão um selo de qualidade. 
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Dessa forma, ao ter acesso a...

(Soa a campainha.)

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco Moderador/PTB - PE) – ... recursos para renovação do parque fabril 
e para as atividades de inovação e de exportação, esses empreendedores terão condições de dar um salto adi-
cional, além do adquirido na organização da produção. 

Em pouco mais de dois meses, já temos mil empresas inscritas no programa, com os editais de partici-
pação sendo lançados em vários Estados da Federação.

As características do programa, baixo custo, rápida intervenção, dimensão regional e mensuração de re-
sultados, garantem a sua sustentabilidade e abrem a possibilidade de ampliação desse programa a médio prazo.

Para finalizar, temos um enorme desafio de inaugurar no País um novo ciclo de crescimento econômico. 
O ajuste fiscal inconcluso e a busca do reequilíbrio macroeconômico não podem paralisar a agenda da com-
petitividade e da melhoria do ambiente de negócios em nosso País.

Portanto, Sr. Presidente, o Senado da República pode dar uma enorme contribuição a essa temática, me-
lhorando os marcos legais e posicionando a agenda da produtividade no centro da discussão da agenda do País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Nós cumprimentamos o Senador Armando Monteiro 

pelo brilhante e oportuno pronunciamento e, mais uma vez, o cumprimentamos pelo competente e profícuo 
trabalho que desenvolveu à frente do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

Eu faço um apelo aos Senadores que venham ao plenário. Nós vamos começar a Ordem do Dia. Há um 
esforço da Casa para terminarmos mais cedo hoje a nossa sessão.

Vamos conceder a palavra ao último orador, Senador Lasier Martins. Logo em seguida, vamos começar 
a Ordem do Dia.

Eu determino o encerramento de todas as comissões que estão reunidas, inclusive da Comissão Especial 
do Impeachment.

Com a palavra V. Exª. 
O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente Renan Calheiros, Srªs Senadoras, Senadores, telespectadores e ouvintes. 
Em primeiro lugar, quero comunicar que fomos informados há pouco que finalmente o Presidente da 

Câmara dos Deputados criou a Comissão Especial que vai examinar o projeto de iniciativa popular do Ministé-
rio Público – com a liderança do Ministério Público – sobre as dez medidas anticorrupção.

Mas, Presidente, a rumorosa Operação Lava Jato vem expondo, como nunca antes, velhos vícios e defei-
tos de nosso sistema político. As pesquisas de opinião vêm mostrando o desgaste de um modelo ultrapassado, 
que precisa ser reformado. A população – por tudo o que tem manifestado – está cansada de ver a corrupção 
e falta de gestão com a coisa pública. Não há dúvida de que precisamos fazer mudanças.

As transformações que se impõem certamente passam pela discussão de uma nova construção política 
no Brasil. Hoje, nosso sistema permanece refém de partidos desacreditados pelas investigações conduzidas 
no âmbito da Operação Lava Jato. 

O trabalho dos procuradores vem expondo mecanismos fraudulentos de financiamentos de campanhas 
e enriquecimento ilícito de políticos e empresários, que preferem as benesses do poder aos mecanismos de 
competição de um mercado livre.

Constamos e começamos pela constatação desse problema pelo excesso de partidos existentes no Bra-
sil, que não conseguem, no seu elevado número,...

(Soa a campainha.)

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – ... apresentar novidades ideológicas. Prolife-
ram ao sabor de interesses nos fundos partidários, nas buscas fisiológicas representadas em negociações por 
cargos e coligações alugadas. 

Neste sentido, impõe-se a volta da cláusula de desempenho para os partidos terem acesso aos Parlamen-
tos, então mais legitimados também para acesso ao fundo partidário e espaços no rádio e televisão quando 
das eleições.

Como se recorda, há cerca de dez anos o Supremo Tribunal Federal rejeitou a cláusula de desempenho, 
que havia sido aprovada anos antes, em 1995. Por ela se exigia o número de 5% dos votos nacionais para os 
partidos terem assento na Câmara Federal. 



18  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016

Hoje, pelas fortes lições que a descrença no sistema político vem nos oferecendo, é possível já prever 
outro entendimento do Supremo, dando ênfase à democracia representativa pela fórmula da cláusula de de-
sempenho.

Nada impedirá que se mantenham os atuais partidos e outros sejam criados, mas, para galgarem acesso 
aos Parlamentos, que sejam capazes e competentes, com um mínimo de votos pelo critério nacional de de-
sempenho, e não mais se manterem, como hoje, por meio de negociações de alianças fisiologistas. O modelo 
atual está esgotado neste particular.

Também por este critério vigente, um Presidente da República se elege com um mínimo de votos e vai 
logo buscar maioria no Congresso, através da distribuição de ministérios, rateio de estatais e prioridades na 
concessão de emendas parlamentares. 

A Lava Jato, tão bem-vinda, atingiu e desmascarou o nosso sistema político, indo além. Foi descoberta 
intricada rede de corrupção que passa pelos partidos e eleições, elementos balizadores de nossa democracia. 

Diante disso e também por isso, hoje cogita-se a possibilidade de acordo de leniência para partidos. Isso 
é uma falácia, artifício sem previsão legal usado pelos delinquentes do poder, que agora processados ou en-
carcerados, querem salvar suas agremiações partidárias, quase moribundas que também tendem a fracassar 
nas urnas pelas mãos dos eleitores indignados, já este ano nas eleições municipais.

A lei já prevê o destino dos partidos que infringiram os ditames legais, o que pode levar inclusive à cas-
sação do registro. Portanto, se apanhados em malfeitos, que a lei seja aplicada e banidos da vida pública.

Situação similar da Lava Jato ocorreu na Itália, como todos sabem. A investigação da Operação Mãos 
Limpas que chegou ao mundo político. Os quatro grandes partidos do governo, em 1992, na Itália, a Demo-
cracia Cristã, o Partido Socialista Italiano, o Partido Social-Democrata Italiano e o Partido Liberal Italiano desa-
pareceram, foram sepultados em razão das fraudes e da corrupção. Se a Lava Jato seguir o seu atual e virtuoso 
caminho, tudo indica que se vá trilhar rumo similar aqui no Brasil, em nossa vida partidária.

A Operação Mãos Limpas, na Itália, expediu 2.993 mandados de prisão, colocou 6.059 pessoas sob investi-
gação, incluindo 438 parlamentares, dos quais quatro haviam sido primeiros-ministros. Aqui já a Operação Lava 
Jato até o momento decretou 160 prisões. Foram 105 condenados, totalizando 1.140 anos de penas. Estima-se 
que foram desviados R$42,8 bilhões. O Procurador-Geral da República requereu a abertura de inquérito contra 
cerca de 50 Parlamentares de diversos partidos, inclusive com ex-presidentes sendo investigados.

A Lava Jato força a oportunidade de revermos nosso modelo eleitoral na relação com a estrutura par-
tidária. Esse processo de depuração servirá para discutirmos mecanismos aqui propostos que aperfeiçoem 
nossa democracia e evitem outros casos de corrupção que têm nascido justamente nos pleitos e se estendido 
nos mandatos.

Assim, medidas simples já podem trazer enorme diferença, como a cláusula de barreira ou mesmo o fim 
das coligações nas eleições proporcionais. Hoje são 35 partidos no Brasil em atividade e 27 com representação 
no Congresso Nacional. Medidas como estas fortalecem os partidos, tornando as instituições mais sólidas. Os 
programas e ideias tendem a crescer em importância e as discussões políticas possuírem um foco mais pro-
gramático. 

Podemos ir além. Precisamos discutir regras claras que evitem a corrupção partidária e evitem o uso de 
eleições como instrumento de enriquecimento ilícito. As campanhas precisam tornar-se mais baratas, como 
já deve ocorrer ainda este ano.

Dentre as propostas lançadas, defendo a das eleições distritais, que contemplem em sua dinâmica todo 
o Território nacional, evitando que partes de nosso Território fiquem desassistidas. Pode ser uma solução. Te-
ríamos uma eleição majoritária por distrito, aproximando o eleitor da população e pleitos menos onerosos, o 
que diminuiria a corrupção e a troca de favores. 

Os caminhos são diversos, mas não tenho dúvida de que estamos diante de uma excelente oportunida-
de de fazer com que nossas regras eleitorais e nossa democracia se tornem mais eficazes e seguras na defesa 
de um Brasil mais transparente, mais solidário, mais justo, e que tanto precisamos.

Era o que queria dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Peço aos Senadores que venham ao plenário.
Senador Acir, nós vamos dar algumas informações enquanto aguardamos os Senadores para começar-

mos a Ordem do Dia.
Hoje, mais uma vez, realizamos uma reunião de Líderes e discutimos alguns aspectos desse projeto im-

portante que é a atualização do Supersimples. É evidente que algumas diferenças ficarão para serem resolvidas 
aqui no plenário do Senado Federal.

Eu quero comunicar à Casa que ontem, em uma longa conversa com o Presidente Michel Temer, nós su-
gerimos ao Presidente fazer um diagnóstico das obras inacabadas do Brasil. É importante catalogá-las para que 
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não continue havendo esse desperdício de dinheiro público. Nós temos um déficit monumental, que tivemos 
que reajustar há pouco. E não há absolutamente nenhum sentido, do ponto de vista do investimento público, 
que se abandonem as obras inacabadas e comecemos outras obras. O fundamental, até para gerar empregos 
e retomar as obras que foram abandonadas pelas próprias empresas que as faziam, é fazer um levantamento 
e criar na Lei de Diretrizes Orçamentárias critérios para a priorização dessas obras.

Nós tivemos, no ano que passou, algo em torno de R$250 bilhões de restos a pagar. Esta, sim, uma outra 
pedalada inominável. Se nós continuarmos com déficit orçamentário e com R$250 bilhões de restos a pagar, 
não vamos nunca retomar a normalidade desses investimentos. E, na medida em que nós os abandonamos 
– e falo nós como Governo, incluindo todos os Poderes –, estamos agravando o desperdício, que já é muito 
grande. E eu coloquei à disposição do Presidente da República o Congresso Nacional para que, conjuntamente, 
façamos esse esforço no sentido de catalogarmos essas obras, esses investimentos.

Eu quero comunicar aos Senadores também que a Câmara dos Deputados, ontem, apreciou uma das leis 
que considero muito importante, que é a Lei de Responsabilidade das Estatais, e fez algumas alterações com 
relação aos critérios para a ocupação de cargos nas estatais e nos fundos de pensão. Isso significa, em outras 
palavras, botar o dedo na ferida da crise. E a disposição do Senado, pelo menos com quem conversei, é de re-
por essas medidas que foram colocadas pelo Senado Federal, uma vez que esse projeto começou a tramitar 
no Senado e terá, terminativamente, a sua conclusão também aqui no Senado Federal.

Eu quero também comunicar à Casa, o que já fiz de manhã na reunião de Líderes, que nós continuamos 
a receber pedidos de impeachment de autoridades.

Nós já recebemos aqui, com relação à Procuradoria-Geral da República, nove pedidos de impedimento 
do Procurador-Geral. A maioria deles arquivei por serem ineptos, mas, a partir de agora, nós vamos novamente 
examinar com o mesmo critério, com o critério de sempre...

O SR. OTTO ALENCAR (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - BA) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – ... sem nenhuma preponderância de fatores políticos 

ou pessoais.
Eu, mais uma vez – e já daria a palavra ao Senador Otto –, reafirmo que minhas percepções individuais 

não contaminam a minha condução na Presidência do Senado Federal. Instituições não se prestam e não po-
dem servir de biombos para persecuções individuais. Quando há um excesso contra o indivíduo, eu já disse 
aqui e queria repetir, ele é assimilável, ele é corrigível, não pode haver excesso contra a instituição.

Dessa forma, fiel à minha conduta, nós vamos manter a independência entre os Poderes da República e 
zelar, como sempre o fiz, pelo equilíbrio constitucional.

Senador Otto Alencar.
Em seguida, nós vamos começar a Ordem do Dia.
O SR. OTTO ALENCAR (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - BA. Sem revisão do orador.) – 

Sr. Presidente, ouvi com atenção as colocações de V. Exª e quero parabenizá-lo pela isenção permanente como 
tem aqui agido nesses casos. V. Exª não ter sido parte, como em alguns casos tem acontecido de outros órgãos 
contra o Senado Federal.

Agora, eu pediria a V. Exª que encaminhasse, se possível, para os gabinetes dos Senadores os autores 
desse pedido de impeachment, porque eu não tenho nenhum conhecimento e acho que os Senadores preci-
sam saber quem encaminhou esse pedido.

Eu nunca recebi, nunca tomei conhecimento de quem são os autores desse pedido de impeachment e 
eu gostaria de saber até para analisar, do ponto de vista da lei, se há alguma consistência legal nisso aí.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Os pedidos de impeachment que, na forma da Cons-
tituição, são mandados ao Presidente do Senado Federal são submetidos a uma avaliação do Presidente do 
Senado Federal. Quando ineptos, são arquivados; quando não ineptos, eles prosseguem no rito dos impeach-
ments de autoridades.

Eu queria dizer que, com relação ao Procurador-Geral da República, nós já arquivamos quatro desses 
pedidos de impedimento e que eu, para além de qualquer interesse absolutamente pessoal, eu estarei aqui 
na Presidência do Senado Federal defendendo o papel constitucional da instituição.

E, da mesma forma que decidi nos pedidos anteriores, eu pretendo decidir com a mesma isenção, com 
o mesmo equilíbrio nos pedidos que estão a chegar.

Atendendo a...
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – ... solicitação do Senador Otto Alencar, eu determino 

à Secretaria-Geral da Mesa que, por favor, publique, faça publicar nos Anais da Casa esses pedidos, para que 
possam ser conhecidos pelos Srs. Senadores.
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O SR. OTTO ALENCAR (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - BA) – Muito bem, Sr. Presidente.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Pela ordem.
O SR. OTTO ALENCAR (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - BA) – Eu agradeço a V. Exª e 

acho que V. Exª está agindo corretamente em divulgar isso.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Pela ordem, Sr. Presidente.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Com a palavra o Senador Capiberibe.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 

– V. Exª tem agido com muito cuidado em todas essas questões de pedidos de impeachment. Eu sou um dos 
críticos deste Senado por não tomar providências em relação a alguns pedidos de investigação de autorida-
des públicas no nosso País.

Sou crítico. Acho que o Senado se omite diante disso. Mas eu solicitaria a V. Exª, neste momento, que V. 
Exª tivesse o máximo de cautela possível para não mudar o entendimento que vem tendo até hoje, porque 
isso pode transparecer uma atitude individual de V. Exª.

Sugiro a V. Exª total cautela, porque este é um momento muito delicado da vida política brasileira. As ins-
tituições estão todas funcionando muito bem. Estamos diante de uma crise política terrível. Mas eu solicitaria 
que continuasse nessa conduta que V. Exª tem tomado em relação a todos os demais casos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Não tenha, Senador João Capiberibe, absolutamente 
nenhuma dúvida de que me pautarei com a isenção de sempre. Se os pedidos forem ineptos – e vou analisá-los 
–, irei arquivá-los. Se, do ponto vista pessoal, fizerem alguma citação a mim, não posso vincular a instituição ao 
meu interesse pessoal, absolutamente. Eu me tornarei publicamente impedido.

E na próxima quarta-feira, aqui no plenário do Senado Federal, vamos tornar público o despacho sobre 
esse pedido que recebemos ontem, aqui no Senado Federal.

O que não posso é me destituir, apesar da independência e da isenção, da condição de Presidente do 
Senado Federal.

Eu não gostaria, sinceramente, de presidir o Senado Federal para não defender, no limite da Constituição, 
as prerrogativas do Senado Federal e o reequilíbrio entre os Poderes da República. Eu não ficarei na Presidência 
do Senado senão para defender o papel constitucional do Senado Federal. Porque esta Casa, Srs. Senadores, 
rejeitou três ilustres nomes da força-tarefa. Não sei por quê. As votações aconteceram aqui e três ilustres no-
mes da força-tarefa foram rejeitados.

Talvez não fosse o caso, o bom senso não recomendasse, que essas pessoas continuassem investigando 
o Senado Federal como instituição, investigando Senadores, abusando do poder, fazendo condução coerciti-
va sem fato que a justifique, busca e apreensão na casa de Senador, prisão em flagrante claramente orienta-
da, gravações de Senadores de forma ilegal, com pessoas colocadas na convivência dos Senadores, a ponto 
de nós termos tido a delação do ex-Senador Delcídio do Amaral, que foi cassado por unanimidade aqui, no 
Senado Federal, pré-datada. Ou seja, o Senador Delcídio, que chegou ao cúmulo de gravar o então Ministro 
Aloizio Mercadante através do seu gabinete, da sua assessoria, ele ficaria durante seis meses aqui, no Senado 
Federal, gravando os Senadores, para que essas gravações servissem de materialidade a acusações sem prova.

Eu acho que todo mundo tem que ser investigado – todo mundo sem exceção. Eu mesmo, com relação 
a mim, já disse que quantas vezes me investigarem por ouvir dizer, sem fato, sem indícios, sem nada, absolu-
tamente sem nada, eu irei depor. Não é o Presidente da instituição, é o Senador Renan Calheiros.

Já fiz questão de depor duas vezes, de responder a todas as perguntas que me fizeram, e farei assim com 
todas as investigações. Mas não é comum nem é lúcido você investigar por citação, por ouvir dizer, por depoi-
mento de terceiros que não tem nada a ver, e fazer dez, quinze citações e, pelo mesmo motivo, arquivar aqui 
citações de Senadores na mesma delação. Isso não pode acontecer, sobretudo por orientação de um conjunto 
de uma força-tarefa que é composta por três procuradores rejeitados aqui pelo Plenário do Senado Federal.

Da mesma forma que eu me sentirei impedido toda vez que tratarem do meu nome, eu acharia que era 
conveniente, em se tratando do Senado Federal, que esses procuradores também se tornassem impedidos em 
função do constrangimento que significaram as suas rejeições aqui na Casa como indicações do Procurador-
-Geral da República para o Conselho Nacional do Ministério Público ou para o Conselho Nacional de Justiça.

Então, todos tenham a absoluta certeza de que eu vou me pautar sempre – sempre! – com absoluta isen-
ção, mas com total independência. E eu não ficarei na Presidência do Senado Federal se não puder defender 
a Constituição. E que o Ministério Público cumpra – cumpra! – o seu limite constitucional, porque o que pare-
ceu, na esdrúxula decisão da semana passada, é que eles já haviam perdido os limites constitucionais e, com 
aqueles pedidos, perderam o limite do bom senso e o limite do ridículo.

Com a palavra o Senador Cristovam Buarque.



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  21 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - DF. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente (Fora do microfone.), eu vou falar na mesma linha que falou o Senador Capiberibe: pedir um excesso 
de cautela, de calma, nessas decisões.

O senhor tem a obrigação de zelar pelas prerrogativas, mas também pela imagem no Senado, e, às ve-
zes, elas duas podem se chocar, porque a prerrogativa depende do senhor, depende de nós, mas a imagem 
depende do espírito da população brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – E dos abusos que são cometidos em nome disso,...
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - DF) – Isso, muito bem.
E nos dias de hoje, essa opinião pública...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – ... os quais nós não podemos aceitar.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - DF) – ... essa população tem uma 

imagem que pode ser muito irritada por decisões que tomemos aqui. A cada dia, a gente põe uma granada-
zinha no terreno da política. Evitemos pôr bombas atômicas. Que outros ponham, a gente até se manifesta 
contra, briga, mas que sejam os outros. Mas aqui é preciso muito cuidado. Hoje, qualquer decisão, medida ou 
até o simples debate que estamos fazendo aqui sobre certos símbolos que foram criados – não vou discutir se 
corretamente ou não – no imaginário brasileiro pode ter repercussões muito negativas. Por exemplo, mesmo 
com todo o rigor, mesmo com toda a prerrogativa, se passar a imagem de que estamos tentando impedir a 
Lava Jato de ir adiante, será um desastre de proporções inimagináveis para todos nós.

Por isso, eu faço como fez o Senador Capiberibe: vamos com calma e, por favor, discutamos antes quais-
quer decisões com todo o corpo do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Eu agradeço a ponderação do Senador Cristovam 
Buarque e do Senador Capiberibe. Faremos exatamente o que V. Exª recomenda. Antes de qualquer decisão, 
eu terei a responsabilidade de consultar a Mesa Diretora, de consultar um a um todos os Senadores, para que 
o Senado Federal não extrapole de sua competência, não cometa os mesmos abusos que cometem contra a 
instituição. 

Com relação a isso eu não tenho absolutamente nenhuma dúvida. Eu conversarei com todos. Mas as 
ponderações do Senador Cristovam Buarque e as ponderações do Senador Capiberibe serão levadas na mais 
alta consideração. 

Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP. Sem revisão do orador.) – 

Brevemente, Sr. Presidente.
Só para reiterar a mesma ponderação que o Senador Cristovam fez ainda há pouco. Com toda vênia a 

V. Exª, peço que, em relação a um tema dessa delicadeza, escute os Senadores, dialogue com os Senadores, 
porque é um tema da maior gravidade, que envolve diretamente a instituição. Então, rogo a V. Exª escutar não 
somente essa ponderação aqui apresentada pelo Senador Cristovam sobre o que pode ser e o que pode pare-
cer. Às vezes, as coisas não são aquilo que são, mas aquilo que podem parecer. Mas que escute ao máximo as 
ponderações dos demais membros desta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Eu queria, a propósito da colocação do Senador Ran-
dolfe, responder a uma oportuna questão de ordem que V. Exª fez ontem a esta Presidência. Trata-se de questão 
de ordem formulada em face da interpretação do art. 3º da Resolução nº 1, de 1989, do Congresso Nacional, e 
diz respeito à continuidade do Programa Mais Médicos. 

Eu assumi hoje novamente o compromisso de telefonar logo mais ao Presidente da República, Michel 
Temer, para que, concomitantemente com o esforço para nós, hoje mesmo, reunirmos a Comissão Especial 
que vai tratar da medida provisória, asseguremos ao País, aos médicos que participam desse programa, que, 
sem dúvida nenhuma, melhorou as ações de saúde pública no Brasil... Eu não tenho absolutamente nenhuma 
dúvida de que nós deveremos, com o Presidente da República e com o Congresso Nacional, acenar no sentido 
da continuidade desse programa. 

Está havendo uma boataria muito grande, no interior do País, em vários Estados, com relação à interrup-
ção do programa. E eu queria dizer, de parte da Presidência do Senado Federal, com a responsabilidade que 
todos temos, que esse programa vai continuar. E o Congresso Nacional fará o que for possível para garantir os 
recursos mínimos para que ele continue. 

E falarei, logo mais, a pedido do Senador Randolfe, com o Presidente Michel Temer sobre essa questão. 
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Presidente.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE – AP. Sem revisão do orador.) – 

Presidente Renan...
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Senadora Ana Amélia, desculpe-me a descortesia, mas quero falar rapidamente, só para cumprimentar 
V. Exª, Senador Renan, pela atitude com relação a esse tema, pois é uma atitude que o povo brasileiro, e não 
os médicos, pois eles são convidados, mas o povo brasileiro, principalmente o povo mais humilde das cidades 
do interior dos nossos Estados, membros da União, celebra. Essa atitude de V. Exª, essa providência representa 
um alento para mais de 60 milhões de brasileiros. 

Eu cumprimento efusivamente V. Exª pelo encaminhamento em relação à questão de ordem e à provi-
dência de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senadora Ana Amélia, com a palavra V. Exª. 
Em seguida, o Senador Fernando Bezerra e o Senador Omar Aziz.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS. Sem revisão da oradora.) – 

Queria apenas fazer dois registros. Em relação a essa questão, Presidente Renan Calheiros, também destacan-
do o seu protagonismo nessa questão levantada pelo Senador Randolfe Rodrigues, nesta crise que estamos 
vivendo – que é uma crise política aguda, uma crise social e econômica sem precedentes, com muitos milhões 
de desempregados –, lideranças, sem a responsabilidade adequada, neste momento, em vez de ajudarem a 
tranquilizar o País, estão fomentando, através, eu diria, de um terrorismo verbal, ao anunciar coisas que não 
vão acontecer, sem base ou sem informação segura sobre um programa como esse. São aquelas mentiras que 
se espalham para tentar exatamente imobilizar ainda mais o País. E aí não entro no mérito nem faço juízo de 
valor do Governo que está hoje no comando do País. Estou apenas falando, porque temos a experiência dessa, 
digamos, ação negativa que não ajuda o nosso País.

Quanto às decisões e às posições de V. Exª na relação institucional com os demais poderes, parece-me 
absolutamente oportuno o que V. Exª já fez em relação aos pedidos que envolvem o Procurador-Geral da Re-
pública, arquivando os pedidos. Tenho a certeza, Senador Renan Calheiros, pela atitude tomada por V. Exª, 
quando o inusitado da solicitação que envolveu V. Exª, o ex-Presidente José Sarney e o Senador Romero Jucá, 
V. Exª, com a prudência de comandar uma instituição como o Senado Federal, não fomentou e não alimentou 
a ampliação da crise provocada pela determinação. Esse gesto de V. Exª foi extremamente relevante para que 
os fatos fossem seguindo nas instâncias devidas e o Supremo Tribunal Federal se manifestasse.

Penso que esse caminho é muito importante. E, quanto maior for o cuidado de V. Exª em defender a 
instituição, mais nós Senadores estaremos abrigados pela responsabilidade que temos aqui, como represen-
tantes eleitos pelo povo, de estar defendendo a instituição do Senado Federal. Foi assim que fizemos quando 
cassamos o mandato do Senador Demóstenes Torres, foi assim que fizemos quando cassamos o mandato do 
Senador Delcídio do Amaral – e V. Exª é testemunha disso.

Então, a nossa preocupação é que esse equilíbrio das instituições seja feito. E o gesto de V. Exª, certamen-
te, poderá pautar também o comportamento das outras lideranças dos outros Poderes.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Omar Aziz
O SR. OMAR AZIZ (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - AM) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Perdão.
Senador Fernando Bezerra e, na sequência, Omar Aziz.
Vamos começar a Ordem do Dia. Já está aqui, pronta para começarmos, a Senadora Marta, que é Rela-

tora da matéria.
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente Renan Calheiros, Srªs e Srs. Senadores, queria fazer um registro importante de uma decisão 
tomada, na noite de ontem, por S. Exª o Presidente em exercício, Michel Temer, que trata da edição da Medida 
Provisória nº 733, que disciplina a liquidação e a renegociação das dívidas do setor rural, particularmente do 
Semiárido do Nordeste brasileiro.

Eu quero aqui agradecer o trabalho de V. Exª, Sr. Presidente Renan Calheiros, que deu todo o apoio à Co-
missão Mista responsável pela apreciação da Medida Provisória nº 707; agradecer aqui o trabalho do Senador 
Romero Jucá; agradecer o trabalho do então Líder do Governo no Congresso Nacional, Senador José Pimentel; 
agradecer a participação decisiva do Ministro Henrique Meirelles e do Ministro Dyogo, do Planejamento, que, 
durante a segunda e a terça-feira, trabalharam com os representantes do Congresso Nacional, para se chegar 
a bom termo em relação a essa questão. 

Não conquistamos tudo o que queríamos, em função do momento que estamos vivendo, de muita res-
trição no espaço fiscal, no orçamento fiscal. Mas conseguimos dar um ponto final em toda a dívida acumulada, 
com recursos do FNE ou com recursos mistos, do FNE e de outras fontes, e abrindo uma perspectiva de renego-
ciação, que dá um prazo de três anos de carência, dez para pagar, o que vai permitir a mais de um 1,2 milhão 
de pequenos produtores rurais voltar a contratar empréstimos e financiamentos, animando e ativando o setor 
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rural numa das regiões mais pobres do País. Essa medida certamente vai contribuir para a recuperação da ati-
vidade econômica, notadamente da atividade rural, da atividade pecuária, no Nordeste brasileiro.

Portanto, era o registro que eu queria fazer na tarde de hoje, de uma medida importante, demonstrando 
a sensibilidade do Presidente Michel Temer, num momento tão grave de crise política, de crise econômica, que 
nós estamos enfrentando no País. E essa decisão dele acende a esperança de que nós poderemos encontrar 
dias melhores e dar rumos melhores para a política econômica do Governo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. OMAR AZIZ (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - AM) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Agradeço a V. Exª. 
Senador Omar Aziz.
O SR. OMAR AZIZ (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - AM. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, são duas questões que eu queria colocar para V. Exª e para o Plenário. Primeiro, hoje é aniversário 
de 161 anos de uma cidade muito importante no meu Estado, a cidade de Tefé, e eu estou aqui, encaminhando 
à Mesa uma moção de aplausos à cidade e aos tefeenses, que são uma população muito carinhosa.

A segunda questão é a questão levantada pelo Senador Randolfe. Não é em nome da crise que o Pre-
sidente Michel Temer não tenha que dar prioridade à questão do Mais Médicos. Eu acho que não seria nem 
necessário o Senador Randolfe ou qualquer outro Senador aqui colocar essa prioridade. O Presidente Michel 
Temer tem assessoria para isso: tem Ministro da Casa Civil, tem secretário da instituição, tem outros Ministros aí 
que têm que mostrar para que é que vieram; não podem esperar que se crie o caos, que se crie a insegurança, 
que se crie uma série de coisas em relação ao Mais Médicos, para depois se tomar uma solução.

Isso não só em relação ao Mais Médicos, mas em relação ao Fies também, que ontem, muito bem coloca-
do aqui pelo Senador Otto Alencar, que se preocupou com essa questão, e é uma preocupação nossa, porque 
há milhares e milhares de estudantes agora, neste momento, com uma incerteza. E as prioridades do Governo 
têm que ser baseadas em três questões: saúde, educação e segurança. Aí, sim, baseado nisso, o Governo vai 
estar caminhando para a atividade-fim, para resolver os problemas. 

Por isso, Senador Randolfe, eu acho que V. Exª coloca aqui uma grande preocupação, e é louvável. Mas 
não é uma iniciativa nossa, é iniciativa do Governo.

E o Presidente Michel Temer não pode ser alertado pelo Senado; ele que tem que tomar iniciativa jun-
tamente com os Ministros que ele nomeou, para que ele possa tomar essas decisões e nós não chegarmos ao 
momento da insegurança com esses trabalhadores que estão atendendo milhões de brasileiros diariamente 
ao longo deste País todo.

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Ordem do Dia. 
Senador Lasier.
O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS. Sem revisão do orador.) – Presidente, é bem rápido. 
A proposta de educação, Sr. Presidente, eu quero pedir a V. Exª para incluir na Ordem do Dia, logo que 

possível: o PLS 798, que trata do programa de incentivo à formação de jovens acadêmicos no exterior. É o pro-
jeto que institui o Programa Ciência sem Fronteiras, como política de Estado, e não política de Governo. Então, 
quando possível, ficaria grato.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Faremos isso, Senador Lasier.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP. Sem revisão do orador.) – 

Sr. Presidente, rapidamente só para fazer o registro no plenário da nossa Casa, do Senado Federal, de um ex-
-membro desta Casa, Senador, e hoje Vice-Governador do meu Estado, Vice-Governador do Amapá, do Sena-
dor, Vice-Governador, Papaléo Paes.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Sr. Presidente, muito rapidamente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Com muita satisfação, registro a honrosa presença 

do Senador Papaléo Paes, nosso querido amigo. É sempre uma honra muito grande, Papaléo, tê-lo aqui no 
Senado Federal.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, bem 
rápido, um minuto.

Só queria registrar que essa PEC enviada pelo Presidente interino, Michel Temer, sobre o limite da infla-
ção aos gastos públicos, na verdade, significa rasgar a Constituição cidadã do Dr. Ulysses, principalmente na 
área de saúde e educação, que foi uma conquista do povo brasileiro a vinculação constitucional. Por exemplo, 
um Município tem que gastar 15%...

(Soa a campainha.)
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O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – ... em saúde, 25% em educação. Só para en-
cerrar, Sr. Presidente, para V. Exª ter uma ideia, se essa proposta valesse dez anos atrás, o orçamento da saúde 
em vez de ser 102 bi, seria 65 bi; o orçamento da educação de 103 bi, teríamos 31 bi. 

Só quem perde são os mais pobres. Eu pergunto: qual a medida para o andar de cima, para o sistema 
financeiro, para os empresários? Não há. 

Então, eu quero registrar aqui a nossa resistência a essa PEC. Essa PEC rasga o segundo capítulo da Cons-
tituição, Dos Direitos Sociais; rasga a Constituição cidadã do Doutor Ulysses Guimarães.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Ordem do Dia.
Eu queria comunicar aos Senadores que estarão em Brasília amanhã, que amanhã, às 11h30, nós vamos 

ter uma oportunidade de na... 

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Srs. Senadores, eu queria comunicar aos Senadores 
que, amanhã, às 11h30, na Presidência do Senado, nós vamos fazer o lançamento deste livro, “Vinte Horas na 
História”, sem edição, cada um minuto, cada um segundo das 20 longas horas da longa sessão que afastou, 
temporariamente, a Presidente da República, Dilma Rousseff. Amanhã, às 11h30, será o lançamento deste li-
vro, com cada detalhe, com cada minuto, com cada segundo dessa sessão que, sem dúvida nenhuma, é uma 
sessão que ficará para sempre na História do Brasil e do Senado Federal, cuja história se confunde bastante 
com a História do País.

ORDEM DO DIA

Projeto de Lei da Câmara nº 125, de 2015, Projeto de Lei Complementar, para reorganizar e simplifi-
car a metodologia de apuração dos impostos devidos por optantes do Simples Nacional e dá outras 
providências. 
O Parecer nº 1.142, de 2015, da Comissão de Assuntos Econômicos...

Peço ao Plenário que preste um pouquinho atenção, porque estamos começando a Ordem do Dia. Nós 
estamos começando a Ordem do Dia! Eu peço a atenção do Plenário para a Ordem do Dia.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM. Fora do microfone.) – Esta-
mos prestando.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – O Parecer nº 1.142, que tem como Relatora a Senadora 
Marta Suplicy, é favorável ao projeto e às Emendas nºs 1, 2, 4 e 5, nos termos da Emenda nº 9, da CAE (substi-
tutivo), que oferece, e contrário às demais emendas apresentadas perante a Comissão:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 125, DE 2015 - Complementar 
(Em urgência)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 125, de 2015 Complementar (nº 25/2007-Com-
plementar, na Casa de origem), que altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para 
reorganizar e simplificar a metodologia de apuração do imposto devido por optantes do Simples Nacio-
nal; altera as Leis nºs 9.613, de 3 de março de 1998, e 12.512, de 14 de outubro de 2011; revoga dispositivo 
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e dá outras providências.
Parecer sob nº 1.142, de 2015, da CAE, Relatora: Senadora Marta Suplicy, favorável ao Projeto e às 
Emendas nºs 1, 2, 4 e 5, nos termos da Emenda nº 9-CAE (Substitutivo), que oferece; e contrário às 
demais emendas, apresentadas perante a Comissão. 

A matéria tramita em regime de urgência, nos termos do Requerimento nº 1.409, de 2015.
No prazo regimental, encerrado em 17 de dezembro de 2015, foram oferecidas as Emendas nºs 10 a 15, 

que se encontram disponibilizadas no site de tramitação da matéria.
A Presidência esclarece ao Plenário que as emendas apresentadas são ao substitutivo. Eu tenho a satis-

fação de conceder a palavra à Senadora Marta Suplicy, para proferir parecer sobre as Emendas nºs 10 a 15, de 
Plenário, em substituição à Comissão de Assuntos Econômicos. Com a palavra V. Exª.
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Parecer nº 557/2016- PLEN

A SRª MARTA SUPLICY (PMDB - SP. Para proferir parecer. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Sr. Pre-
sidente.

O Projeto de Lei nº 125, de 2015, chegou a esta Casa no dia 9 de setembro e foi distribuído à Comissão de 
Assuntos Econômicos. Foram apresentadas oito emendas. Fui designada Relatora, e, para instruir a matéria, tive-
mos uma sessão temática aqui no plenário e uma diligência na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

No dia 8 de dezembro de 2015, o relatório foi aprovado pela CAE na forma de um substitutivo. Já no ple-
nário, foi aprovado o Requerimento nº 1.409 de regime de urgência.

Vamos à análise.
Quanto ao mérito, o projeto traz importantes alterações em relação ao Simples Nacional e a outras ma-

térias relacionadas ao tratamento simplificado e favorecido devido às microempresas e pequenas. Por isso, 
mantemos importantes contribuições do texto aprovado na Câmara.

No entanto, tivemos a oportunidade de aprofundar a discussão do projeto e de reunir as colaborações 
parlamentares, de entidades representativas do setor, do Sebrae, dos servidores do programa Bem Mais Sim-
ples Brasil e da Receita. Governadores e secretários estaduais de Fazenda estiveram reunidos conosco e com 
o Presidente do Senado no último dia 8, entre outros parceiros.

Todas essas negociações permitiram um maior aperfeiçoamento do texto, razão pela qual oferecemos 
à apreciação dos Senadores e das Senadoras o presente substitutivo.

Quero dizer que as negociações tiveram que ocorrer com as Receitas dos Estados, dos Municípios e da 
União, com os governadores, com os Municípios, com os empreendedores e também com os Senadores, que 
fizeram suas emendas de acordo com seus Estados.

A essência do Simples, na minha opinião, é um tripé: a simplificação, a tributação diferenciada e o estí-
mulo ao emprego.

Qual é o principal desafio hoje do pequeno e médio empresário? E como atraí-lo para vir, ficar e sobreviver?
Hoje o pequeno tem medo de crescer, porque o Simples hoje é com degraus; em cada degrau, o pequeno 

empresário sofre um aumento brusco de alíquota. E o que tem ocorrido é que, para não crescer e sofrer esse 
aumento nos impostos, ele acaba criando uma empresa para algum familiar. Agora, o que interessa para nós, 
no Simples, é que ele sobreviva, mas cresça, e que gere mais empregos. Isso é um problema que nós verifica-
mos e que, então, temos que enfrentar. A nova proposta é exatamente sobre isso.

Nós sabemos também que, com o desemprego que hoje o País vive, muitos dos desempregados estão 
saindo de seus empregos, demitidos, com um pequeno pecúlio. Com esse pequeno pecúlio, ele está olhando 
para o que vai fazer. Se nós fizermos um Simples mais convidativo, ele virá. E é isto que nós desejamos: a for-
malização e a possibilidade de ele crescer como um empresário pequeno, mas com todas as possibilidades e 
tranquilidade.

Aos que já estão no Simples, nós vamos facilitar o crescimento e diminuir o medo de não conseguir dar 
conta da mudança de patamar.

Infelizmente, essa crise que vivemos também atingiu o setor dos pequenos. As micro e pequenas em-
presas, que representavam 94% da expansão dos postos de trabalho no Brasil, começaram a contribuir para 
o aumento da taxa de desemprego no País agora, com seguidos meses de saldo negativo na geração de em-
prego. E dados recentes divulgados pelo Estadão apontam para um aumento recorde de 95% no número de 
pedidos de recuperação judicial, com as micro e pequenas empresas liderando as estatísticas.

Aqui eu não preciso falar muito sobre isso, porque, nas conversas com Senadores e Senadoras, eu citava 
alguns exemplos da minha cidade e do meu Estado. Por exemplo: a Avenida Pacaembu, uma avenida impor-
tante na cidade de São Paulo, metade dela está fechada, e o outro lado está para alugar. E, aí, cada um a quem 
eu relatava o exemplo me contava um exemplo de uma das avenidas da sua cidade. Essa é a realidade brasileira 
hoje, e é nisso que nós achamos que podemos auxiliar com um Simples mais convidativo.

O atual momento, então, exige do Congresso Nacional as medidas necessárias para se fazer esse en-
frentamento, e esse é o principal objetivo do projeto e das alterações que nós estamos propondo. Foram dois 
nortes: menos imposto e criação de emprego, que é o que nós achamos que pode permitir ficar, atrair para vir 
e melhorar a situação do desemprego.

Hoje, ao aumentar o seu faturamento, essas pequenas e microempresas mudam de taxa de tributação 
dentro do Simples, o que resulta nesse aumento brusco de alíquotas que eu mencionei, que pode chegar a 
até 36% de aumento, no dia de hoje, de uma faixa para outra. Ou seja, muitas vezes, um pequeno crescimento 
que ele tenha no seu faturamento, no Natal ou numa festividade, implica um tranco em que ele vai mudar de 
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patamar, e aí logo sofre um aumento que ele não tem condições de acatar no seu pequeno estabelecimento. 
Então, ele põe embaixo do tapete ou cria outra empresa.

Já na saída do Simples, isso é muito importante também perceber. Quando o empresário está hoje nos 
R$3,6 milhões, esse impacto da carga tributária, quando ele passa, então, para o lucro presumido, pode ser 
ainda mais duro.

Sabem quanto que é de dureza quando você está no comércio? Cinquenta e quatro por cento a mais 
de imposto; para a indústria, 40% a mais, e, para o serviço, 35% a mais. Então, é urgente eliminar esse estímulo 
negativo que hoje existe para os optantes do Simples.

Para resolver esse problema, o que fizemos? Hoje eu expliquei que nós temos o degrau. Criamos uma 
rampa, na qual não há mais degraus; agora é uma rampa. O empresário vai passando de uma alíquota para 
outra de forma muito suave, sem esses trancos. Então, hoje o teto é de R$3,6 milhões; estamos ampliando esse 
teto para R$4,8 milhões. Quando chegar nos R$4,5 milhões, o microempresário já vai estar pagando uma alí-
quota que vai ser igual à do lucro presumido; ele não vai ter esse receio de partir para outro patamar, que é o 
lucro presumido.

Então, nós achamos que conseguimos fazer essa rampa através da redução das faixas: hoje são 20 faixas, 
e agora serão 6 faixas, que vão simplificar a lógica de todo o sistema. Além disso, o aumento das alíquotas in-
cidentes sobre cada uma das faixas vai ocorrer de forma gradativa, e será aplicado o mesmo conceito de pro-
gressividade tributária atualmente vigente no Imposto de Renda de Pessoa Física. Então, através da escada, 
temos uma rampa que não inibe os negócios.

Vamos falar do único dispositivo que entra em vigor este ano. Esse foi um pedido dos pequenos e mé-
dios empresários, da frente parlamentar do médio e pequeno, que é referente ao parcelamento, que hoje é de 
60 meses. Mesmo sendo de 60 meses, que parece ser bastante, os micro e pequenos empresários não estão 
aguentando nessa situação. Então, propusemos um parcelamento de 120 meses, com a possibilidade de re-
dução das multas e juros. Como isso poderia ficar para sempre e virar quase um mecanismo para as empresas 
funcionarem, nós fizemos um termo que era de dois anos. O Senador Collor, que teve uma percepção que me 
pareceu adequada, fez uma sugestão: como daqui a dois anos vamos ter eleição, vai começar isso a entrar na 
pauta, e o custo vai ser muito maior, ele sugeriu quatro anos; nós propusemos três, os governadores aceita-
ram. Então, o parcelamento vai ser, durante três anos, de 120 meses, para quem fizer opção nestes três anos, 
com redução de multa e juro. Depois, volta o que é hoje, que são 60 meses, que já tem uma pequena redução 
de juros e multa também.

Então, os optantes do Simples vão ter um prazo de 36 meses, contados a partir da publicação desta lei, 
para optar por essa modalidade de parcelamento especial. Com isso, esperamos evitar a quebradeira que nós 
todos estamos observando.

As demais alterações passam a vigorar apenas em julho de 2017. Como as empresas fazem opção pelo 
regime tributário, e fazem isso no começo de cada ano do exercício fiscal, podendo alterar somente no exer-
cício seguinte, na prática, os impactos orçamentários dessa emenda substitutiva se darão, na sua totalidade, 
apenas em 2018.

Aliás, é importante detalhar os impactos orçamentários do projeto. Toda a construção das tabelas de 
alíquotas incidentes preservou as faixas iniciais do Simples. É importante notar que a maioria dos pequenos 
e médios, 90% deles, estão nas primeiras faixas. Preservamos, com muito cuidado, para que o aumento não 
ocorresse. Aliás, há uma diminuição. Essa tabela foi toda construída com essa preocupação.

Agora, quanto à arrecadação, essa será uma das principais repercussões do substitutivo. De acordo com a 
Fundação Getúlio Vargas, os Municípios que recolhem o Imposto sobre Serviços (ISS) vão ter um ganho estimado 
em pouco mais de R$54 milhões. Obviamente, isso é divido por Município. Uns vão ter um bem maior, outros 
um menor. Os Estados aos quais compete a arrecadação por ICMS vão ter um ganho maior, de R$105 milhões.

A União, por sua vez – que estimava, com a proposta inicial, uma perda de R$16 bilhões, quando o teto 
era de R$14 milhões em vez de R$4,8 milhões –, responderá por um impacto inicial de R$1,4 bilhão; muito 
abaixo, então, do que se previa no projeto que veio da Câmara. 

Considerando o impacto potencial da migração das empresas que hoje estão no lucro presumido e que 
vão querer ir para o Novo Simples – hoje elas estão acima de R$3,6 milhões; então, elas estão no lucro presu-
mido –, na hora em que a gente aumentar para R$4,8 milhões, elas vão poder ficar no Simples e vai haver uma 
diminuição de arrecadação. Isso foi visto. Vai aumentar a perda para a Receita, mas não chamo de perda, por-
que a Receita vai recuperar com a diminuição do fechamento de portas que a gente está vendo. De qualquer 
jeito, a estimativa que fazemos é a de que, para a Receita, o ônus será de R$1,8 bilhão, o que parece razoável 
para que nós possamos realmente ajudar os pequenos e médios empresários deste País. Mesmo se conside-
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rarmos a perda indireta, para Municípios e Estados, via Fundo de Participação, ainda assim o saldo é positivo. 
Os Estados terão um ganho de R$91 milhões, e os Municípios, um ganho de R$20 milhões.

Todas essas discussões foram feitas à exaustão, com Municípios e também com Estados. Conseguimos 
chegar a um patamar em que foi acordado que há mais, muito mais benefícios para esses entes federativos do 
que deixar do jeito que está, com tantas empresas fechando, e gente na rua.

Uma das principais reivindicações dos prefeitos e governadores também foi atendida no substitutivo. 
Serão mantidas as barreiras para a cobrança do ICMS e do ISS, por dentro do Simples Nacional, até R$3,6 mi-
lhões. Se aumentassem para R$4,8 milhões, eles avaliaram que teriam uma perda com a qual, neste momento, 
Estados e Municípios não querem e não podem arcar, em virtude das dificuldades que estão sofrendo. 

Acima de R$3,6 milhões, esses impostos serão cobrados fora do Simples, como é hoje, nas alíquotas aplicá-
veis a qualquer empresa. Ou seja, a ampliação do limite de enquadramento não vai impactar Município e Estado.

Também suprimimos – atendendo a prefeitos e governadores – o dispositivo que vigia para ingresso 
no Simples sobre a adimplência dos interessados somente com os tributos que são pagos pelo Simples. Nós 
colocamos a regra já vigente, na qual o interessado em optar pelo Simples precisa estar em dia com suas obri-
gações junto a todos os fiscos – municipal, estadual e federal. Isso foi bastante importante, porque o impacto 
para os Municípios era maior.

Também garantimos a autonomia municipal, ao acrescentar um dispositivo para que os Municípios 
possam estabelecer um regime de ISS mais favorável do que o previsto no Simples, caso seja seu interesse, no 
exercício de suas competências constitucionais.

Também desburocratizamos – a pedido de governadores e da Receita – o compartilhamento de informa-
ções entre os fiscos, que agora terão meios de controle com relação às operações desenvolvidas pelas empre-
sas optantes do Simples, com livre trânsito de informações entre os fiscos. Trata-se de uma medida importante 
para restabelecer o equilíbrio de mercado, ao fortalecer o combate à sonegação. Cada Estado, cada Município, 
a Receita, cada um vai saber ao que tem direito.

Sempre oportuno lembrar que a arrecadação do ISS não passa pelo Tesouro Nacional, sendo distribuída 
em tempo real aos Municípios. Ainda hoje, a maior parte dos Municípios brasileiros não dispõe de administra-
ções tributárias, e o Simples Nacional viabilizou, para todos os 5.570 Municípios, a arrecadação do ISS – e sem 
custos – gerando um extraordinário aumento com um extraordinário resultado para a arrecadação.

Acatando proposta dos governadores, através dos secretários estaduais da fazenda, retiramos do texto 
a previsão de ajuste anual das tabelas do Simples Nacional. Previmos a regulamentação dos investidores anjo 
pelo Ministério da Fazenda, suprimimos a remissão das multas de obrigações acessórias de empresas extintas 
por inatividade e estabelecemos percentuais distintos para o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica e para a 
Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido nas tabelas de alíquotas, para permitir os cálculos dos valores a se-
rem destinados aos fundos constitucionais.

Agora eu vou fazer uma síntese bastante rápida dos principais pontos abrangidos pelo substitutivo.
Primeiro, é o limite de enquadramento, que passa de R$3,6 milhões para R$4,8 milhões – em vez de de-

grau, é uma rampa. Depois, referente às organizações da sociedade civil: a maior parte das organizações da 
sociedade civil são imunes, isentas de impostos. No entanto, essas sociedades – tipo igreja que faz bazar, quer-
messe – são tributadas como uma empresa grande.

Então, agora foi criado que essas entidades poderão optar pelo Simples para formalização dessas recei-
tas de forma simplificada.

Outra mudança: criamos um mecanismo – isso dava muita complicação – para que agora seja facilitada 
a baixa do registro do MEI quando identificada a ocorrência de fraude feita por terceiros.

Barreiras. Isso eu já mencionei. O ICMS e ISS serão cobrados até o patamar de R$3,6 milhões.

(Soa a campainha.)

A SRª MARTA SUPLICY (PMDB - SP) – Acima desse faturamento, mesmo optando pelo Simples, a em-
presa vai recolher por fora os dois impostos, o que evitará o impacto para Governo e Município.

Empresas do segmento de beleza. Atualmente, os valores que são pagos pelos profissionais parceiros 
são contabilizados para fim de enquadramento do salão de beleza no Simples. Um salão de beleza que paga 
uma porcentagem para um cabeleireiro, na hora de declarar, tem que declarar como dele essa porcentagem. 
Então, muitas vezes, ele acaba faturando mais do que o Simples permite. Agora, ele pode retirar o que ele paga 
para o cabeleireiro que está recebendo essa porcentagem, o que vai permitir que muitos permaneçam e re-
gularizem essa situação, que é na verdade uma distorção, porque estamos agora excluindo da base de cálculo 
da receita bruta dos cabeleireiros os valores repassados aos profissionais parceiros. Isso veio porque, como fui 
Relatora deste projeto, deu para encaixar também no Supersimples.



28  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016

Bebidas alcoólicas. Vários Senadores conversaram com seus Estados e tivemos o pleito para permitir a 
entrada – que não tem até hoje – das micro cervejarias, das vinícolas, dos produtores de licores, para que pos-
sam aderir ao Supersimples, o que atualmente é proibido. Aqui nós estamos tratando de empresas muito pe-
queninas, a maioria familiares, que utilizam isso nos locais, movimentam a economia de inúmeros pequenos 
Municípios brasileiros e são um dos segmentos que mais crescem no Brasil.

Deixamos claro no substitutivo que essas empresas deverão obrigatoriamente ter um registro no Minis-
tério da Agricultura e obedecerão também a regulamentação da Anvisa e da Receita Federal.

(Soa a campainha.)

A SRª MARTA SUPLICY (PMDB - SP) – Prestadores de serviço. Arquitetos permanecem no enquadramen-
to, na tabela do Anexo III, conforme texto aprovado por Deputados.

Tentamos incluir nesse anexo também os terapeutas ocupacionais, conforme emenda do Senador Hum-
berto Costa; dos médicos, conforme emenda do Senador Caiado; e dos odontólogos, uma solicitação dos De-
putados Federais da Frente Parlamentar Mista em Defesa das Micro e Pequenas Empresas, mas os impactos na 
arrecadação, segundo a receita, acrescentariam aos quase R$2 bilhões do impacto que o projeto terá mais R$2 
bilhões dessas emendas. Isso impediu, então, um acordo – eu havia acatado essas emendas e me senti com 
muita dificuldade em acatá-las no momento em que isso dificultaria muito a aprovação do projeto.

Outra questão: O fator fé. Mantemos a regra aprovada na Câmara que estabelece uma razão entre a fo-
lha de salário e a receita bruta anual de pelo menos 22,5% para migração da tabela 5 de serviços, que é me-
nos favorável, para a tabela 3. Então, as empresas que estiverem empregando mais gente vão poder fazer essa 
mudança. Aí vamos privilegiar aqueles empreendimentos com maior potencial para a geração de empregos, 
que é uma das preocupações do Supersimples.

Agora, vamos aos limites do MEI. Mantivemos o limite da receita bruta anual para enquadramento em 
R$72 mil em relação ao prestador de serviços rurais. Nós melhoramos a redação do texto sobre o registro no 
MEI do empreendedor que exerça as atividades de industrialização, comercialização e prestação de serviços 
no âmbito rural. A intenção, por exemplo, é permitir que alguém que aluga o seu trator ou seu equipamento 
para roçar campos, ou um trabalhador que efetue somente serviços de poda na propriedade de outras pessoas, 
possa se registrar como optante do MEI, sem perder a sua condição de segurado especial da Previdência Social.

Outra questão: o registro profissional. O MEI inscrito no conselho profissional de sua categoria, na qua-
lidade de pessoa física, fica dispensado de realizar nova inscrição no mesmo conselho na qualidade de em-
presário individual. É uma tentativa de desburocratizar o máximo possível. Também proibimos os conselhos 
profissionais de exigirem a inscrição quando a ocupação do MEI não exigir registro profissional da pessoa física.

Sublimites. Foi mantida a possibilidade de Estados cuja participação no Produto Interno Bruto brasileiro 
seja de até 1% optarem pela aplicação de um sublimite de R$1,8 milhão para o recolhimento do ICMS, reduzin-
do impactos para os Estados mais pobres da Federação, que hoje até já fazem isso. Agora está regulamentado.

Parcelamento. Conforme já foi adiantado, o parcelamento vai para 120 meses durante três anos e, de-
pois, volta ao que é hoje.

Licitações públicas. Incluímos a exigência de comprovação da regularidade trabalhista para poder par-
ticipar das contratações com a Administração Pública.

Exportação. Essa é uma novidade importante. O substituto facilita os procedimentos para exportação 
e isenta as micro e pequenas empresas do pagamento de preços, taxas, emolumentos ou remunerações para 
fins de obtenção de anuências de exportação, ampliando as opções de mercado.

Outra mudança é em relação à fiscalização, que passa de punitiva para orientadora. A primeira visita é 
orientadora. A outra passa a ser punitiva.

Vamos, agora, a uma novidade, que é o investidor-anjo. Esse substitutivo cria mecanismos para esti-
mular e proteger o investidor-anjo. O que é? É uma pessoa que tem um recurso econômico grande e o utiliza 
para financiar, diretamente, empreendimentos em seu estágio inicial. Nós concordamos com o texto original 
da Câmara, uma contribuição importante do Deputado Federal Otavio Leite, que normatiza um tipo de finan-
ciamento que vem ganhando progressiva relevância na economia contemporânea, em particular na indústria 
tecnológica e no setor da tecnologia da informação. Muito frequentemente, a gente lê... São as startups. O in-
vestidor coloca o seu dinheiro na startup, e nós vimos que, muitas vezes, principalmente no exterior, elas cres-
cem enormemente. É um estímulo, pois são empresas que não cresceriam, mas o investidor vai ter um olho, 
escolhe uma empresa e investe o seu dinheiro.

Mas eles não serão sócios da empresa, não terão qualquer direito a voto, a gerência, ou a administração. 
Em compensação, eles não responderão por qualquer dívida da empresa. Se a empresa cresce, ele vai ter lucro, 
se a empresa vai mal e fecha, ele não é responsável juridicamente.
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(Soa a campainha.)

A SRª MARTA SUPLICY (PMDB - SP) – Nós ajustamos o texto para determinar que o Ministério da Fazen-
da é que vai regulamentar essa atividade.

Agora, vamos às Empresas Simples de Crédito. Trata-se de um avanço do substitutivo em facilitar o acesso 
ao crédito pelas micro e pequenas empresas. O que seria isso? É formalizar uma atividade amplamente aceita 
na sociedade. Com a Empresa Simples de Crédito, qualquer cidadão organizado como empresa poderá em-
prestar o seu recurso próprio ao pequeno negócio do seu Município. Quer dizer, o recurso tem que ser dele e 
tem que ser do Município, não pode haver captação no mercado financeiro.

(Soa a campainha.)

A SRª MARTA SUPLICY (PMDB - SP) – Trata-se, inegavelmente, de um instrumento novo de acesso ao cré-
dito para as pequenas e médias. Por que foi feito isso? Porque hoje há uma concentração gigantesca no mercado 
financeiro. Muitos bancos até fecharam o departamento de crédito para pequeno e médio, então eles não têm 
como ter crédito para conseguirem ampliar o seu negócio, e, como uma das preocupações nossas é que eles 
cresçam, essa empresa pode ser um grande estímulo para os pequenos e médios. O sistema bancário tem redes 
enormes, oferece muitos serviços, mas não consegue, ou não quer, ou não se interessa por emprestar para os 
pequenos. Agora, há que se esclarecer que o Sistema Simples de Crédito não se constitui na regulamentação...

(Interrupção do som.)

A SRª MARTA SUPLICY (PMDB - SP) – Não é regulamentação de agiotagem. O cidadão se formalizará como 
empresa e somente poderá emprestar os próprios recursos para pessoas jurídicas, nunca para pessoas físicas. 

Além disso, reitero que o projeto veda captação no mercado financeiro e há claros mecanismos de fis-
calização ao se exigir a escrituração pública eletrônica digital, tornando célere a identificação de ilícitos tribu-
tários e a sujeição de todas as suas operações financeiras ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras.

Também acrescentamos um dispositivo, por sugestão dos Senadores Ricardo Ferraço e Ataídes Oliveira, 
que prevê a regulamentação das Empresas Simples de Crédito pelo Banco Central.

Certificação: serão disponibilizadas na rede mundial de computadores informações sobre certificação 
de qualidade, de produtos e processos para micro e pequenas empresas.

Depósitos recursais: o projeto prevê uma redução nos valores dos depósitos recursais – isso eu achei mui-
to importante – exigidos das micro e pequenas para que possam, em sede de recurso, continuar defendendo 
seus interesses na Justiça do Trabalho.

Anexos do Substitutivo. Cria-se uma nova tabela específica para o setor de serviços intensivos e mão 
de obra, para corrigir uma distorção do atual modelo, que provoca uma subtributação desse setor, com fortes 
impactos orçamentários.

Criou-se um anexo para detalhar as regras de repartição da arrecadação do Simples Nacional, como 
mencionei, entre Municípios, Estados e União.

Regra de transição. Adotamos um período de transição já exposto.
Emendas. Emenda nº 10, de Plenário, do Senador Ronaldo Caiado, para incluir na tabela do Anexo III da 

Lei Complementar a Medicina, inclusive laboratorial e enfermagem, conforme já adiantamos. Opinamos pela 
rejeição da Emenda em razão dos impactos na arrecadação.

Emenda nº 11, do Senador Ricardo Franco, bem como a Emenda nº 12, do Senador Flexa Ribeiro. As duas 
Emendas têm o mesmo objetivo: afastar a dispensa de pagamento de contribuições instituídas pela União para 
as empresas que excederem o teto de R$3.600 milhões da receita bruta anual. Dentre essas contribuições, des-
taco o salário-educação, que é uma contribuição social destinada ao financiamento de programas, projetos 
e ações voltadas para o financiamento da educação básica pública e que também pode ser aplicada na edu-
cação especial. Temos também aqui as contribuições para entidades privadas de serviço social e de formação 
profissional vinculadas ao sistema sindical.

As Emendas nºs 11 e 12 mencionadas garantem que não haja perda dos recursos do salário-educação. 
Assim, Estados e Municípios continuarão aplicando esses valores em programas, projetos e ações voltados para 
a educação básica. Isso é um pedido também dos entes federados. Por outro lado, continuarão os investimen-
tos em formação profissional e qualificação profissional. Então, o projeto me parece uma defesa dos recursos 
para a educação, para a qualificação profissional, e meu parecer é pela aprovação da Emenda nº 12, do Senador 
Flexa Ribeiro, cujo texto é mais adequado do ponto de vista técnico-jurídico, e pela rejeição da Emenda nº 11, 
cujo objetivo é contemplado pelo Substitutivo.
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(Soa a campainha.)

A SRª MARTA SUPLICY (PMDB - SP) – Emenda nº 13, de Plenário, do Senador Douglas Cintra. Aprimora 
as exigências para que as produtoras de bebidas alcoólicas possam aderir ao Simples Nacional, razão pela qual 
opino pela sua aprovação parcial, para ajustes de redação do texto.

Emenda nº 14, também do Senador Douglas Cintra. Visa suprimir do projeto a criação das empresas 
simples de crédito. Esclareço que as empresas simples de crédito permitirão ao cidadão formalizar-se como 
empresa, podendo emprestar somente os próprios recursos e o que já mencionei. Então, opinei pela rejeição 
da presente Emenda, depois que acatei a sugestão dos Senadores Ricardo Ferraço e Ataídes Oliveira, para um 
maior controle dessa Emenda.

Emenda nº 15, do Senador Antônio Carlos Valadares, que suprime o inciso V...

(Interrupção do som.)

A SRª MARTA SUPLICY (PMDB - SP) – ... no texto original da Câmara, que permitia participação no Sim-
ples de empresas inadimplentes. Como já salientamos, concordamos com a tese, razão pela qual nos manifes-
tamos pela aprovação da Emenda do Senador Valadares.

Caros Senadores e Senadoras, nós precisamos avançar neste projeto. As pequenas e médias, hoje, repre-
sentam 99% das empresas brasileiras e respondem por 42% da massa de remuneração paga a empregados 
formais – não é pouca coisa, não é? Elas aumentaram em 208% a arrecadação real do ISS dos Municípios desde 
a criação do Simples em 2007, e em 35% a arrecadação do ICMS. Esses resultados superam, com larga margem, 
o crescimento das receitas federais em 19%.

Nós acreditamos que, neste contexto econômico, as micro e pequenas empresas são um setor que pode 
dar uma resposta mais rápida. Nós vemos e respeitamos e achamos que está correto o Ministério da Fazenda 
com sua atitude de reestruturação da economia, pensando a médio e a longo prazo, mas o Supersimples é 
um impacto na veia da economia, ele é um impacto que vai ajudar os pequenos a não fecharem as portas, ele 
é um impacto que vai ajudar aquele empresário que foi demitido, aquele gerente, aquele diretor, aquele que 
vai receber uma bonificação e ser estimulado a criar o seu pequeno emprego.

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto nº 125, de 2015, Complementar, e das Emendas de 
Plenário nº 12 e 15;...

(Soa a campainha.)

A SRª MARTA SUPLICY (PMDB - SP) – ... pela aprovação parcial da Emenda de Plenário nº 13; e pela re-
jeição das Emendas de Plenário nºs 10, 11 e 14, nos termos do substitutivo que acabei de ler.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
Por último, também por acordo em plenário feito há pouquinho, atendo à solicitação da Ordem dos Ad-

vogados do Brasil, retificamos o substitutivo para suprimir o inciso XXIII, aliás XVIII, do §5º-B do art.18, e o inciso 
II do art.11, renumerando os demais dispositivos.

Eu gostaria também de comunicar uma retificação em nosso substitutivo, em razão de entendimento 
em plenário com o Senador Pimentel e com outros Senadores e senhores, para suprimir o §11 do art.18-A, nos 
termos do art.1º do substitutivo, de modo a preservar o valor da contribuição previdenciária do MEI em 5% e 
não haver chance de ela ser aumentada.

Encerrado, Sr. Presidente. (Íntegra do Parecer nº 557/2016-PLEN - vide item 1.2.2.1 do sumário)
O SR. PEDRO CHAVES (Bloco Moderador/PSC - MS) – Sr. Presidente, um aparte, por favor.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Darei a palavra a V. Exª.
O parecer da Senadora Marta nº 12 e 15, parcialmente à Emenda nº 13, nos termos da Emenda nº 16, 

Substitutivo, e pela rejeição das Emendas nºs 10, 11 e 14.
Eu registro, com muita satisfação, a presença honrosa do Governador Rodrigo Rollemberg. Durante os 

momentos todos em que discutimos essa matéria, que sem dúvida nenhuma é uma matéria que conflita inte-
resses – e ontem nós vimos isso na reunião com representantes da Receita e da Secretaria Especial da Micro e 
Pequena Empresa do Governo Federal, também com a presença do Secretário da Receita, Rachid –, o Gover-
nador Rodrigo Rollemberg trabalhou representando os governadores e ajudou sobremaneira para que nós 
caminhássemos na direção da apreciação desta matéria hoje aqui.

A SRª MARTA SUPLICY (PMDB – SP. Como Relatora. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de reiterar esse agradecimento ao Governador (Fora do microfone.)
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Rollemberg, que ontem passou uma parte da sua tarde aqui conosco, representando os governadores, 
e aos secretários de Fazenda, que foram todos cooperativos, que lutaram muito para que se fizesse o melhor 
para os seus Estados. Eu acredito que esse entendimento foi extremamente produtivo.

Mas estou vendo que chegou ao plenário também o Presidente do Sebrae, Afif Domingos, que foi de 
extrema importância, porque não só foi um pioneiro nessa área, mas também foi Ministro da Secretaria da Mi-
cro e Pequena Empresa; depois, no Sebrae, como Presidente, continuou a nos dar essa assistência. E foi esse 
trabalho feito junto com o Sebrae, com a FGV, com a Fazenda, com os empreendedores e com os Senadores 
que possibilitou termos um projeto redondo. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Discussão do projeto e das emendas.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Eu vou conceder a palavra pela ordem e, em seguida, 

darei a palavra ao Senador Aloysio, ao Senador Pedro Chaves, ao Senador Tasso Jereissati e ao Senador Ricar-
do Ferraço.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - GO) – E à Senadora Lúcia Vânia.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Pela Liderança do PSDB, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senadora Lúcia Vânia, vou inscrever a todos e a todas. 
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Pela Liderança do PSDB, eu peço pre-

ferência.
O SR. PEDRO CHAVES (Bloco Moderador/PSC - MS. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Exmº Presi-

dente do Senado Renan Calheiros, eu gostaria, neste momento, de cumprimentar V. Exª, a nossa querida Rela-
tora Marta Suplicy e o nosso Presidente Nacional do Sebrae, Guilherme Afif Domingos, pelo trabalho realizado 
na relatoria desse projeto de lei que vem ao encontro dos anseios daquele micro e pequeno empresário que 
tem o sonho de prosperar em seu negócio e espera do Estado um tratamento tributário que seja efetivamen-
te progressivo, com base no seu faturamento, sendo complacente com as suas dificuldades financeiras neste 
momento de crise. 

Temos observado uma considerável queda do número de empresas ativas, o que significa, em muitos 
casos, o colapso final de suas contas, sobrando a frustração ao empresário por não ter alcançado o sucesso em 
seu negócio, somada às dívidas que acabarão por abalar inclusive suas finanças pessoais. Buscando explicar 
esse fenômeno, chegamos a uma outra perspectiva que é essencial para esse debate: a fuga para a informali-
dade em razão da elevada carga tributária, somada ao custo de produção ou prestação de serviço.

Agradeço a oportunidade, o aparte. 
Parabenizo novamente a nossa querida Relatora Marta Suplicy pela sensibilidade com que tratou desse 

importante tema, incluindo as necessárias alterações nessa importante iniciativa legislativa que era da Câma-
ra dos Deputados. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Concedo a palavra ao Senador Tasso Jereissati ...
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – ... em seguida, ao Senador Ricardo Ferraço, que falará 

como Líder, ao Senador José Aníbal e ao Senador Ronaldo Caiado e a outros Senadores que já estão devida-
mente inscritos.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, é de conhecimento de todos nós o exaustivo trabalho que foi feito pela nossa estimada Senadora 
Marta Suplicy. Sabedores somos todos nós de que a Senadora Marta Suplicy, de forma sistematizada, dedica-
da, ao longo não apenas dos últimos dias, mas das últimas semanas, trabalhou esse projeto que, seguramente, 
é muito importante para o universo do micro e do pequeno empreendedor brasileiro, que cumpre um papel 
fundamental na geração de oportunidades, na distribuição da renda em todos os Estados da Federação.

(Soa a campainha.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Ocorre, Sr. Presidente, que a última 
versão do relatório da Senadora Marta Suplicy nos foi disponibilizada ontem à noite, aproximadamente às 
23h. Não houve tempo para que pudéssemos fazer uma análise detida acerca desse importante projeto, que 
traz repercussão, Sr. Presidente, não apenas para os nossos Municípios, mas também para os nossos Estados 
e para a União. 

Recebo um documento, uma nota técnica da Receita Federal já fazendo uma análise das mudanças que 
foram incorporadas – volto a repetir – no trabalho dedicado da Senadora Marta Suplicy. A nota da Receita Fe-
deral indica, Sr. Presidente, que esse projeto traz impacto da ordem de aproximadamente R$5 bilhões para a 
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União, para os nossos Estados e para os nossos Municípios, num momento em que estamos atravessando uma 
quadra das mais complexas para o nosso País. 

Enfrentamos uma recessão em 2015, estamos enfrentando outra recessão em 2016, temos uma reces-
são contratada para 2017, que traz, como consequência óbvia, a redução das receitas governamentais. Em 
que pese o competente e dedicado trabalho da Senadora Marta Suplicy, o PSDB, reconhecendo a importância 
evidente da microempresa em nosso País, não reúne condições, neste momento, de votar esse projeto. Esse 
projeto precisa ser analisado, sobretudo à luz da conjuntura que o nosso País enfrenta. Por isso mesmo, peço 
a V. Exª, na condição de Líder do PSDB... Não temos uma convergência interna, não criamos uma massa crítica 
para trazermos aqui o nosso apoio convicto. Portanto, parece-me precipitada a votação desse projeto no dia 
de hoje, Sr. Presidente.

Na vida, Sr. Presidente, quando há dúvida, não devemos ultrapassar. E temos um conjunto de dúvidas que 
estamos suscitando e que queremos aprofundar para que possamos emitir aqui o nosso voto por convicção.

Sendo esse um projeto de lei complementar, que exige quórum qualificado, e considerando, ainda, que 
temos o interesse, por óbvio, de apoiar essa proposta por tudo que ela representa ao micro e pequeno em-
preendedor brasileiro...

(Soa a campainha.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – ... mas considerando, ainda, a necessidade 
de avaliarmos os impactos desse projeto nas receitas governamentais da União, dos Estados e dos Municípios, 
é que queremos pedir vênia a V. Exª, na condição de Presidente, e também à nossa querida e estimada Relato-
ra, para que possamos ter um prazo mínimo para uma avaliação consistente – volto a afirmar, Sr. Presidente –, 
à luz da conjuntura que estamos enfrentando, a mais dramática em razão do legado da desorganização fiscal 
que o governo afastado da Presidente Dilma produziu nas nossas vidas.

É o apelo que faço a V. Exª, na condição de Líder do PSDB, substituindo aqui o meu querido e estimado 
amigo Cássio Cunha Lima, que está de licença. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Tasso Jereissati, antes de conceder a palavra 
a V. Exª, eu queria fazer uma pergunta ao Senador Ricardo Ferraço, aos Líderes, aos Senadores. 

A Senadora Marta gentilmente tem se colocado aqui à disposição para responder logo após a intervenção 
de cada Senador, ou, ao final, responder a todos. É um procedimento que eu queria combinar com o Plenário, 
depois que nós ouvirmos o Senador Tasso Jereissati. 

Com a palavra V. Exª. 
O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Social Democrata/PSDB - CE. Para discutir. Sem revisão do orador.) – 

Presidente, eu queria apenas ratificar as palavras do nosso Líder em exercício, Senador Ricardo Ferraço, sobre 
a importância desse voto e desse projeto. 

Eu queria também, Senador, enaltecer o trabalho dedicado da Senadora Marta Suplicy. Sei do empenho 
que ela tem tido nos últimos meses, debruçada sobre esse projeto com a maior dedicação, mas pediria vênia 
também para apoiar o pedido, em função de informações que nós estamos recebendo aqui, que são desen-
contradas e não nos dão a segurança necessária para que nós possamos votar um projeto como esse. 

Num momento delicadíssimo por que passa a economia brasileira, em que o Ministro da Fazenda trouxe 
para o Congresso Nacional o projeto de uma PEC que vai significar um esforço enorme da União, dos Estados e 
dos Municípios no sentido de deter o aumento das despesas públicas, em que se procura devolver, no mínimo, 
à sociedade brasileira a confiança de que a trajetória das despesas e da dívida pública vai ser contida, nós não 
podemos votar, não sentimos segurança em votar um projeto dessa importância sem ter a convicção de que 
essa confiança que nós queremos devolver à Nação vai ser abolada de alguma maneira. 

Por isso, mais uma vez, peço a V. Exª, com a vênia da Senadora Marta Suplicy, que nos dê esse prazo para 
que possamos aprofundar esses números, junto, inclusive, à Receita Federal.

Muito obrigado. 
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Social Democrata/PV - PR) – Presidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Nós temos uma lista aqui de Senadores inscritos, 

Senador Alvaro. 
Eu vou lê-la, até para cristalizá-la: Senador Aloysio Nunes Ferreira, Senadora Lúcia Vânia, Senador José 

Aníbal, Senadora Vanessa Grazziotin, Senador José Pimentel, Senadora Fátima Bezerra, Senador Ronaldo Caia-
do e Senador Alvaro Dias.

A SRª MARTA SUPLICY (PMDB - SP. Fora do microfone.) – Presidente, eu gostaria de responder.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – A Senadora Marta, que é a Relatora da matéria, pede-

-nos a palavra rapidamente para que possa colocar...



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  33 

A SRª MARTA SUPLICY (PMDB - SP) – Uma reflexão.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – ... não só uma reflexão, mas que procedimento nós 

adotaremos: se ela falará ao final de todos, ou se vai poder responder, de pronto, alguma eventual colocação 
que aqui se faça. 

Com a palavra.
A SRª MARTA SUPLICY (PMDB - SP. Como Relatora. Sem revisão da oradora.) – Caros colegas Senadores 

Tasso Jereissati, Ferraço e, provavelmente na mesma linha, Aníbal, que eu terei o prazer de ouvir.
Vou começar colocando uma questão ao Senador Ferraço, que diz que não teve tempo de ler o substi-

tutivo. Um substitutivo muito parecido com esse foi enviado para os Senadores, inclusive para V. Exª, em que o 
que eu acatei na empresa simples... Inclusive, eu não poderia ter acatado o que eu acatei na empresa simples 
de crédito, se V. Exª não tivesse vindo conversar comigo que tinha lido o projeto e tinha achado que não iria 
votar na empresa simples de crédito, porque não havia controle do Banco Central. Eu coloquei a pedido de V. 
Exª. Então, muito me parece que V. Exª não conhece o projeto. Foi lido aquele substitutivo, e esse mexeu em 
pouca coisa. Também fala de muitas dúvidas. Eu estou aqui bem preparada para responder às dúvidas. Eu es-
tou me preparando há oito meses. 

Dia 8 de dezembro, o Senador do seu Partido, Aloysio Nunes, também disse que queria entender melhor 
o projeto, e nós não votamos, quando já estava muito programado para votação. Agora eu vejo o mesmo Par-
tido querendo ler de novo. Isso está disponível, o substitutivo, não esse último, como V. Exª diz que recebeu às 
11h da noite – e recebeu, sim, às 11h da noite, porque, de tarde, nós recebemos os secretários de Fazenda e o 
Governador Rollemberg, representando os governadores, para bater o martelo. Então, o Secretário da Fazenda 
do seu Estado, o Secretário da Fazenda do Estado de São Paulo, o Secretário da Fazenda do Ceará aprovaram 
disseram que não havia óbice. Os Municípios também se posicionaram depois de intensas negociações. 

Então, eu fico pensando: vão querer mais tempo para quê? Nós entramos depois em recesso; no segundo 
semestre, é quase impossível votar. Eu acredito que, em vez de estar contribuindo para esse desastre econô-
mico que nós estamos vivendo, V. Exªs estão procrastinando. Está até parecendo o que está acontecendo na 
Comissão do Impeachment. Estão procrastinando, e eu começo a desconfiar que pode ser até alguma coisa 
política. Como é que V. Exªs não leram, e todo mundo leu? Que dúvidas têm que eu não possa dirimir agora? Eu 
acho muito complexo isso que está acontecendo. Acho, principalmente, que é até uma falta de respeito para 
comigo. V. Exªs iniciam a sessão dizendo que não querem votar sem ter lido. Como não leram?

O SR. RICARDO FRANCO (Bloco Social Democrata/DEM - SE) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Ricardo Ferraço.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB – ES. Para discutir. Sem revisão do orador.) – 

Eu estou procurando...
A SRª MARTA SUPLICY (PMDB - SP) – Agora, mais importante que isso, Senador...
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Eu estou procurando o diálogo com a 

Senadora Marta Suplicy.

(Soa a campainha.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Não estou buscando nem o combate 
nem o debate.

A SRª MARTA SUPLICY (PMDB - SP) – Mas está, na hora em que diz que é para ler.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Mas, se V. Exª quer o combate, quer o 

debate...

(Soa a campainha.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – ... e quer nos acusar de procrastinar, aí 
V. Exª não terá o apoio do nosso Partido mesmo.

A SRª MARTA SUPLICY (PMDB - SP) – Eu espero...

(Soa a campainha.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – E eu considero que essa questão... 

(Soa a campainha.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – ... é uma questão muito relevante para 
o nosso País. 



34  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016

V. Exª entregou o relatório ontem às 11h da noite. Não tive tempo eu e não teve tempo a grande maioria 
dos Srs. Senadores para fazermos uma análise dessa questão. Acabamos de receber aqui uma nota da Receita 
Federal de que este projeto traz um impacto para as contas públicas, e nenhum de nós pode desconhecer o 
nó fiscal em que está mergulhado o nosso País da ordem de cinco bilhões de reais.

A SRª MARTA SUPLICY (PMDB - SP) – É novidade, porque ontem eles estavam conosco e falaram dois.

(Soa a campainha.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Portanto, eu acho... 
Novidade para V. Exª, mas não é novidade para mim.
Então, eu estou trazendo aqui a posição do PSDB. 
A nossa proposta, Sr. Presidente, é que nós possamos fazer essa votação na próxima terça-feira. Essa é a 

proposta do PSDB que encaminho a V. Exª, independentemente das idiossincrasias que a Senadora Marta Suplicy 
manifestou, independentemente do respeito que eu falei aqui anteriormente pelo trabalho dedicado de V. Exª.

Agora, não vou aceitar que V. Exª queira nos colocar nesta condição de procrastinação, tampouco mis-
turar os conceitos e os valores do que estamos fazendo aqui com o que estão fazendo na Comissão Especial 
do Impeachment.

Acho isso da parte de V. Exª uma injustiça muito grande.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Tasso, que, há pouco, falou.
O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Social Democrata/PSDB - CE) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Vamos só tentar combinar um procedimento.
O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Social Democrata/PSDB - CE) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Com a palavra V. Exª.
O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Social Democrata/PSDB - CE. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria tam-

bém de dar à Senadora Marta Suplicy o meu repúdio a colocação que V. Exª fez de que existe aqui o intuito de 
procrastinar qualquer coisa. Não é do meu estilo, eu nunca fiz isso. As minhas coisas são muito diretas e muito 
claras.

Se V. Exª quiser que eu seja mais claro: eu acho o projeto ruim, mas ouvi falar – ouvi falar, porque não li, 
só soube agora de manhã – que houve um avanço muito grande no projeto, e eu preciso estudar esses núme-
ros, não é ler. É estudar, fazer as contas, porque nós temos um papel da Receita Federal, dizendo que existe aí 
a possibilidade de causar um déficit da ordem de cinco bilhões de reais para o orçamento deste ano – cinco 
bilhões de reais! 

V. Exª diz que não, nós gostaríamos de apenas estudar.
A SRª MARTA SUPLICY (PMDB - SP) – Aplicar isso da Receita.
O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Social Democrata/PSDB - CE) – Eu queria dizer que não é do nosso estilo. 

Eu não aceito essa colocação feita por V. Exª, e, quando eu pedi essa chance de poder estudar melhor, deixando a 
votação para terça-feira, foi com todo o respeito ao seu trabalho e ao empenho que V. Exª teve por esse projeto.

Agora, aqui não existe procrastinação, apenas o primeiro projeto, apesar de ser muito simpático aos pe-
quenos empresários do Brasil, era inteiramente irresponsável com a realidade fiscal brasileira.

A SRª MARTA SUPLICY (PMDB - SP. Como Relatora. Sem revisão da oradora.) – Eu vou levar em consi-
deração as ponderações de V. Exªs, mas talvez eu saiba o que levou a Receita a aumentar para cinco, porque o 
projeto, segundo eles, tem um impacto de dois bilhões. Acatando a emenda do Senador Caiado para médicos 
e laboratórios e a do Senador Humberto Costa para terapeuta ocupacional, se acrescentariam mais dois – não 
eram cinco, eram mais dois – e se daria um aumento para quatro em vez de dois. Então, o que eu fiz: eu retirei 
do projeto. Talvez eles não tenham tido a informação de que eu acatei, apesar de que eu acho que têm.

Agora, em todo o caso, o que eu gostaria que V. Exªs fizessem é conversar com os secretários de Fazenda 
dos Estados, porque foi exaustivamente negociado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Mas o prazo resolve isso. O prazo eu acho que resolve.
A SRª MARTA SUPLICY (PMDB - SP) – O prazo resolve.

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª MARTA SUPLICY (PMDB - SP) – Mas eu também quero lembrar, Senador Ferraço, que a Receita 
não acata alguns dos ingredientes que nós consideramos importantes, como, por exemplo, o aumento do par-
celamento. A Receita está no papel dela: ela não quer acatar.

O que nós fizemos, em acordo com os governadores? O parcelamento, em vez de ser de 60 meses, vai 
para 120 meses – três anos –, para que eles possam se recuperar – depois, isso muda e volta ao que é hoje: só 
60 meses –, exatamente pela situação em que o Brasil está economicamente.
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Agora, se nós pensarmos que 99% das empresas brasileiras são pequenas e médias, nós temos que dar 
uma assistência a elas.

Então, nós vamos postergar, se o Presidente anuir, para terça-feira, para que V. Exªs possam apresentar 
as contribuições que desejarem. Assim, eu acho que fica mais tranquilo, e nós não fazemos um embate aqui 
que não tem sentido.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Senadora Marta Suplicy, é simples as-
sim. Foi exatamente isso que nós solicitamos a V. Exª, mais nada.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Eu queria cumprimentar a Senadora Marta pelo bom 
senso, o Senador Ricardo Ferraço e o Senador Tasso Jereissati.

Indago aos Senadores que estão inscritos se ainda desejam falar.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES. Fora do microfone.) – Ninguém quer se 

manifestar.
O SR. JOSÉ ANÍBAL (Bloco Social Democrata/PSDB - SP. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Presi-

dente, quero só dizer...
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Social Democrata/PV - PR) – Presidente, abro...
O SR. JOSÉ ANÍBAL (Bloco Social Democrata/PSDB - SP) – ... que é simples assim fazermos esse bom 

entendimento.
Agora, estamos todos comprometidos com a votação na terça-feira que vem e teremos tempo para con-

versar com a Relatora sobre eventuais aprimoramentos daquilo que ela apresentou.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Alvaro Dias e Senador Ronaldo Caiado.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Social Democrata/PV - PR. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente, eu vou abrir mão da minha inscrição, mas quero dizer que apoio integralmente a proposta da Senadora 
Marta, porque, se o Governo perde de um lado, ganha de outro. Ganha na medida em que preservaremos as 
microempresas, as pequenas empresas que estão falindo, que estão fechando suas portas e desempregando 
milhões de brasileiros.

Neste momento, mais importante do que a receita direta do Governo é o emprego do trabalhador e a 
receita indireta, com a qual o Governo ganhará.

Esse imediatismo de pensar sempre na receita a curto prazo é que leva o País a essa crise. Os governos 
não podem ser oportunistas, imediatistas e pensar só em receita, no primeiro momento. É preciso plantar para 
colher depois. Preservando a micro e a pequena empresa, nós vamos aumentar a receita pública.

Por isso, eu estou de inteiro acordo com a proposta da Senadora Marta Suplicy. Vote hoje, ou fique para 
terça – acho que isso é democrático e dá oportunidade ao debate –, nós votaremos favoravelmente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Ronaldo Caiado e Senador Aloysio, na se-
quência.

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, essa matéria tem uma simpatia de todos nós Parlamentares. É lógico que estamos avaliando qual 
será o reflexo, o que vai produzir de renúncia de receita, enfim.

Indiscutivelmente, nós sabemos que a sociedade brasileira não suporta mais essa carga tributária, que 
está levando a esse processo cada vez maior de desemprego.

Objetivamente, quero dizer à Senadora Marta Suplicy, que tem se dedicado em tempo integral, pela sua 
competência, pela sua capacidade e também pela sua habilidade política em poder construir um texto, que é 
fundamental, Sr. Presidente, que a nobre Relatora possa também explicar para o País como é que se decidem 
as atividades que serão atendidas. 

Porque, se é uma decisão política, eu não posso ficar dentro de uma avaliação da Receita, de técnicos 
da Receita Federal.

Ora, eu pergunto: quem é atendido pelo Simples na Tabela VI, que é a melhor? Coloca-se escola privada, 
agências franqueadas dos Correios, autoescola, agências de viagem, serviços de instalação e reparo, transpor-
te municipal de passageiros, contabilidade, produção artística, fisioterapia, corretagem de seguros e, agora, 
incluídos pela Relatora, advocacia e arquitetura; e tira-se a área da saúde.

Ora, quero saber o seguinte: eu vou tirar a área da saúde porque a Receita disse que vai dar um impacto? 
Bem, o que é prioritário? O que é importante? Eu tenho que ter parâmetros para dizer isso. Então, essas outras 
atividades aqui são mais importantes do que a área da saúde?

Eu quero esse espaço de tempo para que eu possa, exatamente, também, debater com os demais pares, 
e para produzirmos algo que seja, no mínimo, capaz de ser palatável para explicarmos por que um e não outro. 
Porque isso aqui é algo que não tem nenhuma referência, Sr. Presidente.
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Como tal, eu agradeço e, sem dúvida alguma, reconheço o trabalho da nobre Relatora e a dedicação e 
o empenho em dar satisfação a todos nós de cada alteração que havia no projeto.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Aloysio Nunes Ferreira.
Registro, com satisfação, a honrosa presença do presidente do Sebrae, nosso querido amigo Afif Domingos.
É uma honra muito grande, Afif, tê-lo mais uma vez aqui nesta Casa.
Senador Aloysio, com a palavra V. Exª.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Social Democrata/PSDB - SP. Para discutir. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, graças à condução que V. Exª está dando à tramitação desse projeto de lei complemen-
tar; graças, também, ao alto espírito público e à competência da Senadora Marta Suplicy; à participação de 
inúmeros atores nessa discussão – e o primeiro deles, evidentemente, é o Ministro Guilherme Afif Domingos 
–, mas também da Receita Federal, dos governadores de Estado, nós estamos chegando a um texto que, na 
minha opinião, vai ser o texto de uma excelente lei.

Os sucessivos textos que V. Exª, Senadora Marta, produziu vêm sinalizando exatamente a possibilidade 
de uma convergência ou, se não uma convergência total, a delimitação de três ou quatro pontos, no máximo, 
em que tenhamos que enfrentar uma votação no plenário.

Eu fui beneficiário desse processo por uma circunstância especial: porque participei de várias reuniões 
com a senhora e com o Presidente Renan Calheiros. O Presidente Renan convocou uma reunião, depois outra 
reunião, está dando esta primeira... Colocou a matéria na Ordem do Dia hoje. Porque, cá entre nós, nós só che-
gamos realmente a uma conclusão no processo legislativo quando o tempo nos leva, exatamente, ao inexorá-
vel, à deliberação, que é a função da nossa Casa.

Então, eu tenho, em relação ao projeto que V. Exª está propondo, uma opinião, globalmente, muito positiva.
V. Exª, no texto que produziu, cumpriu exatamente os propósitos que enunciou na sua exposição de mo-

tivos. Agora, há um ou outro ponto que eu tenho a obrigação de levantar perante o Senado como objeções 
a determinados aspectos do projeto, que não são aspectos centrais, mas que, no meu entender, se V. Exª e o 
Plenário pudessem acatar, poderiam levar ao aperfeiçoamento do projeto.

Outros colegas meus Senadores com quem conversei agora há pouco gostariam de ter também mais 
alguns dias para verificar nos pormenores o texto que foi colocado à disposição de todos e que eu recebi com 
antecedência – quero dizer.

Então, para que todos nós possamos estar em pé de igualdade, eu acho sábia a decisão de darmos um 
tempo, votarmos na terça-feira, porque, às vezes, se dermos mais um tempo, nós poderemos chegar a algo que 
vai representar um congraçamento do Senado em torno da defesa da pequena empresa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Eu agradeço a intervenção do Senador Aloysio e 
peço à Senadora Marta que não fique triste, que esta matéria constará da Ordem do Dia como primeiro item 
da pauta de terça-feira.

Senadora Lúcia Vânia.
A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - GO. Para discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. 

Presidente, eu gostaria de dar um testemunho da determinação, da aplicação da Senadora Marta em relação 
a esta matéria. Ela foi paciente. Ela pediu a todos os Senadores que olhassem as tabelas. Ela fez a reunião com 
os Governadores, com os Secretários da Fazenda. É, sem dúvida nenhuma, uma matéria importante à qual a 
Relatora se dedicou inteiramente. Tenho certeza de que, na terça-feira, após alguns pequenos ajustes, nós po-
deremos votar esta matéria de tanta importância num momento desses, de dificuldade econômica, em que 
as pequenas e médias empresas fecham as portas.

Quero parabenizar a Senadora Marta pela sua dedicação e, acima de tudo, pela sua habilidade em retirar 
o projeto hoje para colocá-lo na terça-feira, quando o iremos votar com certeza.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Concedo a palavra à Senadora Fátima Bezerra.
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT - RN. Para discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-

sidente, também vou na mesma direção, ou seja, de que este projeto seja votado na terça-feira, dada sua im-
portância para promover a geração de emprego no nosso País.

É bom ressaltar, Senadora Marta, há meses que este projeto de lei está tramitando aqui na Casa. Quantos 
debates! Quero, por exemplo, destacar o papel da Frente Parlamentar em defesa das pequenas e microempresas 
– ressalto a presença do Deputado Jorginho aqui, de Afif, Presidente do Sebrae.

Queremos aqui colocar que a proposta relatada por V. Exª vem na direção de aperfeiçoar o Simples, que 
foi essa grande conquista do ponto de vista de promover a geração de empregos no nosso País, legislação essa 
aprovada em 2006. Portanto, a sua relatoria agora do projeto de lei – repito – vem na direção de aperfeiçoar. 
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Como? Ampliando, Senadora Kátia, o limite de enquadramento das pequenas e microempresas, para que, in-
clusive, elas não tenham medo de crescer.

Quero ainda adiantar, Sr. Presidente, que são exatamente essas faixas de pequena e microempresa que, 
nos últimos anos, mais contribuíram para dinamizar a economia, com a geração de emprego.

Portanto, é um projeto de lei extremamente benéfico, o País espera por isso, os micro e pequenos empre-
endedores esperam por isso. E esperamos, Senadora Marta, que, terça-feira, não venham mais com protelação 
e, finalmente, possamos aprovar aqui o seu relatório.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senadora Vanessa, eu estava a procurá-la aqui, no 
plenário.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Mas, Presidente, eu acho 
que, com esse acordo a que estamos chegando, eu não necessitaria utilizar da palavra. Perfeito.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Eu acho que foi muito bom, porque algumas coisas 
precisam ainda ser ajustadas.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Perfeito, concordo com V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Eu queria cumprimentar o bom senso da Senadora 

Marta. Nós teremos tempo suficiente, com esta matéria na Ordem do Dia de terça-feira, para continuar con-
versando sobre o assunto.

Em compensação, nós vamos votar o segundo turno da Proposta de Emenda à Constituição, subscrita, 
em primeiríssimo lugar, pela Senadora Marta, e vamos votar, na sequência – e não há diferença para que isso 
se faça simbolicamente – a medida provisória que está trancando a nossa pauta.

A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT - RN) – Abra o painel, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Peço à Secretaria Geral da Mesa que, atendendo à 

Senadora Fátima Bezerra, abra o painel. Vamos votar, em segundo turno, a Proposta de Emenda à Constituição 
nº 43, de 2012, com a emenda de redação apresentada.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senadora Vanessa.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Eu gostaria que... A PEC é 

o segundo turno da proposta de emenda constitucional da Senadora Marta.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Quero, no momento em que votamos essa matéria 

importantíssima, essa proposta...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Podemos ir falando, Sr. 

Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – ... de emenda à Constituição, cumprimentar V. Exª, 

que é a Procuradora da Mulher do Senado Federal e, igualmente, cumprimentar a Senadora Simone Tebet, e, 
nas pessoas da Senadora Vanessa e da Senadora Simone, todas as Senadoras.

Proposta de Emenda à Constituição nº 43, de 2012 – segundo turno –, que altera a redação do inciso II 
do art. 203 da Constituição, para acrescentar entre os objetivos da assistência social o amparo à mulher vítima 
de violência:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 43, DE 2012

Primeira sessão de discussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 43, de 
2012, tendo como primeira signatária a Senadora Marta Suplicy, que altera a redação do inciso II do 
art. 203 da Constituição para acrescentar entre os objetivos da assistência social o amparo à mulher ví-
tima de violência.
Parecer sob nº 912, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Paulo Paim, favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, 
de redação, que apresenta. 

Peço à Secretaria-Geral da Mesa que, por favor, abra o painel.
Votação da proposta da Emenda nº 1, de redação.
As Senadoras e os Senadores já podem votar. (Pausa.)

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM. Para encaminhar. Sem revi-

são da oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente.
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Eu gostaria de fazer o encaminhamento do voto “sim”, pelo PCdoB, e, mais uma vez, cumprimentar a 
Senadora Marta.

Presidente, apesar de sermos poucas mulheres no plenário desta Casa e termos opiniões políticas di-
ferenciadas uma das outras, neste aspecto da defesa dos interesses da mulher, seja no combate à violência, 
seja no empoderamento, seja na assistência à educação, à saúde, nós mantemos uma unidade que tem sido 
fundamental para esses avanços.

Então, encaminhando o voto “sim”, quero, mais uma vez, cumprimentar a Senadora Marta, que nos pro-
porciona a votação de uma PEC aparentemente simples, mas de um significado muito grande para as mulheres, 
sobretudo as mulheres mais pobres, as mulheres mais humildes deste País, que estão mais sujeitas à violência 
de gênero no dia a dia.

Portanto, encaminho, Sr. Presidente, o voto “sim”.
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT - RN) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senadora Fátima Bezerra.
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT - RN. Para encaminhar. Sem revisão da oradora.) – Sr. 

Presidente, igualmente, em nome da Bancada do PT, encaminhamos o voto favorável, ressaltando aqui, mais 
uma vez, a importância dessa proposta de emenda à Constituição. A importância é pela intenção que ela tem, 
Sr. Presidente, de acrescentar aos objetivos da assistência social o amparo às mulheres vítimas de violência.

É importante aqui deixarmos claro que nós estamos, ao aprovar essa proposição, colocando, Senadora 
Regina, no texto da Constituição, que é a nossa lei maior, o amparo às mulheres vítimas de violência. Portanto, 
a partir da aprovação dessa emenda à Constituição, Sr. Presidente, seguramente nós vamos ter projetos de lei 
para regulamentar essa proteção especial às mulheres vítimas de violência, realidade que, infelizmente, ainda é 
muito presente no nosso Brasil e no mundo. Daí por que iniciativas como essas, que vêm na direção da promoção, 
da proteção, da defesa dos interesses da mulher, são muito saudáveis, são muito bem-vindas e muito justas.

Portanto, a Bancada do PT encaminha favoravelmente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Antes de conceder a palavra à Senadora Simone, a 

Senadora Marta pede-nos a palavra para uma rapidíssima intervenção.
A SRª MARTA SUPLICY (PMDB - SP. Para encaminhar. Sem revisão da oradora.) – Eu gostaria de lembrar 

a todos os Senadores – para que nós não tenhamos a mesma situação na terça-feira que vem – que as observa-
ções fossem enviadas até o final da tarde de sexta-feira para que nós possamos, sábado, domingo e segunda-
-feira, tomar conhecimento e poder entregar, na segunda-feira, o substitutivo novo, se porventura for acolhida 
alguma coisa ou se houver novas mudanças. Senão, na terça-feira, teremos o mesmo problema. A Relatora não 
vai ter lido ou não vai ter tido tempo de poder analisar o que for enviado. Peço a todos que enviem suas ob-
servações, suas sugestões, até o final da tarde de sexta-feira para que possamos trabalhar e, terça-feira, votar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Com a palavra a Senadora Simone Tebet.
A SRª SIMONE TEBET (PMDB - MS. Para encaminhar. Sem revisão da oradora.) – Presidente, eu não po-

deria deixar de, novamente, parabenizar a Senadora Marta Suplicy.
A Senadora Vanessa foi muito feliz! Somos uma Bancada pequena, com ideologias diferentes. Temos 

aqui Senadoras do PMDB, do PT, do PSB, do PP, mas somos uma Bancada unida em prol de um objetivo que é 
a defesa da integridade física e mental das mulheres brasileiras.

V. Exª, Senadora Marta, com a sensibilidade e a experiência da prefeita que foi, com a sensibilidade de 
mulher, de feminista, de defensora desta causa, foi muito feliz. Agora nós vamos ter no texto constitucional, na 
maior lei deste País, um mantra: a integridade física e mental da mulher é dever do Estado brasileiro.

Isso parece que é retórica, que é uma norma programática, mas ela faz toda a diferença. Ela significa 
dizer para todos – os 200 milhões de brasileiros –, independentemente, que a maior lei deste País protege as 
mulheres da maior barbárie que se faz e se comete hoje, que é a violência contra ela, especialmente a violên-
cia doméstica.

Parabenizo V. Exª pela sensibilidade. V. Exª com isso, com essa norma faz um guarda-chuva nas inúmeras 
leis infraconstitucionais que nós temos de proteção à mulher. Agora ninguém mais vai poder dizer que não há 
norma nenhuma no que se refere a algum caso específico, porque, se não houver uma lei especial, há a Carta 
Magna, exigindo das autoridades policiais, exigindo do Ministério Público, exigindo do Poder Judiciário, exi-
gindo do Poder Legislativo e do Poder Executivo ações concretas na defesa do interesse da mulher.

Eu termino com uma frase que me chamou muita atenção, na Comissão Permanente Mista de Combate 
à Violência contra a Mulher, que diz que a violência contra a mulher não só enfraquece a democracia, mas ela 
atinge a integridade física e mental das futuras gerações, porque somos nós mulheres que educamos os me-
ninos e meninas deste País.

Parabéns, Senadora Marta.



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  39 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Eduardo Braga e Senadora Lídice da Mata, 
na sequência.

O SR. EDUARDO BRAGA (PMDB - AM. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srª Re-
latora, mais uma vez, quero me manifestar favoravelmente à PEC – Proposta de Emenda à Constituição apre-
sentada pela Senadora Marta. Mais uma vez, reforço que é necessário, sim, ter garantias constitucionais com 
relação ao direito da mulher e ter políticas públicas muito claras, para que nós façamos o combate à violência, 
seja doméstica, seja qual for, contra a mulher e contra qualquer cidadão brasileiro. 

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, eu gostaria de registrar os meus votos de parabenização à cidade de 
Tefé, que completa 161 anos no dia de hoje – a querida cidade de Tefé –, e registrar também que uma das ins-
tituições mais centenárias do Amazonas completa 145 anos de idade no dia de hoje, a Associação Comercial.

Mais uma vez, cumprimento a Proposta de Emenda à Constituição apresentada.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senadora Lídice da Mata e Senadora Lúcia Vânia, na 

sequência.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - BA. Para encaminhar. Sem revisão da ora-

dora.) – Sr. Presidente, eu quero convocar, juntamente com a Senadora Lúcia Vânia, do nosso Partido, todos os 
Senadores do PSB a votar nessa PEC, por sua importância.

A Senadora Marta, sem dúvida nenhuma, é uma líder da luta das mulheres no Parlamento brasileiro, que 
marcou sua vida política com proposições importantes. Hoje a aprovação desta PEC consolida esse posiciona-
mento e o posicionamento de todas as outras mulheres Parlamentares que estão aqui presentes e que antes 
de nós estiveram também presentes, da Constituinte para cá.

A Constituição nos deu a obrigação de dar continuidade à ideia de uma Constituição cidadã, que só é 
possível com a participação igualitária das mulheres. E é nossa tarefa, é nosso dever fazer avançar a legislação, 
no sentido de enfrentar as dificuldades, as discriminações e especialmente a discriminação que se expressa 
através da violência contra mulher na sociedade brasileira: uma violência sorrateira, uma violência que acontece 
dentro de casa, praticada por aqueles em que mais confiamos, os maridos, os companheiros, às vezes, até filhos, 
que demonstra o quanto é difícil superar esse patamar de violência que existe contra a mulher em nosso País. 

No mundo inteiro, estupro é uma expressão disso. O estupro a que as mulheres são submetidas em di-
versas partes do mundo, em especial nos momentos de guerra, como dominante, como a força vitoriosa ex-
pressa sua vitória sobre o derrotado através desse ato de covardia, a mais absoluta possível, que é o estupro e 
a violência contra o corpo da mulher.

Portanto, o Brasil avança e V. Exª dá uma importante contribuição com esta PEC ao avanço da nossa luta 
contra a violência sobre a mulher no Brasil. Nós todas somos parceiras deste momento, de construção deste 
momento no Senado Federal. 

Parabéns a V. Exª e a todos os Senadores que contribuem com esta nossa causa com o seu voto!
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senadora Lúcia Vânia.
A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - GO. Para encaminhar. Sem revisão da oradora.) 

– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a exemplo do que fizeram as outras Senadoras, quero aqui cumprimentar 
a Senadora Marta Suplicy, a Senadora Simone Tebet, como Relatora, e dizer da importância, Senadora Marta, 
deste projeto. Embora seja um projeto simples, é um projeto que inova, porque coloca o amparo à mulher víti-
ma de violência na assistência social, que se tornou, após a Constituição, uma política pública. De certa forma, 
abrigado ali na assistência social, o amparo será efetivo, não será apenas discurso de palanque.

Então, quero parabenizá-la e dizer da importância da assistência social como política pública e a inserção 
do amparo à mulher vítima de violência naquele Ministério. Tenho certeza de que com isso nós vamos poder 
ampliar as casas abrigo, vamos poder dar um apoio efetivo à mulher, complementando a Lei Maria da Penha, 
que ressente da falta de um abrigo e que a assistência social poderá dar, sem dúvida nenhuma.

Parabéns a V. Exª. Mais uma vez, V. Exª sai à frente liderando esse movimento em favor da mulher brasileira. 
Tenho certeza de que V. Exª terá, na sua trajetória, uma marca efetiva no coração de todas as mulheres deste País.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Nós vamos encerrar a votação e proclamar o resultado.
O SR. OMAR AZIZ (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - AM) – Para encaminhar, Sr. Presidente.

(Procede-se à apuração.)

(vide item 1.2.2.2 do sumário)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – SIM, 63; nenhum voto NÃO.
Nenhuma abstenção. Está, portanto, aprovada, em segundo turno, a Proposta de Emenda à Constituição 

com a emenda de redação. (Palmas.)
Nossos cumprimentos, mais uma vez, à Senadora Marta Suplicy.
Ontem, nós votamos, por unanimidade, essa proposta de emenda à Constituição, e, hoje, em segundo 

turno, novamente.
Já pedi, há pouco, à Senadora Marta que releve, não fique triste, porque na terça-feira nós votaremos a 

atualização do Simples.
Aprovada a proposta e a Emenda nº 1, de redação.
Há, sobre a mesa, parecer final da Comissão Diretora. (Parecer nº 558/2016-CDIR - vide item 1.2.2.2 

do sumário)
Em discussão. (Pausa.)
Em votação.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que aprovam a redação final permaneçam como se encontram. 

(Pausa.)
Aprovada a redação final, a matéria vai à Câmara dos Deputados.
Próximo e último item da pauta: Medida Provisória nº 715. Abre um crédito extraordinário, em favor do 

Ministério do Desenvolvimento Agrário, no valor de R$316.230.970,00, para o fim que especifica. A Relatora da 
matéria é a Senadora Gleisi Hoffmann:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 715, DE 2016

Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 715, de 2016, que abre crédito extraordinário, em 
favor do Ministério do Desenvolvimento Agrário, no valor de trezentos e dezesseis milhões, duzentos e 
trinta mil e novecentos e setenta reais, para o fim que especifica.
Parecer sob nº 9, de 2016, da CMO, Relatora: Senadora Gleisi Hoffmann; e Relator Revisor: Deputado 
Kaio Maniçoba, pela aprovação da Medida Provisória, não admissão das Emendas nºs 1, 2, 6 e 7; e 
pela rejeição das demais.

Vou, antes de qualquer coisa, conceder a palavra à Senadora Gleisi, para que ela possa proferir o seu parecer. 
Com a palavra V. Exª.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR. Como Relatora. Sem revisão da oradora.) – 

Obrigada, Sr. Presidente.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quem nos ouve pela Rádio Senado e nos assiste pela TV Senado, trata-

-se da Medida Provisória nº 715, de 2016, que concede crédito no valor de R$316.230.970, para pagamento de 
parcelas do Benefício Garantia-Safra ano 2014-2015, para atender 440 mil famílias de pequenos agricultores.

A matéria, Sr. Presidente, do ponto de vista formal e material, atende aos requisitos constitucionais da 
admissibilidade. Está adequado orçamentário e financeiramente.

No mérito, ela é dotada de justificativas de relevância, urgência e imprevisibilidade. É uma matéria de 
grande relevância, principalmente para os agricultores do Nordeste, porque o seu foco, o seu objetivo prin-
cipal é minimizar os efeitos da longa estiagem e da intensiva seca que tivemos nos Municípios do Nordeste.

Esta medida provisória, entretanto, Sr. Presidente, vai precisar de uma emenda formal de correção, a qual 
apresento aqui, porque era uma medida provisória de crédito extraordinário em favor do Ministério do Desen-
volvimento Agrário e foi editada no dia 1º de março de 2016. Infelizmente, o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário deixou de existir com a edição da Medida Provisória nº 726, de 12 de maio de 2016, que promoveu 
alterações na organização da Presidência da República e dos Ministérios, entre os quais extinguiu o MDA e 
transferiu as suas atribuições para o então criado Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário.

É uma situação, Sr. Presidente, que não gostaria de estar relatando aqui nem colocando uma emenda 
de redação, porque demonstra a insensibilidade do Governo atual com o desenvolvimento deste País e, 
principalmente, com os pequenos produtores rurais.

Hoje nós temos uma situação diferente no campo do Brasil. Nós temos pequenos agricultores que têm 
condições de plantar e de colher, porque o governo do Presidente Lula e o Governo da Presidenta Dilma estru-
turaram, através do MDA, um programa consistente de desenvolvimento da agricultura familiar. O que esta-
mos votando aqui, o programa Garantia-Safra, é um seguro que garante aos pequenos agricultores, se tiverem 
problemas com a sua safra, não ficarem devendo os recursos ao banco.

Além disso, nós tivemos, nesses últimos 14 anos, pela primeira vez, a consideração do sistema financei-
ro com os nossos pequenos agricultores. Antes do Presidente Lula, o pequeno agricultor sequer passava pela 
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porta do banco. Hoje nós temos, sim, o Plano Safra, que dá aos pequenos produtores rurais deste País condi-
ções de financiamento com juros subsidiados.

Aliás, quando se trata da agricultura familiar, nós temos juros negativos, é o chamado Plano Safra, que 
está sendo agora criminalizado no processo de impeachment, porque dizem que a Presidenta Dilma deixou 
de repassar os recursos ao Banco do Brasil para pagar subvenção de juros do Plano Safra, e que esse atraso 
constitui crime de responsabilidade. 

Além de criminalizarem um programa que é essencial ao desenvolvimento do País, hoje nós temos que 
fazer uma emenda de redação a um projeto de crédito da mais alta relevância, porque o MDA foi extinto por 
este Governo que não tem legitimidade, que não tem condições de fazer um governo decente e que manda 
para esta Casa uma medida provisória alterando a estrutura administrativa e terminando com ministérios que 
são essenciais para o desenvolvimento de programas.

Como justificar para um país que é eminentemente agrícola, como o Brasil, que sua balança comercial é 
sustentada pelos resultados da agricultura e que a agricultura familiar, nestes últimos anos, teve o maior avan-
ço da nossa História? Como sustentar que nós não temos mais o Ministério do Desenvolvimento Agrário, que 
num projeto tão importante de créditos suplementar, que vai salvar milhares, milhares de agricultores do Nor-
deste, que hoje teriam dificuldade se não fosse a Garantia-Safra para poder continuar sua subsistência? Como 
justificar que nós temos que fazer uma emenda para dizer que não há mais Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, que agora nós vamos passar para o Ministério de Desenvolvimento Social e Agrário? Como ousa este 
Governo desestruturar programas tão importantes, que fizeram tanta diferença na vida do povo brasileiro? 

E não foi só o MDA que terminou, não foi só isso. O Ministério da Previdência, importantíssimo na sus-
tentabilidade social deste País, foi transformado em um puxadinho do Ministério da Fazenda, como se fosse 
um agregado à Secretaria de Receita. Que política nós temos hoje para os nossos aposentados, para essa mar-
gem grande de pessoas? E ainda agora estão querendo retirar a vinculação do salário mínimo dos benefícios 
de aposentadoria.

Mas também não foi só o Ministério da Previdência e o MDA, também o Ministério da Ciência e Tecno-
logia. Como justificar o desenvolvimento de um país se é retirada da sua estrutura uma das instituições mais 
importantes para fazer o desenvolvimento tecnológico e a modernização do País? Mas não foi também só es-
ses Ministérios, da Previdência, da Ciência e Tecnologia, do Desenvolvimento Agrário, foi também o Ministério 
da Mulher, dos Direitos Humanos, da Igualdade Racial. E foi o da Cultura, que só não foi extinto, porque houve 
um movimento muito forte dos artistas, para que não fosse extinto, e o Governo teve que voltar atrás, como 
voltou atrás numa série de outras iniciativas erradas que tomou.

Eu não poderia relatar essa medida provisória hoje aqui sem fazer esse protesto. Um protesto veemen-
te, numa área em que nós avançamos muito. O Brasil é agrícola. O meu Estado, o Estado do Paraná tem mais 
de 300 mil agricultores familiares. 

O MDA trouxe vida nova para essas pessoas, porque trouxe financiamento, porque trouxe o seguro Ga-
rantia-Safra, porque trouxe assistência técnica. Eu quero saber o que vai se fazer agora? 

E, com esta MP que é mandada hoje para o Congresso Nacional, que limita todas as despesas do orça-
mento, menos os juros – porque o objetivo deste Governo é pagar as contas de juros –, limita todas as despe-
sas pela inflação, como vai ficar o subsídio da agricultura? Eu gostaria de saber se nós vamos continuar tendo 
juro negativo para o pequeno agricultor.

Aliás, Senadora Kátia Abreu – V. Exª, que foi Ministra da Agricultura –, quero também saber se vai continuar 
havendo subsídio para a agricultura empresarial; se nós vamos ter o seguro, se vamos continuar tendo garantia 
safra. Não vamos ter! Todos esses programas vão ser desmontados. Se esta Casa não tiver a consciência de fa-
zer o enfrentamento e a resistência, esqueçam. O que nós conquistamos nos últimos anos vai por água abaixo!

E não é só isso. É também o que foi previsto na Constituição de 1988, porque, ao corrigir a despesa or-
çamentária apenas pela inflação, vamos desvincular as despesas, os recursos da saúde e educação, do cresci-
mento da receita corrente líquida. Isso é um crime contra o Brasil, é um crime contra o povo brasileiro, o povo 
mais pobre, que sustenta este País. Nenhuma medida para aumentar ou para alterar o tributo de grandes for-
tunas ou daqueles que ganham mais.

É lamentável, senhores, nós termos que relatar uma medida provisória que eu havia relatado com muita 
alegria na Comissão Mista de Orçamento e que sabia que teria a alegria também de relatar neste plenário, 
pelo benefício que ela traz a todos os agricultores, principalmente aos agricultores do Nordeste, que sofrem 
com a estiagem, mas V. Exªs não têm ideia da tristeza que sinto hoje de ter que fazer uma emenda de redação 
para dizer que não existe mais o Ministério do Desenvolvimento Agrário, não existe mais um dos ministérios 
mais importantes criados pelo Presidente Lula, que deu sustentabilidade a famílias no campo, a pessoas que 
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viviam na pobreza, que não tinham recursos, que migraram para as cidades porque não conseguiam fazer a 
subsistência de suas famílias.

Eu gostaria muito de saber o que esse Governo interino, ilegítimo, vai fazer em relação aos agricultores 
familiares.

O Sr. José Pimentel (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Senadora Gleisi.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Então, Sr. Presidente, é com muita tristeza 

que faço este relato.
Pois não, Senador José Pimentel.
O Sr. José Pimentel (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Senadora Gleisi, quero parabenizar V. Exª pelo pa-

recer nesta Medida Provisória nº 715, porque atende aos mais pobres da Região Nordeste e do Semiárido nor-
destino. Esse seguro safra, como V. Exª deixou muito claro no seu pronunciamento e no seu parecer, destina-se 
àqueles trabalhadores familiares que perderam sua safra, uma perda superior a 50%. No meu Estado do Ceará, 
algo em torno de 280 mil pessoas vão ser beneficiadas com esses recursos que aqui V. Exª relata. Esse público 
é persistente, é trabalhador. Tivemos seca nos últimos cinco anos, mas todo ano eles estão lá plantando, estão 
trabalhando a terra, para tentar colher, para alimentar sua família e também nos alimentar na área urbana. Por 
isso, quero parabenizá-la pela iniciativa. E aproveito para registrar que a Medida Provisória nº 707, que trata-
va das dívidas agrícolas do Nordeste, da Sudene e do Semiárido, foi resultado de um longo trabalho, que veio 
desde 2003, com essas negociações, tratando inicialmente da agricultura familiar, e depois incorporamos todos 
os setores da agricultura da Região Nordeste, principalmente por quê? Estamos saindo de cinco anos de seca 
e aqui fizemos uma consolidação do PESA, que foram as negociações dos anos 90, daquelas dívidas ativas da 
União, que impediam esses produtores, esses pequenos proprietários a terem direito ao crédito. Foi feito um 
esforço na Comissão Mista presidida pelo Senador Fernando Bezerra, fizemos várias audiências públicas na 
Comissão Especial, na nossa Região Nordeste. Lá no Estado do Ceará, o Senador Eunício Oliveira esteve pre-
sente, eu estive presente e outros Parlamentares da nossa Bancada Federal, construímos um grande entendi-
mento, envolvendo o Ministério da Agricultura, o MDA, que resultou num parecer do Deputado Marx Beltrão 
que permitia consolidar todas essas dívidas, construir saídas, sem envolver recursos do Orçamento da União, 
por dentro do Fundo Constitucional da Região Nordeste. Qual foi a nossa surpresa hoje? Essa medida provisó-
ria foi vetada totalmente no que tratava da dívida agrícola do agricultor familiar, do assentado, do médio e do 
grande proprietário. Essa medida provisória resumiu-se em dois artigos que tratam dos caminhoneiros, que 
também aqui estavam. E tudo o mais que permitia resolver esse grave problema que se arrasta, seja o PESA, a 
renegociação, a tratativa da agricultura familiar – eram 23 itens que nós estávamos resolvendo nessa medida 
provisória –, lamentavelmente, o Governo interino, que não tem compromisso com os mais pobres, vetou na 
sua totalidade e editou outra Medida Provisória, a de nº 733, com data de hoje, rebaixada. Nós tínhamos de-
finido, Srª Relatora, que as dívidas até R$10 mil – que é o pequeno do pequeno produtor da Região Nordeste 
– seriam totalmente anistiadas, porque, para cobrar em juízo, os custos cartorários são superiores aos R$10 
mil. Lamentavelmente, foi vetada. Nós incluímos os prodesianos, que são os técnicos agrícolas e também os 
agrônomos que, nos anos 90, deixaram seu emprego, optando pelo PDV da época, e compraram essas pro-
priedades. A produtividade foi mínima por conta das secas, e eles estão totalmente inviabilizados. Não são 
tratados, na medida provisória, os prodesianos. E aí nós queremos que esses técnicos orientem o agricultor 
familiar, quando eles próprios, como empresários que são, como produtores que são, veem seu negócio falir. 
Que confiabilidade eles terão como técnicos? Por isso, eu quero parabenizar o discurso que V. Exª faz da me-
dida provisória e da necessidade de resgatar o MDA. E aproveito para registrar o veto integral num trabalho 
de seis meses da Comissão Especial que eu acompanhava – particularmente o trabalho do Senador Fernando 
Bezerra, como Presidente, e do Deputado Marx Beltrão, como Relator. Mais uma vez, demonstra esse Governo 
interino que não tem compromisso com os mais pobres!

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Obrigada, Senador Pimentel. Infelizmente, 
o retrocesso é grande.

Eu concedo um aparte à Senadora Fátima Bezerra.
A Srª Fátima Bezerra (Bloco Apoio Governo/PT - RN) – Senadora Gleisi, eu quero aqui me associar ao 

que o Senador Pimentel já colocou: o protesto que ele acaba de fazer aqui com relação ao veto integral à me-
dida provisória que foi fruto de um amplo debate e foi aprovada através de um grande consenso, que vem, 
sem dúvida nenhuma, beneficiar os produtores, os pequenos agricultores, Senadora Gleisi, sobretudo quan-
do se leva em consideração esse martírio pelo qual nós vimos passando, com cinco anos de secas seguidos. É 
um absurdo, de repente, o veto à chamada medida provisória! Igualmente, quero também me associar a V. Exª 
quando traz aqui o seu mais veemente repúdio diante dessa iniciativa do Governo de extinguir o Ministério 
do Desenvolvimento Agrário. É um absurdo! É revoltante! É inaceitável isso! O Ministério do Desenvolvimento 
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Agrário, como muito bem mencionou V. Exª, tem dado uma contribuição inestimável à agricultura familiar no 
nosso País. Coordenou programas importantes como compra direta da agricultura familiar, o Pronaf; coorde-
nou programas como a aquisição da merenda escolar, o PPA. Enfim, trata-se de um Ministério que contribuiu 
decisivamente para promover o desenvolvimento da agricultura familiar durante esse período e, ao mesmo 
tempo, contribuiu para o desenvolvimento da economia do nosso País. E esse Governo biônico, agora, de uma 
canetada só, extingue o Ministério do Desenvolvimento Agrário, apresentando-se como um Governo que não 
tem a menor sensibilidade, o menor compromisso com milhares de agricultores e agricultoras familiares por 
este País afora. Encerro, Senadora Gleisi, deixando aqui o nosso protesto. Inclusive, como norte-rio-grandense, 
como nordestina que sou, repito, quero mais uma vez deixar o nosso protesto diante do veto integral à medi-
da provisória que tratava exatamente da renegociação das dívidas dos produtores rurais. Por fim, quero dizer 
que só governos que não nascem da soberania popular, só governos que não passam pela prova do voto, pela 
prova da soberania popular tomam iniciativas como essa de penalizar os agricultores, de penalizar exatamen-
te o povo mais pobre do nosso País. Termino ainda me somando às palavras de V. Exª no que diz respeito a 
mais uma medida nefasta que a dupla Temer/Meirelles anuncia hoje ao Brasil, que é a proposta de emenda à 
Constituição para conter gastos nas áreas sociais, medida que vai afetar profundamente o presente e o futu-
ro da educação de jovens, de crianças e de adultos no nosso Brasil. Por isso é que parabenizo o seu esforço e, 
mais uma vez, quero dizer que nós não vamos desistir da nossa luta para barrar esse impeachment, na defesa 
da democracia e na luta por nenhum direito a menos.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Obrigada, Senadora Fátima. 
Concedo o aparte à Senadora Lídice. 
A Srª Lídice da Mata (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - BA) – Primeiramente, Senadora Gleisi, que-

ro parabenizá-la pelo seu relatório e, nessa mesma direção, lembrar que essa é realmente uma grande perda 
para o Brasil, para o povo brasileiro, para os trabalhadores, para os produtores rurais deste Brasil inteiro da agri-
cultura familiar, que perderam um instrumento de sua luta, de uma política de beneficiamento da sua vida. A 
senhora falou do Paraná; na Bahia, são quase 700 mil produtores da agricultura familiar. Nós somos um Estado 
agrícola. Embora se fale muito pouco disso, a Bahia tem a maior população agrícola em números relativos. E 
nós vivemos, tivemos os benefícios de...

(Soa a campainha.)

A Srª Lídice da Mata (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - BA) – ... ter um Ministério que beneficiava a 
agricultura familiar. É muito ruim que uma das primeiras medidas desse Governo interino tenha sido justamente 
a de acabar com o Ministério do Desenvolvimento Agrário, que tanto benefício fez aos produtores rurais, aos 
pequenos produtores rurais da agricultura familiar no Brasil.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Obrigada, Senadora Lídice.
Concedo um aparte ao Senador Roberto Muniz.
O Sr. Roberto Muniz (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - BA) – Senadora Gleisi, inicialmen-

te, quero parabenizá-la pela sua posição e pelo seu discurso e dizer que me associo a essa sua manifestação 
de repúdio à extinção do Ministério do Desenvolvimento Agrário. Entendo também que poucas pessoas sa-
bem que ser pequeno não é ser menor, certo? O pequeno agricultor não pode ser menor na política pública 
da agricultura. Então...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senadora, com a palavra V. Exªs, que continuem o 
debate sobre a matéria.

O Sr. Roberto Muniz (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - BA) – O.k., Sr. Presidente. Ser pe-
queno não quer dizer ser menor. É muito importante, porque o Ministério do Desenvolvimento Agrário trouxe 
essa dimensão para a agricultura familiar, principalmente para os Estados do Nordeste. Então, também vai aqui 
a minha manifestação de repúdio pelo fim do Ministério. Quero dizer também da importância da relatoria da 
senhora na MP 715. Entendo que o Garantia-Safra é, sem sombra de dúvida, um instrumento não de defesa da 
agricultura simplesmente, mas faz com que a economia local possa ser reacendida depois dos efeitos danosos 
da seca, durante esses últimos cinco anos, que se abateu sobre o Nordeste. Quero dizer também que isso é um 
enfrentamento muito grande, para que não haja o êxodo rural, para que as nossas cidades não fiquem inchadas 
com a chegada de pessoas sem nenhuma opção para a compra dos seus alimentos nas suas casas, para o sus-
tento das suas famílias. Então, quero pedir à senhora que realmente continue nessa luta – há uma disposição 
muito grande da gente da Bahia também de se associar a essa luta para que o Ministério do Desenvolvimen-
to Agrário não seja extinto –, e que a MP 715 seja votada hoje o mais breve possível, porque precisamos fazer 
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com que esses recursos cheguem aos agricultores, que já sofreram, durante esses últimos anos, com essa seca 
que foi muito grande nos nossos Estados. Muito obrigado.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Obrigada, Senador Roberto Muniz.
Sr. Presidente, o Garantia-Safra é um dos programas mais importantes para a agricultura familiar brasi-

leira, porque dá condições, dá garantia ao agricultor de que, se perder a sua cultura, se perder a sua plantação, 
será ressarcido. Isso fez com que milhares de agricultores não empobrecessem, milhares de agricultores não 
deixassem as suas terras, não deixassem a área rural, continuassem plantando. Por isso a importância dessa 
medida provisória.

Mas também quero aqui lamentar – junto com o Senador José Pimentel, que me fez um aparte – a não 
renegociação das dívidas dos pequenos agricultores, o veto à MP que foi aqui citada pelo Senador Pimentel. 
Nós não podemos retroceder. É um absurdo o que estamos vendo em relação à questão da agricultura. Termi-
nar com o MDA quer dizer não só restringir o Garantia-Safra, mas também, com certeza, a assistência técnica e 
extensão rural; com certeza, os subsídios no financiamento; com certeza, o PAA, programa de aquisição direta 
para alimentos da merenda escolar, ou seja, desestruturar um programa que tanto ajudou o Brasil.

Concedo um aparte à Senadora Kátia Abreu. 
A Srª Kátia Abreu (PMDB - TO) – Obrigada, Senadora Gleisi Hoffmann. Quero comemorar o seu pronun-

ciamento, essa medida provisória, e aqui também afirmar a importância dessa medida provisória para o Brasil. 
Também quero lamentar que, depois de uma ampla e grande negociação a respeito das dívidas do Nordeste, 
foram vetados itens da maior importância.

(Soa a campainha.)

A Srª Kátia Abreu (PMDB - TO) – Não é apenas um grupo de produtores do Nordeste chorando a prorro-
gação de dívidas, querendo empurrar com a barriga as suas dívidas. Ao contrário, são cinco anos de seca brava, 
de seca total. Então, é a total incapacidade de pagamento. Com esse veto à medida provisória do endivida-
mento do Nordeste, nós só vamos estar colocando essas pessoas na inadimplência, na impossibilidade total 
de resgatar a sua condição de pequeno agricultor. Então, não é um mau negócio que o produtor fez, investiu 
equivocadamente, não: a chuva não veio. Isso não depende da sua vontade própria. Ele fez o que tinha que 
ser feito, mas, infelizmente, não tem o comando sobre a natureza. Isso vai dar problema para o Nordeste mais 
uma vez, além dos grandes problemas que já tem com a seca. Houve o não cumprimento de um grande acor-
do feito, debatido amplamente por todos os Ministérios afins. Eu acho lamentável que os produtores possam 
ter sido prejudicados. Quero chamar a atenção, e uma observação para o que a Senadora Gleisi Hoffmann dis-
se agora há pouco: com o teto do limite dos gastos que pretendem vir do Governo, não sei se já chegou aqui 
ao Congresso ontem ou hoje, mas eu quero chamar a atenção para os agricultores do Brasil que nós temos a 
PGPM, que é a Política de Garantia de Preços Mínimos. Eles vão congelar o gasto de acordo com o último ano, 
e a PGPM só usa quando é necessário. O ano passado nós não usamos nada, zero; em compensação, em 2011 
e 2012 nós usamos quase tudo, porque o preço dos produtos caiu. Se isso for congelado – eu chamo a aten-
ção de todos os Parlamentares da Frente Parlamentar da Agricultura –, se for congelada a garantia de preço 
mínimo com o valor gasto em 2015, nós estamos perdidos. E o seguro agrícola? Como é que nós vamos fazer 
com o seguro agrícola? Nós vamos ficar congelados em R$400 milhões, sendo que nós precisamos chegar a 
R$2 bilhões para segurar minimamente, como os americanos fazem? Eu quero chamar a atenção para a sua 
observação, dizer que ela é precisa e que eu estou bastante preocupada com essa possibilidade. Muito obri-
gada! Parabéns pelo seu pronunciamento.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Obrigada. Eu é que agradeço, Senadora Ká-
tia, porque V. Exª traz informações importantíssimas. Essa medida provisória que chegou hoje vai fazer pra-
ticamente o congelamento das despesas do Orçamento, porque nós vamos fazer a atualização apenas pela 
inflação. Mas não é nem do projeto que veio para o Congresso Nacional, aprovado pelo Congresso Nacional, é 
pelo executado do ano anterior. Isso quer dizer que nós vamos voltar três, quatro, cinco, dez anos em relação a 
previsões de programas de governo, de gastos orçamentários. É lamentável. Aliás, o Presidente interino Michel 
Temer disse que vinha trazer a MP aqui e desistiu. Ela é tão horrorosa, ela é tão ruim para o povo brasileiro, que 
ele não teve coragem de atravessar a Praça dos Três Poderes para trazer uma proposta indecente dessas aqui 
para o Congresso analisar. Não há outro nome para dizer sobre essa proposta: ela é indecente! Tira de todo o 
povo brasileiro para sustentar o pagamento de serviços da dívida e o Sistema Financeiro Nacional.

Eu queria agregar o meu pronunciamento aqui ainda, Sr. Presidente, essa situação de seca que nós tive-
mos no Nordeste. Por cinco anos consecutivos nós tivemos uma seca. Não foi uma seca qualquer, foi a maior 
seca que nós tivemos no Nordeste, maior do que na década de 30. Nós tivemos um programa de enfrentamen-
to e combate à seca. Lembro muito bem que a Senadora Kátia Abreu, como Presidente da CNA, ajudou-nos a 
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elaborar um programa de sustentabilidade aos agricultores no Nordeste. Esse programa previa Bolsa Estiagem 
para o pequeno agricultor, a compra de milho para distribuição de milho nas regiões afetadas, carros-pipa, 
abertura de poços, adutoras. Foram investidos bilhões de reais, inclusive, com o pedido de muitos dos Srs. Se-
nadores que estão aqui, principalmente os Senadores do Norte e do Nordeste do Brasil. Foram bilhões de reais, 
recursos importantes. Aliás, estão questionando agora como é que a Presidenta Dilma gastou tanto. Gastou 
tanto porque teve que socorrer os agricultores do Nordeste, porque teve que enfrentar a seca.

Agora, eu pergunto, Senadora Regina, a V. Exª, que é do Piauí, que foi um Estado muito beneficiado pelo 
programa de enfrentamento à seca: se nós tivermos mais uma intempérie dessa, mais um problema de seca, 
o que vai acontecer? De onde nós vamos tirar dinheiro? Que recurso vai ajudar? Ou nós vamos deixar o povo 
à mercê? Porque é isso que vai acontecer com essa medida provisória que chega ao Congresso Nacional hoje: 
o povo vai ser deixado à sua própria sorte. Nós não vamos ter programas sociais estruturados; nós não vamos 
ter recursos; nós não vamos ter condições de atender a situações de emergência, como atendemos à questão 
do enfrentamento à seca.

(Soa a campainha.)

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – E não vamos atender nem sequer aos progra-
mas que já estão previstos no orçamento da União e que tiveram recursos assegurados pela Constituição Federal.

Sr. Presidente, é com muito lamento que eu faço essa emenda de redação, no sentido de que seja proce-
dida a adequação redacional do texto da medida provisória para atualização do nome do Ministério, passando 
de Ministério do Desenvolvimento Agrário para Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário.

Os meus mais profundos protestos a esse Governo interino e golpista.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Concedo a palavra ao Senador Amorim e, logo em 

seguida, ao Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco Moderador/PSC - SE) – Obrigado, Presidente. Estou aqui há algum 

tempo esperando, Sr. Presidente, exatamente para justificar...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – É porque nessa matéria não há pedido de verificação. 

A votação será simbólica se a sessão evoluir, Senador Petecão, Senador Davi Alcolumbre.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Com a palavra o Senador Amorim.
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco Moderador/PSC - SE. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presiden-

te. É para, exatamente, justificar a minha ausência na votação anterior – eu estava no Ministério da Educação 
–, da Emenda Constitucional nº 43, Sr. Presidente. Desejo que registre em ata que, se aqui estivesse, com toda 
a certeza eu votaria “sim”, Sr. Presidente.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP) – Presidente, pela ordem.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - AC) – Presidente.
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco Moderador/PSC - SE) – Presidente, para registrar em ata, que, se aqui 

estivesse, na PEC nº 43, votaria “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – A Ata registrará a manifestação do Senador Amorim.
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco Moderador/PSC - SE) – Obrigado, Presidente.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR) – Sr. Presidente, eu gostaria também de registrar o meu voto “sim” na 

PEC nº 43. Peço que registre na ata.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - AC) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – A Ata registrará a manifestação do Senador Romero 

Jucá.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - AC) – Presidente Renan.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/REDE - AP. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, da mesma forma, para registrar o meu voto favorável à Proposta de Emenda à Constituição nº 43. 
Estendo ao meu colega Senador Davi Alcolumbre, porque estávamos juntos em audiência com o Presidente 
Ricardo Lewandowski.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - AC) – Presidente Renan.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – A Ata registrará as manifestações de V. Exªs.
Senador Petecão.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - AC. Sem revisão do orador.) 

– Na mesma linha dos colegas, quero também justificar o meu voto. Eu estava despachando no gabinete e re-
cebendo uma autoridade. O meu voto é “sim”, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – A Ata registrará a manifestação de V. Exª.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - AC) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Nós vamos colocar em votação os pressupostos cons-

titucionais de relevância, urgência e adequação financeira e orçamentária da medida provisória.
As Senadoras e os Senadores que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados.
Discussão da medida provisória e das emendas. (Pausa.)
Não havendo quem queira discuti-las, nós declaramos encerrada a discussão, com os cumprimentos à 

Senadora Gleisi pelo brilhante parecer que teve a oportunidade de esposar hoje aqui para o Plenário do Se-
nado Federal.

Discussão da medida provisória e das emendas. (Pausa.)
Não havendo quem queira discuti-las, nós as colocamos em votação.
As Senadoras e os Senadores que aprovam a medida provisória com a adequação proposta pela Rela-

tora, Senadora Gleisi Hoffmann, e as emendas também, nos termos do parecer, permaneçam como se encon-
tram. (Pausa.)

Aprovadas.
Eu agradeço, mais uma vez, a todos.
A matéria vai à promulgação. (vide item 1.2.2.3 do sumário)
Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados.
Eu peço ao Senador Paulo Paim que, por favor, nos honre com a sua presença aqui para a continuidade 

dos nossos trabalhos.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Pela ordem, Sr. Presidente. Sr. Presidente! Sr. Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Senador Magno Malta, com a palavra V. Exª.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Queria fazer um 

registro muito importante e que me deixa muito feliz, Sr. Presidente.
Nesta semana, a ONU decidiu não incluir aborto como direitos humanos. Uma decisão da ONU acertada, 

porque ninguém tem direito a ser acintoso contra a vida. A vida começa na concepção. Deus é quem dá a vida, 
e a vida só Ele pode tirar. Aliás, Ele é a própria vida.

O Brasil sabe da minha posição, das minhas defesas do nascituro, da concepção. O Brasil sabe da minha 
luta, posição clara, Senador Paim, que nunca escondi. V. Exª, que dirige a Comissão de Direitos Humanos, já 
deve ter tido conhecimento do registro da ONU. A ONU decidiu não incluir aborto como direitos humanos, 
porque os humanos têm direito à vida. Eu quero parabenizar essa decisão e parabenizar os Pró-Vidas do Brasil 
que lutam pela defesa da vida na concepção.

Obrigado, Sr. Presidente.

(Durante o discurso do Sr. Magno Malta, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.)

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Senador Romero Jucá, pela ordem.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB - RR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero apenas 

fazer um registro.
Passei o dia de hoje ausente do Senado e gostaria de fazer dois registros importantes.
O primeiro é que ontem o Presidente Michel Temer sancionou parte da Medida Provisória nº 707, que 

renovou por um ano a mais o prazo do CAR (Cadastro Ambiental Rural) para todos os produtores.
Registro que, em abril, a Presidenta Dilma havia ampliado o prazo de um ano apenas para os produtores 

que tinham quatro módulos rurais ou até quatro módulos rurais, e os outros produtores estavam desampara-
dos. O Presidente Michel sancionou a medida provisória, também oriunda de um projeto que nós temos aqui 
tramitando, que estende por mais três anos o CAR.

O prazo de um ano foi dado para que o Ministério do Meio Ambiente possa fazer os estudos necessários 
para que os produtores possam se legalizar e se registrar com um prazo que tenha condição de ter sustenta-
bilidade. O Senador Petecão sabe que, no Norte do Brasil, não é fácil haver ações como essa.

Eu considero extremamente importante a medida de extensão do prazo de um ano para o CAR para 
todos os produtores, até que nós tenhamos, efetivamente, o universo e as providências necessárias para fazer 
esse cadastramento.

Hoje, também, o Presidente Michel editou a Medida Provisória nº 733, exatamente para atender à re-
negociação de dívidas e questões ligadas ao FNE (Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste) e 
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de dívidas também dos produtores do Nordeste. Portanto, é uma medida provisória bastante discutida com 
Parlamentares, com o Ministério da Fazenda, com o Ministério do Planejamento, exatamente para melhorar e 
resolver a pendência histórica dos produtores com as dívidas, principalmente do Banco do Nordeste e com o 
Tesouro Nacional.

O Senador Fernando Bezerra e vários Deputados participaram desse debate junto comigo, e nós conse-
guimos construir uma saída que, efetivamente, aponta uma direção de solução para essa questão. Inclusive, 
quero aqui registrar e agradecer ao Ministro Henrique Meirelles, ao Ministro Diogo e também ao Secretário-
-Executivo do Ministério da Fazenda, Dr. Eduardo Guardia, e à sua equipe, que foram incansáveis nessa discus-
são para resolver o encaminhamento dessa solução.

A medida provisória foi editada, e nós estamos avançando na renegociação das dívidas e no abatimento 
do pagamento da liquidação dessas dívidas, Senador Paim. Algumas delas têm mais de 20 anos. Portanto, histo-
ricamente, não se conseguia resolver essa pendência. Agora, com essa medida provisória, com essa construção, 
esperamos que a solução possa vir de forma a que os produtores do Nordeste, pequenos e médios produtores, 
possam ficar adimplentes e possam voltar a produzir e a gerar riquezas na Região.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, Senador Romero Jucá.
Convido a Senadora Regina Sousa para presidir.
Pela lista, eu sou o próximo orador, e V. Exª vem na sequência. Daí eu fico, para a senhora poder fazer o 

seu pronunciamento.

(O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pela Srª. Regina Sousa.)

A SRª PRESIDENTE (Regina Sousa. Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Com a palavra o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Senadora Regina Sousa, quero falar sobre o Dia Mundial de Conscientização da Violência contra a Pes-
soa Idosa. Esta minha fala foi sugerida pela Srª Terezinha Torres, Coordenadora do Fórum Metropolitano da 
Pessoa Idosa de Belém do Pará. Ela é membro da Coordenação do Fórum Nacional Permanente da Sociedade 
Civil pelo Direito da Pessoa Idosa, e trabalhou também – como outros milhares e milhares de militantes desta 
causa – pela aprovação do Estatuto do Idoso, que tive a satisfação de apresentar no Congresso e que hoje é lei. 
Lembra ela que hoje, dia 15 de junho, é considerado pela ONU o Dia Mundial de Conscientização da Violência 
Contra a Pessoa Idosa.

A violência contra a pessoa idosa, nos espaços públicos e privados, ainda é uma questão de pouca visi-
bilidade – inclusive na mídia, a não ser em casos extremos. Muitas vezes, essa violência se expressa de forma 
subliminar em gestos, piadas e propagandas, seja na internet ou na TV; portanto, é vista como normal e quase 
sempre engraçada, provocando risos. Os abusos e maus-tratos contra idosos e idosas, infelizmente, são cada 
vez mais frequentes.

Foi a partir da década de 1970 que as revistas científicas da Inglaterra publicaram pela primeira vez a 
violência cometida contra os idosos, que ficou conhecida como o espancamento das avós. Em nosso País, es-
tudiosos e pessoas que atuam na área do envelhecimento dão quase sempre mais ênfase às agressões, abu-
sos e maus-tratos que acontecem no âmbito das famílias, e dificilmente abordam as violências cometidas pelo 
Poder Público, que são muitas.

O Estatuto do Idoso, no artigo 3º, afirma que é obrigação da família, da comunidade e do Poder Públi-
co assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação de direitos, que vão desde o direito à vida até 
à dignidade, à cidadania e ao respeito. Assim sendo, Senadora, é possível afirmar que os dois entes constitu-
cionalmente instituídos que têm por dever, obrigação e responsabilidade proteger os idosos são os que mais 
cometem violência contra a nossa gente.

Com relação à família, há que se considerar que, quanto mais carente é a família, mais violências são co-
metidas contra os seus idosos. Muitas das famílias também necessitam da proteção do Estado.

No que concerne ao Estado, tal situação de violência acontece quando os governantes e as autoridades 
são omissos no trato com a coisa pública, derivando daí políticas públicas insuficientes e ineficientes, princi-
palmente na área da saúde, educação, habitação, transporte, lazer e serviços necessários para que as pessoas 
possam viver dignamente como cidadãos.

Srª Presidenta Regina Sousa, infelizmente muitos exemplos pelo País afora do descaso e da omissão do 
Poder Público são destacados. São verdadeiras tragédias que acontecem todos os dias. A violência contra a 
pessoa idosa fere os direitos fundamentais da vida, viola os princípios da cidadania, desrespeita a mulher e o 
homem idosos como seres humanos. Por isso, senhoras e senhores, chamamos a atenção, mais uma vez, para 
deixar bem claro: a violência contra os idosos não é somente física, ela é também por negligência e abandono. 
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Negligência é a omissão por familiares ou instituições responsáveis pelos cuidados básicos para o de-
senvolvimento físico, emocional e social do idoso, tais como privação de medicamentos, descuido com a hi-
giene e a saúde, ausência de proteção contra o frio e o calor. Existem mais: o abandono é uma forma extrema 
de negligência. 

Violência sexual é qualquer ação na qual uma pessoa, fazendo uso de poder, força física, coerção, inti-
midação ou influência psicológica, obriga outra pessoa, de qualquer sexo, a ter, presenciar ou participar, de 
alguma maneira, de interações sexuais. 

Violência econômico-financeira e patrimonial consiste no usufruto impróprio ou ilegal dos bens dos ido-
sos e no uso não consentido por eles de seus recursos financeiros e patrimoniais.

Violência autoinfligida e autonegligência referem-se à conduta da pessoa idosa que ameaça sua própria 
saúde ou segurança por meio da recusa em prover a si mesma os cuidados necessários. Neste caso, não são 
terceiros que provocam a violência, mas, sim, a própria pessoa idosa, quando não está preparada.

Violência psicológica corresponde a qualquer forma de menosprezo, desprezo, preconceito e discrimi-
nação, incluindo agressões verbais ou gestuais com o objetivo de afrontar, aterrorizar, humilhar, restringir a 
liberdade ou isolar a pessoa idosa do convívio social; pode resultar em tristeza, isolamento, solidão, sofrimento 
mental e depressão.

Srª Presidenta Regina Sousa, existem mais de 20 milhões de pessoas idosas no País; isso representa 11% 
da população, segundo o IBGE. 

Projeções mostram que em 2050 haverá duas vezes mais idosos do que crianças no Brasil. Portanto, o 
País tem que redobrar a vigilância na defesa dos seus idosos.

O mapa da violência contra os idosos, com base em dados de 2013, mostra um aumento alarmante no 
número de denúncias. As mulheres são as maiores vítimas; e os filhos, os algozes em 60% das vezes. Apatia e 
depressão são consequências.

Desde que foi criado, em 2011, o Disque 100 – canal criado pelo Governo Federal para receber queixas 
de violações dos direitos humanos –, dobrou o número de denúncias em relação a maus-tratos contra a pes-
soa idosa.

Estudo feito em 2013 pela Central Judicial do Idoso, composta por profissionais do Tribunal de Justiça 
do DF, Ministério Público e Defensoria Pública, apontou que o Distrito Federai liderava proporcionalmente 
o ranking da violência contra idosos. Foram 550,57 casos por 100 mil habitantes. No Brasil, a cada hora, dois 
idosos sofrem algum tipo de violência. Em 2015, o Disque 100 recebeu mais de 16 mil denúncias. A situação é 
grave. A sociedade, a família e o Estado brasileiro não podem se omitir. Temos que cuidar dos nossos idosos.

Srª Presidenta, nestes últimos cinco minutos – porque aqui eu termino –, eu preciso fazer um registro 
que veio do meu Rio Grande sobre a greve dos professores. V. Exª, que é professora, sabe a realidade dos pro-
fessores do Brasil.

Srª Presidenta Regina Sousa, mais uma vez venho à tribuna para fazer um apelo ao Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul. A greve é o último estágio de uma negociação coletiva. Ninguém entra em greve sim-
plesmente porque quer. Isso eu aprendi ainda na minha experiência como sindicalista e Presidente do Sindi-
cato dos Metalúrgicos de Canoas, Presidente da central unitária do Rio Grande do Sul, Secretário-Geral e Vice-
-Presidente da CUT Nacional.

Os professores estaduais, tendo à frente o Centro dos Professores do Estado do Rio Grande do Sul, o Sin-
dicato dos Trabalhadores da Educação – o conhecido CPERS –, estão em greve. O meu apelo ao Governo do 
Estado é justamente para o diálogo, para a conversa, e ambos, naturalmente, devem fazer com que o diálogo 
prevaleça, para que, no entendimento, os grandes beneficiados sejam os mestres, os professores, os alunos, os 
pais e o próprio Governo do Estado. Os professores estão trabalhando com uma pauta de reivindicações com 
cinco pontos, que passo aqui, de forma bem resumida, a destacar.

Salário e remuneração. Pagamento do Piso Nacional do Magistério, que é lei, como básico da carreira, 
imediatamente: 13,01%, em 2015; mais 11,36%, em 2016; e proposta para repor a defasagem – que manda 
a lei – que corresponde a 69,44%. É bom lembrar que desde que a lei foi criada... E aqui nós votamos, com a 
participação intensa da ex-Senadora Ideli Salvatti, com a participação do Senador Cristovam, com a participa-
ção, me lembro da época, da então Deputada Fátima Bezerra, e ela foi sancionada pelo Presidente Lula. Enfim, 
mesmo índice de reajuste aos funcionários e aos aposentados, devido à paridade.

Carreira. Manutenção dos planos de carreiras dos professores e funcionários e o seu devido cumprimen-
to; promoção dos aposentados que não tiveram suas promoções reconhecidas.

Previdência e saúde do trabalhador. Manutenção do IPE-Saúde pública e de qualidade, ampliação dos 
serviços e a imediata retomada do atendimento do IPE-Saúde onde houve suspensão; garantia de paridade e 
integralidade salarial entre ativos e inativos.
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Condições de trabalho e segurança. Nomeações de professores e funcionários concursados; políticas de 
saúde do trabalhador; atualizações dos repasses às escolas; melhorias nas estruturas físicas das escolas. 

Por fim, o aspecto pedagógico. Fortalecimento da autonomia pedagógica, administrativa e financeira 
das escolas; criação de espaços de discussão e respeito total para as avaliações.

Termina o documento que me chegou do CPERS dizendo: temos que ter em mente que os alunos estão 
sem aula, que os pais têm todo um planejamento para o ano, que os professores têm que ter seus direitos as-
segurados e que o Governo tem também os seus questionamentos e problemas.

Por isso tudo, só há um caminho para resolver. Faço aqui, mais uma vez, o apelo para o Governador Sar-
tori: o momento é de diálogo, o momento é de conversa, o momento é da mesa de negociação, de construir 
um grande entendimento. Os professores estão abertos ao diálogo. Por isso, fica aqui este apelo, Srª Presidenta. 

Era isso, Srª Presidenta.
Considere na íntegra os meus dois pronunciamentos.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, mais uma vez venho a esta tribuna para fazer um apelo ao governo do Estado 
do Rio Grande do Sul.

A greve é o último estágio de uma negociação coletiva. Ninguém entra em greve, simplesmente, 
por que quer.

Isso eu aprendi na minha experiência como sindicalista e presidente do Sindicato dos Metalúrgi-
cos de Canoas.

Os professores estaduais, tendo à frente o Centro dos Professores do Estado do Rio Grande do Sul 
- Sindicato dos Trabalhadores em educação, o conhecido CPERS, estão em greve. 

O meu apelo ao governo do estado é justamente para o diálogo, para a conversa, e ambos, obvia-
mente devem fazer o bom combate. 

Os professores estão trabalhando com uma pauta de reivindicações com cinco pontos, que passo 
a citar resumidamente. Vejamos:

Salário e Remuneração: Pagamento do Piso Nacional do Magistério como básico da carreira, ime-
diatamente 13,01% (2015) mais 11,36% (2016) e proposta para repor a defasagem de 69,44%; mesmo 
índice de reajuste aos funcionários e aos aposentados que perderam a paridade. Entre outros. 

Carreira: Manutenção dos planos de carreiras dos professores e funcionários e o seu devido cum-
primento; promoção dos aposentados que não tiveram suas promoções reconhecidas. Entre outros.

Previdência e Saúde do Trabalhador: Manutenção do IPE Saúde Público e de Qualidade e Amplia-
ção dos Serviços e a imediata retomada do atendimento do IPE Saúde onde houve suspensão; garantia 
de paridade e integralidade salarial entre ativos e inativos. Entre outros.

Condições de Trabalho e Segurança: Nomeações de professores e funcionários concursados; polí-
ticas de saúde do trabalhador; atualizações dos repasses às escolas; Melhorias nas estruturas físicas das 
escolas. Entre outros.

Pedagógico: Fortalecimento da autonomia pedagógica, administrativa e financeira das escolas; 
criação de espaços de discussão a respeito da avaliação. Entre outros.

Temos que ter em mente que os alunos estão sem aula, que os pais têm todo um planejamento 
para o ano, que os professores têm direitos, que o governo tem seus problemas. 

O importante neste momento é o diálogo franco e aberto. 
Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presiden-

te, Srªs e Srs. Senadores, esta minha fala foi sugerida pela senhora Terezinha Torres - coordenadora do 
Fórum Metropolitano da Pessoa Idosa de Belém, Pará, e membro da Coordenação do Fórum Nacional 
Permanente pelos Direitos da Pessoa Idosa.

Hoje, 15 de junho, é considerado pela Organização das Nações Unidas- ONU- “Dia Mundial de 
Conscientização da Violência Contra a Pessoa Idosa” / resolução de n°54/262, de maio de 2000. 

A violência contra a pessoa idosa, nos espaços públicos e privados, ainda é uma questão de pouca 
visibilidade na sociedade como um todo, inclusive na mídia, a não ser em casos extremos, muitas ve-
zes essa violência se expressa de forma subliminar nos gestos, piadas, propagandas de TV, etc., sendo, 
portanto, vista como “normais” e quase sempre engraçadas provocando risos, entretanto, os abusos e 
maus-tratos contra idosos e idosas são cada vez mais frequentes. 
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Foi a partir da década de 1970, que as revistas científicas da Inglaterra publicaram pela primeira 
vez a violência cometida contra os idosos, ficando conhecida como o “Espancamento das Avós”. 

Em nosso país, estudiosos e pessoas que atuam na área do envelhecimento, dão quase sempre 
maior ênfase às agressões, abusos e maus tratos que acontecem no âmbito das famílias, e dificilmente 
abordam a violência que é cometida pelo Poder Público, e que são muitas.

O Estatuto do Idoso, artigo 3° afirma que “é obrigação da família, da comunidade e do poder pú-
blico assegurar ao idoso com a absoluta prioridade a efetivação de direitos.” (que vão desde o direito à 
vida até a dignidade, a cidadania e ao respeito). 

Assim sendo, é possível afirmar que, os dois entes constitucionalmente instituídos e, que, portan-
to, têm por dever, obrigação e responsabilidade proteger os idosos são os que mais cometem violência 
contra esses cidadãos e cidadãs.

Em relação à família, há que considerar que, quanto mais carente é a família mais violências são 
cometidas aos seus anciãos. 

Muitas das famílias também necessitam da proteção do Estado. No que concerne ao Estado, tal 
situação de violência acontece quando os governantes e autoridades são omissos no trato com a coisa 
pública, derivando daí políticas públicas insuficientes e ineficientes, principalmente na área da saúde, 
educação, habitação, transporte, lazer e etc., serviços esses necessários para que as pessoas possam vi-
ver dignamente como cidadãos.

Há, Sr. Presidente, infelizmente, muitos exemplos pelo país afora do descaso e omissão do poder 
público. São verdadeiras tragédias que acontecem todos os dias. 

A violência contra a pessoa idosa fere os direitos fundamentais da vida, viola os princípios da ci-
dadania, desrespeita a mulher e o homem idoso enquanto seres humanos.

Senhoras e Senhores. Chamo a atenção. Vamos deixar bem claro. A violência contra os idosos não 
é somente física. Ela é também por negligência e abandono: negligência é a omissão por familiares ou 
instituições responsáveis pelos cuidados básicos para o desenvolvimento físico, emocional e social do 
idoso, tais como privação de medicamentos, descuido com a higiene e saúde, ausência de proteção con-
tra o frio e o calor. O abandono é uma forma extrema de negligência.

Violência sexual. É qualquer ação na qual uma pessoa, fazendo uso de poder, força física, coerção, 
intimidação ou influência psicológica, obriga outra pessoa, de qualquer sexo, a ter, presenciar ou parti-
cipar, de alguma maneira, de interações sexuais.

Violência econômico-financeira e patrimonial: Consiste no usufruto impróprio ou ilegal dos bens 
dos idosos, e no uso não consentido por eles de seus recursos financeiros e patrimoniais.

Violência autoinfligida e autonegligência: Refere-se à conduta da pessoa idosa que ameaça sua 
própria saúde ou segurança por meio da recusa de prover a si mesma dos cuidados necessários. Nesse 
caso, não se trata de terceiros que provocam a violência, e sim da própria pessoa idosa.

Violência psicológica: Corresponde a qualquer forma de menosprezo, desprezo, preconceito e 
discriminação, incluindo agressões verbais ou gestuais, com o objetivo de aterrorizar, humilhar, restrin-
gir a liberdade ou isolar a pessoa idosa do convívio social. Pode resultar em tristeza, isolamento, solidão, 
sofrimento mental e depressão.

Senhoras e Senhores, existem mais de 20 milhões de pessoas idosas no país. Isso representa 11% 
da população, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) 

Projeções mostram que em 2050 haverá duas vezes mais idosos do que crianças no Brasil.
Portanto, o país tem que redobrar a sua vigilância na defesa dos seus idosos. 
O mapa da violência contra os idosos, com base em dados de 2013, mostra um aumento no nú-

mero de denúncias. 
As mulheres são as maiores vítimas e os filhos, os algozes em 60% das vezes. Apatia e depressão 

são consequências 
Desde que foi criado, em 2011, o Disque 100, canal criado pelo governo federal para receber quei-

xas de violações dos direitos humanos, dobrou o número de denúncias em relação a maus-tratos contra 
a pessoa idosa. 

Estudo feito pela Central Judicial do Idoso, em 2013, composta por profissionais do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal, Ministério Público e Defensoria Pública, apontou que o Distrito Federal lidera-
va proporcionalmente o ranking da violência contra idosos. Foram 550,57 casos por 100 mil habitantes. 

No Brasil, a cada hora, dois idosos sofrem algum tipo de violência. Em 2015, o disque 100 recebeu 
mais de 16 mil denúncias. 
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Sr. Presidente. A situação é grave. A sociedade, a família e o Estado brasileiro não podem se omitir. 
Vamos cuidar dos nossos idosos.

Era o que tinha a dizer.
A SRª PRESIDENTE (Regina Sousa. Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Serão considerados.
Quero parabenizar V. Exª pelo pronunciamento sobre os idosos e pela parte que me toca. Também 

quero dizer, Senador, que o que dói mais na questão dos idosos é o abandono; há muitos abandonados e 
a solidão é muito grande. Precisamos ver isso. Muita gente está em idade boa para ser aproveitada como 
contador de história, por exemplo, nas escolas, como leitores para crianças, mas não há essa política. Com 
certeza eles iriam até de graça, talvez não cobrassem nada, só pelo prazer de sair de casa.

Parabéns pelo pronunciamento e também pelo apoio aos professores do Rio Grande do Sul.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Obrigado, Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (Regina Sousa. Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Eu queria que V. Exª retomasse o seu 
lugar na Presidência.

(A Srª. Regina Sousa deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – É com enorme satisfação que passamos 
a palavra, neste momento, à nobre Senadora Regina Sousa para que faça o seu pronunciamento.

A SRª REGINA SOUSA (Bloco Apoio Governo/PT - PI. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ouvintes da Rádio Senado, telespectadores da TV Senado, eu vou 
fazer um pronunciamento rápido.

Primeiro, quero fazer dois registros de acontecimentos. Um deles é: domingo, participei de um evento 
chamado Caminhada da Fraternidade. Quase 100 mil pessoas na rua em nome da fraternidade. É uma promo-
ção da Igreja Católica. Essa caminhada acontece todo ano há 21 anos. A forma de ajudar a Diocese é compran-
do o kit com camiseta, boné e sacolinha para levar água. Eles arrecadam para sustentar várias casas de pessoas 
e crianças com câncer, com aids. Então, várias casas são sustentadas por essa caminhada. É uma iniciativa do 
Padre Toninho Batista, que é administrador da Diocese. E a felicidade é ver tanta gente caminhando seis qui-
lômetros com tanta alegria. Isso faz a gente pensar que nem tudo está perdido, que as pessoas são capazes 
de sair de casa, no domingo, às 7h da manhã, para participar de uma caminhada em nome da fraternidade.

Então, queria fazer esse registro aqui e parabenizar o Padre Toninho Batista. Ele gosta de dizer que é um 
padre escandalosamente feliz. Eu disse para ele que é um padre escandalosamente competente por fazer um 
evento daquele.

O outro registro é o lançamento de um projeto nas escolas públicas do meu Estado, a exemplo de que 
já há a Lei Maria da Penha nas escolas. Não foi à toa que as melhores notas dos meninos e meninas que fize-
ram o Enem estão no Piauí, e isso tem a ver com esse programa da Lei Maria da Penha nas escolas. Agora, o 
Projeto Testemunho Vivo, que é a prevenção ao uso da droga, foi lançado. É uma cartilha com uma história 
em quadrinhos muito interessante, feita por uma menina que trabalha nessa área de prevenção e tratamento 
dos dependentes. Então, há uma cartilha. É um programa que foi lançado dentro das escolas. Com certeza, vai 
ser mais um passo para a gente salvar a nossa juventude, que está sendo consumida e destruída pela droga.

Então, queria fazer esses dois registros, que são ações muito importantes no meu Estado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Eu queria cumprimentar V. Exª e a autora 

da cartilha, porque é inegável que a droga é uma pecha, é uma praga que invade os lares e, principalmente, as 
escolas. E a cartilha, como é didática, atrai a moçada, as crianças e os adolescentes. 

Ficam aqui meus cumprimentos por essa iniciativa.
A SRª REGINA SOUSA (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – É uma iniciativa importante.
Lamentavelmente, tenho que registrar também mais um estupro coletivo que aconteceu. É uma questão 

que está escandalizando o Brasil e o mundo. Acho que tem muito a ver com as legislações que aprovamos. As 
pessoas, agora, estão sentindo coragem, porque a coisa acontece, às vezes, e só depois elas têm coragem de 
denunciar. Foi registrado mais um caso no meu Estado, na cidade de Sigefredo Pacheco, mas o pessoal já está 
no encalço. E o mais importante: lá no Piauí, temos a Delegacia do Feminicídio. Já foi julgada gente dentro da 
Lei do Feminicídio. Daquele caso de Castelo, todos já foram julgados. Outros estão em andamento. No caso, as 
pessoas estão presas. Só há esse último para resolver em termos de punição.

Eu quero também falar aqui de duas coisas em relação ao Governo interino. Uma delas é uma coisa que 
estarreceu, porque conseguiram errar no cálculo do reajuste do salário dos servidores. E eu até fico na dúvida: 
foram aprovados na Câmara 14 projetos de lei, se não me engano, com um valor e agora descobriu-se que o 
valor é outro. Como é que vai ser isso? Vai haver nova votação? Vai ser encaminhada nova mensagem? Por-
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que conseguiram errar na bagatela de quinze bilhões de reais, uma matemática elementar de Ensino Médio. 
Eles calcularam o reajuste só 2016, 2017 e 2018, os índices secos, e somaram, conta de padaria, porque todo 
mundo sabe que o que impacta 2016 vai impactar em 2017 – é cumulativo – e vai impactar em 2018; e assim 
com 2017, que vai impactar em 2017 e 2018. Deu uma bagatela de diferença de quase quinze bilhões de reais.

Quero saber como vai resolver-se essa questão do ponto de vista do projeto de lei encaminhado, da 
medida provisória, que já foi aprovada na Câmara. Inclusive, a gente precisa saber como vai ficar. Vai mandar 
nova mensagem? 

Isso, se fosse no Governo nosso, seria motivo de página de jornalões, manchetes e memes nas redes so-
ciais de todo o tipo para ridicularizar, principalmente a nossa Presidenta Dilma.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Isso foi um enganozinho, como foi o 
puxadinho do Ministério da Previdência, um enganozinho de quinze bilhões de reais.

A SRª REGINA SOUSA (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – É verdade.
A outra questão que eu quero tocar é que as pessoas estão insistindo em dizer aqui que não são 11 mi-

lhões de desempregados, são 25 milhões. A gente precisa restabelecer também essa conta. 
A gente sabe que o desempregado é aquele que perdeu, deu baixa na carteira, mas ele é o mesmo que está 

no seguro-desemprego. Você soma, ele vai sair e aí ele vai ficar desempregado mesmo. Então, ele já é contado. 
Eu trabalhei essa questão, uma vez, no Ministério do Trabalho no Estado, quando eu era de uma comissão 

lá, e a gente trabalhava isso. É claro que há um resíduo a mais daquelas pessoas que não procuravam emprego, 
porque não precisavam e agora estão precisando, estão procurando, então realmente aumentou, mas a conta 
que estão falando aí de 25 milhões de desempregados é falácia e é para deixar a gente e deixar o Governo da 
Presidenta Dilma em constrangimento. É preciso restabelecer esses números também.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Permita que eu estabeleça um pouco 
desse diálogo com V. Exª. 

Eu me lembro quando ganhamos o governo pela primeira vez. Nós tínhamos em torno de 25 milhões 
de pessoas com carteira assinada, terminamos em torno de 45 milhões. Digamos que tenham acontecido 5 
milhões de demissões, assim mesmo ficam, no mínimo, 15 milhões a mais do que havia antes.

A SRª REGINA SOUSA (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Exato. Sem esquecer que a gente criou mais de 
20 milhões de empregos também em 12 anos. 

É esta a intenção: constranger o Governo.
Por último, eu quero falar aqui de uma pedalada que o TCU apontou agora, que é nas contas da Presi-

denta Dilma de 2015, mas essa pedalada não foi motivo de nenhuma denúncia. Agora o TCU está colocando 
aqui – com o Ministro Padilha e Moreira Franco, que são os dois Ministros principais do Governo interino – que 
eles deixaram de repassar da Infraero R$3 bilhões das taxas que arrecadavam dos viajantes. Só em 2015, R$518 
milhões.

Então, o próprio TCU diz que se assemelha à pedalada fiscal da qual a Presidenta é acusada. Esse dinhei-
ro tinha que ir para o Fundo Nacional de Aviação Civil, e eles não botaram esse dinheiro no Fundo Nacional de 
Aviação Civil. É preciso saber até o que foi feito com esse dinheiro.

Gostaria de registrar isso aqui também, porque é o próprio TCU que está dizendo, ninguém está inven-
tando, que eles fizeram uma pedalada na medida em que não repassaram para o Fundo Nacional de Aviação 
Civil R$3 bilhões. É um bom dinheiro de que a gente precisa saber o que foi feito, é preciso haver uma investi-
gação para saber o que se fez com esse dinheiro.

Queria terminar só reforçando sua fala sobre os idosos. Acho que até pode se pensar num projeto nessa 
linha de fazer dos idosos contadores de história, leitores de história nas escolas. Pode ser um projeto que po-
demos discutir e encampar. Pode ser?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Com certeza.
A SRª REGINA SOUSA (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Muito obrigada. 
Era isso que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – V. Exª, como professora, como educa-

dora, tem toda a moral e a força da inteligência para propor um projeto desses, que teria a alegria de assinar 
junto com V. Exª.

Com satisfação, agora chamamos o nobre Líder do PDT, Senador Acir Gurgacz, para o seu pronunciamento.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT - RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nossos amigos que nos acompanham através da TV Senado e 
da Rádio Senado.

Inicialmente, Sr. Presidente, queria agradecer a V. Exª por nos aguardar para que pudéssemos fazer nosso 
pequeno e breve pronunciamento.
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Estive, no final de semana, Sr. Presidente, e no início dessa semana, percorrendo diversos Municípios 
do nosso Estado de Rondônia, conversando com a nossa Base política, principalmente os nossos pedetistas, 
e também com partidos aliados sobre o atual momento político por que o País atravessa e sobre as eleições 
municipais de 2016, que já estão nas ruas de todas as cidades brasileiras. 

Os pré-candidatos a Vereador, os pré-candidatos a Prefeito e Vice-Prefeitos estão andando, caminhando, 
não pedindo votos, mas apresentando-se como pré-candidatos e expondo à população dos seus Municípios. 
É esta a nossa orientação do PDT: que nossos pré-candidatos façam reuniões, visitem as bases eleitorais, pos-
sam convocar a sociedade a participar das eleições. E foi isso que fizemos, nesse final de semana, sexta-feira, 
sábado, domingo, segunda-feira, no Estado de Rondônia.

No sábado, realizamos, em Ji-Paraná, na região central do nosso Estado, um grande encontro estadual 
do PDT, em que tivemos nosso Prefeito Jesualdo Pires, do PSB – com quem acabei de falar por telefone –, que 
está fazendo um trabalho importante de estruturação do nosso Município de Ji-Paraná. Há um alinhamento 
político do Estado com o Governador Confúcio Moura junto conosco aqui em Brasília, para que possamos 
ajudar o nosso Prefeito Jesualdo Pires e o Vice-Prefeito Marcito, que é o nosso pré-candidato a Prefeito de Ji-
-Paraná, num acordo com o Prefeito Jesualdo, que, segundo ele, não sairá à reeleição. Portanto, o Vice-Prefeito 
atual, que é o Marcito, do PDT, junto com o Presidente da Câmara, Nilton César Rios, formarão essa chapa para 
disputar as eleições do Município de Ji-Paraná como pré-candidato a Prefeito, pré-candidato a Vice-Prefeito.

Então, nós tivemos um curso preparatório para os pré-candidatos tanto a Vereador quanto a Prefeito 
em Ji-Paraná – candidatos esses de todos os Municípios do Estado –, e discutimos as propostas que devem 
orientar o plano de trabalho desses pré-candidatos, baseado na realidade de cada lugar, de cada cidade, de 
cada Município, para que possamos avançar na formação de novas lideranças políticas capazes de promover 
as mudanças de que a população precisa.

Em Ji-Paraná, fomos os anfitriões do encontro, junto com o nosso Vice-Prefeito Marcito Pinto; com o 
Presidente da Executiva Municipal, Dr. Luiz Carlos Pereira; com o Deputado Airton e também com o Deputado 
Hermínio Coelho, que esteve presente. Ao Deputado Saulo Moreira, de Ariquemes, também o nosso abraço.

No domingo, estivemos em Cacoal com o nosso Vice-Prefeito Acelino Marcon, que é também pré-can-
didato a Prefeito Municipal de Cacoal. Nós estamos trabalhando junto com Marcon, nosso colega, parceiro, 
pededista, que disputará a Prefeitura Municipal de Cacoal com o nosso apoio total, do PDT, de vários outros 
partidos, para que possamos continuar o desenvolvimento dessa belíssima cidade que é Cacoal.

Estivemos junto com o Vereador Celso Adame, com o Vereador Mão e com diversas lideranças locais no 
encontro da Executiva do PDT de Cacoal para discutir as eleições municipais, estabelecer as alianças e prepa-
rar nossos pré-candidatos. Estivemos também com a nossa Secretária Estadual de Educação, Fátima Gavioli, 
apoiando o nosso pré-candidato Marcon à Prefeitura Municipal de Cacoal.

Na segunda-feira, estivemos reunidos em Porto Velho com a Executiva Municipal da capital, comandada 
pelo Dr. Albuquerque, com a participação do Solano Ferreira, Secretário Municipal de Assistência Social, do De-
putado Hermínio Coelho, da Vereadora Ana Negreiros, das mulheres da Associação das Mulheres Trabalhistas, 
coordenadas pela Marli Mendonça, e também de pré-candidatos a Vereador e a Prefeito da capital e da região 
da nossa capital. Lá nós temos o nosso Prefeito Mauro Nazif, que é pré-candidato à Prefeitura Municipal e que 
tem o apoio do PDT neste momento.

Nosso Partido, o PDT, está fortalecido em Rondônia. Estamos discutindo com toda a sociedade o processo 
eleitoral de 2016 e um novo projeto político para as nossas cidades e também para o nosso País.

As eleições municipais de 2016 terão regras e calendários regidos pela nova lei eleitoral aprovada na 
minirreforma que fizemos no ano passado. A lei reduz o prazo oficial de campanha, de 90 para 45 dias, e o pe-
ríodo para propaganda no rádio e TV. Além disso, estabelece o limite para captação de financiamento e proíbe 
o financiamento privado de campanha. Isso significa que os políticos que concorrerem aos cargos de Prefeito 
e de Vereador, este ano, só poderão receber doações de pessoas físicas ou do fundo partidário, além de recur-
sos próprios dos candidatos.

Creio que esse modelo de campanha favorece as lideranças políticas e comunitárias que já tenham um 
bom trabalho prestado à sociedade e afugenta aventureiros e oportunistas com dinheiro, muitas vezes, sujo 
ou de caixa dois, que são, na verdade, os políticos corruptos, que só entram na vida pública para tirar vantagem 
econômica e enriquecer ilicitamente.

Muitas lideranças comunitárias, agrícolas, empresariais e de diversos setores da nossa sociedade in-
gressaram no PDT nos últimos anos e estão entrando no PDT com a disposição de contribuir para essa grande 
transformação social na política e em nossas cidades.

E como eu sempre falo, quando as pessoas de bem não participam da política, os políticos profissionais 
e os oportunistas é que tomam as decisões por elas. Por isso, fiquei muito satisfeito em ver bons nomes parti-
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cipando, através do PDT, da política no nosso Estado de Rondônia, agora através das eleições municipais, tan-
to para Vereadores, como para prefeitos e vice-prefeitos, pessoas comprometidas com os seus bairros, com as 
linhas rurais, com as categorias profissionais que representam e com o desenvolvimento das cidades do nosso 
Estado de Rondônia.

É importante que essas pessoas participem da política, seja na escola, seja na associação de bairro, seja 
na Câmara de Vereadores, seja através de um partido político, que é onde podem discutir políticas públicas e 
depois disputar um cargo eletivo.

Atualmente, os políticos estão com a imagem muito desgastada por conta do envolvimento em escândalos 
em vários pontos do nosso País, neste mar de corrupção de que ouvimos falar todos os dias através dos jornais.

Mas é equivocado achar que todo político é corrupto, que todo político é igual. Existem muitos políticos 
honestos e comprometidos com a população que representam, com o desenvolvimento de seu bairro, de sua 
cidade e da Nação brasileira. E só vamos melhorar cada vez mais a qualidade dos políticos brasileiros com a 
participação mais efetiva de todos na política.

O povo brasileiro está dando uma demonstração de que sabe participar da vida política da Nação e está 
atento a esta necessidade de renovação na política e no comando do País. E mais, o povo brasileiro quer parti-
cipar de forma efetiva das tomadas de decisão, tanto em nível municipal quanto estadual e federal.

Acredito, Sr. Presidente, na solução política para os problemas do País. E, diante do agravamento da cri-
se, o caminho mais curto e democrático para resolvermos a crise política e de legitimidade de nossos gover-
nantes, em especial de quem ocupa a Presidência da República, é mesmo haver novas eleições ainda este ano, 
para acabarmos com esse impasse.

O povo está demonstrando nas ruas e nas pesquisas de opinião que não aprova o atual sistema políti-
co, e temos que criar as condições para que, de forma extraordinária, a população participe ativamente desse 
processo e defina, de maneira democrática, através de novas eleições presidenciais, os rumos do nosso País.

Pesquisa realizada pelo Ibope, entre os dias 14 e 18 de abril, portanto antes da votação da admissibili-
dade do impeachment na Câmara e no Senado, já apontava que 62% dos brasileiros não queriam nem Dilma 
nem Temer e apoiavam novas eleições para Presidente.

Já uma pesquisa realizada pelo instituto Ipsos, entre os dias 29 de abril e 14 de maio, aponta que 70% 
dos brasileiros eram a favor de novas eleições presidenciais já em outubro deste ano. Isso mesmo, sete em cada 
dez brasileiros desejavam, no período em que a pesquisa foi feita, eleger um novo ou uma nova presidente já 
em outubro deste ano.

Sr. Presidente, diante do quadro de agravamento da crise política que dividiu o País – em que a disputa 
entre oposição e situação, entre esquerda e direita, entre quem está no poder e quem quer tomar o poder, se 
alastrou para além do Congresso Nacional e está presente também nas escolas, universidades, nas ruas, nos 
ambientes de trabalho, em nossas relações familiares e também com nossos amigos em todos os cantos do 
nosso País –, só mesmo um grande chamamento para novas eleições, através da aprovação da PEC 20, de 2016, 
ou de um plebiscito, é que poderemos preservar intactas nossas conquistas democráticas.

Sempre tenho dito que tanto oposição quanto governo têm que pensar no País. Pensar mais no Brasil e 
menos em brigas políticas, em cargos ou em espaços de poder. Não vamos sair de uma crise tão grave como 
a que atravessamos pelo confronto, ampliando ainda mais o cabo de guerra entre governo e oposição. Preci-
samos construir um caminho político, consensual e democrático. E é isso que estamos fazendo através da PEC 
da Eleição Presidencial, subscrita por mais de 20 Senadores.

Precisamos dar uma resposta à sociedade. A população não aguenta mais perder empregos, ver a eco-
nomia piorar, e vários serviços do governo serem diminuídos. A população quer solução para seus problemas, 
que são diários.

Os empresários querem produzir, o País quer andar, voltar a crescer, e nós aqui paralisados por uma cri-
se que é política e responde muito mais aos interesses políticos do que aos interesses da população Brasileira.

O Brasil acordou! Acordou para os riscos que a crise política traz para nossa economia, para o dia a dia 
de todo e cada cidadão brasileiro, para os riscos sobre as conquistas da nossa gente.

“Eleições já para Presidente” pode ser o caminho alternativo para resolvermos essa crise de forma de-
mocrática e com um novo ou uma nova Presidente, mas eleito pelo voto direto da população brasileira. Essa 
opção envolve um esforço de todos os Poderes para assegurarmos a estabilidade econômica e política que 
conquistamos a duras penas.

Por último, repito, o povo não quer trocar um governo por um antigo aliado desse mesmo governo. O 
povo não quer trocar seis por meia dúzia. O povo quer escolher. O povo quer mudança. E, para isso, só mesmo 
novas eleições presidenciais já. É isto que a população quer, Presidente Paim.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Senador Acir Gurgacz, permita-me um 
rápido comentário. Na verdade, assino mais uma vez embaixo de um pronunciamento seu. Eu estou entre aque-
les – e V. Exª também; somamos hoje em torno de 30 Senadores – que entendem que o grande pacto nacional, 
o grande entendimento, a grande concertação só pode ser feita de baixo para cima. E aí é o processo eleitoral, 
deixar o povo escolher quem vai ser o Presidente, quem vai ser o Vice. Que se faça o plebiscito, como já sinali-
za a Presidenta, porque o plebiscito – não há nenhuma dúvida – significa “eleições já”. Quanto aos dados que 
V. Exª menciona, eu vi outra pesquisa hoje que aponta em torno de 75% já.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Está aumentando.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Começou em 61, foi para 70, já está em 75.
Nós vamos chegar a quase 90% da população que efetivamente quer uma mudança. E essa mudança 

só pode ser pela urna, na qual quem assumir o governo, a partir de 1º de janeiro já do ano que vem, vai estar 
respaldado, vai ter força para fazer as mudanças que a economia exigir.

Com isso, quem ganha serão todos: ganha todo o povo brasileiro; ganham principalmente os que mais 
precisam porque são os que mais perdem em época de crise; ganham os trabalhadores; ganham os empre-
endedores; ganha a sociedade no seu conjunto; ganha o Brasil na sua imagem internacional, que está muito 
machucada. É só pegar os jornais Le Monde, El País, enfim, os jornais do mundo todo, para ver que está ridícula 
a situação do País. E muitos condenam inclusive o mundo político por não conseguir, pela incompetência que 
temos nós, achar uma saída política.

Por isso, V. Exª tem toda razão. Eu espero que possamos fazer, a partir do governo eleito pelo voto dire-
to, o que eu chamo de uma reforma política, eleitoral e partidária, para, em 2018, fazermos a grande mudança 
pelo voto.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Eu agradeço o aparte, Sr. Presidente.
De fato, é isso que a população espera para este momento de crise que atravessamos. E o mundo inteiro 

nos olha com uma grande expectativa: o que farão os Senadores; o que fará o povo brasileiro com relação a seu 
problema interno? Somos nós que temos que resolvê-lo. Se nós, de certa forma, criamos politicamente esse 
problema, essa crise, nós precisamos resolvê-lo. Mas resolvê-lo rápido, porque a população não pode esperar.

Esse cabo de guerra a que me refiro, entre situação e oposição, continua desde a eleição última. Hoje, há 
um Presidente interino, e o cabo de guerra continua, só que os atores mudaram de lado. Mas o cabo de guerra 
continua igual, e não é isso que nós precisamos para o nosso País.

Um grande entendimento para o Brasil crescer e ficar mais forte e a nossa democracia também mais 
fortalecida, esta é a nossa opinião, a nossa intenção e o nosso trabalho, para que todos que precisam se posi-
cionar, se postar com relação a isso o façam pensando na população brasileira, não no cargo que poderão vir 
a ter ou não ter em um possível futuro governo ou no atual Governo.

Muito obrigação, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem! Muito bem! Este é o Líder 

do PDT, Acir Gurgacz.
Eu vou encerrar a nossa sessão de hoje só confirmando para Santa Catarina praticamente o que dialoga-

mos aqui neste debate. Eu estarei, na próxima sexta-feira, às 14h, na Assembleia Legislativa de Santa Catarina.
Os cumprimentos à Sheila, às centrais, às confederações, aos sindicatos e aos Parlamentares que estão 

organizando o evento.
Sábado, esse mesmo debate será em Canoas, Rio Grande do Sul; domingo, no Congresso dos Vigilantes, 

em Porto Alegre; e, na segunda, dia 20, na Casa do Gaúcho, no Rio Grande. Numa grande audiência pública, 
vamos discutir o direito dos trabalhadores e trabalhadoras, combater a violência em relação às mulheres, dis-
cutir a questão do trabalho escravo e, principalmente, eu diria, a nossa Previdência.

Está encerrada a sessão no dia de hoje.
Que Deus ilumine a todos.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 3 minutos.)
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MEMO N° 022-BLDPRO/2016 Brasília, 14 de junho de 2016.

À Sua Excelência n y^-
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

ASSUNTO: Indicação para a Comissão Especial de Desenvolvimento Nacional.

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais, indico o Senador Roberto Muni (PP/BA) como
Suplente, em substituição ao Senador Gladson Cameli (PP/AC), para compor a
Comissão Especial de Desenvolvimento Nacional, em vaga cedida pelo Bloco de Apoio
ao Governo.

Atenciosamente,

Senado Federal - Ala Senador Teotonio Vilela, Gabinete 22 -Fones: (61) 3303-5134 - CEP:70.165-900 Brasília-DF
e-mail: lid.psd@senado.leg.br
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Discursos encaminhados à publicação, na forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno

O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP-PI. Sem apanhamento taqui-
gráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, gostaria de registrar que, no próximo dia 17, celebra-
remos o Dia Mundial de Combate à Desertificação e à Seca, data estabelecida pela Assembleia Geral da ONU, 
em 1994, para que possamos debater e refletir, com profundidade, sobre essa realidade cruel que tem tomado 
os ecossistemas de nosso planeta.

A cada ano, mais e mais áreas são consumidas desertificação. E um processo que tragicamente se amplia, 
resultado de uma pressão humana irresponsável sobre o solo. Como sabemos, Srªs Senadoras e Srs. Senado-
res, grande parte das terras férteis de nosso planeta está se tomando desértica: estima-se que 25% da massa 
terrestre se encontra degradada, ameaçando a subsistência de mais de um bilhão de pessoas em 110 países.

Vale ressaltar que não é um processo natural, mas fruto exclusivamente da ação do homem, seja em 
razão da agricultura e da pecuária sem manejo, seja pelo desflorestamento e pela emissão de gases de efeito 
estufa na atmosfera.

É triste verificarmos, Sr. Presidente, que ainda persiste a existência de uma visão anacrônica do 
desenvolvimento econômico a todo custo. Já não há dúvidas de que os recursos são limitados e de que essa 
insensatez cobrará um preço no futuro.

Na realidade, já colhemos os resultados econômicos e sociais da desertificação e da seca. Caso não mu-
demos os cenários que se avizinham, não teremos solos férteis o suficiente para cultivarmos alimentos para 
uma população que cresce exponencialmente. Nos países mais pobres, sobretudo na África e no Oriente Médio, 
já podemos testemunhar a migração em massa, a fome, a extrema pobreza, a guerra e a desintegração social 
geradas pela diminuição de solos produtivos.

E o Brasil não está à margem desse desafio, Sr. Presidente. Calcula-se que uma área de 180 mil km2 se 
encontra em processo de desertificação, com maior incidência no Nordeste. Vale ressaltar que, na região sul de 
nosso País, também verificamos o grave fenômeno de arenização, com origens e consequências semelhantes 
à desertificação.

Como já tive a oportunidade de expor nesta tribuna, no sul do Piauí temos a maior e mais grave área de 
degradação do solo do País, o Núcleo de Desertificação de Gilbués, que, conforme estudo elaborado pela Se-
cretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do meu estado, atravessa pelo menos sete municípios. Vejam, 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, que a desertificação no Piauí já chegou a tal gravidade, que a sua área é cinco 
vezes maior que o município de São Paulo!

A erosão, inclusive com voçorocas, avança sobre cidades, povoados, estradas, propriedades rurais e ur-
banas. Fazendas praticamente deixaram de existir pelas enormes fendas que se abriram no chão.

O fenômeno, ademais, é uma das maiores fontes de sedimentos para o assoreamento de baixões, riachos, 
rios, lagoas e barragens que ficam a jusante do processo de degradação. Como consequência, os principais 
cursos d’água da região de Gilbués, os rios Gurguéia e Uruçui Vermelho, apresentam-se bastante assoreados, 
com consequências, inclusive, sobre o Rio Parnaíba, o segundo maior do Nordeste.

E a subsistência da população da região também se encontra vulnerável. Quase não se vê área adequa-
da para o cultivo e para a criação de animais. Como cantado no cordel de Patativa do Assaré: “Sofre o casado 
e o solteiro/ sofre o velho, sofre o moço,/ não tem janta, nem almoço,/ não tem roupa nem dinheiro./ Também 
sofre o fazendeiro/ que de rico perde o nome,/ o desgosto lhe consome,/ vendo o urubu esfomeado,/ puxando 
a pele do gado/ que morreu de sede e fome”.

Por isso, Sr. Presidente, da mesma maneira que testemunhamos nas demais áreas do País atingidas pela 
degradação, uma grande quantidade de famílias tem deixado o campo em direção às cidades em busca de 
trabalho. Não raro, esses cidadãos conseguem somente empregos informais e de baixíssima remuneração, com 
a consequente redução substantiva da qualidade de vida.

Contudo, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, alegra-me constatar que a desertificação não é um processo 
irreversível. Como assinala a ONU, apesar de a desertificação constituir um desafio crescente, é um fenômeno 
que pode ser efetivamente enfrentado. Soluções são possíveis e os instrumentos centrais para esse objetivo 
residem no fortalecimento da participação ativadas comunidades locais e na cooperação em todos os níveis.

No próprio Piauí já encontramos iniciativas importantes, que, com o apoio de universidades, de centros 
de pesquisa e do Poder Público, têm logrado recuperar importantes áreas anteriormente consideradas im-
prestáveis. Apesar da desertificação, o solo piauiense possui uma fertilidade alta, e o emprego adequado da 
tecnologia agrícola no manejo do solo tem garantido resultados surpreendentes.
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São realizações como essas e tantas outras que devemos compartilhar nesta data. E é fundamental que 
esta Casa amplie o debate e auxilie na reflexão sobre os graves fenômenos que certamente ameaçam todos 
nós, brasileiros.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado!
O SR. WILDER MORAIS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP-GO. Sem apanhamento taqui-

gráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, a região goiana do Entorno de Brasília é uma das mais 
carentes do País.

A burocracia a chama de Ride, o IBGE chama de Leste, outros chamam de Região Metropolitana do En-
torno e o certo é que o governo federal ainda não se chamou à responsabilidade.

Além da definição, ali falta tudo, só não falta coragem aos quase 2 milhões de moradores de suas duas 
dezenas de municípios. Convém repetir: falta tudo a menos de meia hora daqui da Praça dos Três Poderes.

A poucos quilômetros do Palácio do Planalto está Valparaíso, a cidade que mais cresce no Brasil. Cresce 
em termos demográficos, não em qualidade de vida. Esse título já foi de Águas Lindas. É a saga também de Ale-
xânia, Cidade Ocidental, Cristalina, Formosa, Luziânia, Novo Gama, Padre Bernardo, Planaltina, Santo Antônio 
do Descoberto. São cidades vizinhas do poder central e excluídas dos benefícios de qualquer poder. Por isso é 
que venho novamente a esta Tribuna reivindicar investimentos no Entorno do Distrito Federal.

Repito: falta tudo, tudo, tudo. Falta, sobretudo, priorizar a Educação. Não tem cabimento uma região 
inteira, com dez cidades grandes, não ter universidade federal. Qual a lógica disso? Reclama-se muito que o 
Brasil não vai pra frente, mas ninguém cuida das soluções. Aqui, ao redor da capital da República, uma popu-
lação três vezes superior à de Boston está até hoje sem universidade federal. Não pode ser discriminação com 
os goianos, porque ali estão brasileiros das 27 unidades da federação. É um pessoal torturado no transporte 
coletivo. É uma população sofrida, ainda mais porque lhe falta esperança.

De onde eu venho, que é da mais humilde faixa da sociedade, falta tudo, menos o sonho. E sonhar gran-
de. Eu sonho logo é com Harvard para os meus irmãos do Entorno do Distrito Federal. Mas nos bastaria, por 
enquanto, uma universidade federal, com dois campi, um no Entorno Norte, outro no Entorno Sul. Uma uni-
versidade completa, com cursos nas áreas de exatas, humanas, biológicas. Medicina, Direito, as Engenharias, 
as licenciaturas, as tecnológicas.

Enfim, preparar nossos jovens para o mercado de trabalho, para a vida, para a felicidade. Universidade 
moderna, com tecnologia de ponta, laboratórios, linhas de pesquisa, vastas bibliotecas. 

Estou no Senado há três presidentes da República e sete ministros da Educação. A bancada goiana ba-
talha, o governador Marconi Perillo trabalha, mas por ausência do governo federal nada mudou nesse período 
para a população do Entorno de Brasília.

Se mudou foi para pior, pois a crise fechou algumas instituições particulares de ensino. Um exemplo é 
o curso de Direito: são apenas duas faculdades, ambas particulares, com 1 mil e 200 alunos. Sim, apenas um 
estudante para cada grupo de 1 mil e 600 moradores.

Aqui, a comparação deixa de ser com o sonho de Harvard e passa para o pesadelo das piores ditaduras 
africanas. Estamos atrás de Angola. Aliás, muito atrás. Perdemos para o Zaire. Cabe ao governo federal nos ti-
rar da periferia de Luanda. Não há o menor sentido em pagar impostos para sonhar com Harvard e conviver 
com o Congo.

Três presidentes e sete ministros depois, insisto em cobrar universidades para Goiás. E compensa insis-
tir, repetir. Goiás passou os últimos séculos com apenas uma universidade federal. Só uma para 6 milhões e 
610 mil habitantes. Dizem que o Haiti é aqui, mas é ainda pior. O Haiti, com 10 milhões de habitantes, tem oito 
universidades públicas. Até 9 de maio, o Estado de Goiás inteiro tinha apenas uma. De tanto a gente insistir, a 
então Presidente Dilma Rousseff criou as universidades federais do Sudoeste Goiano, em Jataí, e a Universidade 
Federal do Sudeste Goiano, em Catalão. E criou com uma mão e deu adeus com a outra. Foi em suas últimas 
horas de mandato. Ainda assim, ambas estão em fase de implantação. Foi preciso que o governador Marconi 
Perillo e os prefeitos Jardel Sebba e Humberto Machado bancassem praticamente todas as despesas. 

As universidades são federais, mas os gastos são estaduais e municipais. Marconi Perillo deu para a Uni-
versidade Federal em Jataí um terreno de 4 milhões de metros quadrados. Quatro milhões!

Três presidentes e sete ministros depois, vai caber a Michel Temer e Mendonça Filho a tarefa de implantar 
a Universidade Federal do Entorno. Se precisar de parceria, a bancada goiana será parceira. O governador Mar-
coni estará pronto. O vice-governador José Éliton vai ajudar. A secretária Lêda Borges está disposta a auxiliar.

Assim como os demais integrantes do governo e os prefeitos de todos os municípios da região. Os atuais 
prefeitos, como Everaldo Vidal, de Novo Gama, e os próximos prefeitos, como Pábio Mossoró, de Valparaíso, e 
Marcelo Melo, de Luziânia, também querem ser parceiros da instalação da Universidade Federal do Entorno.
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Eu disse aqui na Tribuna que repetiria, insistiria, faria o que fosse preciso para o governo cumprir seu 
compromisso de implantar as universidades federais do Sudeste e do Sudoeste de Goiás. E deu certo. Já pedi, 
exigi, reivindiquei, implorei por universidades federais para o Norte-Nordeste de Goiás, além das demais regi-
ões do nosso Estado esquecidas pelo governo central.

Dediquei as minhas emendas ao Orçamento, no Plano Plurianual 2016-2019, para universidade federal 
no Norte-Nordeste de Goiás. Farei o mesmo esforço para implantação da Universidade Federal do Entorno. 

Em pronunciamento antes da votação do impeachment, em 11 de maio, sugeri ao Presidente Temer que 
siga o exemplo do governador Marconi e não fique em gabinete. Percorra o Brasil. Conheça de perto os pro-
blemas. E nós temos problemas aqui perto para Sua Excelência conhecer. Por isso, peço ao Senhor Presidente 
que sua primeira viagem oficial seja curtinha, de poucos quilômetros: Vamos ao Entorno de Brasília, Presidente 
Temer. Vamos visitar nossas regiões, ministro Mendonça Filho. Vendo de perto o sofrimento dos quase 2 mi-
lhões de brasileiros de 27 unidades da federação que vivem nessas cidades goianas, o Senhor Presidente e o 
Senhor Ministro vão ser mais rápidos que todos os seus antecessores.

Muito obrigado.

Ofício da Câmara dos Deputados



60  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016

Projetos de Lei do Senado

SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 248, DE 2016

Altera a Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação,
para estender o prazo de cômputo das matrículas das pré-escolas comunitárias,
confessionais ou filantrópicas que atendam crianças de quatro a cinco anos, para fins de
distribuição de recursos do Fundo.

AUTORIA: Senadora Angela Portela

DESPACHO: À Comissão de Educação, Cultura e Esporte, em decisão terminativa

Página da matéria
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2016 

Altera a Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, que 
regulamenta o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação, para 
estender o prazo de cômputo das matrículas das 
pré-escolas comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas que atendam crianças de quatro a 
cinco anos, para fins de distribuição de recursos do 
Fundo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O § 3º do art. 8º da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 
2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 8º ..................................................................................... 
..................................................................................................  

§ 3º Será admitido, até 31 de dezembro de 2020, o cômputo 
das matrículas das pré-escolas comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas, sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público 
e que atendam a crianças de quatro a cinco anos, observadas as 
condições previstas nos incisos I a V do § 2º, efetivadas conforme o 
censo escolar mais atualizado, realizado pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP. 

...................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A partir da promulgação da Emenda Constitucional nº 59, de 

2009, a Constituição Federal (CF), em seu artigo 208, inciso I, passou a 

estabelecer que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante 

a garantia de educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 

(dezessete) anos de idade. 

Por sua vez, segundo a Meta 1 do Plano Nacional de Educação 

(PNE) 2014-2024, instituído pela Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, 

deve ser universalizada a educação infantil na pré-escola para crianças de 

quatro a cinco anos de idade até este ano (atendendo ao art. 208, inciso I, da 

Constituição Federal) e ampliada a oferta de educação infantil em creches de 

forma a atender, no mínimo, 50% das crianças de até três anos até o final da 

vigência do PNE. Cabe frisar que a estratégia 1.7 para alcance dessa meta 

consiste em articular a oferta de matrículas gratuitas em creches 

certificadas como entidades beneficentes de assistência social na área de 

educação com a expansão da oferta na rede escolar pública. 

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD) de 2014, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, somente 

89,1% das crianças de quatro e cinco anos frequentavam escola. Apesar de 

parecer faltar pouco para atingir a meta, é preciso ressaltar que os quase 11% 

restantes para a universalização da educação infantil para crianças de quatro 

a cinco anos significam o atendimento de mais de 600 mil crianças, o que é 

especialmente difícil com desigualdades regionais tão marcantes. 
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O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), 

regulamentado pela Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, constitui-se no 

mais importante mecanismo de financiamento da educação básica, 

assegurando que a distribuição dos recursos vinculados à manutenção e ao 

desenvolvimento do ensino entre Estados e Municípios seja baseada na 

proporção das matrículas registradas nas redes, em cada etapa ou modalidade 

educacional. Atualmente, é admitido o cômputo de matrículas de instituições 

conveniadas com o poder público, no caso da educação infantil e da 

educação especial, para a repartição de recursos do Fundo, em decorrência 

da constatação de que esses estabelecimentos de ensino cumprem papel 

essencial para a oferta de ensino nessa etapa e nessa modalidade. 

Especificamente com relação à pré-escola, a Lei do Fundeb 

estabeleceu prazo para o cômputo das matrículas em instituições 

conveniadas com o poder público somente até 31 de dezembro de 2016, com 

a expectativa de que até aí os Municípios pudessem expandir as redes 

públicas de educação infantil, de modo a universalizar o atendimento das 

crianças de quatro e cinco anos nas escolas públicas, nos termos do art. 208, 

inciso I, CF, e da Meta 1 do PNE. Ocorre que, conforme dados do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), uma 

em cada quatro matrículas da educação infantil é feita em instituição privada, 

notadamente as conveniadas com o Poder Público, o que demonstra que a 

rede pública ainda não é capaz de atender a demanda da pré-escola sozinha. 
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Assim, para assegurar a oferta até que a rede pública seja capaz 

de atender a todas as crianças entre quatro e cinco anos, entendemos ser 

necessária a alteração da Lei do Fundeb para permitir o cômputo das 

matrículas de crianças nessa faixa etária em instituições conveniadas com o 

poder público até 31 de dezembro de 2020 para fins de distribuição de 

recursos. 

Feitos esses apontamentos e considerando a relevância 

educacional deste projeto, pedimos e contamos com o apoio dos nobres Pares 

para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, 

Senadora ÂNGELA PORTELA 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 249, DE 2016

Altera o art. 7º da Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, para assegurar aos usuários da
internet o direito à contratação de serviços de conexão sem franquias de consumo.

AUTORIA: Senador Humberto Costa

DESPACHO: À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática,
em decisão terminativa
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2016 

Altera o art. 7º da Lei nº 12.965, de 23 de abril de 
2014, para assegurar aos usuários da internet o 
direito à contratação de serviços de conexão sem 
franquias de consumo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera o art. 7º da Lei nº 12.965, de 23 de abril 
de 2014, para assegurar aos usuários da internet o direito à contratação de 
serviços de conexão sem limites de utilização. 

Art. 2º O art. 7º da Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, passa 
a viger acrescido do seguinte inciso XIV: 

“Art. 7º ..................................................................................... 
................................................................................................... 

XIV – contratação de serviços de conexão à internet sem 
franquias de consumo.” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor quarenta e cinco dias após a data 
de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A recente polêmica acerca da limitação das franquias de 
consumo de dados nos contratos de serviços de conexão à internet demonstra 
a forte demanda da população pela oferta de conexões ilimitadas. 

Essa necessidade é plenamente justificável, tendo em vista a 
relevância desse serviço para o dia-a-dia de grande parte dos brasileiros, que 
utilizam a internet para o trabalho, para o estudo e para o lazer. Sem dúvida, 
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a internet é, hoje, o principal meio de comunicação para uma parcela 
significativa dos brasileiros. 

Diante desse cenário, mostra-se indispensável garantir à 
população brasileira o direito à contratação de serviços de conexão à internet 
sem franquias de consumo, ou seja, sem limites de utilização. Dessa forma, 
eliminam-se os problemas que poderiam advir das restrições de uso 
existentes nos contratos com franquias limitadas. 

Pelo exposto, contamos com a colaboração dos nobres 
Senadores para a aprovação da presente proposição. 

Sala das Sessões,  

Senador Humberto Costa 
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Requerimentos

SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO 
Nº 444, DE 2016

Requer, nos termos regimentais, com fundamentação no Artigo 256, inciso I do
Regimento Interno do Senado Federal
– RISF, seja retirada de tramitação o PLS 217, de 2011.

AUTORIA: Senador Eunício Oliveira

DESPACHO: Defira-se
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do SENADOR EUNÍCIO OLIVEIRA 

 
 

REQUERIMENTO  Nº,            DE 2015 
 
 
Senhor Presidente, 
 

REQUEIRO, nos termos regimentais, com fundamentação no 
Artigo 256, inciso I do Regimento Interno do Senado Federal – RISF, 
seja aprovada a Retirada de tramitação do PLS 217 de 2011, de 
minha Autoria, que “Assegura aos alunos egressos de escolas 
públicas, gratuidade das taxas de inscrição em processos seletivos 
para admissão nas instituições estatais de ensino superior”. 

 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 
 
O fato se dá devido à recente Lei nº Lei nº 12.799, de 10 de abril 

de 2013, que estabelece que as instituições federais de educação 
superior adotarão critérios para isenção do pagamento de taxas de 
inscrição nos processos seletivos de ingresso em seus cursos, de 
acordo com a carência socioeconômica dos candidatos, que 
comprovar cumulativamente: ter renda familiar per capita igual ou 
inferior a um salário mínimo e meio; e haver cursado o ensino médio 
completo em escola da rede pública ou como bolsista integral em 
escola da rede privada. 

Assim, diante dessa constatação, é forçoso apontar a perda de 
oportunidade da proposição e a inexistência de razões para a 
continuidade de sua tramitação. 

 
 

Sala das Sessões,    em de novembro de 2015 
 
 

Eunício Oliveira 
Senador da República 

(PMDB/CE) 
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO 
Nº 445, DE 2016

Requer,  Voto de Congratulações ao município de Tefé, no Estado do Amazonas, por
ocasião da passagem de seu 161º aniversário de fundação.

AUTORIA: Senador Omar Aziz

DESPACHO: Encaminhe-se
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador OMAR AZIZ 

 
 
 
 

Requer VOTO DE CONGRATULAÇÕES ao 
município de Tefé, no Estado do Amazonas, por 
ocasião da passagem de seu 161º aniversário de 
fundação. 

 
 
 

REQUEIRO, nos termos do art. 222, do Regimento Interno, e ouvido o 
Plenário, que seja consignado, nos Anais do Senado Federal, VOTO DE 
CONGRATULAÇÕES ao município de Tefé, no Estado do Amazonas, pela 
passagem, hoje, 15/06/2016, dos 161 anos de sua fundação.  

 

Requeiro, ademais, que este Voto de Congratulações seja levado ao 
conhecimento do Prefeito Jucimar Veloso (Papi) e, por seu intermédio, à toda 
população do município.  

 

JUSTIFICATIVA 
 

 Com mais de 61 mil habitantes, o Município de Tefé está situado a 
aproximadamente 523Km da Capital Manaus e já foi considerado o maior 
município do mundo, quando Coari, São Paulo de Olivença, Jutaí, Juruá, Fonte 
Boa, Eirunepé, Carauari, Maraã, Alvarães e Uarini, também faziam parte de seu 
território. 
 
 É um dos municípios mais antigos do estado do Amazonas, fundado 
entre 1686 e 1688 e sendo elevado à categoria de cidade em 15/06/1855. 
 
 Sua população, os tefeenses, têm como principal característica ser um 
povo acolhedor e hospitaleiro, mas que também não foge de uma boa briga 
quando se trata de lutar por seus ideias, como, por exemplo, quando de sua 
participação na revolta da cabanagem. 
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No cenário educacional, está entre os municípios que mais se 
desenvolveram ao longo de todos esses anos, figurando, com sua estrutura 
atual, entre os principais polos de educação do médio Amazonas. 

 
Em Tefé, a influência indígena é notável em sua população, assim 

também como cultura religiosa muito presente, sendo Santa Teresa D’avila a 
padroeira do município. O símbolo do município é a castanheira, se fazendo 
presente até no brasão de Tefé e a economia do município está baseada no 
comércio, pesca e na agricultura de subsistência, destacando o cultivo da 
mandioca para a produção de farinha.  

 
Por toda sua história e pujança, o município de Tefé é merecedor da 

homenagem que hora proponho, e para a qual conto com o apoio de meus 
nobres pares. 

 
Sala das Sessões, 15 de junho de 2016 

 

                                                Senador OMAR AZIZ 
                                                         Líder do PSD  
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO 
Nº 446, DE 2016

Requer, nos termos do art. 255, II, “c”, 12, do Regimento Interno do Senado Federal, que
sobre o PLS 75/2015, além do constante do despacho inicial de distribuição, seja ouvida,
também, a Comissão de Serviço de Infraestrutura.

AUTORIA: Senador Omar Aziz

DESPACHO: Inclua-se em Ordem do Dia oportunamente

Página da matéria

Página 1 de 2 Parte integrante do Avulso do RQS nº 446 de 2016.
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador OMAR AZIZ 

Senado Federal - Ala Sen. Filinto Müller, Gabinete 01-Fones: (61) 3303-6580/6581- CEP:70.165-900 Brasília-DF  
e-mail: omar.aziz@senador.leg.br 

 

 

 

REQUERIMENTO Nº       DE 2016 
 

 

Senhor Presidente, 

 

Requeiro, nos termos do art. 255, II, “c”, 12, do Regimento Interno do 

Senado Federal, que sobre o PLS 75/2015, que concede isenção do Imposto 

sobre Produtos Industrializados (IPI) para bicicletas, bem como suas partes 

e peças separadas, além do constante do despacho inicial de distribuição, 

seja ouvida, também, a Comissão de Serviço de Infraestrutura. 

 

Sala das Sessões, 14 de junho de 2016 

 

Senador Omar Aziz 
PSD - AM 
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO 
Nº 447, DE 2016

Requer, nos termos do art. 255, II, “c”, 12, do Regimento Interno do Senado Federal, que
sobre o PLS 75/2015, além do constante do despacho inicial de distribuição, seja ouvida,
também, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

AUTORIA: Senador Omar Aziz

DESPACHO: Inclua-se em Ordem do Dia oportunamente

Página da matéria

Página 1 de 2 Parte integrante do Avulso do RQS nº 447 de 2016.
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador OMAR AZIZ 

Senado Federal - Ala Sen. Filinto Müller, Gabinete 01-Fones: (61) 3303-6580/6581- CEP:70.165-900 Brasília-DF  
e-mail: omar.aziz@senador.leg.br 

 

 

 

REQUERIMENTO Nº       DE 2016 
 

 

Senhor Presidente, 

 

Requeiro, nos termos do art. 255, II, “c”, 12, do Regimento Interno do 

Senado Federal, que sobre o PLS 75/2015, que concede isenção do Imposto 

sobre Produtos Industrializados (IPI) para bicicletas, bem como suas partes 

e peças separadas, além do constante do despacho inicial de distribuição, 

seja ouvida, também, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

 

Sala das Sessões, 14 de junho de 2016 

 

Senador Omar Aziz 
PSD - AM 
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO 
Nº 450, DE 2016

Requer, nos termos do art. 154, IV, do Regimento Interno, a realização de sessão
temática, com a presença do Sr. Ministro da Fazenda, com vistas a debater os reajustes a
serem concedidos aos servidores públicos e a criação de
novos cargos públicos na Administração Pública Federal.

AUTORIA: Senador Randolfe Rodrigues, Senador Alvaro Dias, Senadora Ana Amélia,
Senadora Angela Portela, Senador Cristovam Buarque, Senador Davi Alcolumbre,
Senador Eduardo Lopes, Senador Elmano Férrer, Senador Gladson Cameli, Senadora
Gleisi Hoffmann, Senador Humberto Costa, Senador Jader Barbalho, Senador João
Capiberibe, Senador José Medeiros, Senador José Pimentel, Senador Lasier Martins,
Senadora Lídice da Mata, Senador Paulo Paim, Senador Paulo Rocha, Senador Renan
Calheiros, Senador Roberto Muniz, Senador Roberto Requião, Senador Roberto Rocha,
Senador Romário, Senador Telmário Mota, Senadora Vanessa Grazziotin, Senador
Wilder Morais

Página da matéria

Página 1 de 4 Parte integrante do Avulso do RQS nº 450 de 2016.
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Gabinete do Senador RANDOLFE RODRIGUES 

 

 
 
 

Senado Federal - Praça dos Três Poderes - Anexo II - Ala Teotônio Vilela - Gabinete 7 - CEP 70165-900- Brasília DF 
Telefone: +55 (61) 3303-6568 – randolfe.rodrigues@senador.gov.br 

 

REQUERIMENTO Nº        , DE 2016 

 

 

Nos termos do art. 154, IV, do Regimento Interno, requeremos a 
realização de sessão temática, com a presença do Sr. Ministro da Fazenda, com 
vistas a debater os reajustes a serem concedidos aos servidores públicos 
federais no triênio 2016-2018, bem como a criação de novos cargos públicos 
na Administração Pública Federal. 

Sala da Comissão, 

 

Senador RANDOLFE RODRIGUES 
Líder da REDE 

 
 
 
 

Senador JOSÉ PIMENTEL 
PT/CE 
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Gabinete do Senador RANDOLFE RODRIGUES 

 

 
 
 

Senado Federal - Praça dos Três Poderes - Anexo II - Ala Teotônio Vilela - Gabinete 17 - CEP 70165-900- Brasília DF 
Telefone: +55 (61) 3303-6568 – randolfe.rodrigues@senador.gov.br 

Sessão temática, com a presença do Sr. Ministro da Fazenda, com vistas a 
debater os reajustes a serem concedidos aos servidores públicos federais no 
triênio 2016-2018. 

 ASSINATURA SENADOR(A) 
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Gabinete do Senador RANDOLFE RODRIGUES 

 

 
 
 

Senado Federal - Praça dos Três Poderes - Anexo II - Ala Teotônio Vilela - Gabinete 7 - CEP 70165-900- Brasília DF 
Telefone: +55 (61) 3303-6568 – randolfe.rodrigues@senador.gov.br 

 

Sessão temática, com a presença do Sr. Ministro da Fazenda, com vistas a 
debater os reajustes a serem concedidos aos servidores públicos federais no 
triênio 2016-2018. 

 ASSINATURA SENADOR(A) 
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Término de prazo

Encerrou-se no dia 14 de junho o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Resolução nº 38, 
de 2016.

Não foram oferecidas emendas.
A matéria vai à CCJ onde se encontra o Projeto de Resolução nº 17, de 2009, que institui o novo Regi-

mento Interno do Senado Federal.

DELIBERAÇÕES DA ORDEM DO DIA

Projeto de Lei da Câmara nº 125/2015-Complementar



84  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  85 



86  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  87 



88  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  89 



90  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  91 



92  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  93 



94  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  95 



96  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  97 



98  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  99 



100  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  101 



102  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  103 



104  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  105 



106  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  107 



108  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  109 



110  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  111 



112  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  113 



114  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  115 



116  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  117 



118  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  119 



120  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  121 



122  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016

 

 SENADO FEDERAL 
 

COMISSÃO DIRETORA 

 

PARECER Nº 558, DE 2016 

 

Redação final da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 43, de 2012. 

 

A Comissão Diretora apresenta a redação final da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 43, de 2012, que altera a redação do inciso II do art. 203 da 
Constituição para acrescentar entre os objetivos da assistência social o ampara à 
mulher vítima de violência, consolidando a Emenda nº 1 – CCJ, de redação, aprovada 
pelo Plenário. 

 

Senado Federal, em 15 de junho de 2016. 

 

RENAN CALHEIROS, PRESIDENTE 

JORGE VIANA, RELATOR 

ROMERO JUCÁ 

SÉRGIO PETECÃO 
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Proposta de Emenda à Constituição nº 43/2012

 

 SENADO FEDERAL 
 

COMISSÃO DIRETORA 

 

PARECER Nº 558, DE 2016 

 

Redação final da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 43, de 2012. 

 

A Comissão Diretora apresenta a redação final da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 43, de 2012, que altera a redação do inciso II do art. 203 da 
Constituição para acrescentar entre os objetivos da assistência social o ampara à 
mulher vítima de violência, consolidando a Emenda nº 1 – CCJ, de redação, aprovada 
pelo Plenário. 

 

Senado Federal, em 15 de junho de 2016. 

 

RENAN CALHEIROS, PRESIDENTE 

JORGE VIANA, RELATOR 

ROMERO JUCÁ 

SÉRGIO PETECÃO 
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ANEXO AO PARECER Nº 558, DE 2016. 

 

Redação final da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 43, de 2012. 

 
EMENDA CONSTITUCIONAL 

Nº          , DE 2016 

 

Altera o art. 203 da Constituição Federal 
para incluir o amparo à mulher vítima de 
violência entre os objetivos da 
assistência social. 

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a 
seguinte Emenda ao texto constitucional: 

 

 Art. 1º O inciso II do art. 203 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 203. ...................................................... 

....................................................................... 

II – o amparo às crianças e adolescentes carentes e à mulher vítima 
de violência; 

............................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 
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Medida Provisória nº 715/2016

Abre crédito extraordinário, em favor do 
Ministério do Desenvolvimento Social e 
Agrário, no valor de R$ 316.230.970,00, para o 
fim que especifica. 

Faço saber que a Presidente da República adotou a Medida
Provisória nº 715, de 2016, que o Congresso Nacional 
aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 
da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Agrário, no valor de R$ 316.230.970,00 (trezentos e dezesseis 
milhões, duzentos e trinta mil, novecentos e setenta reais), na forma do Anexo. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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MATÉRIAS DO CONGRESSO NACIONAL

Relatórios de Gestão Fiscal

CONGRESSO NACIONAL
AVISO DO CONGRESSO NACIONAL

Nº 11, DE 2016 

Encaminha, em cumprimento ao art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028, de 2000, o 
Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal de Contas da União referente ao 
2º quadrimestre de 2015. 

Aviso nº 1.098 de 2015-GP/TCU, na origem

DOCUMENTOS: 

- AVISO Nº 1.098 DE 2015 

- RELATÓRIO
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C^IiLL^I ^^^Y^LI_I^ILiLI_^
AVISO DO CONGRESSO NACIONAL

N° 12, DE 2016

Encaminha, em cumprimento ao art. 5°, inciso 1, da Lei n° 10.028, de 2000 : q
Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal de Contas da União referente ao 3°
quadrimestre de 2015.

Aviso n° 40 de 2016-GPITCU, na origem

DOCUMENTOS:

- AVISO N°40 DE 2016

- RELATÓRIO
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7E OLIVEIRA
te

6n

ACHO
.^J^

Aviso n° -GP/TCU
Brasilia,cQ3 de janeiro de 2016.

TC)

n 2^ 
.r / •r im

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional,

Em atendimento ao art. 59 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000,

c/c q art. 5°, inciso 1, da Lei n° 10.028, de 19 de outubro de 2000, encaminho a Vossa

Excelência q Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal de Contas da União referente ao

30 quadrimestre do exercício de 2015, publicado no Diário Oficial da União n° 20, de

29/1/2016, Seção I, páginas 159 e 160.

Respeitosamente,

A Sua Excelência o Senhor
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Congresso Nacional
Brasília - DF
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OLIVEIRA

TRIBUNAL DE CONTAS DA U$IÃO
Gabinete do Presidente

PORCARIA-TCU N 16, DE 27 DE JANEIRO DE 2016

1,prová o Relatório de Gestão . Fiscal
exigido pela Lei Complementar n° 101. de 4
de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal)..

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DAA UNIÃO, no uso da competência 1que
lhe e conferida pelo inciso XLII do art. 28 do Regimento Interno, e consoanite previsto pela Lei
Complementar n° 101. de 4 de maio de 2000, e, ainda., tendo em vista as informações constantes do
Processo n° TC-411.500/2015-8; resoh :

At t..F° aprovado o RelaWQ de Gestão Fiscal referente ao 3° quadrimestre de 201 5, na
forma dó :Anexo Única desta. Portaria..

Par. grãfi á ico. O relatório a que se refere o caput será publicado no Diário. Oficial da
União e disponibilizada_ para acesso ao público, na fornia prevista no § 2° do art. 55 dá Lei
Complementar n° 101, de 4 de nnaio de 2000.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data: de sua publicação.

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov .brlautenticidade, informando o código 54745381.
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TRIBUNAS. DE CONTAS DA UNIÃO
Gabinete do Presidente

ANEXO ÚNICO .DA PORTARIA-TW N°
16. DE,, 27 DE JANEIRO DE 2016

UNIÃO - PODER 1 £61SLÁTI Vt7
TRIRI. NAL DE CONTAS DA UNIÃO

RELATÕIUO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO. DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMi3RO/2O 15

REI=-ANEXO l .(LRF, art. 55. inciso 1. alinca " a') RS IA0
k^ 5 uz Cl!► 7A5 f '

(UItimes<l2 es )

DESPES SSOpi:0 T`, UQL1IOAOAS R) üOS
_ a ': NAQPR DOS-

DESPESA BRUTA COM PESSOAL m I,474.06U:986,56 5.753..i66 5ü
Pessoa' Ativo 918.;409.334,74 5.647.432.89
PcssoaUnathro e Pensionistas 555.65L651.52

..
1 5.6S3,61

.Outras despesas de pessoal .dccorrcntcs de conir5ios de etceírizaçâU (§ Í n

6o art'. 18 ris.I,RF)
DESPESAS NO COMPVTADAS . (§ I' do art •, 1 9: ?da LRP) .(Ii) 27&660388,58 0.00

Incicriizaç es por Demissão e lneentivrrs.A Dc[tiitis^ìn Voittnk ria
Decorrentes de•€]ecissão Judicial dc .Iièripiíii •anterior aoda apuração
Despesas de lr eroicips Anteriores de periodq anterior ao da apuraç o 18.933.446.3.8
Inativos ç'INufl soI1 SiESS com Recursps Vinculados 259.7Z7942,0

DESPESA LIQUIDA COM PESSOAL 111 = -11) 1.195.400597,98 5 783.166,50
4P R ` ,° DO OI f 1 ÏXTT.E LEGAL •^ i'AL }

^_Y, %
ORE A Rtx

RECEITA CORRENTE LiQUIDA - RCL (IV) 674.522.742.049,701

,.à.► ` ^ .̂^. '
•

.Q1n SD ii^
;
 ' l^ t ., + :' ti .SFF `̂"^.Tr. ^i

`
 ^ . 01O79

LIMITE MAXIMO(VI) incisos I. 11 e 111. ort 20 dai..ltf' 0.430J0%1 2.9O0.447.794.81
LIMITE PR.UDENCIAi. lVI[)=(0.95 a Vij {arai .afo único do ari. 22 da LRF) 4.408500% 2.755.425.40127
LIMITE DE ALERTA (V lil) = 0.90 s VI) Ïncíso II do s1° do an. 59 da I.RF) 0,3870[10% 2.61^403.0I 1,73
FONTE : Tesouro Gerencial 2015: Portara n?U de 18 de Janeiro dc 201 G (RCL). Data de emìss5Q: 25101/2016
1. Nos demonstrativos eiaboradás no primeiro e:.no segundo quadrm nstre d. cada exercicio, os' atores de restos a pagar não
processados inscritos cai 31 de dexernbro. do e, ersícioïanterior contLnuar3o a ser informadas nesse campo. Esses. valores não sofrem
alteraç to pelo seu processarnent0, e sainenic•no c aso de eanc lameisto podem ser excluidris.

Para verificar as assinaturas, acesas www.tcu.gov .brlautenticidade, informando o código 54745381.



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  139 

T
R

IB
U

N
A

L
 D

E
 C

O
N

T
A

S 
D

A
 U

N
IÃ

O
G

ab
in

et
e 

do
 P

re
si

de
nt

e

U
N

IÃ
O

 - 
PO

D
E

R
LE

O
IS

LA
TI

V
O

1'
R

 U
) U

M
 L

 i)
Iá

 C
O

IF
A

S 
[3

A
[J

N
IÂ

C)
RE

EL
A

TÓ
Ri

O
D

E
G

ES
TÃ

O
 F

IS
C

A
L:

D
EM

O
N

ST
R

A
 1

 IV
O

 D
A

 D
IS

PO
N

U
M

ID
A

D
E 

D
E,

 C
A

IX
A

 l;
 D

O
S 

R
ES

TO
$ 

A
 P

A
G

A
R

O
R

Ç
A

M
E

N
 r

os
.F

I
A

L
T

D
A

 E
Ó

ü
 1

I 
A

D
 O

V
A

I,
JA

N
E

IR
O

 Ã
•i

)E
Z

E
M

IR
O

f2
Ú

13
R.

G
F:

-A
N

E
X

O
5

(I
RI

 .'i
trt

. 5
5.

 í€
iri

so
 1

11
, a

iín
ca

 "A
")

R
$ 

1.
00

-
t

.
Q

8
ï^

I1
4b

i^
TQ

ET
Rr

15
^f'

ÌI
1

s
i r.
.

1
 d

^
;

3
_'
^
.

^
a

^^
^

ç
C

^^
O

rn
FJ

s.̂
RS

Ç 
ii

.'  Ï
'

•tom
^

v
k

r•
^
^

$ `
p^s

k
7 "

t^
^.

,t
.
,
r: ,
,
,
a
,

..
:.

':
,

;
.

_ K..
v ..v

^
^

C
IC

Á
 Â

Q
 ll

nS
 R

FC
l1

R
á^

s
^
,

Ç

'
Q

.Ì
]Ï
^

p
-

; '
7̂

Ç
-

x
.
y

;
€.

"
;-

..
.

:s
 .

..
p ^-
.

^-
>i l

s
f

':s
"

t x
"

,-..
,.'

i
s

r,
. ak

s
,a

r,;
iy

^t
^
1

^
,

.r
.̂

r
.. ^

1'
. -

.:.
i

c
.

a
^

1
.

I?
.e

'k
l>

er
ct

cr
l ►8

0
.-

fi^.
iy !é

az

¢.'.
i

^I
^Ì

€A
(ÌQ

$^
C

? ,F .̂
g••

-
*

.Í
'

i
L .
.
.

.;
,

,.
.

9
r

a:
-u

 s
. r

.,o
.

N
•r

F..?
r

',
r

s-
^

..
-

i 
4
^

,

^

,..3
,

{
(
^
^
 
`
 
.,

1
2 

11
1

y
7
j
^

^y
 ^

0
..

^
. ,^

,L
•i'
^
i.

:qi
f...

,.<
'

tí.
sl

ç
y
,3

^
..

}
^

^
 ?

x ^G
,y'q .

'^.,
.

^
'.

,
.

t:
..

i`
^

ü
.,

^ 
,

¡

. ^
.

,Y
...

._
,

,.
,,
.,
,

.: f
^
 ^

r̂-
;;.

, .
.:

:•
 .

.r ,
,.<

s
A

n^
ót

'ío
re

s-
s^

^;
 ^

 „
e

i
: ,

:
xo

^t
s u

Ct
^n

ar
 
^
,
,
^
.
.

.l
ëc

ii
s

^
-^

A
R

..
4

^ ^
 r

(̂ĵ
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Gabinete do Presidente

uNiÃi0 - PODER LE0JsLA `IVo
TR BUN-AL.DE CONTAS DA UNfÂQ

RCT'A ÓRIÕ.11iw GESTÃO i'ISCAi.,
DEMONSTRATIVO SIMPL1'FICADU DO RELATÕI TÓ DE'GESTÂD FISCAL

©R~EN.TOS: FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO. A DEZEMBRO!2ú 15

i. W'.ast4Z - Anxo6 R$1.00.

Receita Corrente Liquida 67&522.742.O430

'á 1v.1»J^.CL^G .7 ►l :? S 
:w '„ r w..: 'VA£0 S: .i•^-3:cc:tfO _

Despcsn'ï'otal com..Pi snnl - M L201 ,I 3.764,48 0.178079
Limite Máximo (ineistis i' 11 e 111; urt. 20 da LRF) 2.91X.447.790$81 0.43.0000
I iani.te...Pntdeneial (rarherafo único, art.:22. da LRF) - <°ra?. 2755 425 401.27 0403500

. SÇRÇO1M .DjS4'CìN1BIl C
RESTO PAGAR,.r RF:S PA N3O ROCES 4.DdS ; EN[ R !0 P0M

Vaior1oI ' (00.163.543.45 1 140.$I5.1SQ.31
Fome.:. Tesonru:G Geeenc"rài '51C1DICOWSEcOI:'2l€?ii2Ot i.17h30

Carlos Roberto Caixeta
Secretária-Gerai de Adm nistr. ç o

Wagner Martins de :Morais
Secrciás*t dc.Co tirnie InIC io

Ary Fernando Beirar
Sccr tário cie. Orçamento. 1inançasin anç e Contabilidade

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade,  informando o código 54745381.
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Ministério Público :da União

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

PORTARL4 N' 416, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2014

ICP n"{E8191.t5 49 0511 4-70

D MINISTÉRIO PÜBLICO DO DISTRITO FEDERAL E
TERRITÓRIOS E TERRITÓRIOS, par sua Terccira Promotoria de
Justiça de Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de suas atri-
buiçdes togais e

CONSIDERANDO que comparo an Ministério Público a de.
Pesa doo interesses difusas. coletivas e indiv¡duais homugéncos das
consumidores(art. 129, III, da Constilaiçao Federal e sito. lt e 82 da
Lei Federai n.° 8.078190 - Código de Defesa do Consumidor];

CONSIDERANDO que a inásmaçia adequada e ciara sofre
SI serviços prestadas. com a especi@Ceçlo correta de seus airibuips, o
direiso básico dos consumidores {a'L 6.0, III. do CDC7;

CONSIDERANDO que ebegou ao conhccimcntu deste Mi-
nistério Público. por intermédio de repreuemaçóo - e-mail elettdnieo
do consumi dar Márcio Car v alho e documentas - de suposta praeica
ab rasiva praticada pelo Hospital Santa Lúcia, consistente na 00i90nci0

de pagamento antecipado de despesas mcdieas e hospitalares sem a
apreseotaçlo de qualquer orçamento ou estimada prévia;

CONSIDERANDO que Hospital Santa Lúcia manifestou-se
alegando, em síntese. que a pmc Manta médico referido cru c!eive
e os rizoma finais ficaram pmximo aos exigidos previamente, foro q;rc
afastaria qualquer abusivioìade da ezigisncia reportada por abusiva
peie eeesumidor,

CONSIDERANDO que, "o dia 30 de scrcnbro de 2014, Ni
rnutioada audiencia com rcpr5ser ramos da Hospital Santa Lúcia C. ua
oportunidade, o hospital solicitou praza -Voivel para in:arnar ao
Ministério Público as muetidas administrativa que irá adotar para
infaxmar sobre custos de procedimentos eletivos no momento da
intemaçãn de scvs pa0ie0000;

CONSIDERANDO que as inrestigaçbro setãn em ~ c a
Promotorix aguarda noves infotmaçães do Hospital Saurá Lúcia para
avaliar a necessidade do eventual ação coletiva para garanti- n direita
de informação dc seus cossnmldores:

CONSIDERANDO a decurso de pravo de tramitaçáo deste
Procedimento Preparatório ca neoecsidade de diligenãas e wirna
procedimentos invc5rigatdrios  para moEaar apuraoo das fatos, ia-
solvo;

cata suporte nos Leis Fcduai n.1 7,347185 c 8.070 . 05 e na
Lei Complementar %° 75193. determino a canr-crcIo do presente frito
em Inquérito Civil, que terá por objeta a anãlise da conduta do
Hospital Santa Súcia no tocante ao direito de infmmaçdo de seus
consvmidores sobra o preço de procedimentos médico hospitalares
par aeasiàe de internação para procedimentos eletivos, deeorminando,
na opctrto idade, o camprimenm das seguimos diEglncias:

1. Aunar e regisacar esta Portaria;
Z Encaminhar cópia doam Puslsia pura poblicaçau na im-

prensa oficial;
3. Comunicar á 5 • C3mara de Coordenação c Revisa. da

Ordem Jurídica Civel deste MPDFT a instauraçaa deste laqufriau
Civil Público:

4. Aguarde-se a audiiincia já designada
Após cumpridas as providcneias acima, voltem conciusns os

autos.

PAULO ROBERTO RTNIGU1SKI
Promotor de Justiça

PORTARIA N°1, DE 27 DE JANEIRO DE 2616

A Promorera de Justiça titular da Segunda Promotoria de
Justiça de Defesa do Meio Ambiente e Patrimônio Cultural, co cxcr-
cíeio das atribui~ que lhe aio conferidas pela artigo 129, inciso II1
c TK da Constilitiçio Federal dc o artigo 7°, ironia f, fine, da Lei
Complementar n° 7511993 e com o ais, S°, 3 1' da Lei 7347/85 e
artigos 11 e 22 da Resoluçi* n' 90, de t4 de astembro de 2009. do
Cansclba Superior do Ministério Público do Distrito Federal e doa
Terri ,4rias e Rcaoluç.ão n'23 de 07 de novemhm de 2007 de Coosetha
Nacional do Mini tá'io Publico;

Coonidorando que o Ministuio Público tem o dever cons-
titationat de promover nu açães naceaoárias, no exercício de suas
fançõus inatimcionais, para dolosa do arde- jurídica, do regime de-
mocrnicn c dos interesscs sociais c individuais indiopoaiveio, e, no
presente caso, nos teomon de antiga 225, da CF de 1988, do meia
ambiente coningloumense egüilibrad., aójerivando propiciar seguran-
ça e qualidade de vida aos moradores do Distrito Federal;

Considerando que o sistema jOridiro brasileira adro a poria da
responsahiiidade civil objetiva, prevista ia Cortsdtuiplo Federal noaetrgn
225, porágr~F~ 3° e mmbim no aos. 14, parágrafo l' da Lei 6.938181;

Considerando as informações colhidas no boja do Procc
dimcnta Preparatório n° 08190.132]56115-11 no qual restou demons-
trado a necessidade de melhor úrvwtigar a pussivel poluiçáu ab
maofirica provocada pela iNstou Worl Txaiicrs; resolvo:

canvertcr o Procedimento Proparaldria n° 05190,132t56115•
11 coo INQSJÉR I'O CIVIL corar o objetivo de apurar cveantal acar
rãncia de irregularidades por parte de emprese World Troe/cru que
gerem ou posam gerar danas ambiemaio

1) apurar as rtxpoasabitidades civil c administrativa por da-
nas ambienmis decor entes. de paredamenmo irregular do sola na Chã-
cara n, 50, Lote 14, da Colónia Agrícola Sarnamóaia, Regi2o Ad-
nrinistrasiva d: Vicente Pires - DF.

Detemdoa, de inicio, o seguinte:
1} aumcse a presente panaria, com os docmneotes que a

la>çmeiam, prermovendo se os registros noress5rias no Sistema de
Acompazthamenio dos Feitos e Requerimentos da MPDF -f, coar oh-
servincia do disposta nos artigos 2°, 4')2°, 2°, e i3, parágrafo único, da
Reseluç5en'66, de 17.: C.2OIl, do CSM P D t r T,

2) comunique-se e inslauraçSu do presente ICE s 3° Cinera
de Coanlenayzu e Revisão da Oeslem Suríditoa Civc] Especializada,
enceminhando-ac cópia desta portaria;

3) publique-se a presente portaria, assim corno os extintos
referes ea a s aros realizados, na forma do inciso wi do artigo 4° da
Resoluçâ0 u'23/2007 do egrégio Conselho Nacional do Ministério
Público e também do atriga 2°, inciso VTI, da Resa]ucda n° 61/205S
da Conselho Superior do Minis ris público do Distrito Federal e
Ternilbrias:

CRISTINA RESTA MONTENEGRO

PORTARIA N-- 4, DE 2I DE JANEIRO DE 2616

O Ministério Público do Distrito Federa! e Territórios, par
meio da promotora de justiça erre ceercicio janto a3 PRDRFC, no
uso dc suas atribuições constitucionais e icgau, conforidas pelos aF

tigos 127, caput, e 129, inciso 111, da Constituiçiïu Federal, e 7°,
inciso F, do Lei Complementar n° 75, de 1993. ru lve: instaurar o
Inqutirim Civil Publico. rcgisnadv ao Ssuproweb sol, a'
08190.0t5836/16-34, que tem rumo imerersadc: Adminisrmgfo Re-
gional do Gama. Correia do Grana Pxoduçlea e Eventos Ltda, Tropa
Prsoknçóos e Eventos AS, Sol Prcrluçiéo o Arte. Isentou e Serviços
Groficos Lida, Top Oco Eventos Produçòes o Publie idade Leda e
Master Produçòes e Eventos Ltda para investigar a furna como foi
contratada pela Administração Regional do Gama, por incxigibil idade
de ticitoçáa, as empa nvpracitadas para a produção do Evento prol
Guina 2010, rw:l;ado, em outubro de 2010 em conactuoraçdo are 50°
aniversário da cidade da Gama.

CLAUL)IA BRAGA TOLIFA.iN
Pronwtwa de luatiça Adjunta

LUIS IIUNRIQU, 101•FIHARA
Prurnaaar de Justiça

PORTARIA N° 5, DE 21 DE JANEIRO DE I016

0 Ministcriu Público do Distrito Fcdcrat e Ttrritdrins, por
meio da promotora de justiça cm cxereieiu junto a 3° PROREG, no
uso de suas etaiboliçIou conultraeionais e legais, conferidas pelos ar-
ligou 127- capas, e 129, inciso IIi, da Constituição Federal, e 7'.
inciso 1, da Lei Complementar n" 75, de 1993. resolve: iassaurar e
Ingncrito Civil Ppblico, rcgistradn no SispraatiVi sdb 6°
00190.017052/16-03. que um como inmressado: Administração Re-
gional do Gama e a empresa Cunha e Lentes Lida (ou Curfla e
Nogueira Lida - ME) para investigar a forma como foi contratada
pela Administração Regional do Gama, par inexiglbilidadc de li-
citaçác, a empresa sapracimda para a realixaçlo do Evento Festiva] de
Musica Caailica do Gama, realirado em novembro de 20±0.

CLAUDIA BRAGA TOMELIN
Manietam de Suodçu Adjunta

LUIS HF21RIQUE ISWNHARA
Promotor de Justiça

PORTARIA 10d5 DE li 171ì JANEIRO 1W 2614

O Minisrério Público do Distrito Federal e Terriuirios, por
meio da prorrwcara do justiça cm exercício junta a 3" PROREG. tia
uso de suas aEdiuiçóes constitucionais e legais, conferidas pelos ar-
oigos 127, capta, o 129, incisa ter, da Constituiçio Federal, e 7°,
inciso 1, da Lei Complcmenlar n' 75, de 1993, resolve: instaurar o
Ingtt~rito Civil Público, registrado no Sisproscb sob d°
08190.0 1 7 05 311 1-6 8, que tem nana imercasado; Adminialcoçdo Rr.
glonal do Gama e a Federa iio de Motociclismo do Distrito Federai -

FT1DF para investigar a forma como foi contratada pela Admi-
aistraçào RegieRri do Gama, por inecigibdidade de ]iciraçza, a cd-
sidade supracitada para a reaiimç:ro de Evento Gama Of Road, rea-
lizudo cm novembro de 2010.

CLAUDIA BRAGA TOS IN
Promotora de Justiça Adjunta

LUIS HENT IQi3£ TSFIIISARA
llomotor de ïustica

PORTARIA N°7. [1P. 21 DF JANEIRO DF. 2016

O Ministério Púhiicv da Dist rito Federal c Territórios, por
eia da pruniocma de jro riça cm excrnieie junto a Y PROREG, no

aso de suas atribuições constitucionais e legais, Conferidas pelos ar-
tigen 127, capuz, e 129, incisa 111, da Constitui s Federal, c 7',
incisa I, da Lei Complementar n° 75, de 1993, resolvo: imtsurar o
Inquérito Civil Público, registrado co Sispron •cb sob n°
O8IP0.O17054116 .21, que tem como inumsada: Adircum çao Re-
gional do Gama e a represa Genie Produções e Eventos Ltda para
iovaooigar a forma como foi comutada pela Adminiscraçbe Regional
do Gama- por incxigibitidadc de tieiaçüo- a empresas supracitada
para a realizaçio do Evento Festa de Transeorõncia da Sede Paroquial
N. Soa. Auxiliadora. realizada cru outubro de 2010.

CL.ALTDIA REAG.e TOMELJN
Promutdra de Itodça Adjunto

1.II15 HENRIQUE IS] 11IARA
Promotor de 7vans

PORTARIA IDO, DE 26 DE JANEIRO DE 2076

O lllinistório Público do Dist rito Federal e Terrirdriaa, por
meie da pramosnra de justiça em exercício junto a 3 , PROREG, co
uso de suas atribuiç3es constitucionais e legais, conferidas pelas ar-
egvs 127, caput, e 129, inciso 111, da Constimiçio Federal, c 7°,
inciso 1, da Lei Complementar n° 75, de 1993, resolve; instaurar o
Inquiltn Civil Público, registrado co sisprow •cb sob n°
05190.01502511618, que tem somo interessado: Adrninicuaçáo Re-
gional do Croma, para operar eventuais fraudes e atos dc irrrprdiidadc
adorinisnrsriva em procedimcoru pa r

ra aprovação dc projeto de euasd-
maç3o de Shopping na Regido Adminiwralica do Gama.

C AU17IA BRAGA TCMELIN
Promaluta de Justiça Adjunta

Tribunal de Contas da União

lORIARIA Y'- 16, DE 27 DE JANEIRO DE 2916

Aprova o ]lclatdrio de Gestão Fiscal cxi-
gido pela lei Cnrnplemcsrlar n' 101, de 4
de maio de 2000 (Lei dc Reopogsabilidadc
Fisco]).

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DA
UNIÃO, no uso da compctôncia que lhe c core/orada pela irxisu XLIII
do ara. 28 do Rcgimeaia Imerua, e consatnte previsto peia Lei Com-
pianentar n° 101, de 4 de mio de 2000, c, ainda, ando em nus
informaç0os constamos da processo rr° TC.OI t.S01112üt5-8, resolve

Ara :° É aprovado a Rclatúrio de Cestão Fiscal referente ao
3° quadrimesuc de 2015, nu forma de Anexo único desta Porcaria.

Parágrafo única, O relatório a que se refere o capuz Soei
publicado no Diário Oficial da Üni tio e disponihifizada, para acesso
ao pribiiea, na forme previno no 1 2° do art. 55 de Lei Complwncmar
n° 10:, de 4 dc maio de 2000.

Art 2• Erro Portaria nutra cai vigor na data dc sua p0-
blicaç2o.

AROLDO CODRAZ DE OLIVEIRA

Este dncumemo pode ser verificada no endereça elctrúnico hup: rhvwvr.in. ysv2xieIIaricidadr.hlml,
pelo código 000122116012900159

Doccmcnto assir radv digiwmeate cunfomte Ml' n° 2.20 1 1-2 de 241tni12l1]1. Que instírui a
lnf acstrutura de Ciosos PAblicas Brasile ira - ICP-Arasit,
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ANEXO

UNEAO - PODER LEGISLA7rvO
TRIBUNAL DE CONTAS DA 10911.O

RELATÓRIO 190 GESTAQ FISCAL
UFSMONETRA71VO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DE=NOROn015

- ANEXO 1 IIRE sol. -- nn T, olinea "
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECIJTM1D.S

n
IS NossO

LIQUIE]AUAS INSCR[Tn5 LN RESTOS A PAGAR N.'l0
PROCESSAOOS-

cl F
DESPESA BRUTA COM 9050041 (II 1.474,060,955.59 5-783.160,50
Pesco l A[iou 918-409.334-79 5-$67,d8^89
P0000.d L'wdvo - Pm600iaras 555.651.651.82 135.681,51
Ouvco deapeaae de prtcoul deeozrnus de eananmc de umeirixs93o 19 1° do un. ]S da LEF)
DESPESAS RAQ COMPUTACAS 19" dc m 19 da LRFI (I1) 2,78,660,388,58 0A5
Indmiaçdes por Demisadn n Inceutlws A Demiccàa Yplocr&ia
Dc0000cores de Decls%o Judicial de yenodo coadoor co da apmapo
Despesas dc Rsaooicioe Acocasioras dc perio4o coamos ao dc 050010100 1&932A4656
1510001 , 101S 000001 00115 Re<uVS41 Vioanlwke 219.727-952,00

AP 'R - RIMFNT LIMITE LPDA V F A IS CL
S 55 -4^ 549

0951594 TQTOT P-. A- TT V- 11110 • 111 10 I 7 4Q A l A__v%

LIMITE PRI:DENCTAL VII - 1195 x N 1 .0100101.10 I1 91I90W0a 2-7i6 425.411l 7
LIM ITE DE ALERTA 917111 1 9 90ox VII Ixn TI dn 41 ° do are 57 da 1191 L 0997001070 2.o119.103.1111 j3
F' ON'E F.: l'e0pwo 000951,11 9512. 1'059arfa ,'• 20, de IB dc ìanafG de 9919 iRLL]. Dolo de emissdo. 2510112016
1 Noa aemonatruivos elahomdoc nn Prinuirn e co selyrodo m"do o na dc cada nercfoio, as valses dc rrxws a wFar ato ixeuedx i+aenws em 3I de deremh.e du eaercáio anmrior wntirounio a ccc in C odos nesse campo. Esses valores
não 0 0Crcm ai[cruç io peio seu procrssamen[o. e somado no caso de -ancrlamenm podoas ler rx:iuidos.

11NLO. PODER LEGISLAITVO
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBRIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DRP.EMBROIS15

0129 - ANEXO F 1010 st issino TI. lio-
IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS DI5PONERILIDADE OBRIGA ES FINANCEIRAS DISPONIB1L[OADL DE RESTOS A EMPENHOS NÃO

DE CAIXA BRUTA CAIXA LIQUIDO PAGAR EMPE- LIQUIDADOS I,5N.
(ANTES TIA N}IADOS CCL005 [NÃO

INSCRITOS
Resms a Pa E.irurdadoc NAO P7üC65SAIJOS- r-^i7e

e 410 Pagos Realce o ga1Pn^ruEropoMa- Obr
dc

FxauooaeosL Am=Lores
Pecacootras

De 100551. Dn INSCRIÇAÓ EM
cios Lxercicio RESTOS A PAGAR

E N.A S_ip
U08 DO EXERCI-

POR IU 7:-
CIA FINAN@IANCEIRA

CIO

'TOTAL OCOS REC[IRSOS
VINCULÂI)05 1

9-367.22 0,00 O.CO 0.40 0.1R 1.367 72 0.10 DAEI

94- CGcribui40 Plano Seploridade Suoial Sm.'idou 1 -504,19 1.5111,19
19- Connióuicãn Patronal p+ Pano de S eguridade S9e Sen.. 61063,13 6.1155.13

TOTAL DOS RECURSOS NAO VEICU L ADOS 1111 7 h7 n7 o nnn ]R 4] 9c J106141. 15J 511 .53 5 40.0 I Z 99 505,151.517,4° 0,00
00 - Rcwrsas Oldindrios 154.351.835,43 78-373,94 15416151,10 71431,57 137,5915511,02 100.168.543.95
010 - Rcrausns N3n.Finanrcirue pir ~enIo Arlaudod00 3.215.2A6.17 3.315346,17

TOTAL 11111 III 197.975.459,R' n 12,435.5 14.610.151.10 71.95151 1401.1115J 01,11 ] .'6tl 34 11 u1]

0.013050910090.10 P
FONTE Tccoarn Guenciaf, SIGIDICONIEECOFISEGEDAM, Does da ami.Es 2517112015, 17936
Nmo: !- A dispenib i Y,dode do mino do 75PS enp tomyro aadda cem o Po01 iro Av.riaL

UNIÃO - PODER LEO15LAT1 VU
TRIRUNAL 53E CONTAS DA DIOL.O
RELATÓRIO DE GESTÃOF sC o L

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELOTORIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A 7HZEUBRO13015
ofi 00

RECITA CORRENTE LIOL1DA 1 VALOR ATEQSSSMEI'RF
Som. i u rn rx IÁ.àd 414.522,743.904.79 .

DESPESA COM P R
0003160 TG41 com`, 5060912-079 1 1,] y 94.4p U. ijUf
Lca[[e MáAirao (incha 15 e III, atc 25 da LES) - 015119 2.900.447,790,8 0 0.430000
Limite Rudrnr;nl rosrãy.lò laico. es, 22. de LRF" . 'r-%c. _ 2.755.435.490.22 0.498500

RESTOS A PAGAR A A ?. A A A
0.S b0 CI f[7 PhGAt^ ^] q PR D LïtCI [

Wdor Yhw1 _ t .
Fonte: TcctutO Gor rne:al, S1[ DICO. ECOE. 251.11 I2O1 171O30

CARLOS ROBERTO CAFNETA
Seerotirio-Gmal de Admin(aSsç9v

WAGNER MARTT IS IDF MOR.ATE
Secrer riu de C00 tr910 Inlexno

ARY FER 4ANIN) 009.11040

5eorezariu de ¢momento. Fiaaaças e C asclobllidad.1

Este documento pode ser vcri ficado nn cndcrrcn 9lononira i Jhvww-in,pov-!x•9o001010dcOdkrknl, Dncvmenro assinado d,gictlmente 00190055c M? n 2.200-2 de 2 410 817 0 0 1, 590 1 00901 0000 a
Polo oddigo 0000211I6o129001110 In1'racs[nxurn dc Chaves Pdbliexs Erooileira - ICP-Brasil,
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C^IiLL^I ^^^Y^LI_I^ILiLI_^
AVISO DO CONGRESSO NACIONAL

N° 13, DE 2016

Encaminha, em cumprimento ao art. 5
0
, inciso 1, da Lei n° 10.028, de 2000, q

Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal de Contas da União referente ao 1°
quadrimestre de 2016.

Aviso n° 425 de 2016-GPITCU, na origem

DOCUMENTOS:

- AVISO N°425 DE 2016

- RELATÓRIO
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Aviso n° q 5 -GPITCU
Brasília, 3Q de maio de 2016.

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional,

Em atendimento ao art. 59 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de

2000, c/c o art. 5
0
, inciso I, da Lei n° 10.028, de 19 de outubro de 2000, encaminho o

Relatório de Gestão Fiscal deste Tribunal de Contas da União, referente ao 1° quadrimestre

do exercício de 2016, publicado no Diário Oficial da União n° 100, de 271512016, Seção I,

páginas 122 e 123.

Respeitosamente,

AROJÃ)G CEDP4Z DE OLIVEIRA
Pr Adente

A Sua Excelência o Senhor
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Congresso Nacional
Brasília - DF
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Decisão: 0 Conselho Superior do Ministério Público do Tra-
balho decidiu, it unanimidade, manifestar-se favorrv •elmente à con-
cessiro do afastamento da Procu ra dora do Trabalho Carolina Marzola
1lirrta Zedes. no período compreendido de 04/07/20U, a 1510712016,
para pa rt icipar do Curso "Rireeoh¢ione dei rapporti di lavoro e dei
processo in talia: dalle radiei dcl Diritto Romano all'Ordinamento
eurnped', na Universidade de ] orna "!.a Sapienza", eni Romalluíha.
nos termos do voto de Conselheiro 13clator. Ausente, justificada -
mente. a Conselheira Sand ra Lia Simon. C'SMPT, 203" Sessão Or-
dinaria, 1 9/05/2016.

07 - Processo CSMPT n' 2.15.000.001867/2016-14.
Interessada: Leda Regina Fontanezi Sousa - Procuradora do

Trabalho.
Assunto: Requerimento de afastamento para participar cio

Curso "Rireeolarinnc dei rapperti di la>oro e dei processe in ]cala;
dalle radiei dei 1]irittn Romano all'Ordinariento eu ro ped', na Uni-
versidade de Roma "La Sapienza", eni Romalltalia.

Relator: Conselheiro Ricardo José Macedo de Bri tto Perei-
ra.

Re'isora: Conselheira Cristina Soares de Oliveira e Almeida
Nobre.

Decisão: D Conselho Superior cio Ministério Público de I rr-
halF o decidiu, ìr unanimidade. manifestar-se favoravelmentee ìr con-
cessiro do afastamento da Procuradora do Trabalho Leda Regina Fon-
tanezi Sousa, no período compreendido de 04/07/2016 a 1510712016,
acrescidos de 4 [quatro) dias dc transito. para participar (10 Curso
'Rireeolazione dei rrppo rt i di la oro e dei processo in ]falia: dalle
radiei dei Dirittn Romano all'Ordi tia mento europed', na Universidade
de Ronta "La Sapienza", em 13uma ! lrília, nos termos do roto do

Conselheiro Relator. Ausente, justiticadamcnte, a Conselheira Sandra
Lia Sim[in•

OS - Processo CSMPT n° 2.01.008.000008/2015-42.
Interessada: Fltivia Veiga Bezerra Bauler - Procuradora do

Trabalho.
Assunto: Acompanhantente de afastamcnte - Pa rt icipação no

Curso de aperfeiçoarnenio Direito cio Trabalho: entre evolução his-
t[irica e comparação, na Universidade Ter Vergata. em Romallt:ília.

Relatora: Conselheira Cristina Aparecida Ribeiro Brasilia-
no.

Revisora: Conselheira Cristina Soares de Oliveira e Almeida
Nobre.

Decisão: D Conselho Superior de Ministério Público de Trr-
talho decidiu, ir unanimidade, pelo arqui>,unento de feito, nos termos
cio veio da Conselheira kchdora. Ausente, juslificad amente, a Con-
selheira Sandra Lia Simón.

09 - Processo CSMPT n' 2.00.000.00617012015-81.
Interessada: Carolina Vieira Mercante - Procuradora de Tra-

balho.

Assunto: Acompanhamento de afrrstamcnte - Participação nn
('urso de aperfeiçoamen(o Direito cio T ra balho: entre evolução his-
t(irica e comparação, na Universidade Ter Vergala. cm Romallrília.

Relatora: Conselheira CrisEina Aparecida Ribeiro Brasilia-
no.

Reviso ra : Conselheira Sandra Lia Sim(in•
Decisivo: Retirado de pauta, eni muro da ausência justificada

da Conselheira Revisora. Ausente, justificadamente, a Conselheira
Sandra 1..ia Sinxin. CSMPT, 203" Sessão Ordinária, 1 9/05/201.

10 - Processo CSMPT n' 2.00.000.03382512015-94.
Interessada: Elaine Noronha Nassif - Procuradora do T ra -

balho.

Assunto: Requerimento de afastamento para elaboração de
dissertação de mestrado do Curso Múster em J.)ireito ConstiEucional
da Universidade de Sev ilha/Espanha

Rehnor: Conselheiro Gustavo Ernani Cavalcanti Dantas.
Revisor: Conselheiro Manoel Jorge e Silva Neto.
Decisivo: D Conselho Superior do Ministério Publico do 1 ra-

balbo decidiu, ir unanimidade, manifestar-se favoravelmente ìr con-
cessFro de afrstatnemo da Procuradora cio Trabalho Elaine Noronha
Nassif, no período conipreendido de 18/08/20k a 1511112016, para
elabo ra ção de dissertação de mestrado do Curso Máster eni Direito
Constitucional da Universidade de Se v ilha/Espanha, nos termos cio
voto de Conselheira Relator. Ausente, justificadamentc, a Conselheira
Sandra 1 Sinuin,

II - Processo CSMPT n' 2.15.000.00 1 8 70120 1 6-3 8.
Interessada: Regina Duarte cia Sil va - Procuradora de Tra-

balho.

Assunto: Requerimento de afastamenEo para pa rt icipar de
Curso "Rireeolazione ciei rrpporti di lavero e dl processo in lialia:
( lalle radiei (lei 1 )] r ic to Romano all'Ordinamcnto europed'. rir Uni-
'ersidade de Roma "La Sapierma", eni Roma/]alia.

Relatora: Conselheira vara Auxiliadora Mendonça Santos.
Revisor: Conselheiro Manoel Jorge e Sil va Neto.
Decisão: 0 Conselho Superior de Ministério Púb lico do Tra-

balho decidiu, it unanimidade. manifestar-se favo ra velmente it con-
cessiro cio afastamento da Procurado ra do Trabalho Regina Duarte cia
Silva. no período compreendido de 02/07/201(, a 1 7/07/2016, incluído
o trirnsito, para participar cio ('urso "Rireeolazione ciei rrpperfi di
la oro e dei processo in Italia: dalle radici dei Diritto omano all'Or-
dinaniento eturopeo , na Universidade cie Roma "La Sapienza", em
Roma'luília, nos termos de xoto da Conselheira Relatora. Ausente.
ustü'i a[lam^ntc. a Conselheira Sandra 1 ia Sinuin,

I? - Processo CSMJ' l o1 2.13.00I.00OIü2i2015-ü3.
Interessado: Marco Antônio Ferreira ,Almeida - Procurador

de Trabalho.
Assunto: Acompanhamento cie afastamento - Participação no

1 Congresso Jurídico dc Investigado re s Lusófonos na Faculdade dc
Direito da Universidade de Porto - Portugal.

Relator: Conselheiro Manoel Jorge e Silva Neto.
Revisora: Conselheira lama Auxiliadora Mendonça Santos.
Decisfro: 0 Conselho Superior de Ministério Público do Tra-

balho decidiu, ir unanimidade. pela comprovaçãoo de participaçirn cio
Interessado no evento, nos termos cio voto de Conselheiro Delator.
Ausente, iu^tihicadamente, a Conselheira Sand ra Lia Simón.

13 - Processo C'SMPT n° 2.05.005.00009912015-05.
Interessada: Melina de Sousa Fiorini e Schulze - Procurado ra

cio Trabalho.
Assunto: Acompanhamento de afastamento - Participação no

Curso de aperfeiçoamento Direito do Trabalho: entre evolução his-
tGrica e comparação, na Universidade Ter Vereata, em Rnm:dlt:ília.

Delator: Conselheiro Jeferson Luiz Pereira Coelho.
Revisora: Conselheira Cristina Aparecida Ribeiro Brasilia-

no.
Decistro: O Conselho Superior do Ministério Público do Tra-

balho decidiu, ìr unanimidade, pela homnlogaçiw de relatório de con-

cluso e participação, na torna exigida pelo art. II, VI], da Re-
solução CSMPT n° 75/2008, e, consequentemente, pelo arquivamento
definitivo do feito, nos Ecmros do voto de Conselheiro ]^e4nor. Au-
sente, _justificadamente, a Conselheira Sandra 1: ia Simón.

14 - Processo CSMPT n' 2.0 1.000.0 066 45120 1-8 3.
Interessada: Janine Milbralz Fiorot - Procuradora do Tra-

halho.

Assunto: Requerimento de atirsfamente para participar do
Curso "Rireeolazione dei rapporti di la oro e dei processo in palia
dalle radici dei Diriam Romano allOr[linamente europed', na Uni-
>ersidade cie Roma "La Sapienza", em Komaliurlia.

Relator: Conselheiro Jeferson Luiz Pereira Coelho.
Revisora: Conselheira Cristina .Aparecida Ribeiro Brasilia-

no.
Decis in: 0 Conselho Superior de Ministério Público de Tra-

balho decidiu, ìr unanimidade. manifestar-se favoravelmente ìr con-
cessiro do arfas€armento cia Procuradora do Trabalho Carolina Janine
Milbratz Fio ro t, no período compreendido cie 04/07/201(, a
15/07/2O1(, acrescidos de 4 ( quat ro ) dias cie Iritnsito, para participar
cio Curso "Riregolazione dei rapporti di la'oro e dei processe in
Italia: dalle radici dei 1)iritto Romano all'Ordinamento europed'. na
Universidade de Roma "1.a Sapienzr", eni Rnm,dluíha, nos termos de
voto do C'onse1hciro Relator. Ausente, jusfificad amente, a COnse1heirl
Sandra Lia Simón.

15 - Processo CSMPT n' 2.0 1.000.0 06 7 36120 1-1 9.
Interessado: 5éreio Favilla de Mendonça - Procu ra dor de

1 rahalho.
Assunto Requerimento de Af^rsurmcnto para participar (10

Curso de aperfeiçoamento Direito de Trabalho: entre evolução his-
hirica e comparação, na Uni versit:í degli Studi di Roma Ter Vergata,
em Romallt:íha. (Ad referendum - Portaria 1'GT n° 293, de
28104/2016).

Relator: Conselheiro Gustavo Ernani Cavalcanti Dantas.
Revisor: Conselheiro Manoel Jorge e Sil va Neto.
Decisão: D Conselho Superior do Ministério Público do Tra-

balho decidiu, it unanimidade, referendar a Portaria n° 293, de
28/04i201G, cio Procurador-Geral de Trabalho, que autorizou o a fa s-

tamento cio Procurador do Trabalho Sérgio 1'a lia de Mendonça, no
período de 22/05/2016 a 03/06/20k, incluído o período cie tr,lnsito.
para participar cio curso de aperfeiçoamento "Direito do T ra balhe
Entre Evolução 11istórica e C'onz paraçirn", na "Uni>ersit:í d eli Studi
di Ronia Ter V r aa , na cidade cie Rnnkrlltália, nos lermos do voto
cio Conselheiro Relator. Ausente, justificadamente, a Conselheira San-
dra Lia Simón.

16 - Processo CSMPT n' 2.00.000.037395/2014-07.
Interessado: Anderson de Mello Machado - Procu ra dor cio

Trabalho.

Assunto: Acomparihamcnte de est^íeio probatório - 18° C on-
curso.

Relatora: Conselheira lana Auxiliadora Mendonça Santos.
Revisor: Conselheiro Manoel Jorge e Silva Neto.
Decisfro: Após discussóes, o C'nnsclho Superior de Minis-

tério Público cio Trabalho decidiu, ìr unanimidade, converter o
ganinento cai diligência, determinando o encaminhantente cios aulos ao
C'orreeedor-Geral de Ministério Público do I rabalho para que in -

forme acerca da possibilidade ou nino cie avaliação de est io pro-
batrio cio Membro, em cario cio afastamento para licença medica
referido. Ausente. justificad amente, a Conselheira Sandra 1 ia Si-
m in,

17 - Processo C'SV1F r n° 2.17.000.004550i 2015-S I,
Interessada: Renata Venterim Vago - Procuradora cio Tra-

balho.
Assunto: Acompanhamento de afastamento - Participação no

Curso de Doutorado na Scuola di Do ti oralo, Univ ersitir Deeli Studi di
Roma Ter Vereata, eni 13oma/lt lia.

Relator: Conselheiro Gustavo Emani Cavalcanti Dantas.
Revisora: Conselheira lana Auxiliadora Mendonça Santos.
Decisão: D Conselho Superior do Ministério Público de Tra-

balho decidiu, por maioria, manifeslar-se pelo cancelamento do afrs-
tamento autorizado ìr Procurado ra do Trabalho Remoa Vento rim V,reo,
conforme a rt. 27 da Resolução CSMPT n° 75/2008, nos termos cio
voo divergente cia Conselheira Iv •ana AuxiliadorarI Mendonça (re-
v isora), vencido o Conselheiro Relator. Decidiu, ainda, o Conselho
Superior, por maioria. fixar o prazo máximo cie até 30 ( trinta) dias
para que a interessada retome para sua Unidade de lotação, vencidos
os Conselheiros Gustavo Ernani C'a>alcanti I)anias ( relator), 1>'ana
Auxiliadora Mendonça Santos {revisora), Cristina Soares de Oliveira
e Almeida Nobre e o Presidente Ronaldo Curado Fleury • que fixavam
até 20 {vinte) dias. Ausente, justificadamcn€e, a Conselhei ra Sandra
Lia Simón.

18 - Processo CSMPT n' 2.07.000.00 16 74/20 16-35.
nteressada: Procuradoria Regional cio Trabalho cia 7" Re-

iao.
Assunto: Pedido cie Autorização para compor Lista Com-

plernentar de Substituição.
Relato ra : Conselheira Cristina Aparecida 13ibeiro Brasilia-

no.

Revisora: Conselheira ivana Auxiliadora Mendonça Santos.
Decisivo: 0 Conselho Superior cio \1inistério Público de Irr-

balho decidiu, por maioria, pele indeferimento de pedido de au-
torizaç^io para que o Procurador Regional cio Crabalho Nicodemos
Fabrício Maia continue a compor a lista complementar de substituição
da Coordenadoria de 1' arru, nos termos cio roto cia Conselheira
Relatora, vencidos os Conselheiros Jeferson Luiz Pereira Coelho,
Gustavo Emani Cavalcanti Dantas e o Presidente Ronaldo Curado
Fleury. Ausente. justificad amente, a Conselheira Sandra ],ia Sim[in.

Término: 19h 1 3.

RONALDO CURADO FLEURY
'residente cio CSMF'I

IVANA AUXILIADORA MENDONÇA SANTOS
Conselheira Sccre fria a (l hoc do CSMI'T

MINISTÉRIO PÚBLICO I)0 DISTRITO FEDERAI.
E TERRITÓRIO

PORTARIA N° 38-I RC)I)EP, DE 23 DE MAIO DE 201(

O Promotor cie Justiça Adjunto de Dis tr ito Federal e Ter-
ritórios eni exercício na 4 PRODEP, no uso de suas atribuições legais
conferidas pela Lei Complementar n° 75, de 20 cie maio cie 1993,
resolv e: instaurar o Inquérito Civil Público, regist rado no Sisproweb
sob n° 08190.041667116-l4, que tem como interessados: a COM-
PANIIIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL -
CODIIAB/DF, a OASSEII - ORGANIZAÇÃO DAS ASSOCIA-
ÇÕES E ENTIDADES HABITACIONAIS DO DISTRITO FEDE-
RAL, JOSÉ PAULINO DA SILVA e MARCOS ANTÔNIO MAR-
QUFS ATIÊ, para apurar irregularidades no Convênio n. OI/015,
firmado entre a Companhia cie Desenvolvimento habitacional -
C'O])IiABIDF e a OASSEII - Organização cias Associações e En-
tidades habitacionais do Distrito Federal.

ALI TALEB F.ARF,S

Tribunal de Contas da União

PO1t IAR1A N° 132, DE 25 DE ► IAÉ0 DE 2016

Aprova o Relatório cie Gestão Fiscal exi-
g ido pela Lei Complementar n° 101, cie 4
de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal).

D VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DA
UNIÃO, NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, no uso das atri-
huiçôes que lhe conferem os arts. 31, inciso 1, e 28, inciso XL.11I, do
keeiniento Inverno do TCU, e na fomur prevista pela Lei C'om-
plementar n° 101, de 4 de maio de 2000, resolve:

Art. 1° É aprovado o elatório de Gestão Fiscal referente ao
1' quadrimestre de 2016. na fi mia do anexo desta ]'orta ria.

l arígrafo único. 0 referido rela rio ser i publicado no Di:í-
rio Oficial da União e disponibilizado, para acesso ao púb li co, na
forma prevista no § 2° de art. 55 da Lei Complemenurr n° 101, de
2000.

Art. 2° Esta Portaria entra eni rigor na data cie sua pu-
hl icaçiro.

RAIMUNDO CARREIRO

Este documento pode ser> •erificado no endereço eletrônico httpalwww.in.e(n.brl wtcntcx4uk.htnl . Documento assinado digiialmente contòmie MP n" 2.200-2 de 2410812001, que institui a
pelo c(idigo 00012016052700122 Intraestruturr de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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ANEXO UNiCO

UNIÃO - PODER LEGISLATIVO
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO
RELATORIO DE GESTAO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MA O/2015 A ABRILC2016
RCiF - ANFX(1 1 4I 12F arr ' 'S i nri

.
,n 1 a1im

,
je ":1 i

Pessoal Ativ o
Pessoal Inativo e Pensionistas
Outras despesag de ssoal decorrentes de conrat tos de terceirizaçio {§ 1' do art. 18 da LRF)
DESPESAS NAO COMPUTADAS ( 1° do art. 19 da LRF) (II)
Indenizações por Demissiw e Incenti os a Dermssiw Volunnína
Decorrentes de Decisão Judicial de peperíodo anterior ao da apuração
Despesas de Exercícios Anlcriores de período anterior ao da apuração
nativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

1)1 til'l.SAS 1.X].C'i11A1).lti
Illumos 12 Meses

1 ti INSCItIlAS EM RI.515)S A I'.\(I:11t V:lí) I'I:SR I ti-
SA1)i)N

(6)

922. 126.29. 56 5.647.482,89
559.691.836,05 135.683,61
278.882.514 49 0,00

0,00
0,00

18.538.266,60
260.344.247, 83
lÍi1 1 ' /.1 1 i I1.. •fi

I- U[' 1 E: Tesou ro Llererie1al LU 1 e -l1Iii, I •urtana rY 'ill, (k IiS (k .Maio Ue 1 11Iti { 151. L1. 1 )ata dc cnhl ,au - -11^ 1u Iri
1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e tio secundo qua(1rimeïtre de cada exercicie, os valores de restos a panar riflo processados inseriio em 31 de de,.embro do exerciciu anterior curiiiriiiar)io a ser iriinrmados
nesse campo. Esses valores n)io sofrem alicrlçilo pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

DELENDA ASSUNÇÃO ARAÚJO BRUNO
Secretário-Geral de Administraçao

Em substituição

WAGNER MARTINS DE MORAIS
Secretário de Controle Interno

ARY FERNANDO BEIRAO
Secretário de Orçamento, Finanças e Contabilidade

l 9 CÂMARA

EXTRATO) 1.7E PAUTA

Sessão Ordinária de Primeira Câmara, prevista para
31/05/2016, ús 15h

PROCESSOS RELACIONADOS

Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES

001.467i2001-4
Natureza: Representaç)io
Responstível- Raimundo de Oliveira
Interessado: 1 rihunal Regional do I rlbalho da 21" Re-

gi4o/RN
Órgão/Entidade/Unidade: Trihunal Regional de T ra balho da

21" Regido/RN
Representação legal: n)io h,í

003.507i2016-5
Natureza: Pensão Civil
Interessados: Fábio Silva de Oliveira: Fhívio Maurício Silva

de Oliveira: Gilma Maria José de Oliveira: Ronaldo Silva de Qua-
dros

Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria do Pessoal Civil da Ma-
rinha

Representação legal: não ha

006.078i2016-8
Natureza: Representaç)io
Recorrente: Jacoby Fernandes & Reolon Advogados Asso-

ciados
Credo/Entidade/Unidade: Imprensa Nacional
Representaç)io legal: Carla Mayrink Santos Moraes

(277891OAB-DF) e outros, representando Jacoby Femandes Advo-
gados Associados

007.580i2016-9
Natureza: Representaçiln
Recorrente: Maria de Amparo Bezerra Silva, chefe substituta

do Serv iço de Auditoria no Maranhão
Órgâo/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Açailflndia

- MA
(Representação legal não lia

008.66212016-9
Natureza: Pensão Especial de Ex-combatente
Interessados: Lucas Paulo Silva de Jesus: Maura Cristina

Silva de Jesus:
C1recio/Entidade/Unidade: Serv iço de Inativos e Pensionistas

da Marinha
Representaçilo legal: não ha

009.009/2016 -7
Natureza: Pensão Especial de Ex-combatente
Interessada: Eliane Silva Ferreira de Souza
Orâo/Entidade/Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas

da Marinha
Representação legal: não hií

009.32012016-4

Natureza: Pensão Militar
Interessados: Altina Macedo Ma ga lhiles dos Santos: Andreia

Pereira Namora Nunes: Celidene da Cruz Alves Barreto: Diogo da
Silva Andrade dos Santos: Geyse Saraiva Velasco: i lelaine Guedes
dos Santos. Hélio Guedes dos Santos: Kleanne Cabral Tenrio Fi-
reman: Mana Cláudia Reis Farias: Maria Cristina Reis Farias: Ma-
rilzii Damasceno dos Santos: Marize Teixeira dc Vasconcellos: Mó-
nica Teixeira Ferreira de Carvalho: Núbia Jéssica de Moraes Gomes:
Varada Alv es Feitosa. Vanessa Cristina Bulhões Barreto Secreto

C)rg)Io/Entidade/Unidade: Serv iço de I nativos e Pensionistas
da Marinha

Representação legal: n)io há

010.228/2016 -0
Natureza: Pensão Especial de Ex-combatente
Interessada: Yolanda Gurscl do Amaral Souto Maior
Interessado: Leov isildo .Arruda Souto Maior
Clraiw/Entidade/Un idade: Serviço de ]nativos e Pensionistas

da Marinha
Representaçilo legal: não ha

010.834/2014-1
Natureza: Recurso de Reconsideração (em Tornada de Con-

tas Especial)
Recorrente: Newton Lima Silva
Ore4o/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Ilhéus -

BA

Representaç)io legal: Fabiano Almeida Resende
[ 1 89421OAB-BA) e outros, representando Newton Lima Silva

012.51312016-4
Natureza: Pensão Especial de Ex-combatente
Interessados: Maria Vilani Saraiva dos Santos
Clrâo/Entidade/Unidade: Ser v iço de ]n,ui\os e Pensionistas

da Marinha
Represcntaç)io legal- n)io Ri

013.16712011-1
Natureza: Recurso de Reconsideraç)io (em Tomada de Con-

tas Especial)
Recorrente: Pedro Rodrigues 1tarbosa
Orgtio/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Portei -

PA
Representação legal: Orlando Baraia Miléo .funior

(7039/OAB -PA) e outros, representando Pedro Rodrigues Barbosa.
Reynaldo Jorge Calice Auad (12591/OAB- PA), representando Enad
Engenh aria e Administração de Negócios de Construçãw Civil Ltda

013.304/2016-0
Natureza: Aposentadoria
I nteressados: Arnenaide Soares Queiroz: Cynthia Maria (;re-

ca Schat'ter: Fernando Antonio Vilares de Almeida: Nilto I'arma:
Ricardo de Lira Sales

C1reao/Entidade/Unidade: Advocacia-Geral da União
Representação legal: não há

013.592/2016-5
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Josinda Pereira Cardoso
Orgi"Io/Entidade/Unidade: Advocacia-Geral da Uniilo
Representação legal: não há

013.908/2016 -2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Kleber de Barros e Silva: Nach,ll y Pisão da

Silva: Warney Smith Barcelos Ribeiro da Silva: Welerson Fernandes
Lopes

Orgão/Entidade/Unidade: Empresa Brasil de C'omunieaçilo
S.A

Representação legal: não há

013.932/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Ediana Bruno Ribeiro Marinho
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria do Pessoal Miliulr da

Marinha
Representaçiw legal: não há

014.014/2016-5
Natureza: Reforma
Interessados:.losé Alfre do Machado Rosl:.losé Cláudio da

Costa Clliv•eira-. João Adalberto Camargo Durço..Ioão Carlos de La-
eerda Abreu Lima: Luciano Abílio da Fonseca. 1 ucílio Soares Tei-
xeira. Luiz Carlos Sartori: Luiz Sérgio Sampaio: Nei de Almeida
Santos: Paulo César Amará dos Reis

Órgão/Entidade/Unidade: Comando de Pessoal de Fuzileiros
Navais

Representação legal: não ha

014.068/2016-8
Natureza: Reforma
Interessados: Adalherti Guutinhu de Alhuquerque. Adalto

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://wssw.in.e(n.brllutent cx4l(k.htnl, Documento assinado digiudmente contòrme MP n" 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
pelo código 00012016052700123 Intraesiruturl de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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As matérias vão à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização e serão publicadas em 
avulsos eletrônicos.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

São os seguintes os Avisos:

Calendário de tramitação dos AVNs 11 a 13/2016 (art. 120, Res. 1 de 2006-CN): 
Até 20/06	 prazo para publicação da matéria;
Até 5/07	 prazo para apresentação de relatório e, se for o caso, de projeto de decreto legislativo;
Até 12/07	 prazo para apresentação de emendas a eventual projeto de decreto legislativo; e
Até 01/08	 prazo para apresentação, publicação, distribuição e votação do relatório e encaminha-

mento do parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

Comunicação
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CONSELHO DA COMENDA SENADOR ABDIAS NASCIMENTO



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  149 



150  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016

PARECER

CONGRESSO NACIONAL
PARECER Nº 20, DE 2016-CN

(PROJETO DE LEI Nº 3, DE 2016-CN)

DA COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
FISCALIZAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 3 de 2016 que “Altera a Lei nº 13.255, 
de 14 de janeiro de 2016, que estima a receita e fixa a despesa da União 
para o exercício financeiro de 2016.” 

Relator: Deputado COVATTI FILHO 

DOCUMENTOS:

- RELATÓRIO 

- CONCLUSÃO DA CMO 

- SUBSTITUTIVO 



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  151 

CONGRESSO NACIONAL
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO

PARECER n.º 20 , de 2016-CN

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, sobre o Projeto de Lei nº 
3, de 2016-CN, que “Altera a Lei nº 13.255, de 14 
de janeiro de 2016, que estima a receita e fixa a 
despesa da União para o exercício financeiro de 
2016”. 

Autor: Poder Executivo 
Relator: Deputado COVATTI FILHO 

I - RELATÓRIO 

Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, a Presidente da República, por
intermédio da Mensagem nº 158, de 2016, submeteu à apreciação do Congresso Nacional o 
Projeto de Lei nº 3, de 2016-CN, que “Altera Lei nº 13.255, de 14 de janeiro de 2016, que 
estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2016”. 

De acordo com a Exposição de Motivos (EM) nº 31/2016 MP, do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, a proposição em exame aumenta os limites de 
autorização legislativa para abertura de crédito suplementar pelo Poder Executivo. 

Além disso, o projeto modifica o Anexo V em atendimento à solicitação 
formalizada pelo Tribunal Superior Eleitoral – TSE, por meio do Ofício nº 261 GAB-DG, de 
29 de janeiro de 2016. Este expediente esclarece “que a recomposição dos limites físicos e 
financeiros autorizados para a Justiça Eleitoral no Anexo V da LOA-2016 é de interesse 
estratégico da Justiça Eleitoral, uma vez que o papel desenvolvido pelos chefes de cartório é 
essencial para o êxito na realização das Eleições Municipais de 2016.”

A exposição de motivos faz constar que a Lei nº 13.150, de 2015, criou 6.412 
cargos efetivos e funções comissionadas nos quadros de pessoal dos Tribunais Regionais 
Eleitorais e que a presente proposta possibilitará o provimento da metade do quantitativo. 
Acrescenta, ainda, que a medida adotada não implica aumento de despesa, visto que se 
trata de autorização apenas e os recursos serão provenientes de dotação orçamentária 
alocada na ação 4269 – Pleitos Eleitorais, GND 1, sob responsabilidade da unidade 
orçamentária 14.101 – Tribunal Superior Eleitoral. 

Transcorrido o prazo regimental, não foram apresentadas emendas à 
proposição. 
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É o relatório. 

 

II - VOTO DO RELATOR 

De acordo com o art. 166 da Constituição Federal, cabe a esta comissão 
examinar e emitir parecer sobre os projetos de lei referentes ao orçamento anual, bem como 
acerca das emendas apresentadas. A proposição trata de alterações na Lei nº 13.255, de 
2016, com vistas a aumentar os limites de autorização para a abertura de crédito 
suplementar, bem como modificar o Anexo V para possibilitar o provimento de cargos e 
funções na Justiça Eleitoral em face da Lei nº 13.150, de 2015. 

Quanto às autorizações legislativas para edição de crédito suplementar, o 
projeto modifica a redação do art. 4º da Lei nº 13.255, de 2016. Relativamente ao caput do 
mencionado dispositivo, propõe-se limitar a proibição de cancelamento às dotações oriundas 
de emendas individuais e de coletivas referentes às programações relacionadas na Seção I 
do Anexo III da LDO 2016 (Lei nº 13.242, de 2016). 

A citada seção corresponde às despesas obrigatórias decorrentes de 
mandamentos legais e constitucionais, que são protegidas de contingenciamento. Vale dizer 
que essas despesas possuem identificador de resultado primário é igual 1. No entanto, o 
identificador de resultado primário das dotações decorrentes de emendas coletivas, 
normalmente, é igual a 2 ou 3. Ou seja, são despesas discricionárias ou discricionárias 
abrangidas pelo PAC, respectivamente. Assim sendo, a redação proposta equivaleria a 
permitir o cancelamento de dotações oriundas das emendas coletivas para atendimento da 
suplementação indicada no crédito, sem que o Congresso Nacional se manifeste sobre o 
assunto. 

Entretanto, de acordo com as leis orçamentárias anteriores e a redação 
constante no projeto de lei orçamentária para 2016, a proibição em tela incidia apenas sobre 
as emendas individuais, em razão de sua natureza impositiva, inserida no texto 
constitucional por meio da EC 86, de 2015. A fim de manter o mesmo tratamento dado às 
emendas individuais, a redação do projeto deve ser ajustada para alcançar também as 
emendas de bancada que correspondam às programações relacionadas na Seção I do 
Anexo VII da LDO 2016, uma vez que estas passaram a ter a natureza impositiva nos 
termos dos arts. 68 a 70 da LDO 2016 (Lei nº 13.242, de 2015). 

Com referência à redação dada aos incisos I, e alínea “a”, e XXV, a proposta 
visa restabelecer o comando constante do projeto de lei orçamentária para 2016. Apesar de 
a matéria ter sido tratada recentemente por ocasião da tramitação do PLOA 2016, o cenário 
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político nacional mudou. O governo interino tem prioridades diversas do governo afastado. 
Sendo assim, e considerando que a proposição apenas restabelece práticas observadas no 
passado, as alterações podem conferir a liberdade e a agilidade de que Poder Executivo 
precisa nesse momento para promover os ajustes necessários à implementação de suas 
decisões. 

No que tange à modificação da redação do inciso XVII, que se refere à 
programação do PAC, a proposição permitirá o remanejamento de 20% do montante das 
dotações do programa. Isso equivale dizer que o Poder Executivo poderá modificar a 
programação do PAC em cerca de R$ 6,15 bilhões sem que o Congresso Nacional participe 
dessas decisões. Ou seja, o Poder Legislativo poderá ficar fora das discussões sobre os 
principais investimentos realizados no país. Há de se levar em conta que o PAC é uma das 
prioridades do governo. Nesse sentido, deve ser suprimida redação que propõe a alteração. 

Com relação ao inciso XXXII, a redação do projeto acrescenta o superávit 
financeiro apurado no balanço patrimonial de 2015 como fonte de recurso para abertura de 
crédito suplementar. A intenção do legislador, à época, foi de que a recomposição de 
dotações até o limite do respectivo projeto devia ser feita com recursos derivados do 
excesso de arrecadação de receitas próprias ou vinculadas, uma vez que os cancelamentos 
realizados durante a tramitação do projeto de lei no Congresso Nacional decorreram da 
insuficiência de recursos estimados para o exercício em curso. 

Contudo, a Lei nº 4.320, de 1964, prevê a possibilidade de utilização do 
superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício anterior como fonte de 
recursos para abertura de crédito adicional. Além disso, diversos incisos do art. 4º da Lei nº 
13.255, de 2016, prevê o uso do superávit financeiro para abertura de crédito suplementar. 
Inclusive o inciso I, que permite a suplementação até o limite de 10% de cada subtítulo. Ora, 
se permite a suplementação em até 10% por programação, porque não até o limite do 
projeto por programação? 

Ademais, a proposição acresce inciso para a abertura de crédito suplementar 
para atendimento de despesa com auxílio moradia mediante cancelamento de dotações. 
Sobre esse assunto cabe dizer que a LDO 2016 inovou ao determinar que tais despesas 
devam constar de programação orçamentária específica. Para atender esse comando, 
introduzido pelo Parlamento, o Poder Executivo encaminhou o Ofício nº 222, de 2016, do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão a fim de ajustar a programação. No 
entanto, tal ajuste foi precário, como se depreende da Nota Técnica SECAD/SOF nº 
05/2015, que acompanhou referido ofício.sup 
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A fim de corrigir a situação, foi editada a MP nº 711, de 2016, para abertura de 
crédito extraordinário em favor de diversos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, da 
Defensoria Pública da União e do Ministério Público da União para atendimento de despesas 
com auxílio moradia. Essa medida provisória, no entanto, perdeu sua vigência sem ter sido 
convertida em lei. 

Desse modo, e considerando que o projeto visa possibilitar a realização dos 
ajustes pelos Poderes da República, Ministério Público da União e Defensoria Pública da 
União, pertinente a autorização legislativa para a abertura de crédito suplementar. Cabe 
ressaltar que medida não eleva o montante de despesas, uma vez que a origem dos 
recursos decorre unicamente de cancelamentos de dotações. 

Quanto à possibilidade de alteração do Anexo V para possibilitar o provimento 
de cargos na Justiça Eleitoral, trata-se de pleito formalizado pelo TSE, por meio do Ofício nº 
261 GAB-DG, de 29 de janeiro de 2016, a fim de dar eficácia à Lei nº 13.150, de 2015. 
Sobre o assunto, cabe esclarecer que a proposta orçamentária para 2016 previa o 
provimento de 6.412 cargos e funções, que corresponde à totalidade de cargos e funções 
criadas pela citada lei. A despesa autorizada no Anexo V do PLOA 2016 equivalia a R$ 84,0 
milhões em 2016 e a R$ 159,9 milhões nos anos subsequentes. Contudo, em virtude de 
restrições fiscais, o quantitativo e os limites orçamentários foram significativamente 
reduzidos durante a tramitação da proposta orçamentária no Congresso Nacional. 

Todavia, deve-se levar em conta que a Lei nº 13.150, de 2015, está em vigor, 
porém sua eficácia está suspensa por falta de cumprimento das exigências indicadas nos 
incisos I e II do § 1º do art. 169 da Constituição. A qualquer tempo a autorização 
orçamentária pode ser concedida para conferir eficácia ao referido diploma legal. Tal 
indefinição é grave, como já observou o Ministro Cezar Peluso, do STF. De acordo com o 
Ministro, que se manifestou nos autos da ADIN nº 3599-1, 

o problema é grave, a meu ver, em temos práticos, diz com outras hipóteses previstas no 
artigo 169, caput. Porque aí não se trata só de aumento. Trata-se de reestruturação, de 
criação de cargos e funções, mudanças de carreira, contratação de pessoal etc. 

Corre-se o risco de criar precedente que torne, quando menos, confusa a situação 
jurídica de certos órgãos, de certos serviços etc. 

Além disso, a situação fiscal tornou-se mais favorável com a aprovação da 
meta de resultado primário equivalente ao déficit de R$ 170,5 bilhões. “De acordo com o 
Relatório Prisma Fiscal do Ministério da Fazenda, a mediana das expectativas de mercado 



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  155  
 

 
 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO 

indica déficit primário do governo central de R$ 104 bilhões em 2016, sendo que a estimativa 
mais desfavorável aponta déficit de R$ 134,4 bilhões.”1 

Além disso, a LDO 2016 deu um tratamento diferenciado para as despesas 
referentes à Justiça Eleitoral. Não é demais dizer que, conforme o art. 93, § 1º, aos limites 
estabelecidos para os Poderes, MPU e DPU, serão acrescidos, na Justiça Eleitoral, as 
despesas necessárias à realização das eleições. No mesmo sentido, o § 12 do art. 99 
autoriza as admissões para os cargos e funções previstas na Lei nº 13.150, de 2015. Assim 
sendo, não se pode ignorar que esse é um ano de realizações de eleições e o provimento 
dos cargos e funções, segundo o pleito do TSE, será importante para o sucesso das 
eleições municipais. 

Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3, de 2016-CN, 
na forma do Substitutivo.  

 

Sala da Comissão, em 

 

 

 
Deputado COVATTI FILHO 

Relator 

                                                           
1 Monitor Fiscal, Junho/2016. (Acesso: http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/orcamentobrasil/monitor_fiscal_2016-
06) 
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 3, DE 2016 
 

Altera a Lei nº 13.255, de 14 de janeiro de 
2016, que estima a receita e fixa a despesa da 
União para o exercício financeiro de 2016. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 13.255, de 14 de janeiro de 2016, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 4º Fica autorizada a abertura de créditos suplementares, restritos aos 
valores constantes desta Lei, excluídas as alterações decorrentes de créditos 
adicionais abertos ou reabertos, desde que as alterações promovidas na 
programação orçamentária sejam compatíveis com a obtenção da meta de superávit 
primário estabelecida para o exercício de 2016 e sejam observados o disposto no 
parágrafo único do art. 8º da LRF e os limites e as condições estabelecidos neste 
artigo, vedado o cancelamento de valores incluídos ou acrescidos em decorrência da 
aprovação de emendas individuais e das emendas coletivas constantes da Seção I do 
Anexo III e da Seção I do Anexo VII à Lei nº 13.242, de 30 de dezembro de 2015, 
para o atendimento de despesas: 

I – em cada subtítulo, até o limite de 20% (vinte por cento) do respectivo valor, 
mediante a utilização de recursos provenientes de: 

a) anulação parcial de dotações, limitada a 20% (vinte por cento) do valor do 
subtítulo objeto da anulação; 

............................................................................................................................... 

XXV – relativas à remuneração de agentes financeiros, no âmbito da Unidade  

Orçamentária “71.104 – Remuneração de Agentes Financeiros - Recursos sob 
Supervisão do Ministério da Fazenda”, limitada a 30% (trinta por cento) do subtítulo, 
mediante a utilização de recursos provenientes de: 

............................................................................................................................... 

XXXII – para recomposição das dotações integrantes desta Lei até o limite dos 
valores que constaram do respectivo projeto, mediante a anulação de dotações 
orçamentárias, exclusive oriundas das emendas de que trata o caput, e a utilização do 
excesso de arrecadação de receitas próprias e de receitas vinculadas e do superávit 
financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2015; e 

XXXIII – com ajuda de custo para moradia ou auxílio - moradia, mediante a 
utilização de recursos provenientes de anulação de dotações orçamentárias. 
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............................................................................................................................... 

§ 6º Não se aplica a vedação de cancelamento, por ato próprio no âmbito de 
cada Poder, do Ministério Público da União e da Defensoria Pública da União, de 
valores incluídos ou acrescidos em decorrência da aprovação das emendas 
mencionadas no caput, nem os limites percentuais fixados neste artigo, quando 
cumulativamente: 

......................................................................................................................”(NR) 

Art. 2º O item I.2.4.1. do Anexo V à Lei nº 13.255, de 2016, passa a vigorar com as 
alterações constantes do Anexo a esta Lei.  

Parágrafo único. Com relação às alterações de que trata o caput, os recursos para 
atender ao exercício de 2016 serão provenientes de dotação orçamentária alocada na ação 
orçamentária “4269 – Pleitos Eleitorais”, Grupo de Natureza de Despesa -GND “1 – Pessoal 
e Encargos Sociais” da Unidade Orçamentária “14101 - Tribunal Superior Eleitoral”, 
constante da Lei nº 13.255, de 2016. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília. 

 

 

 
Deputado COVATTI FILHO 

Relator 
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 3, DE 2016

Altera a Lei n° 13.255, de 14 de janeiro de 2016,
que estima a receita e fixa a despesa da União
para o exercício financeiro de 2016.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° A Lei n° 13.255, de 14 de janeiro de 2016, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

"Art. 4° Fica autorizada a abertura de créditos suplementares, restritos aos valores
constantes desta Lei, excluídas as alterações decorrentes de créditos adicionais abertos
ou reabertos, desde que as alterações promovidas na programação orçamentária sejam
compatíveis com a obtenção da meta de superávit primário estabelecida para o exercício
de 2016 e sejam observados o disposto no parágrafo único do art. 8° da LRF e os limites
e as condições estabelecidos neste artigo, vedado o cancelamento de valores incluídos
ou acrescidos em decorrência da aprovação de emendas individuais e das emendas
coletivas constantes da Seção I do Anexo 111 e da Seção I do Anexo VIl à Lei n° 13.242,
de 30 de dezembro de 2015, para o atendimento de despesas:

I - em cada subtítulo, até o limite de 20% (vinte por cento) do respectivo valor ,
mediante a utilização de recursos provenientes de:

a) anulação parcial de dotações, limitada a 20% (vinte por cento) do valor do
subtítulo objeto da anulação;

XXXIII - com ajuda de custo para moradia ou auxílio - moradia, mediante a
utilização de recursos provenientes de anulação de dotações orçamentárias . 

...........................................................   ..................................... ......................"(NR)

Art. 2° O item 1.2.4.1. do Anexo V à Lei n° 13.255, de 2016, passa a vigorar com as 
alterações constantes do Anexo a esta Lei.

Parágrafo único. Com relação às alterações de que trata o caput, os recursos para
atender ao exercício de 2016 serão provenientes de dotação orçamentária alocada na ação
orçamentária "4269- Pleitos Eleitorais", Grupo de Natureza de Despesa -GND "1 -Pessoal e
Encargos Sociais" da Unidade Orçamentária "14101 -Tribunal Superior Eleitoral", constante da
Lei n° 13.255, de 2016.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília.
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Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PSB - Lídice da Mata*
Bloco-PP - Roberto Muniz* (S)

Bloco-PSD - Otto Alencar**

Rio Grande do Sul
Bloco-PP - Ana Amélia*
Bloco-PT - Paulo Paim*
Bloco-PDT - Lasier Martins**

Amazonas
PMDB - Eduardo Braga*
Bloco-PCdoB - Vanessa Grazziotin*
Bloco-PSD - Omar Aziz**

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Eduardo Lopes* (S)

Bloco-PT - Lindbergh Farias*
Bloco-PSB - Romário**

Ceará
PMDB - Eunício Oliveira*
Bloco-PT - José Pimentel*
Bloco-PSDB - Tasso Jereissati**

Paraná
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann*
PMDB - Roberto Requião*
Bloco-PV - Alvaro Dias**

Maranhão
PMDB - Edison Lobão*
PMDB - João Alberto Souza*
Bloco-PSB - Roberto Rocha**

Paraíba
Bloco-PSDB - Cássio Cunha Lima*
PMDB - Raimundo Lira* (S)

PMDB - José Maranhão**

Acre
Bloco-PT - Jorge Viana*
Bloco-PSD - Sérgio Petecão*
Bloco-PP - Gladson Cameli**

Pará
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro*
PMDB - Jader Barbalho*
Bloco-PT - Paulo Rocha**

Espírito Santo
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSDB - Ricardo Ferraço*
PMDB - Rose de Freitas**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PSC - Pedro Chaves* (S)

PMDB - Waldemir Moka*
PMDB - Simone Tebet**

Pernambuco
Bloco-PTB - Armando Monteiro*
Bloco-PT - Humberto Costa*
Bloco-PSB - Fernando Bezerra Coelho**

Piauí
Bloco-PP - Ciro Nogueira*
Bloco-PT - Regina Sousa* (S)

Bloco-PTB - Elmano Férrer**

Distrito Federal
Bloco-PPS - Cristovam Buarque*
PMDB - Hélio José* (S)

S/Partido - Reguffe**

São Paulo
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira*
PMDB - Marta Suplicy*
Bloco-PSDB - José Aníbal** (S)

Rio Grande do Norte
PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Bloco-DEM - José Agripino*
Bloco-PT - Fátima Bezerra**

Rondônia
Bloco-PP - Ivo Cassol*
PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PDT - Acir Gurgacz**

Minas Gerais
Bloco-PSDB - Aécio Neves*
Bloco-PTB - Zeze Perrella* (S)

Bloco-PSDB - Antonio Anastasia**

Santa Catarina
Bloco-PSDB - Dalirio Beber* (S)

Bloco-PSDB - Paulo Bauer*
PMDB - Dário Berger**

Tocantins
Bloco-PSDB - Ataídes Oliveira* (S)

Bloco-PR - Vicentinho Alves*
PMDB - Kátia Abreu**

Goiás
Bloco-PSB - Lúcia Vânia*
Bloco-PP - Wilder Morais* (S)

Bloco-DEM - Ronaldo Caiado**

Alagoas
Bloco-PP - Benedito de Lira*
PMDB - Renan Calheiros*
Bloco-PTC - Fernando Collor**

Amapá
Bloco-PSB - João Capiberibe*
Bloco-REDE - Randolfe Rodrigues*
Bloco-DEM - Davi Alcolumbre**

Mato Grosso
Bloco-PR - Cidinho Santos* (S)

Bloco-PSD - José Medeiros* (S)

Bloco-PR - Wellington Fagundes**

Sergipe
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Bloco-PSC - Eduardo Amorim*
Bloco-DEM - Ricardo Franco** (S)

Roraima
Bloco-PT - Angela Portela*
PMDB - Romero Jucá*
Bloco-PDT - Telmário Mota**

Mandatos
*: Período 2011/2019    **: Período 2015/2023   
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA
(Bancadas dos Partidos no Senado Federal)

PMDB - 19
Dário Berger. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SC
Edison Lobão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MA
Eduardo Braga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AM
Eunício Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE
Garibaldi Alves Filho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RN
Hélio José. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF
Jader Barbalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PA
José Maranhão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PB
João Alberto Souza. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MA
Kátia Abreu. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TO
Marta Suplicy. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SP
Raimundo Lira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PB
Renan Calheiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AL
Roberto Requião. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR
Romero Jucá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RR
Rose de Freitas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ES
Simone Tebet. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MS
Valdir Raupp. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RO
Waldemir Moka. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MS

Bloco Social Democrata - 16
PSDB-11 / DEM-4 / PV-1

Aécio Neves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MG
Aloysio Nunes Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Alvaro Dias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PV / PR
Antonio Anastasia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MG
Ataídes Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / TO
Cássio Cunha Lima. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PB
Dalirio Beber. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SC
Davi Alcolumbre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / AP
Flexa Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PA
José Agripino. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / RN
José Aníbal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Paulo Bauer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SC
Ricardo Ferraço. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / ES
Ricardo Franco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / SE
Ronaldo Caiado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / GO
Tasso Jereissati. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / CE

Bloco de Apoio ao Governo - 13
PT-10 / PDT-3

Acir Gurgacz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RO
Angela Portela. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RR
Fátima Bezerra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RN
Gleisi Hoffmann. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PR
Humberto Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PE
Jorge Viana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / AC
José Pimentel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / CE
Lasier Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RS
Lindbergh Farias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RJ
Paulo Paim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RS
Paulo Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PA
Regina Sousa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PI
Telmário Mota. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RR

Bloco Moderador - 11
PTB-3 / PR-4 / PSC-2 / PRB-1

PTC-1
Armando Monteiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / PE
Cidinho Santos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / MT

Eduardo Amorim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSC / SE
Eduardo Lopes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRB / RJ
Elmano Férrer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / PI
Fernando Collor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTC / AL
Magno Malta. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / ES
Pedro Chaves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSC / MS
Vicentinho Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / TO
Wellington Fagundes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / MT
Zeze Perrella. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / MG

Bloco Parlamentar Democracia Progressista - 11
PP-7 / PSD-4

Ana Amélia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RS
Benedito de Lira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AL
Ciro Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PI
Gladson Cameli. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AC
Ivo Cassol. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RO
José Medeiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / MT
Omar Aziz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AM
Otto Alencar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / BA
Roberto Muniz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / BA
Sérgio Petecão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AC
Wilder Morais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / GO

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia - 10
PSB-7 / PPS-1 / PCdoB-1 / REDE-1

Antonio Carlos Valadares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / SE
Cristovam Buarque. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PPS / DF
Fernando Bezerra Coelho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / PE
João Capiberibe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / AP
Lídice da Mata. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / BA
Lúcia Vânia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / GO
Randolfe Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REDE / AP
Roberto Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / MA
Romário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / RJ
Vanessa Grazziotin. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCdoB / AM

S/Partido - 1
Reguffe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF

PMDB. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
Bloco Social Democrata. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Bloco de Apoio ao Governo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Bloco Moderador. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Bloco Parlamentar Democracia Progressista. . . . . . . . . 11
Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia. . . . . . . . . 10
S/Partido. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA
(por ordem alfabética)

Acir Gurgacz** (Bloco-PDT-RO) Flexa Ribeiro* (Bloco-PSDB-PA) Paulo Rocha** (Bloco-PT-PA)

Aécio Neves* (Bloco-PSDB-MG) Garibaldi Alves Filho* (PMDB-RN) Pedro Chaves* (Bloco-PSC-MS)

Aloysio Nunes Ferreira* (Bloco-PSDB-SP) Gladson Cameli** (Bloco-PP-AC) Raimundo Lira* (PMDB-PB)

Alvaro Dias** (Bloco-PV-PR) Gleisi Hoffmann* (Bloco-PT-PR) Randolfe Rodrigues* (Bloco-REDE-AP)

Ana Amélia* (Bloco-PP-RS) Hélio José* (PMDB-DF) Regina Sousa* (Bloco-PT-PI)

Angela Portela* (Bloco-PT-RR) Humberto Costa* (Bloco-PT-PE) Reguffe** (S/Partido-DF)

Antonio Anastasia** (Bloco-PSDB-MG) Ivo Cassol* (Bloco-PP-RO) Renan Calheiros* (PMDB-AL)

Antonio Carlos Valadares* (Bloco-PSB-SE) Jader Barbalho* (PMDB-PA) Ricardo Ferraço* (Bloco-PSDB-ES)

Armando Monteiro* (Bloco-PTB-PE) João Alberto Souza* (PMDB-MA) Ricardo Franco** (Bloco-DEM-SE)

Ataídes Oliveira* (Bloco-PSDB-TO) João Capiberibe* (Bloco-PSB-AP) Roberto Muniz* (Bloco-PP-BA)

Benedito de Lira* (Bloco-PP-AL) Jorge Viana* (Bloco-PT-AC) Roberto Requião* (PMDB-PR)

Cássio Cunha Lima* (Bloco-PSDB-PB) José Agripino* (Bloco-DEM-RN) Roberto Rocha** (Bloco-PSB-MA)

Cidinho Santos* (Bloco-PR-MT) José Aníbal** (Bloco-PSDB-SP) Romário** (Bloco-PSB-RJ)

Ciro Nogueira* (Bloco-PP-PI) José Maranhão** (PMDB-PB) Romero Jucá* (PMDB-RR)

Cristovam Buarque* (Bloco-PPS-DF) José Medeiros* (Bloco-PSD-MT) Ronaldo Caiado** (Bloco-DEM-GO)

Dalirio Beber* (Bloco-PSDB-SC) José Pimentel* (Bloco-PT-CE) Rose de Freitas** (PMDB-ES)

Dário Berger** (PMDB-SC) Kátia Abreu** (PMDB-TO) Sérgio Petecão* (Bloco-PSD-AC)

Davi Alcolumbre** (Bloco-DEM-AP) Lasier Martins** (Bloco-PDT-RS) Simone Tebet** (PMDB-MS)

Edison Lobão* (PMDB-MA) Lídice da Mata* (Bloco-PSB-BA) Tasso Jereissati** (Bloco-PSDB-CE)

Eduardo Amorim* (Bloco-PSC-SE) Lindbergh Farias* (Bloco-PT-RJ) Telmário Mota** (Bloco-PDT-RR)

Eduardo Braga* (PMDB-AM) Lúcia Vânia* (Bloco-PSB-GO) Valdir Raupp* (PMDB-RO)

Eduardo Lopes* (Bloco-PRB-RJ) Magno Malta* (Bloco-PR-ES) Vanessa Grazziotin* (Bloco-PCdoB-AM)

Elmano Férrer** (Bloco-PTB-PI) Marta Suplicy* (PMDB-SP) Vicentinho Alves* (Bloco-PR-TO)

Eunício Oliveira* (PMDB-CE) Omar Aziz** (Bloco-PSD-AM) Waldemir Moka* (PMDB-MS)

Fátima Bezerra** (Bloco-PT-RN) Otto Alencar** (Bloco-PSD-BA) Wellington Fagundes** (Bloco-PR-MT)

Fernando Bezerra Coelho** (Bloco-PSB-PE) Paulo Bauer* (Bloco-PSDB-SC) Wilder Morais* (Bloco-PP-GO)

Fernando Collor** (Bloco-PTC-AL) Paulo Paim* (Bloco-PT-RS) Zeze Perrella* (Bloco-PTB-MG)

Mandatos
*: Período 2011/2019    **: Período 2015/2023   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÃO DIRETORA

PRESIDENTE
Renan Calheiros - (PMDB-AL)  

1º VICE-PRESIDENTE
Jorge Viana - (PT-AC)  

2º VICE-PRESIDENTE
Romero Jucá - (PMDB-RR)  

1º SECRETÁRIO
Vicentinho Alves - (PR-TO)  

2º SECRETÁRIO
Zeze Perrella - (PTB-MG)  

3º SECRETÁRIO
Gladson Cameli - (PP-AC)  

4ª SECRETÁRIA
Angela Portela - (PT-RR)  

 

SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º  Sérgio Petecão - (PSD-AC)

2º  João Alberto Souza - (PMDB-MA)

3º  Elmano Férrer - (PTB-PI)

4º - VAGO
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COMPOSIÇÃO
LIDERANÇAS

Bloco de Apoio ao Governo
(PT/PDT) - 13

Líder
Paulo Rocha - PT   (36,47,65,70)

Vice-Líderes
Acir Gurgacz   (3,32)

Lindbergh Farias   (34,69,71)

Telmário Mota   (4,30,41,50,73,96)

Gleisi Hoffmann   (68,72,76,95)

Regina Sousa   (40)

....................
Líder do PT - 10

Paulo Rocha   (36,47,65,70)

Vice-Líderes  do PT
Lindbergh Farias   (34,69,71)

Gleisi Hoffmann   (68,72,76,95)

Fátima Bezerra   (33,67)

Líder do PDT - 3
Acir Gurgacz   (3,32)

Vice-Líder  do PDT
Telmário Mota   (4,30,41,50,73,96)

Bloco Social Democrata
(PSDB/DEM/PV) - 16

Líder
José Agripino - DEM   (37,61)

Vice-Líderes
Ricardo Ferraço   (89,97)

Davi Alcolumbre   (85,101)

Ataídes Oliveira   (86)

....................
Líder do PSDB - 11

Cássio Cunha Lima   (15,56)

Vice-Líderes  do PSDB
Paulo Bauer   (22)

José Aníbal   (94)

Líder do DEM - 4
Ronaldo Caiado   (9)

Vice-Líder  do DEM
José Agripino   (37,61)

Líder do PV - 1
Alvaro Dias   (19,75)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia
(PSB/PPS/PCdoB/REDE) - 10

Líder
Lídice da Mata - PSB   (12,26)

Vice-Líderes
Antonio Carlos Valadares   (60,80,93)

Vanessa Grazziotin   (21,23)

....................
Líder do PSB - 7

Antonio Carlos Valadares   (60,80,93)

Vice-Líderes  do PSB
Fernando Bezerra Coelho   (64,99)

Roberto Rocha   (43,63)

Líder do PPS - 1
Cristovam Buarque   (74)

Líder do PCdoB - 1
Vanessa Grazziotin   (21,23)

Líder do REDE - 1
Randolfe Rodrigues   (24,28)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista
(PP/PSD) - 11

Líder
Omar Aziz - PSD   (11,52)

Vice-Líderes
Benedito de Lira   (14,16,39,51,55)

Otto Alencar   (58)

....................
Líder do PP - 7

Benedito de Lira   (14,16,39,51,55)

Líder do PSD - 4
Omar Aziz   (11,52)

Vice-Líder  do PSD
Sérgio Petecão   (17)

Bloco Moderador
(PTB/PR/PSC/PRB/PTC) - 11

Líder
Fernando Collor - PTC   (5,6,77,79)

Vice-Líderes
Wellington Fagundes   (48,53,82)

Elmano Férrer   (78,81)

Eduardo Amorim   (83)

....................
Líder do PTB - 3

Elmano Férrer   (78,81)

Vice-Líder  do PTB
Zeze Perrella   (84)

Líder do PR - 4
Wellington Fagundes   (48,53,82)

Vice-Líder  do PR
Vicentinho Alves   (54)

Líder do PSC - 2
Eduardo Amorim   (83)

Líder do PRB - 1
Eduardo Lopes   (92)

Líder do PTC - 1
Fernando Collor   (5,6,77,79)

PMDB - 19
Líder

Eunício Oliveira - PMDB
Vice-Líderes

Waldemir Moka   (88)

Rose de Freitas   (87)

Governo
Líder

Aloysio Nunes Ferreira - PSDB   (38,91)

Vice-Líderes
Fernando Bezerra Coelho   (64,99)

José Medeiros   (10,18,27,100)

Davi Alcolumbre   (85,101)

Hélio José   (49,57,98)

Ricardo Ferraço   (89,97)
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Notas:
1. Em 01.02.2015, o Senador João Capiberibe foi designado líder do PSB (Of. 8/2015-GLPSB)
2. Em 01.02.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado líder do PRB (Of. 2/2015-BLUFOR).
3. Em 01.02.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado líder do PDT (Of. 1/2015-GLPDT).
4. Em 01.02.2015, o Senador Telmário Mota foi designado vice-líder do PDT (Of. 1/2015-GLPDT).
5. Em 01.02.2015, o Senador Fernando Collor foi designado líder do PTB (Of. 1/2015-GLPTB).
6. Em 01.02.2015, o Senador Fernando Collor foi designado líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
7. Em 01.02.2015, o senador Blairo Maggi foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
8. Em 01.02.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
9. Em 01.02.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado líder do DEM (Of. s/n-2015/DEM).
10. Em 03.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar Democracia Participativa).
11. Em 03.02.2015, o Senador Omar Aziz foi designado líder do PSD (Of. 002/2015-GLPSD).
12. Em 03.02.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar
Democracia Participativa).
13. Em 03.02.2015, o Senador João Capiberibe foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar Democracia Participativa).
14. Em 03.02.2015, o Senador Benedito de Lira foi desigando 1º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar Democracia Participativa).
15. Em 03.02.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado líder do PSDB (Of. s/n GLPSDB).
16. Em 03.02.2015, o Senador Benedito de Lira foi designado líder do PP (Of. s/n GSCN).,
17. Em 03.02.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado vice-líder do PSD (Of. 002/2015-GLPSD).
18. Em 03.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado líder do PPS (Of.18/2015-GSJMEDEI).
19. Em 04.02.2015, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Bloco Parlamentar da Oposição (expediente s/n).
20. Em 04.02.2015, o Senador Humberto Costa foi designado líder do PT (Of. 2/2015-GLDPT).
21. Em 04.02.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada líder do PCdoB (Of. 1/2015-GLPCdoB).
22. Em 10.02.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado 1º vice-líder do PSDB (Of. 12/15 GLPSDB).
23. Em 24.02.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada 2ª vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
24. Em 24.02.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
25. Em 24.02.2015, o Senador Humberto Costa foi designado líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 02/2015-GLDBAG).
26. Em 24.02.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD);
27. Em 24.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
28. Em 29.09.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado líder da REDE (Of. 67/2015/GSRROD).
29. Em 03.03.2015, o Senador José Pimentel foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
30. Em 03.03.2015, o Senador Telmário Mota foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
31. Em 03.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
32. Em 03.03.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
33. Em 03.03.2015, a Senadora Fátima Bezerra foi designada 4ª vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
34. Em 03.03.2015, o Senador Lindbergh Farias foi designado 3º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
35. Em 03.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado 2º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
36. Em 03.03.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado 1º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
37. Em 04.03.2015, o Senador José Agripino foi designado vice-líder do DEM (Of. 007/2015-GLDEM).
38. Em 06.03.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado 2º vice-líder do PSDB (Of. 52/2015-GLPSDB).
39. Em 17.03.2015, o Senador Benedito de Lira foi desigando 2º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Walter
Pinheiro (Of. 32/2015-GLDBAG).
40. Em 17.03.2015, a Senadora Regina Souza foi desiganda 5ª Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 32/2015-GLDBAG).
41. Em 17.03.2015, o Senador Telmário Mota foi desigando 4º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador José Pimentel
(Of. 32/2015-GLDBAG).
42. Em 17.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi desigando 3º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Telmário
Mota (Of. 32/2015-GLDBAG).
43. Em 25.03.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado Vice-Líder do PSB (Of. 30/2015-GLPSB)
44. Em 07.04.2015, o Senador Wilder Morais foi designado segundo Vice-Líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar
da Oposição).
45. Em 07.04.2015, o Senador Antonio Anastasia foi designado terceiro Vice-Líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar da Oposição).
46. Em 28.04.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado Líder do Governo (Msg. 120/2015).
47. Em 25.08.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado 2º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
48. Em 25.08.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado 3º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
49. Em 25.08.2015, o Senador Hélio José foi designado 1º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
50. Em 09.09.2015, o Senador Telmário Mota foi designado 4º vice-líder do Governo (Mem. 46/2015-GLDGOV).
51. Em 15.10.2015, o Senador Benedito de Lira deixou de exercer a função de segundo Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em virtude da
criação do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. s/n/2015-GLPP).
52. Em 03.11.2015, o Senador Omar Aziz foi designado líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (of. 1/2015).
53. Em 19.11.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado líder do PR (Ofício s/n - GABLIDPR).
54. Em 19.11.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado vice-líder do PR (Ofício s/n-GABLIDPR).
55. Em 24.11.2015, o Senador Benedito de Lira foi desigando Vice-Líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 2/2015-GLDP).
56. Em 08.12.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi reconduzido líder do PSDB para o exercício de 2016 (Of. s/n GLPSDB).
57. Em 10.12.2015, o Senador Hélio José foi designado líder do PMB (Mem. 12-193/2015-GSHJOSE).
58. Em 16.12.2015, o Senador Otto Alencar foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 003/2015).
59. Em 03.02.2016, o Senador Humberto Costa foi reconduzido à liderança do PT (Of. 1/2016-GLDPT).
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60. Em 16.02.2016, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado Líder do PSB, conforme Of. nº 1/2016-GLPSB, em substituição ao Senador
João Capiberibe.
61. Em 16.02.2016, o Senador José Agripino foi designado líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
62. Em 24.02.2016, o Senador Humberto Costa foi designado Líder do Governo (MSG nº 49/2016).
63. Em 01.03.2016, o Senador Roberto Rocha foi designado Vice-Líder do PSB (Of. 2/2016-GLPSB)
64. Em 01.03.2016, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado vice-líder do PSB (Of. 2/2016-GLPSB).
65. Em 02.03.2016, o Senador Paulo Rocha foi designado líder do PT, deixando de ocupar a vaga de 1º Vice-líder (Of. 3/2016-GLDPT)
66. Em 08.03.2016, o Senador Donizeti Nogueira foi designado 4º vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
67. Em 08.03.2016, a Senadora Fátima Bezerra foi designada 3º vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
68. Em 08.03.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada 2ª vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
69. Em 08.03.2016, o Senador Lindbergh Farias foi designado 1º vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
70. Em 08.03.2016, o Senador Paulo Rocha foi designado líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Humberto Costa (Of.
16/2016-GLDBAG)
71. Em 08.03.2016, o Senador Lindbergh Farias foi designado 2º vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 17/2016-GLDBAG).
72. Em 08.03.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada 4ª vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 17/2016-GLDBAG).
73. Em 08.03.2016, o Senador Telmário Mota foi designado 3º vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 17/2016-GLDBAG).
74. Em 17.03.2016, o Senador Cristovam Buarque foi designado líder do PPS (Of. 3-009/2016-GSCB).
75. Em 02.02.2016, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Partido Verde (Memo 008/16-SEN ).
76. Em 22.03.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada 2ª vice-líder do Governo, em substituição ao Senador Paulo Rocha (Memo. 8/2016-
GLDGOV).
77. Em 30.03.2016, o Senador Fernando Collor foi designado líder do PTC (Of. 1/2016-LIDPTC).
78. Em 05.04.2016, o Senador Elmano Férrer foi designado Líder do PTB (Of. Nº 001/2016-LIDPTB)
79. Em 06.04.2016, o Senador Fernando Collor foi designado líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 9/2016-BLUFOR)
80. Em 06.04.2016, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado Vice-Líder do Bloco Socialismo e Democracia, conforme Memo. nº 14/2016-
BLSDEM.
81. Em 06.04.2016, o Senador Elmano Férrer foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 9/2016-BLUFOR)
82. Em 06.04.2016, o Senador Wellington Fagundes foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 9/2016-BLUFOR)
83. Em 06.04.2016, o Senador Eduardo Amorim foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 9/2016-BLUFOR)
84. Em 03.05.2016, o Senador Zeze Perrella é designado vice-líder do PTB (Of. nº 2/2016-LIDPTB).
85. Em 05.05.2016, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2016-Bloco Parlamentar da
Oposição).
86. Em 05.05.2016, o Senador Ataídes Oliveira foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2016-Bloco Parlamentar da
Oposição).
87. Em 05.05.2016, a Senadora Rose de Freita foi designada 2ª vice-líder do PMDB (Of. 62/2016-GLPMDB).
88. Em 05.05.2016, o Senador Waldemir Moka foi designado 1º vice-líder do PMDB (Of. 62/2016-GLPMDB).
89. Em 05.05.2016, o Senador Ricardo Ferraço foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2016-Bloco Parlamentar da
Oposição).
90. Em 12.05.2016, o Senador Humberto Costa deixou de ser líder do governo (Mensagem nº 253/2016 e Memorando nº 104/2016-GSHCST)
91. Em 01.06.2016, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado Líder do Governo (Mensagem 306/2016).
92. Em 06.06.2016, o Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB (Memo. nº 1/2016-GSEL).
93. O senador Antonio Carlos Valadares está afastado do exercício pelo motivo "Licença saúde" no período de 06/06/2016 a 20/06/2016.
94. Em 08.06.2016, o Senador José Aníbal foi designado 2º vice-lider do PSDB, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of. 35/2016-
GLPSDB).
95. Em 10.06.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann deixa de compor a 2ª vice -liderança do Governo (Of. 49/2016-GLDBAG).
96. Em 10.06.2016, o Senador Telmário Mota deixa de compor a 4ª vice - liderança do Governo (Of. 49/2016-GLDBAG).
97. Em 14.06.2016, o Senador Ricardo Ferraço foi designado 5º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
98. Em 14.06.2016, o Senador Hélio José foi designado 4º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
99. Em 14.06.2016, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado 1º vice-líder do Governo (Memo. 17/2016-GLDGOV).
100. Em 14.06.2016, o Senador José Medeiros foi designado 2º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
101. Em 14.06.2016, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 3º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA
DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF)

Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 487, de 2013, que reforma o Código Comercial. 

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

RELATOR:    
Designação: 04/02/2014

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos
Telefone(s): 61 3303-3492

E-mail: coceti@senado.leg.br
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR
O PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA

Finalidade: Acompanhar, nos termos do Requerimento nº 976, de 2015, o Programa de habitação
popular Minha Casa Minha Vida. 

MEMBROS
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3) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA AVALIAÇÃO DA
APLICAÇÃO DO ECA NOS ESTADOS E MUNICÍPIOS

Finalidade: Avaliar a aplicação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), nos Estados e
Municípios. 

Requerimento nº 700, de 2015

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

MEMBROS
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA TRAÇAR
DIAGNÓSTICO DA CRISE HÍDRICA

Finalidade: Traçar diagnóstico da atual crise hídrica brasileira e de suas consequências e, assim, propor
soluções eficazes, prazo de noventa dias. 

Requerimento nº 44, de 2015

Número de membros: 9  titulares e 9 suplentes

TITULARES SUPLENTES
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA PROCEDER
DILIGÊNCIAS NAS OBRAS DE RESTAURAÇÃO DA BR-364

Finalidade: Proceder diligências nas obras de restauração da BR-364, no dia 07 de maio de 2015,
visando tratar da qualidade dos serviços executados sob responsabilidade do Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transportes - DNTI. 

Requerimento nº 419, de 2015

MEMBROS
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAMENTO
DAS OBRAS DA TRANSPOSIÇÃO E REVITALIZAÇÃO
DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO FRANCISCO

Finalidade: Acompanhar, no prazo de doze meses, todos os atos, fatos relevantes, normas e
procedimentos referentes às obras da Transposição e do Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica
do Rio São Francisco. 

Requerimento nº 40, de 2015

Número de membros: 6  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Raimundo Lira (PMDB-PB)  (1)

RELATOR:   Senador Humberto Costa (PT-PE)  (1)

Designação: 07/04/2015
Instalação: 15/04/2015

Prazo final: 15/04/2016
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)

 1.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)
 2.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)

Maioria (PMDB)
Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)  1.     

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM, PV)  (2,4)

Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)  1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)  1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)

Bloco Moderador (PR, PTB, PSC, PRB, PTC)  (3)

Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)  1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)

 
Notas:
*. Em 07.04.2015, os Senadores Humberto Costa e Benedito de Lira foram designados membros titulares; e os Senadores José Pimentel e Fátima
Bezerra, como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a Comissão (Of. 55/2015-GLDBAG).
**. Em 07.04.2015, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular e o Senador Eduardo Amorim, como membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar União e Força, para compor a Comissão (Of. 27/2015-BLUFOR).
***. Em 07.04.2015, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular e a Senadora Lídice da Mata, como membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a Comissão (Of. 37/2015-GLBSD).
****. Em 07.04.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição para compor a Comissão (Of.
91/2015-GLPSDB).
*****. Em 07.04.2015, o Senador Raimundo Lira foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria para compor a Comissão (Of. 102/2015-
GLPMDB).
1. Em 15.04.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Raimundo Lira e o Senador Humberto Costa, respectivamente, Presidente e Relator deste
Colegiado (Memo. 1/2015 - CTBHSF).
2. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
3. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
4. Em 07.06.2016, o Bloco Parlamentar da Oposição passou a denominar-se Bloco Social Democrata (Of. s/n-Gabinete do Bloco Social Democrata)

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos
Telefone(s): 61 33035492

Fax: 61 33031176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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7) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA TRATAR DAS
AGÊNCIAS REGULADORAS PERTINENTES À

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA
Finalidade: Visitar a Casa Civil e tratar sobre a situação atual das agências reguladoras pertinentes à
Comissão de Serviços de Infraestrutura. 

Requerimento nº 231, de 2015

Número de membros: 3

MEMBROS
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8) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA VERIFICAR "IN LOCO" A SITUAÇÃO
DO GARIMPO IRREGULAR NO MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA (MT)
Finalidade: Verificar "in loco" a situação do garimpo irregular no município de Pontes e Lacerda, no
Estado de Mato Grosso. 

Requerimento nº 1.208, de 2015

Número de membros: 3

MEMBROS
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9) COMISSÃO PARA DISCUSSÃO DA
IMPLEMENTAÇÃO DO PARLAMENTARISMO

Finalidade: Comissão Especial, composta por 14 membros titulares e igual número de suplentes, para
formular proposta de adoção de sistema de governo de matriz parlamentarista. 

Requerimento nº 131, de 2016

Número de membros: 14  titulares e 14 suplentes

TITULARES SUPLENTES
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10) COMISSÃO ESPECIAL DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL
Finalidade: Destinada a propor soluções que promovam o desenvolvimento nacional. 

Requerimento nº 935, de 2015

Número de membros: 17  titulares e 17 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Otto Alencar (PSD-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Romero Jucá (PMDB-RR)  (1)

RELATOR:   Senador Blairo Maggi (PR-MT)  (1)

Instalação: 01/09/2015
Prazo final: 22/12/2015

Prazo final prorrogado: 22/12/2016
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)
Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (8)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (2,17)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (5)

 1.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
 2.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
 3.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)
 4.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (2)

 5.    VAGO    (5,13,16)

Maioria (PMDB)
Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (11)

Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)
Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)   (25)

Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (6)

 1.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 2.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
 3.  Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
 4.    VAGO    (7,19)

 5.  Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (7)

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM, PV)  (15,30)

Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)
Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)
Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)

 1.  Senador  José Aníbal   (PSDB-SP)   (23,27)

 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (12)

 3.    VAGO    (14,21)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)   (3)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (3)

 2.  Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)   (4)

Bloco Moderador (PR, PTB, PSC, PRB, PTC)  (18)

Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (20,22)

Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (24,26)

 1.  Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (9,28,32)

 2.  Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (10,29,31)

 
Notas:
*. Em 26.08.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular e o Senador Fernando Bezerra Coelho, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a Comissão (indicações feitas pela liderança em Plenário).
**. Em 26.08.2015, os Senadores Eunício Oliveira, Simone Tebet, Romero Jucá e Raimundo Lira foram designados membros titulares; e os Senadores
Valdir Raupp, Garibaldi Alves Filho e Waldemir Moka, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a Comissão (Of. 224/2015-
GLPMDB).
***. Em 26.08.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular e o Senador Wilder Morais, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
da Oposição, para compor a Comissão (indicações feitas pela liderança em Plenário).
****. Em 26.08.2015, os Senadores Humberto Costa, Lindbergh Farias e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os Senadores Fátima
Bezerra, Paulo Paim e Cristovam Buarque, como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a Comissão (Of. 105/2015-
GLDBAG).
*****. Em 26.08.2015, os Senadores Antonio Anastasia e Paulo Bauer foram designados membros titulares; e o Senador José Serra, membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a Comissão (Ofs. 159 e 162/2015-GLPSDB).
******. Em 26.08.2015, os Senadores Douglas Cintra e Blairo Maggi foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e Força,
para compor a Comissão (Of. 63/2015-BLUFOR).
*******. Em 27.08.2015, foi aprovado o Requerimento nº 982, de 2015, que amplia o número de vagas da comissão de 14 para 17.
********. Em 12.11.2015, foi aprovado o Requerimento nº 1.289, de 2015, que prorroga o prazo final de funcionamento da Comissão para
22.12.2016.
1. Em 1º.09.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Otto Alencar, Romero Jucá e Blairo Maggi, respectivamente, Presidente, Vice Presidente e
Relator deste Colegiado (Mem. 1/2015-CDNE).
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2. Em 01.09.2015, o Senador Benedito de Lira foi indicado membro titular, e o Senador Gladson Cameli, membro suplente, pelo Bloco de Apoio ao
Governo, para compor a comissão (Of. 106/2015-GLDBAG).
3. Em 01.09.2015, o Senador Fernando Bezerra Coelho passa a compor a Comissão como membro titular, e o Senador Randolfe Rodrigues como
membro suplente, em sua substituição (Memo. 82/2015-BLSDEM).
4. Em 01.09.2015, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a
Comissão (Memo. 82/2015-BLSDEM).
5. Em 01.09.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado membro titular e a Senadora Angela Portela membro suplente, para compor a Comissão, pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Ofício nº 109/2015-GLDBAG).
6. Em 01.09.2015, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria, para compor a Comissão (Ofício nº 234/2015-
GLPMDB).
7. Em 03.09.2015, as Senadoras Sandra Braga e Lúcia Vânia foram designadas membros suplentes pelo Bloco da Maioria, para compor a comissão
(Of. 238/2015-GLPMDB).
8. Em 29.09.2015, a Senadora Gleisi Hoffman foi designada membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao senador Humberto
Costa, que deixa de compor a Comissão (Of. 122/2015-GLDBAG).
9. Em 30.09.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 69/2015-BLUFOR).
10. Em 06.10.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado membro suplente, para compor a Comissão, em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
União e Força (Of. 71/2015-BLUFOR).
11. Em 07.10.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria, em substituição ao senador Eunício Oliveira, que
deixa de compor a Comissão (Of. 255/2015-GLPMDB).
12. Em 28.10.2015, o Senador Flexa Ribeiro foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 193/2015-GLPSDB).
13. Em 19.11.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à senadora
Angela Portela, que deixa de compor a Comissão (Of. 136/2015-GLDBAG).
14. Em 15.12.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro suplente pelo Bloco da Oposição em substituição ao Senador Wilder Morais,
que deixa de compor a Comissão (Of. nº 120/2015-GLDEM).
15. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
16. Em 29.03.2016, o Senador Delcidio do Amaral deixa de compor a Comissão pelo Bloco de Apoio ao Governo (Ofícios nºs 25 a 29/2016-
GLDBAG).
17. Em 13.04.2016, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco Democracia Progressista em substituição ao Senador Benedito
de Lira, que deixa de compor a Comissão (Of. nº 2/2016).
18. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
19. Em 22.04.2016, vago em virtude de a Senadora Sandra Braga não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Braga.
20. Em 09.05.2016, vago em virtude de o Senador Douglas Cintra não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Armando
Monteiro (Of. 1/2016-GSAMON).
21. Em 10.05.2016, vago em virtude de o Senador Ricardo Franco não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senadora Maria do Carmo
Alves (Comunicado Gab. Sen. Maria do Carmo Alves).
22. Em 10.05.2016, o Senador Armando Monteiro foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador
Douglas Cintra (Of. 17/2016-BLOMOD).
23. Em 13.05.2016, o Senador José Serra foi nomeado Ministro de Estado das Relações Exteriores (DOU 13/05/2016, Seção 2, p. 2).
24. Em 13.05.2016, o Senador Blairo Maggi foi nomeado Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (DOU 13/05/2016, Seção 2, p.
1).
25. Em 13.05.2016, o Senador Romero Jucá foi nomeado Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (DOU 13/05/2016, Seção 2,
p. 3).
26. Em 17.05.2016, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, em vaga anteriormente ocupada pelo
Senador Blairo Maggi (Of. 24/2016-BLOMOD).
27. Em 02.06.2016, o Senador José Aníbal foi designado membro suplente pelo Partido da Social Democracia Brasileira, em vaga anteriormente
ocupada pelo Senador José Serra (Of. 31/2016-GLPSDB).
28. Em 1º.06.2016, o Senador Marcelo Crivella licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, conforme os
Requerimentos nºs 398 a 400/2016, aprovados na sessão de 02.06.2016.
29. Em 03.06.2016, o Senador Walter Pinheiro afastou-se do exercício do mandato parlamentar para investidura no cargo de Secretário de Educação
do Estado da Bahia.
30. Em 07.06.2016, o Bloco Parlamentar da Oposição passou a denominar-se Bloco Social Democrata (Of. s/n-Gabinete do Bloco Social Democrata)
31. Em 07.06.2016, o Senador Cidinho Santos foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador
Walter Pinheiro (Of. 35/2016-BLOMOD).
32. Em 07.06.2016, o Senador Eduardo Lopes foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Marcelo Crivella
(Of. 36/2016-BLOMOD).

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos
Telefone(s): 61 33033492

E-mail: coceti@senado.leg.br
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11) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA
ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETO DE CÓDIGO ELEITORAL

Finalidade: Estudar a legislação eleitoral brasileira e proceder a um exame crítico dos aspectos jurídicos
do sistema eleitoral e do procedimento eleitoral adotado pelo Brasil e a elaborar, no prazo de cento e
oitenta dias contados da data de sua instalação, anteprojeto de Código Eleitoral, que contemple, inclusive,
a legislação correlata passível de codificação. 

(Ato do Presidente nº 192, de 2010)

Número de membros: 23

PRESIDENTE:   José Antonio Dias Toffoli 
Instalação: 07/07/2010

Prazo final prorrogado: 19/12/2014
Prazo final prorrogado: 19/06/2015
Prazo final prorrogado: 17/06/2016

MEMBROS
  Admar Gonzaga Neto 
  Arnaldo Versiani Leite Soares 
  Carlos Caputo Bastos 
  Carlos Mário da Silva Velloso 
  Edson de Resende Castro 
  Fernando Neves da Silva 
  Hamilton Carvalhido 
  Joelson Costa Dias 
  José Antonio Dias Toffoli 
  José Eliton de Figuerêdo Júnior 
  Luciana Müller Chaves 
  Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
  Márcio Silva 
  Marcus Vinicius Furtado Coelho 
  Roberto Monteiro Gurgel Santos 
  Raimundo Cezar Britto 
  Torquato Lorena Jardim 
  Geraldo Agosti Filho 
  José Rollemberg Leite Neto 
  Walter de Almeida Guilherme 
  Roberto Carvalho Velloso 
  Henrique Neves da Silva 
  Ezikelly Silva Barros 

 
Notas:
*. Em 22.6.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 200, de 2010, que amplia para 20 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica os senhores
Geraldo Agosti Filho, José Rollemberg Leite Neto e Walter de Almeida Guilherme para comporem o colegiado.
**. Em 19.8.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 278, de 2010, que amplia para 21 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica o senhor
Roberto Carvalho Velloso para compor o colegiado.
***. Em 16.12.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 329, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 120 dias.
****. Em 18.04.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 88, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 15 de setembro de 2011.
*****. Em 17.6.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 136, de 2011, que amplia para 22 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica o senhor
Henrique Neves da Silva para compor o colegiado.
******. Em 15.09.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 182, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 15 de dezembro de 2011.
*******. Em 15.12.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 202, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 31 de março de 2012.
********. Em 30.03.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 12, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de 2012.
*********. Em 20.06.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 19, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 31 de outubro de 2012.
**********. Em 01.11.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 31, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 28 de fevereiro de
2013.
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***********. Em 19.11.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 34, de 2012, que amplia para 23 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica a
senhora Ezikelly Silva Barros para compor o colegiado.
************. Em 21.02.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 5, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de 2013.
*************. Em 28.06.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 26, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 20 de dezembro
de 2013.
**************. Em 19.12.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 54, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 20 de junho de
2014.
***************. Em 15.07.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 12, de 2014, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 19 de dezembro
de 2014.
****************. Em 08.12.2015, foi publicado o Ato do Presidente nº 43, de 2015, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 17 de junho de
2016.

Secretário(a): Reinilson Prado
Telefone(s): 61 33033492

Fax: 61 33021176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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12) COMISSÃO ESPECIAL DO IMPEACHMENT 2016
Finalidade: Proferir parecer sobre a Denúncia nº1, de 2016, relativa à autorização para o processo e o
julgamento da Presidente da República por suposto crime de responsabilidade. 

Denúncia nº 1, de 2016

Número de membros: 21  titulares e 21 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Raimundo Lira (PMDB-PB)  (6)

RELATOR:   Senador Antonio Anastasia (PSDB-MG)  (6)

Instalação: 26/04/2016
TITULARES SUPLENTES

Maioria (PMDB)
Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)   (2)

Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)
Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)
Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)   (4)

Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)

 1.  Senador  Hélio José   (PMDB-DF)
 2.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)
 3.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
 4.  Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
 5.     

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM, PV)  (8)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (9)

Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)
Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)
Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)

 1.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)
 2.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (9)

 3.  Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)
 4.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)  (3)

Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)
Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
Senador  José Pimentel   (PT-CE)
Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)

 1.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
 2.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
 3.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
 4.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (5)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)  (1,3)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (7)

Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)
 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)
 3.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)

Bloco Moderador (PR, PTB, PSC, PRB, PTC)  (1)

Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)
Senador  Zeze Perrella   (PTB-MG)

 1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)
 2.  Senador  Magno Malta   (PR-ES)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)  (1)

Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)
Senador  José Medeiros   (PSD-MT)
Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)
 2.  Senador  Wilder Morais   (PP-GO)
 3.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)

 
Notas:
*. Em 25.04.2016, foram eleitos os seguintes senadores para compor a Comissão pelo PMDB: titulares - Raimundo Lira, Rose de Freitas, Simone
Tebet, Dário Berger e Waldemir Moka; suplentes - Hélio José, Marta Suplicy, Garibaldi Alves e João Alberto Souza (Of. 55/2016-GLPMDB);
**. Em 25.04.2016, foram eleitos os seguintes senadores para compor a Comissão pelo Bloco Parlamentar da Oposição: titulares - Aloysio Nunes
Ferreira, Antonio Anastasia, Cássio Cunha Lima e Ronaldo Caiado; suplentes - Tasso Jereissati, Ricardo Ferraço, Paulo Bauer e Davi Alcolumbre (Of.
s/n/2016-OPOSIÇÃO);
***. Em 25.04.2016, foram eleitos os seguintes senadores para compor a Comissão pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista: titulares - Ana
Amélia, José Medeiros e Gladson Cameli; suplentes - Sérgio Petecão, Wilder Morais e Otto Alencar (Memo 6/2016-GLDPRO).
****. Em 25.04.2016, foram eleitos os seguintes senadores para compor a Comissão pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia: titulares -
Fernando Bezerra Coelho, Romário e Vanessa Grazziotin; suplentes - Roberto Rocha, Randolfe Rodrigues e Cristovam Buarque (Memo. 24/2016-
BLSDEM);
*****. Em 25.04.2016, foram eleitos os seguintes senadores para compor a Comissão pelo Bloco Moderador: titulares - Wellington Fagundes e Zeze
Perrela; suplentes - Eduardo Amorim e Magno Malta (Of. 14/2016-BLOMOD);
******. Em 25.04.2016, foram eleitos os seguintes senadores para compor a Comissão pelo Bloco de Apoio ao Governo: titulares - Gleisi Hoffmann,
Lindberg Farias, José Pimentel e Telmário Mota; suplentes - Humberto Costa, Fátima Bezerra, Acir Gurgacz e João Capiberibe (Of. 32/2016-
GLDBAG);
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1. Os blocos parlamentares Socialismo e Democracia, Moderador e Democracia Progressista compartilharão mais duas vagas na comissão.
2. Em 20.04.2016, o Senador Raimundo Lira foi indicado pelo Bloco da Maioria para a Presidência da Comissão (Of. 56/2016-GLPMDB).
3. Em 22.04.2016, o Bloco de Apoio ao Governo cede vaga de suplente ao Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 33/2016-GLDBAG).
4. Em 22.04.2016, o Senador Dário Berger foi indicado membro titular pelo Bloco da Maioria, em substituição à indicação do Senador José Maranhão
(Of. 57/2016 - GLPMDB).
5. Em 22.04.2016, o Senador João Capiberibe foi indicado pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia como membro suplente em vaga cedida
pelo Bloco de Apoio ao Governo (Memo. 25/2016-BLSDEM).
6. Em 26.04.2016, a Comissão reunida elegeu o Senador Raimundo Lira e o Senador Antônio Anastasia, respectivamente, Presidente e Relator deste
Colegiado (Memo. 1/2016 - CEI2016).
7. Em 01.06.2016, foi eleita a Senadora Lúcia Vânia para compor a Comissão como membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia,
em substituição ao Senador Romário (Of. 36/2016-GLBSD).
8. Em 07.06.2016, o Bloco Parlamentar da Oposição passou a denominar-se Bloco Social Democrata (Of. s/n-Gabinete do Bloco Social Democrata)
9. Em 07.06.2016, foram eleitos os Senadores Ricardo Ferraço e Ataídes Oliveira para comporem a Comissão como membros titular e suplente,
respectivamente, pelo Bloco Social Democrata (Of. 34/2016-GLPSDB).

Secretário(a): Eduardo do Lago de Sá e Leandro Bueno
Telefone(s): 33033511

E-mail: coceti@senado.leg.br
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13) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
DE ANTEPROJETO DE LEI GERAL DO DESPORTO BRASILEIRO

Finalidade: Apresentar, no prazo de 180 dias, anteprojeto de Lei Geral do Desporto Brasileiro, reunindo,
sistematizando, e atualizando a legislação em vigor sobre o tema, e regulamentando as relações jurídicas
oriundas da prática desportiva ainda pendentes de disciplina legal. 

Ato do Presidente nº 39 de 2015

Número de membros: 13

PRESIDENTE:   Caio Cesar Vieira Rocha 
VICE-PRESIDENTE:   Álvaro Melo Filho   (1)

RELATOR:   Wladimyr Vinycius de Moraes Camargos 
Instalação: 29/10/2015

Prazo final: 06/06/2016
Prazo final prorrogado: 16/12/2016

MEMBROS
  Caio Cesar Vieira Rocha 
  Wladimyr Vinycius de Moraes Camargos 
  Marcos Motta    (2)

  Álvaro Melo Filho 
  Ana Paula Terra 
  Carlos Eugênio Lopes 
  Flávio Diz Zveiter 
  Luiz Felipe Bulus Alves Ferreira 
  Luiz Felipe Santoro 
  Pedro Trengrouse 
  Roberto de Acioli Roma 
  Marcos Santos Parente Filho 
  Mizael Conrado de Oliveira 

 
Notas:
*. O Ato do Presidente nº 39, de 27 de outubro de 2015, fixa em 11 o quantitativo de membros da Comissão de Juristas, indicando os Senhores Caio
César Vieira Rocha, Wladimyr Vinycius de Moraes Camargos, Alexandre Sidnei Guimarães, Álvaro Melo Filho, Ana Paula Terra, Carlos Eugênio
Lopes, Flávio Diz Zveiter, Luiz Felipe Bulos Alves Ferreira, Luiz Felipe Santoro, Pedro Trengrouse e Roberto de Acioli Roma, indicando também
os Senhores Caio César Vieira Rocha e Waldimyr Vinycius de Moraes Camargos, para, respectivamente, ocupar os cargos de Presidente e Relator do
Colegiado.
**. O Ato do Presidente nº 40, de 11 de novembro de 2015, altera o Ato do Presidente nº 39, de 2015 para incluir os Senhores Marcos Santos Parente
Filho e Mizael Conrado de Oliveira como membros integrantes deste Colegiado.
***. Em 07.06.2016, foi lido o Ato do Presidente nº 12, de 2016, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 180 dias.
1. Em 29.10.2015, foi designado Vice-Presidente o Senhor Álvaro Melo Filho (Memorando nº 01/2015-CJDB)
2. O Ato do Presidente nº 44, de 16 de dezembro de 2015, substitui o senhor Alexandre Sidnei Guimarães pelo senhor Marcos Motta.

Secretário(a): Marcelo Assaife Lopes
Telefone(s): (61) 3303-3514
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14) COMISSÃO DE ESPECIALISTAS DE REFORMA
DO CÓDIGO BRASILEIRO DE AERONÁUTICA

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, anteprojeto de reforma do Código Brasileiro de Aeronáutica.

(Ato do Presidente nº 11, de 2015)

Número de membros: 24

PRESIDENTE:   Georges de Moura Ferreira 
VICE-PRESIDENTE:   Dorieldo Luiz dos Prazeres 

RELATORA:   Maria Helena Fonseca de Souza Rolim 
Designação: 16/06/2015
Instalação: 16/06/2015

Prazo final: 12/12/2015
Prazo final prorrogado: 15/04/2016

MEMBROS
  Georges de Moura Ferreira 
  Donizeti de Andrade 
  Respício Antônio do Espírito Santo Júnior 
  Maria Helena Fonseca de Souza Rolim 
  Dorieldo Luiz dos Prazeres 
  Antônio Ivaldo Machado de Andrade 
  Celso Faria de Souza 
  Hugo José Sarubbi Cysneiros de Oliveira 
  Tercio Ivan de Barros 
  Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva 
  Gustavo Adolfo Camargo de Oliveira 
  Kerlington Pimentel de Freitas 
  Ronei Saggioro Glanzmann 
  Ricardo Bisinotto Catanant 
  Thiago Pereira Pedroso 
  Roberto José Silveira Honorato 
  Claudio Jorge Pinto Alves 
  Geraldo Vieira    (2)

  Enio Paes de Oliveira    (1,3)

  Ricardo Nogueira da Silva 
  José Adriano Castanho Ferreira 
  Ricardo Bernardi 
  Fernando Silva Alves de Camargo 
  Carlos Ebner 
  Marcus Vinícius Ramalho de Oliveira 

 
Notas:
*. O Ato do Presidente nº 11, de 16 de junho de 2015, fixa em 17 o quantitativo de membros da Comissão Especial, indicando os Especialistas
Georges de Moura Ferreira, Donizeti de Andrade, Respício Antônio do Espírito Santo Júnior, Maria Helena Fonseca de Souza Rolim, Dorieldo Luiz
dos Prazeres, Antônio Ivaldo, Celso Faria de Souza, Hugo José Sarubbi Cysneiros de Oliveira, Tercio Ivan de Barros, Rinaldo Mouzalas de Souza e
Silva, Gustavo Adolfo Camargo de Oliveira, Kerlington Pimentel de Freitas, Ronei Saggioro Glanzmann, Ricardo Bisinotto Catanant, Thiago Pereira
Pedroso, Roberto José Silveira Honorato, Claudio Jorge Pinto Alves para compor a Comissão, indicando também os Especialistas Georges de Moura
Ferreira e Maria Helena Fonseca de Souza Rolim para, respectivamente, ocupar os cargos de Presidente e Relatora do Colegiado.
**. O Ato do Presidente nº 16, de 25 de junho de 2015, fixa em 24 o quantitativo de membros da Comissão Especial, indicando os Especialistas
Eduardo Sanovicz, Milton Arantes Costa, Ricardo Nogueira da Silva, José Adriano Castanho Ferreira, Ricardo Bernardi, Fernando Silva Alves de
Camargo e Carlos Ebner para compor a Comissão.
***. O Ato do Presidente nº 30, de 14 de setembro de 2015, fixa em 25 o quantitativo de membros da Comissão Especial, indicando o Especialista
Marcus Vinícius Ramalho de Oliveira para compor o Colegiado.
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****. O ato do Presidente nº 42, de 24 de novembro de 2015, prorroga o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão para o dia 15 de março de
2016.
*****. O ato do Presidente nº 8, de 5 de abril de 2016, prorroga o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão para o dia 15 de abril de 2016.
1. Em 17.08.2015, o Sr. Milton Arantes Costa deixou de compor a comissão (Mem. 12/2015-CERCBA).
2. Em 21.08.2015, o Sr. Geraldo Vieira foi designado membro da comissão (Ato do Presidente nº 25, de 2015).
3. Em 1º.09.2015, o Sr. Enio Paes de Oliveira foi designado membro da comissão (Ato do Presidente nº 27, de 2015).

Secretário(a): Eduardo do Lago de Sá - Adjunto - Marcelo Assaife Lopes
Telefone(s): 3303 3511

E-mail: coceti@senado.leg.br
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15) COMISSÃO DE JURISTAS DA DESBUROCRATIZAÇÃO
Finalidade: Apresentar, no prazo de 180 dias, anteprojetos de Lei destinados a desburocratizar a
Administração Pública Brasileira, melhorar a relação com as empresas, o trato com o cidadãos e
promover a revisão do processo administrativo e judicial de execução fiscal. 

Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015

Número de membros: 17

PRESIDENTE:   Mauro Campbell Marques 
VICE-PRESIDENTE:   João Geraldo Piquet Carneiro 

RELATOR:   José Antonio Dias Toffoli 
Leitura: 19/08/2015

Instalação: 02/09/2015
Prazo final: 11/04/2016

MEMBROS
  Mauro Campbell Marques 
  José Antonio Dias Toffoli 
  Paulo Rabello de Castro 
  João Geraldo Piquet Carneiro 
  Mauro Roberto Gomes de Mattos 
  Ives Gandra Martins 
  Otavio Luiz Rodrigues Junior 
  Aristóteles de Queiroz Camara 
  Mary Elbe Queiroz 
  Eumar Roberto Novacki 
  Gabriel Rizza Ferraz 
  Antonio Helder Medeiros Rebouças 
  Daniel Vieira Bogéa Soares 
  Luciana Leal Brayner 
  Marcello Augusto Diniz Cerqueira 
  Everardo de Almeida Maciel 
  Eduardo Maneira 
  Leandro Paulsen 
  Heleno Taveira Torres 
  Paulo Ricardo de Souza Cardoso 

 
Notas:
*. O Ato da Comissão Diretora nº 13, de 20 de agosto de 2015, fixa em 10 o número de membros da Comissão, indicando os Senhores Mauro
Campbell Marques, Paulo Rabello de Castro, João Geraldo Piquet Carneiro, Mauro Roberto Gomes de Mattos, Ives Gandra Martins, Otavio Luiz
Rodrigues Junior, Aristóteles de Queiroz Camara, Mary Elbe Queiroz, Eumar Roberto Novacki, Gabriel Rizza Ferraz.
**. O Ato do Presidente nº 28, de 1º de setembro de 2015, fixa em 16 o número de membros da Comissão, indicando os senhores Mauro Campbell
Marques, José Antonio Dias Toffoli, Paulo Rabello de Castro, João Geraldo Piquet Carneiro, Mauro Roberto Gomes de Mattos, Ives Gandra Martins,
Otavio Luiz Rodrigues Junior, Aristóteles de Queiroz Camara, Mary Elbe Queiroz, Eumar Roberto Novacki, Gabriel Rizza Ferraz, Antonio Helder
Medeiros Rebouças, Daniel Vieira Bogéa Soares, Luciana Leal Brayner, Marcello Augusto Diniz Cerqueira e Everardo de Almeida Maciel para
compor o colegiado. Indicando ainda os Senhores Mauro Campbell Marques, João Geraldo Piquet Carneiro e José Antonio Dias Toffoli como,
respectivamente, Presidente, Vice-Presidente e Relator do colegiado.
***. O Ato do Presidente nº 26, de 1º de setembro de 2015, fixa em 14 o número de membros da Comissão, indicando os senhores Antônio Helder
Medeiros Rebouças, Daniel Vieira Bogéa Soares, Luciana Leal Brayner e Marcello Augusto Diniz Cerqueira para compor o Colegiado.
****. O Ato do Presidente nº 31, de 14 de setembro de 2015, fixa em 17 o número de membros da Comissão, indicando o Senhor Ricardo Vital de
Almeida para compor o Colegiado.
*****. O Ato do Presidente nº 37, de 6 de outubro de 2015, fixa em 20 o número de membros da Comissão, indicando os Senhores Leandro Paulsen,
Heleno Taveira Torres e Paulo Ricardo de Souza Cardoso para compor o Colegiado; o Ato altera, ainda, a finalidade da Comissão, para acrescentar a
promoção da revisão do processo administrativo e judicial de execução fiscal.
******. O Ato do Presidente nº 46, de 15 de dezembro de 2015, altera o Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015, indicando o Senhor Eduardo
Maneira para compor o Colegiado.
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Secretário(a): Donaldo Portela Rodrigues
Telefone(s): 33033501

E-mail: coceti@senado.gov.br
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COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1)CPI DAS PRÓTESES
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar, no prazo de 180 dias, as irregularidades
e os crimes relacionados aos procedimentos médicos de colocação de órteses e próteses no País, desde
a indicação e execução dos procedimentos até a cobrança pelos produtos e serviços prestados. 

Requerimento nº 93, de 2015

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta (PR-ES)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP)  (3)

RELATOR: Senador Humberto Costa (PT-PE)  (3)

 
Leitura: 02/03/2015

Designação: 25/03/2015
Instalação: 31/03/2015

Prazo final: 28/09/2015
Prazo final prorrogado: 15/08/2016

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)  (1)

Senador Humberto Costa   (PT-PE)
 VAGO    (6,10)

 1.  Senador Wilder Morais   (PP-GO)   (6,7)

 

Maioria (PMDB)
Senador Romero Jucá   (PMDB-RR)   (11,12,13)

Senador Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (2,14,16)
 1.     
 

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM, PV)  (8,15)

Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)  1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
 VAGO    (4)  1.   VAGO    (5)

Bloco Moderador (PR, PTB, PSC, PRB, PTC)  (9)

Senador Magno Malta   (PR-ES)  1.     

 
Notas:
*. Em 25.03.2015, o Senador Romário foi designado membro titular, e o Senador Randolfe Rodrigues, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Socialismo e Democracia, para compor a CPI (Of. 27/2015-GLBSD).
**. Em 25.03.2015, os Senadores Humberto Costa e Paulo Paim foram designados membros titulares, e o Senador Donizeti Nogueira, membro
suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CPI (Of. 28/2015-GLDBAG).
***. Em 25.03.2015, o Senador Magno Malta foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CPI (Of. 16/2015-
BLUFOR).
****. Em 25.03.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado membro titular, pelo Bloco da Oposição, para compor a CPI (Of. 82/2015-
GLPSDB).
*****. Em 25.03.2015, o Senador Marcello Crivella foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CPI, em
vaga cedida pelo Bloco da Maioria (Of. 24/2015-BLUFOR).
******. Em 25.03.2015, o Senador Romero Jucá foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Maioria, para compor a CPI (Of. 77/2015-
GLPMDB).
*******. Em 08.09.2015, foi lido o Requerimento nº 1.032, de 2015, de prorrogação do prazo final da Comissão até o dia 22 de dezembro de 2015.
********. Em 03.12.2015, foi lido o Requerimento nº 1.394, de 2015, de prorrogação do prazo final da Comissão em 180 dias.
1. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
2. Em 25.03.2015, vaga cedida ao Bloco Parlamentar União e Força (Of. 66/2015-GLPMDB).
3. Em 31.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Magno Malta, Aloysio Nunes Ferreira e Humberto Costa, respectivamente, Presidente,
Vice-Presidente e Relator deste colegiado (Memo. 1/2015-CPIDPRO).
4. Em 28.04.2015, o Senador Romário deixa de integrar, como titular, a CPI das Próteses (Of. 50/2015-BLSDEM).
5. Em 13.05.2015, vago em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter deixado de integrar a Comissão (Of. 56/2015-BLSDEM).
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6. Em 15.10.2015, o Senador Donizeti Nogueira passa a ocupar como membro titular, pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Paulo Paim, que deixa de ocupar a Comissão (Ofício nº 131/2015-GLDBAG).
7. Em 15.10.2015, o Senador Wilder Morais é designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Ofício nº 132/2015-GLDBAG).
8. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
9. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
10. Em 12.05.2016, vago em virtude de o Senador Donizeti Nogueira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senadora Kátia Abreu
(Of. nº 1/2016-GSKAAB)
11. Em 13.05.2016, o Senador Romero Jucá foi nomeado Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (DOU 13/05/2016, Seção 2,
p. 3).
12. Em 19.05.2016, o Senador Wirlande da Luz é designado membro titular pelo Bloco da Maioria, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador
Romero Jucá (Ofício nº 73/2016-GLPMDB).
13. Em 02.06.2016, o Senador Romero Jucá é designado membro titular pelo Bloco da Maioria, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador
Wirlande da Luz(Ofício nº 88/2016-GLPMDB).
14. Em 1º.06.2016, o Senador Marcelo Crivella licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, conforme os
Requerimentos nºs 398 a 400/2016, aprovados na sessão de 02.06.2016.
15. Em 07.06.2016, o Bloco Parlamentar da Oposição passou a denominar-se Bloco Social Democrata (Of. s/n-Gabinete do Bloco Social Democrata)
16. Em 07.06.2016, o Senador Eduardo Lopes foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador
Marcelo Crivella (Of. 36/2016-BLOMOD)

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos - Adjunto - Donaldo Portela Rodrigues
Telefone(s): 61 33033492/3501

Fax: 33031176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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2)CPI DOS FUNDOS DE PENSÃO
Finalidade: Investigar irregularidades e prejuízos ocorridos a partir de 2003 na administração de recursos
financeiros em entidades fechadas de previdência complementar (Fundos de Pensão) nas sociedades de
economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente pela União 

Requerimento nº 478, de 2015

Número de membros: 13 titulares  e 8  suplentes

 
Leitura: 06/05/2015

Designação: 16/07/2015
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)
Senador Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

Senador Telmário Mota   (PDT-RR)   (1)

Senadora Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

   

 1.  Senadora Angela Portela   (PT-RR)   (1)

 2.     
 
 

Maioria (PMDB)
Senador João Alberto Souza   (PMDB-MA)
 VAGO    (6)

Senador Otto Alencar   (PSD-BA)
Senador Sérgio Petecão   (PSD-AC)

 1.     
 2.     
 
 

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM, PV)  (4,9)

Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
Senador Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (3)

Senador Ronaldo Caiado   (DEM-GO)

 1.  Senador Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (3)

 2.     
 

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senadora Lídice da Mata   (PSB-BA)  1.  Senador João Capiberibe   (PSB-AP)

Bloco Moderador (PR, PTB, PSC, PRB, PTC)  (5)

Senador Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (2)  1.  Senador Cidinho Santos   (PR-MT)   (7,8)

 
Notas:
*. Em 16.07.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, e o Senador Blairo Maggi, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
União e Força, para compor a CPI (Of. 53/2015-BLUFOR).
**. Em 16.07.2015, os Senadores João Alberto Souza, Sandra Braga, Otto Alencar e Sérgio Petecão foram designados membros titulares pelo Bloco
da Maioria, para compor a CPI (Of. 167/2015-GLPMDB)
***. Em 16.07.2015, os Senadores Humberto Costa, José Pimentel e Gleisi Hoffmann foram designados membros titulares pelo Bloco de Apoio ao
Governo, para compor a CPI (indicação do Presidente do Senado)
****. Em 16.07.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular, e o Senador João Capiberibe, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CPI (indicação do Presidente do Senado).
*****. Em 16.07.2015, os Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Antônio Anastasia e Ronaldo Caiado foram designados membros titulares; e o Senador
Paulo Bauer, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CPI (Of. 119/2015-GLPSDB e 52/2015-GLDEM).
1. Em 17.07.2015, os Senadores Humberto Costa, Telmário Mota e Regina Sousa foram designados membros titulares e a Senadora Ângela Portela,
como membro suplente, pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 93/2015-GLDBAG).
2. Em 05.08.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Fernando Collor, que deixa de compor a Comissão (Of. 54/2015-BLUFOR).
3. Em 06.08.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Antonio
Anastasia, que passa a compor a Comissão como membro suplente (Of. 155/2015-GLPSDB).
4. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
5. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
6. Em 22.04.2016, vago em virtude de a Senadora Sandra Braga não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Braga.
7. Em 13.05.2016, o Senador Blairo Maggi foi nomeado Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (DOU 13/05/2016, Seção 2, p.
1).
8. Em 17.05.2016, o Senador Cidinho Santos foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Blairo Maggi (Of.
19/2016-BLOMOD).
9. Em 07.06.2016, o Bloco Parlamentar da Oposição passou a denominar-se Bloco Social Democrata (Of. s/n-Gabinete do Bloco Social Democrata)
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3)CPI DO FUTEBOL - 2015
Finalidade: Investigar a Confederação Brasileira de Futebol (CBF) e o Comitê Organizador Local da
Copa do Mundo FIFA Brasil 2014 (COL), no prazo de 180 dias. 

Requerimento nº 616, de 2015

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Romário (PSB-RJ)  (3)

RELATOR: Senador Romero Jucá (PMDB-RR)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Bauer (PSDB-SC)  (6)

 
Leitura: 28/05/2015

Designação: 07/07/2015
Instalação: 14/07/2015

Prazo final: 22/12/2015
Prazo final prorrogado: 16/08/2016

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)

Senador Gladson Cameli   (PP-AC)   (13)

Senador Zeze Perrella   (PTB-MG)
Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)   (2)

Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (1,15,19,21)

 1.  Senador Humberto Costa   (PT-PE)   (2,13)

 2.  Senador Telmário Mota   (PDT-RR)   (9,11,20)

 
 

Maioria (PMDB)
Senador João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (7)

Senador Romero Jucá   (PMDB-RR)   (16,17)

Senador Omar Aziz   (PSD-AM)

 1.  Senador Hélio José   (PMDB-DF)
 2.  Senador Eunício Oliveira   (PMDB-CE)   (8)

 

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM, PV)  (12,18)

Senador Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (5)

Senador Davi Alcolumbre   (DEM-AP)
 1.   VAGO    (10)

 

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
Senador Romário   (PSB-RJ)  1.  Senador Roberto Rocha   (PSB-MA)   (4)

Bloco Moderador (PR, PTB, PSC, PRB, PTC)  (14)

Senador Fernando Collor   (PTC-AL)  1.  Senador Wellington Fagundes   (PR-MT)

 
Notas:
*. Em 07.07.2015, os Senadores Humberto Costa e Zezé Perrella foram designados membros titulares; e o Senador Ciro Nogueira, membro suplente
pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CPI (Of. 76/2015-GLDBAG).
**. Em 07.07.2015, os Senadores Eunício Oliveira, Romero Jucá e Omar Aziz foram designados membros titulares; e o Senador Hélio José, membro
suplente, pelo Bloco da Maioria, para compor a CPI (Of. 180 e 191/2015-GLPMDB).
***. Em 07.07.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membros titular; e o Senador Wellington Fagundes, membro suplente pelo Bloco
União e Força, para compor a CPI (Ofs. 39 e 40/2015/BLUFOR).
****. Em 07.07.2015, os Senadores Alvaro Dias e Davi Alcolumbre foram designados membros titulares pelo Bloco da Oposição, para compor a CPI
(Of. 123/2015-GLPSDB e Of. 64/2015-GLDEM).
*****. Em 07.07.2015, o Senador Romário foi designado membros titular; e a Senadora Lídice da Mata, membro suplente pelo Bloco Socialismo e
Democracia, para compor a CPI (Mem. 58/2015-BLSDEM).
******. Em 11.11.2015, foi lido o Requerimento nº 1.288, de 2015., que prorroga o prazo da comissão por 180 dias.
1. Em 08.07.2015, o Senador Donizeti Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 82/2015).
2. Em 08.07.2015, o Senador Gladson Cameli foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Ciro
Nogueira, que passou a compor a comissão como titular (Of. 82/2015).
3. Em 14.07.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Romário e Romero Jucá, respectivamente, Presidente e Relator deste colegiado (Memo.
1/2015-CPICBF).
4. Em 14.07.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição à Senadora Lídice
da Mata (Memo. 68/2015-BLSDEM).
5. Em 06.08.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Alvaro Dias,
que deixa de compor a Comissão (Of. 154/2015-GLPSDB).
6. Em 11.08.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Bauer Vice-Presidente deste colegiado (Memo. 3/2015-CPIDFDQ).
7. Em 01.09.2015, o Senador João Alberto Souza foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador
Eunício Oliveira, que deixa de compor a Comissão (Of. 233/2015-GLPMDB).
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8. Em 02.09.2015, o Senador Eunício Oliveira foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Maioria (Of. 235/2015-GLPMDB).
9. Em 24.09.2015, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 121/2015-GLDBAG).
10. Em 30.09.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of.
180/2015-GLDPSDB).
11. Em 15.10.2015, vago em virtude de o Senador Lasier Martins ter deixado de compor a Comissão (Of. nº 133/2015-GLDBAG).
12. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
13. Em 08.03.2016, o Senador Gladson Cameli foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao
Senador Humberto Costa, que passa a compor a Comissão como suplente (Of. nº 015/2016-GLDBAG).
14. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
15. Em 12.05.2016, vago em virtude de o Senador Donizeti Nogueira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senadora Kátia Abreu
(Of. nº 1/2016-GSKAAB)
16. Em 13.05.2016, o Senador Romero Jucá foi nomeado Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (DOU 13/05/2016, Seção 2,
p. 3).
17. Em 02.06.2016, o Senador Romero Jucá foi confirmado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 87/2016-GLPMDB).
18. Em 07.06.2016, o Bloco Parlamentar da Oposição passou a denominar-se Bloco Social Democrata (Of. s/n-Gabinete do Bloco Social Democrata)
19. Em 08.06.2016, o Bloco de Apoio ao Governo cedeu vaga de titular ao Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia na comissão (Of. 43/2016-
GLDBAG).
20. Em 08.06.2016, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 44/2016-GLDBAG).
21. Em 14.06.2016, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em vaga cedida
pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 35/2016-BLSDEM).

Secretário(a): Leandro Cunha Bueno - Adjunto - Donaldo Portela Rodrigues
Telefone(s): 061 33033508/3501

E-mail: coceti@senado.leg.br



194  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

4)CPI DAS BARRAGENS
Finalidade: Apurar e analisar possíveis irregularidades na fiscalização e manutenção das barragens da
Samarco Mineradora S.A., no Município de Marina/MG, bem como para investigar responsabilidades
pelo desastre ambiental causado pelo rompimento dessas barragens, ocorrido no dia 5 de novembro de
2015, além de averiguar a situação atual de outros locais de mineração em que haja risco de desastres
semelhantes. 

Requerimento nº 1.343, de 2015

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 24/11/2015

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT)

   
   
   

 1.     
 2.     
 

Maioria (PMDB)
   
   
   

 1.     
 
 

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM, PV)  (1,3)

   
   

 1.     
 

Bloco Moderador (PR, PTB, PSC, PRB, PTC)  (2)

    1.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)
    1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PCdoB, REDE)
    1.     

 
Notas:
1. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
2. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
3. Em 07.06.2016, o Bloco Parlamentar da Oposição passou a denominar-se Bloco Social Democrata (Of. s/n-Gabinete do Bloco Social Democrata)
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COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Gleisi Hoffmann (PT-PR)  (6,23,26)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Raimundo Lira (PMDB-PB)  (6)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (3)

Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (25,36,46)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (49,53)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (24)

Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)
Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)

 1.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)
 2.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
 3.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (10,16,24,27)

 4.  Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)   (46,52,54)

 5.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (5)

 6.    VAGO 
 7.  Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (19)

 8.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)

Maioria (PMDB)
Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)   (40,48)

Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
Senador  Eduardo Braga   (PMDB-AM)   (32,44)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)
Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)
Senadora  Kátia Abreu   (PMDB-TO)   (12,37)

 1.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 2.  Senador  Eunício Oliveira   (PMDB-CE)
 3.  Senador  José Maranhão   (PMDB-PB)
 4.  Senador  José Medeiros   (PSD-MT)   (7,31)

 5.  Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (9)

 6.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (11)

 7.  Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)   (13)

 8.  Senador  Hélio José   (PMDB-DF)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM, PV )  (8,14,21,50)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)
Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (17,28,34,45)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
Senador  Alvaro Dias   (PV-PR)   (1)

Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)

 1.  Senador  José Aníbal   (PSDB-SP)   (38,43)

 2.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)
 3.  Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (15)

 4.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
 5.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (2,18,20,28)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (22)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

 1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)
 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)
 3.  Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)   (29)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )  (30)

Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (33,35)

Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (47,51)

Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)

 1.  Senador  Pedro Chaves   (PSC-MS)   (41)

 2.  Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)
 3.  Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (4,39,42)

Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Douglas Cintra, Marcelo Crivella e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e os Senadores
Eduardo Amorim e Elmano Férrer, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CAE (Of. 04/2015-BLUFOR).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Antônio Carlos Valadares, Fernando Bezerra Coelho, Vanessa Grazziotin foram designados membros titulares; e os
Senadores Lídice da Mata, Roberto Rocha e José Medeiros, como membros suplentes, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CAE (Of.
3/2015-GLBSD).
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***. Em 25.02.2015, os Senadores Gleisi Hoffmannn, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias, Walter Pinheiro, Reguffe e Telmário Mota foram
designados membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Paulo Rocha, Marta Suplicy, Humberto Costa, Fátima Bezerra e Jorge Viana, como
membros suplentes, pelo Bloco de Apoio de Apoio ao Governo, para compor a CAE (Of. 4/2015-GLDBAG).
****. Em 25.02.2015, os Senadores José Agripino e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e Ronaldo
Caiado, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CAE (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Flexa Ribeiro, José Serra e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores Ataídes
Oliveira, Antônio Anastasia e Paulo Bauer, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CAE (Of. 13/2015-
GLPSDB).
******. Em 02.03.2015, os Senadores Benedito de Lira e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Gladson Camelli e Ivo
Cassol membros suplentes pelo Partido Progressista, para compor a CAE (Mem. 21 a 24/2015-GLDPP).
*******. Em 05.03.2015, os Senadores Romero Jucá, Waldemir Moka, Raimundo Lira, Sandra Braga, Ricardo Ferraço, Roberto Requião, Omar Aziz
e Luiz Henrique foram designados membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Eunicio Oliveira, José Maranhão e Hélio José, como membros
suplentes, pelo Bloco da Maioria para compor a CAE (Of. 043/2015-GLPMDB).
1. Em 27.02.2015, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador José Serra
(Of. 23/2015-GLPSDB)
2. Em 03.03.2015, o Senador José Serra foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Paulo Bauer
(Of. 42/2015-GLPSDB)
3. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
4. Em 04.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 13/2015-BLUFOR).
5. Em 06.03.2015, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição à
Senadora Fátima Bezerra (Of. 20/2015-GLDBAG).
6. Em 10.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio do Amaral e Raimundo Lira, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. nº 17/2015-CAE).
7. Em 18.03.2015, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro suplente em vaga cedida ao PSDB pelo Bloco da Maioria (Ofs. 51/2015-GLPMDB
e 81/2015-GLPSDB)
8. Em 31.03.2015, os membros suplentes do Bloco Parlamentar da Oposição passam a ocupar a seguinte ordem: Senadores José Serra, Antonio
Anastasia, Ataídes Oliveira, Ronaldo Caiado e Davi Alcolumbre (Of. 89/2015-GLPSDB).
9. Em 14.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 121/2015-GLPMDB).
10. Em 05.05.2015, o Senador Donizeti Nogueira foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Marta
Suplicy (Of. 65/2015-GLDBAG).
11. Em 06.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 142/2015-GLPMDB).
12. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
13. Em 18.05.2015, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 159/2015-GLPMDB).
14. Em 19.05.2015, os membros suplentes do Bloco Parlamentar da Oposição passam a ocupar a seguinte ordem: Senadores José Serra, Ataídes
Oliveira e Antonio Anastasia (Of. 112/2015-GLPSDB).
15. Em 19.05.2015, o Senador Dalirio Beber foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Antonio Anastasia, que deixa de integrar a Comissão (Of. 112/2015-GLPSDB).
16. Em 02.07.2015, o Senador Acir Grugacz foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Donizeti
Nogueira(Of. 90/2015-GLDBAG).
17. Em 30.09.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Wilder Morais, que deixou de compor a Comissão (Of. 109/2015-GLDEM).
18. Em 30.09.2015, vago em virtude de o Senador Davi Alcolumbre ter sido designado membro titular da comissão, pelo Bloco Parlamentar da
Oposição (of. 109/2015-GLDEM).
19. Em 07.10.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao
Senador Gladson Cameli (Of. 130/2015-GLDBAG).
20. Em 08.12.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 121/2015-GLDEM).
21. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
22. Em 17.02.2016, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição ao
Senador Antônio Carlos Valadares (Of. 005/2016-GLBSD).
23. Em 01.03.2016, o Senador Delcídio do Amaral deixou de ocupar a Presidência da Comissão (Ofício SDA nº 003/2016).
24. Em 01.03.2016, o Senador Acir Gurgacz deixou de atuar como suplente, por ter sido designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo,
em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Reguffe (Of. nº 013/2016-GLDBAG).
25. Em 01.03.2016, o Senador Donizetti Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Delcídio do Amaral (Of. 2/2016-GLDBAG).
26. Em 07.03.2016, a Comissão reunida elegeu a Senadora Gleisi Hoffmann Presidenta deste colegiado (Of. nº 12/2016/CAE).
27. Em 22.03.2016, a Senadora Regina Sousa foi designada membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 22/2016-GLDBAG).
28. Em 22.03.2016, o Senador Ricardo Franco foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Davi
Alcolumbre, que passa a compor a Comissão como membro suplente (Of. 15/2016-GLDEM).
29. Em 06.04.2016, o Senador Antônio Carlos Valadares foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição ao
Senador José Medeiros (Memo. 16/2016-BLSDEM).
30. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
31. Em 14.04.2016, o Senador José Medeiros foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 053/2016-GLPMDB).
32. Em 22.04.2016, vago em virtude de a Senadora Sandra Braga não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Braga.
33. Em 09.05.2016, vago em virtude de o Senador Douglas Cintra não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Armando
Monteiro (Of. 1/2016-GSAMON).
34. Em 10.05.2016, vago em virtude de o Senador Ricardo Franco não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senadora Maria do Carmo
Alves (Comunicado Gab. Sen. Maria do Carmo Alves).
35. Em 10.05.2016, o Senador Armando Monteiro foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador
Douglas Cintra (Of. 17/2016-BLOMOD).
36. Em 12.05.2016, vago em virtude de o Senador Donizeti Nogueira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senadora Kátia Abreu
(Of. nº 1/2016-GSKAAB)
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37. Em 13.05.2016, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular pelo bloco da Maioria (Of. 068/2016-GLPMDB).
38. Em 13.05.2016, o Senador José Serra foi nomeado Ministro de Estado das Relações Exteriores (DOU 13/05/2016, Seção 2, p. 2).
39. Em 13.05.2016, o Senador Blairo Maggi foi nomeado Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (DOU 13/05/2016, Seção 2, p.
1).
40. Em 13.05.2016, o Senador Romero Jucá foi nomeado Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (DOU 13/05/2016, Seção 2,
p. 3).
41. Em 17.05.2016, o Senador Pedro Chaves foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador
Eduardo Amorim (Of. 23/2016-BLOMOD).
42. Em 17.05.2016, o Senador Cidinho Santos foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Blairo Maggi (Of.
19/2016-BLOMOD).
43. Em 18.05.2016, o Senador José Aníbal foi designado membro suplente, pelo Partido da Social Democracia Brasileira - PSDB, em substituição ao
Senador José Serra (Of. 28/2016-GLPSDB)
44. Em 19.05.2016, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 74/2016-GLPMDB)
45. Em 27.05.2016, o Senador Ricardo Franco foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 29/2016-GLDEM)
46. Em 01.06.2016, o Senador Humberto Costa foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo , deixando de ocupar o cargo de
suplente na comissão (Of. 36/20156-GLDBAG)
47. Em 1º.06.2016, o Senador Marcelo Crivella licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, conforme os
Requerimentos nºs 398 a 400/2016, aprovados na sessão de 02.06.2016.
48. Em 02.06.2016, o Senador Romero Jucá foi confirmado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 81/2016-GLPMDB)
49. Em 03.06.2016, o Senador Walter Pinheiro afastou-se do exercício do mandato parlamentar para investidura no cargo de Secretário de Educação
do Estado da Bahia.
50. Em 07.06.2016, o Bloco Parlamentar da Oposição passou a denominar-se Bloco Social Democrata (Of. s/n-Gabinete do Bloco Social Democrata)
51. Em 07.06.2016, o Senador Eduardo Lopes foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador
Marcelo Crivella (Of. 36/2016-BLOMOD).
52. Em 08.06.2016, o Bloco de Apoio ao Governo cede vaga de suplente para o Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 47/2016-GLDBAG).
53. Em 09.06.2016, o Senador Jorge Viana foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo em substituição ao Senador Walter
Pinheiro, deixando de ocupar o cargo de suplente na comissão (Of. 48/20156-GLDBAG)
54. Em 13.06.2016, o Senador Roberto Muniz foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em vaga cedida pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Memo. nº 17/2016-BLDPRO).

Secretário(a): Camila Moraes Bittar
Reuniões: Terças-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 33033516
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Secretário(a): Camila Moraes Bittar

Telefone(s): 61 33033516
Fax: 61 33034544

E-mail: cae@senado.leg.br
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1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA
TRIBUTÁRIO NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 1, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (2)

Instalação:  16/09/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)  1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)

Maioria (PMDB)
Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)  1.  Senador  Hélio José   (PMDB-DF)   (1)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM, PV )  (3)

Senador  Wilder Morais   (PP-GO)  1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)  1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )
Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (4)  1.     

 
Notas:
1. Em 1º.09.2015, o Senador Hélio José foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 129/2015-CAE).
2. Em 16.09.2015, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste Colegiado (Of. 152/2015-CAE).
3. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
4. Em 07.06.2016, o Senador Eduardo Lopes foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador
Marcelo Crivella (Of. 36/2016-BLOMOD)
*. Em 18.08.2015, foi lido o ofício 110/2015-CAE, que indica os senadores Lindbergh Farias, Gleisi Hoffmann, Roberto Requião, Wilder Morais,
Vanessa Grazziotin, Lídice da Mata e Marcelo Crivella para comporem o colegiado.

Secretário(a): Camila Moraes Bittar
Telefone(s): 61 33033516

Fax: 61 33034344
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
E DO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Camila Moraes Bittar

Telefone(s): 61 33033516
Fax: 61 33034344

E-mail: cae@senado.leg.br
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1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA TRATAR DOS TEMAS
ESTRUTURAIS E DE LONGO PRAZO DA ECONOMIA BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 12/2013, com o objetivo de tratar dos temas estruturais
e de longo prazo da Economia Brasileira. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 12, de 2013)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Camila Moraes Bittar

Telefone(s): 61 33033516
Fax: 61 33034344

E-mail: cae@senado.leg.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Edison Lobão (PMDB-MA)  (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ricardo Franco (DEM-SE)  (7,19)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (4)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (11)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)

 1.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (11,21)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)
 3.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)
 4.  Senador  Walter Pinheiro   (S/Partido-BA)   (30)

 5.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
 6.  Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)

Maioria (PMDB)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (10)

Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)
Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)   (6)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)

 1.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
 2.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
 3.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)   (25,26,28)

 4.  Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)   (6,10)

 5.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (12)

 6.  Senador  Eunício Oliveira   (PMDB-CE)   (20)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM, PV )  (16,31)

Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (14,15,23,27)

  VAGO 
Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (13)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (13)

 1.    VAGO    (17)

 2.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (5,8)

 3.     
 4.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )  (1)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)
Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (9,18)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)
 2.  Senador  Romário   (PSB-RJ)   (9)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )  (1,22)

Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (29,32)

Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (3)

 1.  Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (2,3)

 2.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (24)

 3.     
Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Marcelo Crivella e Elmano Férrer foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Amorim, como membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CAS (Of. 04/2015-BLUFOR).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Lídice da Mata e Romário foram designados membros titulares; e os Senadores Vanessa Grazziotin e Roberto
Rocha, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CAS (Of. 04/2015-GLBSD).
***. Em 25.02.2015, foram designados os Senadores Humberto Costa, Paulo Rocha, Marta Suplicy, Regina Sousa e Angela Portela como membros
titulares; e os Senadores Paulo Paim, Gleisi Hoffmann, José Pimentel, Walter Pinheiro e Fátima Bezerra como membros suplentes, pelo Bloco de
Apoio ao Governo, para compor a CAS (Of. 7/2015-GLDBAG).
****. Em 25.02.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro titular; e o Senador Wilder Morais, como membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CAS (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Lúcia Vânia e Tasso Jereissati foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para
compor a CAS (Of. 15/2015-GLPSDB).
******. Em 02.03.2015, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular e o Senador Benedito de Lira membro suplente pelo Partido
Progressista, para compor a CAS (Mem. 25 e 26/2015-GLDPP).
*******. Em 04.03.2015, os Senadores João Alberto Souza, Rose de Freitas, Waldemir Moka, Dário Berger, Sérgio Petecão e Otto Alencar foram
designados membros titulares; e os Senadores Raimundo Lira, Garibaldi Alves Filho, Romero Jucá, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria,
para compor a CAS (Of. 010/2015-GLPMDB).
1. A partir de 25.02.2015, o Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia e o Bloco Parlamentar União e Força compartilham as vagas de terceiro
titular e terceiro suplente.
2. Em 03.03.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 11/2015-BLUFOR).
3. Em 03.03.2015, o Senador Eduardo Amorim deixou a suplência e foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of.10/2015-
BLUFOR).
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4. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 14/2015-GLDBAG).
5. Em 06.03.2015, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 47/2015-GLPSDB).
6. Em 12.03.2015, o Senador Edison Lobão foi designado membro titular em substituição ao Senador Sérgio Petecão, que passou a compor a comissão
como membro suplente (Of. 53/2015-GLPMDB).
7. Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Edison Lobão e Maria do Carmo Alves, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (Of. nº 1/2015-CAS).
8. Em 18.03.2015, o Senador Tasso Jereissati deixou de integrar, como suplente, a CAS (Of. 80/2015-GLPSDB).
9. Em 14.04.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição ao
Senador Romário, que passou a compor a comissão como membro suplente (Of. 47/2015-GLBSD).
10. Em 14.04.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria, em substituição à Senadora Rose de Freitas, que
passou a compor a comissão como membro suplente (Of. 119/2015-GLPMDB).
11. Em 05.05.2015, o Senador Paulo Paim foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Marta Suplicy,
que deixou de compor a Comissão (Of. 61/2015-GLDBAG).
12. Em 06.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 143/2015-GLPMDB).
13. Em 19.05.2015, os Senadores Dalirio Beber e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of.
113/2015-GLPSDB).
14. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).
15. Em 17.11.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves (Of. 118/2015-GLDEM).
16. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
17. Em 16.02.2016, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Wilder Morais (Of. 004/2016-GLDEM).
18. Em 17.02.2016, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição ao
Senador Roberto Rocha (Of. 004/2016-GLBSD).
19. Em 24.02.2016, a Comissão reunida elegeu o Senador Ricardo Franco Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 032/2016-PRESIDÊNCIA/CAS).
20. Em 24.02.2016, o Senador Eunício Oliveira foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 019/2016-GLPMDB).
21. Em 09.03.2016, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 018/2016-GLDBAG).
22. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
23. Em 10.05.2016, vago em virtude de o Senador Ricardo Franco não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senadora Maria do Carmo
Alves (Comunicado Gab. Sen. Maria do Carmo Alves).
24. Em 10.05.2016, o Senador Armando Monteiro foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador, em vaga anteriormente ocupada pelo
Senador Douglas Cintra (Of. 17/2016-BLOMOD).
25. Em 13.05.2016, o Senador Romero Jucá foi nomeado Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (DOU 13/05/2016, Seção 2,
p. 3).
26. Em 19.05.2016, o Senador Wirlande da Luz foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador
Romero Jucá (Of. 72/2016-GLPMDB).
27. Em 27.05.2016, o Senador Ricardo Franco foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 30/2016-GLDEM).
28. Em 02.06.2016, o Senador Romero Jucá foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador
Wirlande da Luz (Of. 82/2016-GLPMDB)
29. Em 1º.06.2016, o Senador Marcelo Crivella licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, conforme os
Requerimentos nºs 398 a 400/2016, aprovados na sessão de 02.06.2016.
30. Em 03.06.2016, o Senador Walter Pinheiro afastou-se do exercício do mandato parlamentar para investidura no cargo de Secretário de Educação
do Estado da Bahia.
31. Em 07.06.2016, o Bloco Parlamentar da Oposição passou a denominar-se Bloco Social Democrata (Of. s/n-Gabinete do Bloco Social Democrata)
32. Em 07.06.2016, o Senador Eduardo Lopes foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador
Marcelo Crivella (Of. 36/2016-BLOMOD).

Secretário(a): Patricia de Lurdes Motta de Oliveira e Oliveira
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 33034608
E-mail: cas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Maranhão (PMDB-PB)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel (PT-CE)  (5)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (3)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (8)

Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)
Senador  José Pimentel   (PT-CE)
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)
Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (25,29)

 1.    VAGO    (47,50)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)   (9,28)

 3.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
 4.  Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
 5.  Senador  Zeze Perrella   (PTB-MG)
 6.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
 7.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)
 8.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)

Maioria (PMDB)
Senador  Eunício Oliveira   (PMDB-CE)
Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)
Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (32,36)

Senador  Eduardo Braga   (PMDB-AM)   (42,44)

Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (6)

Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (11,15)

Senador  José Maranhão   (PMDB-PB)

 1.  Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)
 2.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (33)

 3.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)   (6)

 4.  Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
 5.  Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)
 6.  Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)
 7.  Senador  Hélio José   (PMDB-DF)   (31,37)

 8.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)   (13)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM, PV )  (7,30,48)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)
Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
Senador  Aécio Neves   (PSDB-MG)   (10,16)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (1,12,17,32)

Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)

 1.  Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)   (10,16)

 2.  Senador  Alvaro Dias   (PV-PR)
 3.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)
 4.  Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (26,27,39,45)

 5.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (2,24)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)
Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)
Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)
 2.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (14,22)

 3.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (34)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )  (35)

Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)
Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (46,49)

Senador  Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (20,21,38,40)

 2.  Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (18,19,41,43)

 3.  Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (23)

Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, José Pimentel, Fátima Bezerra, Humberto Costa e Acir Gurgacz foram designados
membros titulares; e os Senadores Walter Pinheiro, Jorge Viana, Lindbergh Farias, Angela Portela, Zezé Perrella e Paulo Paim como membros
suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CCJ (Of. 3/2015-GLDBAG).
**. Em 25.02.2015, os Senadores José Agripino e Ronaldo Caiado foram designados membros titulares; e os Senadores Maria do Carmo Alves e
Wilder Morais, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CCJ (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim, Marcelo Crivella e Magno Malta foram designados membros titulares; e os Senadores Douglas
Cintra, Blairo Maggi e Elmano Férrer, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CCJ (Of. 04/2015-BLUFOR).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Antônio Carlos Valadares, Roberto Rocha e Randolfe Rodrigues foram designados membros titulares; e os
Senadores Vanessa Grazziotin, João Capiberibe e José Medeiros, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para
compor a CCJ (Of. 05/2015-GLBSD).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Aécio Neves, Alvaro Dias e Antônio Anastasia foram designados membros titulares; e os Senadores Aloysio
Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira e Tasso Jereissati, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CCJ (Of. 16/2015-
GLPSDB).
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******. Em 02.03.2015, os Senadores Benedito de Lira e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Ivo Cassol e Ana
Amélia membros suplentes pelo Partido Progressista, para compor a CCJ (Mem. 27 a 29 e 44/2015-GLDPP).
*******. Em 04.03.2015, os Senadores Eunício Oliveira, Edison Lobão, Ricardo Ferraço, Romero Jucá, Simone Tebet, Garibaldi Alves Filho, Luiz
Henrique e José Maranhão foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto Requião, Omar Aziz, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Dário
Berger, Rose de Freitas e Sérgio Petecão, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CCJ (Of. 011/2015-GLPMDB).
1. Em 27.02.2015, o Senador José Serra foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Alvaro Dias
(Of. 25/2015-GLPSDB).
2. Em 27.02.2015, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Tasso
Jereissati (Of. 23/2015-GLPSDB).
3. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
4. Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador José Maranhão Presidente deste colegiado (Of. 1/2015-CCJ).
5. Em 25.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador José Pimentel Vice-Presidente deste colegiado (Of. 2/2015-CCJ).
6. Em 25.03.2015, o Senador Valdir Raupp foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador Garibaldi
Alves Filho, que passa à suplência (Of. 92/2015-GLPMDB).
7. Em 31.03.2015, os membros suplentes do Bloco Parlamentar da Oposição passam a ocupar a seguinte ordem: Senadores Aloysio Nunes Ferreira,
Alvaro Dias, Ataídes de Oliveira, Maria do Carmo Alves e Wilder Morais (Of. 87/2015-GLPSDB).
8. Em 05.05.2015, o Senador Jorge Viana foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Marta Suplicy,
que deixou de compor a Comissão (Of. 62/2015-GLDBAG).
9. Em 05.05.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Of. 62/2015-GLDBAG).
10. Em 08.05.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira, que ocupava vaga de suplente, foi designado membro titular pelo Bloco da Oposição, em
substituição ao Senador Aécio Neves, que deixou de compor a Comissão (Of. 108/2015-GLPSDB).
11. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
12. Em 11.05.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular pelo Bloco da Oposição, em substituição ao Senador José Serra, que
deixou de compor a Comissão (Of. 109/2015-GLPSDB).
13. Em 12.05.2015, o Senador Raimundo Lira foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 152/2015-GLPMDB).
14. Em 12.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição ao Senador João
Capiberibe, que deixou de compor a Comissão (Of. 54/2015-BLSDEM).
15. Em 12.05.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 153/2015-GLPMDB).
16. Em 14.05.2015, o Senador Aécio Neves foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Aloysio
Nunes Ferreira, que passa a compor a Comissão como suplente (Of. 110/2015-GLPSDB).
17. Em 14.05.2015, o Senador José Serra foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Cássio
Cunha Lima, que deixou de compor a Comissão (Of. 111/2015-GLPSDB).
18. Em 08.06.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Blairo Maggi, que deixou de compor a Comissão (Of. 037/2015-BLUFOR).
19. Em 16.06.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Fernando Collor, que deixou de compor a Comissão (Of. 038/2015-BLUFOR).
20. Em 18.08.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Douglas Cintra, que deixou de compor a Comissão (Of. 059/2015-BLUFOR).
21. Em 02.09.2015, o Senador Douglas Cintra foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Fernando Collor, que deixou de compor a Comissão (Of. 65/2015-BLUFOR).
22. Em 09.09.2015, o Senador João Capiberibe foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição à Senadora
Marta Suplicy, que deixa de compor a Comissão (Of. 80/2015-BLSDEM).
23. Em 30.09.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Elmano Férrer, que deixa de compor a Comissão (Of. 68/2015-BLUFOR).
24. Em 30.09.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Wilder Morais, que deixou de compor a Comissão (Of. 105/2015-GLDEM).
25. Em 20.10.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao
Senador Ciro Nogueira, que deixou de compor a Comissão (Of. 8/2015-GLDPP).
26. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).
27. Em 17.11.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves (Of. 118/2015-GLDEM).
28. Em 08.12.2015, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Delcídio
do Amaral (Of. 140/2015-GLDBAG).
29. Torna-se sem efeito a indicação apresentada nos termos do Ofício nº 008/2015-GLDPP.
30. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
31. Em 1º.03.2016, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria, em substituição ao Senador Sérgio Petecão (Of.
024/2016-GLPMDB).
32. Em 1º.03.2016, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular pelo Bloco da Oposição, em substituição ao Senador José Serra, deixando
de ocupar vaga de titular pelo Bloco da Maioria (Of. 009/2016-GLPSDB).
33. Em 09.03.2016, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria, em substituição ao Senador Omar Aziz (Memo.
4/2016-GLPSD).
34. Em 05.04.2016, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição ao Senador José
Medeiros (Memo. 13/2016-BLSDEM).
35. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
36. Em 14.04.2016, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 050/2016-GLPMDB).
37. Em 04.05.2016, o Senador Hélio José foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 58/2016-GLPMDB).
38. Em 09.05.2016, vago em virtude de o Senador Douglas Cintra não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Armando
Monteiro (Of. 1/2016-GSAMON).
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39. Em 10.05.2016, vago em virtude de o Senador Ricardo Franco não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senadora Maria do Carmo
Alves (Comunicado Gab. Sen. Maria do Carmo Alves).
40. Em 10.05.2016, o Senador Armando Monteiro foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador, em vaga anteriormente ocupada pelo
Senador Douglas Cintra (Of. 17/2016-BLOMOD).
41. Em 13.05.2016, o Senador Blairo Maggi foi nomeado Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (DOU 13/05/2016, Seção 2, p.
1).
42. Em 13.05.2016, o Senador Romero Jucá foi nomeado Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (DOU 13/05/2016, Seção 2,
p. 3).
43. Em 17.05.2016, o Senador Cidinho Santos foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Blairo Maggi (Of.
19/2016-BLOMOD).
44. Em 19.05.2016, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador
Romero Jucá (Of. 75/2016-GLPMDB).
45. Em 27.05.2016, o Senador Ricardo Franco foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 27/2016-GLDEM).
46. Em 1º.06.2016, o Senador Marcelo Crivella licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, conforme os
Requerimentos nºs 398 a 400/2016, aprovados na sessão de 02.06.2016.
47. Em 03.06.2016, o Senador Walter Pinheiro afastou-se do exercício do mandato parlamentar para investidura no cargo de Secretário de Educação
do Estado da Bahia.
48. Em 07.06.2016, o Bloco Parlamentar da Oposição passou a denominar-se Bloco Social Democrata (Of. s/n-Gabinete do Bloco Social Democrata)
49. Em 07.06.2016, o Senador Eduardo Lopes foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador
Marcelo Crivella (Of. 36/2016-BLOMOD).
50. Em 08.06.2016, vago em virtude da cessão da vaga de suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo ao Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia
(Of. 39/2016-GLDBAG).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: ccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS
PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas
dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de
10.02.2011,lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 61-3303-3972

Fax: 61-3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati,
com o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  209 

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romário (PSB-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Fátima Bezerra (PT-RN)  (1)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (2)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
  VAGO    (21)

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)
Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (11)

Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (5)

 1.    VAGO    (8)

 2.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
 3.  Senador  Zeze Perrella   (PTB-MG)   (4)

 4.  Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)   (28,30,31)

 5.  Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
 6.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
 7.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)
 8.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)

Maioria (PMDB)
Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)
  VAGO    (18,24,27)

Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)
Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)   (3)

Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (7)

   

 1.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
 2.  Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)
 3.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)
 4.  Senador  Hélio José   (PMDB-DF)
 5.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (9)

 6.     
 7.     
 8.     

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM, PV )  (16,29)

Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (14,15,20,26)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (12,13)

Senador  Alvaro Dias   (PV-PR)
Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)
Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (6,10)

 1.    VAGO    (13)

 2.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
 3.  Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
 4.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)
 5.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)
Senador  Romário   (PSB-RJ)
Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)

 1.  Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)
 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)
 3.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )  (17)

Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (22,23)

Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)
Senador  Pedro Chaves   (PSC-MS)   (19,25)

 1.     
 2.     
 3.     

Notas:
*. Em 25.02.2015, foram designados os Senadores Fátima Bezerra, Ângela Portela, Donizeti Nogueira, Cristovam Buarque, Lasier Martins e Paulo
Paim como membros titulares; e os Senadores Marta Suplicy, Regina Sousa, José Pimentel, Walter Pinheiro, Telmário Mota e Lindbergh Farias como
membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CE (Of. 5/2015-GLDBAG).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Maria do Carmo Alves e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores José Agripino e
Ronaldo Caiado, como suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CE (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Blairo Maggi, Eduardo Amorim e Douglas Cintra foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar
União e Força, para compor a CE (Of. 04/2015-BLUFOR).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Lídice da Mata, Romário e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Antônio Carlos
Valadares, Randolfe Rodrigues e Fernando Bezerra, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CE
(Of. 06/2015-GLBSD).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Simone Tebet, Sandra Braga, João Alberto Souza, Rose de Freitas e Otto Alencar foram designados membros
titulares; e os Senadores Raimundo Lira, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Hélio José, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para
compor a CE (Of. 13/2015-GLPMDB).
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******. Em 26.02.2015, os Senadores Alvaro Dias, Antônio Anastasia e Lúcia Vânia foram designados membros titulares; e os Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e Ataídes Oliveira, como suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CE (Of. 17/2015-GLPSDB).
*******. Em 02.03.2015, os Senadores Ivo Cassol e Benedito de Lira foram designados membros titulares; e os Senadores Ciro Nogueira e Ana
Amélia, como membros suplentes, pelo PP, para compor a CE (Memorandos nos. 30, 31, 32 e 47/2015-GLDPP).
1. Em 04.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Romário e Fátima Bezerra, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado
(Of. 1/2015-CE).
2. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
3. Em 04.03.2015, o Senador Dário Berger foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 34/2015-GLPMDB).
4. Em 06.03.2015, o Senador Zezé Perrella foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
José Pimentel (Of. 21/2015-GLDBAG).
5. Em 17.03.2015, o Senador Galdson Cameli foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Benedito de
Lira(Of. 36/2015-GLDBAG).
6. Em 24.03.2015, vago em virtude de a Senadora Lúcia Vânia ter deixado de integrar a Comissão (Of. 86/2015 - GLPSDB).
7. Em 23.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 120/2015-GLPMDB).
8. Em 05.05.2015, vago em virtude de a Senadora Marta Suplicy ter deixado de integrar a Comissão (Of. 64/2015-GLDBAG).
9. Em 06.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 145/2015-GLPMDB).
10. Em 19.05.2015, o Senador Dalirio Beber foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 114/2015-GLPSDB).
11. Em 23.09.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Ivo Cassol
(Of. 117/2015-GLDBAG).
12. Em 23.09.2015, vago em virtude de o Senador Wilder Morais ter sido designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 117/2015-
GLDBAG).
13. Em 30.09.2015, o Senador José Agripino foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, deixando de ocupar a vaga de
suplente na comissão (Of. 107/2015-GLDEM).
14. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).
15. Em 17.11.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves (Of. 118/2015-GLDEM).
16. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
17. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
18. Em 22.04.2016, vago em virtude de a Senadora Sandra Braga não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Braga.
19. Em 09.05.2016, vago em virtude de o Senador Douglas Cintra não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Armando
Monteiro (Of. 1/2016-GSAMON).
20. Em 10.05.2016, vago em virtude de o Senador Ricardo Franco não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senadora Maria do Carmo
Alves (Comunicado Gab. Sen. Maria do Carmo Alves).
21. Em 12.05.2016, vago em virtude de o Senador Donizeti Nogueira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senadora Kátia Abreu
(Of. nº 1/2016-GSKAAB)
22. Em 13.05.2016, o Senador Blairo Maggi foi nomeado Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (DOU 13/05/2016, Seção 2, p.
1).
23. Em 17.05.2016, o Senador Cidinho Santos foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Blairo Maggi (Of.
19/2016-BLOMOD).
24. Em 19.05.2016, o Senador Wirlande da Luz foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 70/2016-GLPMDB).
25. Em 23.05.2016, o Senador Pedro Chaves foi designado membro titular pelo Bloco Moderador (Of. 27/2016-BLOMOD).
26. Em 27.05.2016, o Senador Ricardo Franco foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 35/2016-GLDEM)
27. Em 27.05.2016, vago em virtude de o Senador Wirlande da Luz não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Romero Jucá
(Memo. s/n/2016-GSRJ)
28. Em 03.06.2016, o Senador Walter Pinheiro afastou-se do exercício do mandato parlamentar para investidura no cargo de Secretário de Educação
do Estado da Bahia.
29. Em 07.06.2016, o Bloco Parlamentar da Oposição passou a denominar-se Bloco Social Democrata (Of. s/n-Gabinete do Bloco Social Democrata)
30. Em 13.06.2016, vago em virtude da cessão da vaga ocupada pelo Senador Walter Pinheiro pelo Bloco de Apoio ao Governo ao Bloco Parlamentar
Democracia Progessista (Of. 51/2016-GLDBAG)
31. Em 14.06.2016, o Senador Roberto Muniz foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em vaga cedida pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Memo. 18/2016-BLDPRO).

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E
COMUNICAÇÃO SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

(Requerimento Da Comissão De Educação 26, de 2000)

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 
Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



212  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Finalidade: Requer a criação da Subcomissão Permanente denominada Bancada do Livro, que por
meio de audiências públicas, depoimentos de autoridades, diligências, ou outro meio regimental, possa
analisar os problemas que envolvem a autoria, editoração, publicação e distribuição de livros no país,
o sistema brasileiro de bibliotecas, a importação e exportação de livros, direitos autorais, e quaisquer
outros assuntos relacionados com o livro. 

(Requerimento Da Comissão De Educação 1, de 2002)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares

Telefone(s): 311-3498/4604/2
Fax: 311-3121/1319
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4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESPORTOS
Finalidade: Requer seja criada, no âmbito da Comissão de Educação, uma Subcomissão de Desportos,
de caráter permanente, destinada a apreciar programas, planos e políticas governamentais instituídas para
o setor desportivo no País. 

(Requerimento 811, de 2001)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares

Telefone(s): 311-3498/4604
Fax: 311-3121/1319
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Otto Alencar (PSD-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ataídes Oliveira (PSDB-TO)  (1)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (2)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
  VAGO    (20)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (13)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)

 1.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
 2.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
 3.  Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)   (7,13,15)

 4.    VAGO    (5,14)

 5.  Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)   (3)

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (9)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)
Senador  José Medeiros   (PSD-MT)   (17)

Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)   (24,26,27)

 1.  Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
 2.    VAGO    (22)

 3.    VAGO    (10)

 4.    VAGO    (6,18)

 5.     

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM, PV )  (8,12,28)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)
Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

 1.  Senador  Alvaro Dias   (PV-PR)
 2.  Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
 3.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)
 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )  (16)

Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)
Senador  Pedro Chaves   (PSC-MS)   (19,25)

 1.  Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (4,21,23)

 2.  Senador  Fernando Collor   (PTC-AL)   (11)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular e o Senador Davi Alcolumbre como membro suplente pelo Bloco
Parlamentar da Oposição, para compor a CMA (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Jorge Viana, Donizeti Nogueira, Reguffe e Paulo Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores
Humberto Costa, Regina Souza e Lasier Martins, membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CMA (Of. 10/2015-
GLDBAG).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim e Douglas Cintra foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e Força,
para compor a CMA (Of. 04/2015-BLUFOR).
****. Em 25.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular; e o Senador Fernando Bezerro, como membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CMA (Of. 10/2015-GLBSD).
*****. Em 25.02.2015, os Senadores Lídice da Mata e João Capiberibe foram designados membros titulares; e os Senadores Vanessa Grazziotin e
Roberto Rocha, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CMA (Of. 08/2015-GLBSD).
******. Em 26.02.2015, os Senadores Ataídes Oliveira e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes Ferreira e
Alvaro Dias como membros suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CMA (Of. 24/2015-GLPSDB).
*******. Em 26.02.2015, os Senadores Valdir Raupp, Sandra Braga e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Romero Jucá e Luiz Henrique membros suplentes pelo Bloco da Maioria, para compor a CMA (Of. 16/2015-GLPMDB).
********. Em 26.02.2015, o Senador Ivo Cassol foi designado membro titular, pelo PP, para compor a CMA (Of. 37/2015-GLDPP).
1. Em 03.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Otto Alencar e Ataídes Oliveira, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Mem. nº 1/2015-CMA).
2. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
3. Em 04.03.2015 o Senador Benedito de Lira foi indicado membro suplente pelo PP (Memo. nº 52/2015-GLDPP).
4. Em 04.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 13/2015-BLUFOR).
5. Em 17.03.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo(Of. 31/2015-GLDBAG).
6. Em 17.03.2015, a Senadora Sandra Braga foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria, deixando de compor a Comissão como membro
titular (Of. 36/2015-GLPMDB).
7. Em 24.03.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Lasier
Martins (Of. 38/2015-GLDBAG).
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8. Em 31.03.2015, os membros suplentes do Bloco Parlamentar da Oposição passam a ocupar a seguinte ordem: Senadores Alvaro Dias, Aloysio
Nunes Ferreira e Davi Alcolumbre (Of. 90/2015-GLPSDB).
9. Em 14.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 122/2015-GLPMDB).
10. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
11. Em 23.06.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 42/2015-BLUFOR).
12. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
13. Em 01.03.2016, o Senador Acir Gurgacz deixou de atuar como suplente, por ter sido designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo,
em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Reguffe (Of. 14/2016-GLDBAG).
14. Em 29.03.2016, o Senador Delcidio do Amaral deixa de compor a Comissão pelo Bloco de Apoio ao Governo (Ofícios nºs 25 a 29/2016-
GLDBAG).
15. Em 30.03.2016, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 30/2016-GLDBAG).
16. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
17. Em 14.04.2016, o Senador José Medeiros foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 052/2016-GLPMDB).
18. Em 22.04.2016, vago em virtude de a Senadora Sandra Braga não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Braga.
19. Em 09.05.2016, vago em virtude de o Senador Douglas Cintra não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Armando
Monteiro (Of. 1/2016-GSAMON).
20. Em 12.05.2016, vago em virtude de o Senador Donizeti Nogueira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senadora Kátia Abreu
(Of. nº 1/2016-GSKAAB)
21. Em 13.05.2016, o Senador Blairo Maggi foi nomeado Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (DOU 13/05/2016, Seção 2, p.
1).
22. Em 13.05.2016, o Senador Romero Jucá foi nomeado Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (DOU 13/05/2016, Seção 2,
p. 3).
23. Em 17.05.2016, o Senador Cidinho Santos foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Blairo Maggi (Of.
19/2016-BLOMOD).
24. Em 19.05.2016, o Senador Wirlande da Luz foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 71/2016-GLPMDB)
25. Em 23.05.2016, o Senador Pedro Chaves foi designado membro titular pelo Bloco Moderador (Of. 27/2016-BLOMOD).
26. Em 27.05.2016, vago em virtude de o Senador Wirlande da Luz não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Romero Jucá
(Memo. s/n/2016-GSRJ)
27. Em 02.06.2016, o Senador Romero Jucá foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador
Wirlande da Luz (Of. 84/2016-GLPMDB)
28. Em 07.06.2016, o Bloco Parlamentar da Oposição passou a denominar-se Bloco Social Democrata (Of. s/n-Gabinete do Bloco Social Democrata)

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Reuniões: Terças-Feiras 9:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-3519
Fax: 3303-1060

E-mail: cma@senado.gov.br
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA
Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

(Requerimento Da Comissão Meio Ambiente, Defesa Do Cons., Fisc. E Contr 38, de 2009)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Designação:  15/04/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
Senador  Reguffe   (S/Partido-DF)

 1.     
 2.     

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
Senadora  Sandra Braga   (PMDB-AM)

 1.     
 2.     

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM, PV )  (2)

Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)  1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)  1.  Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)   (1)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)  1.     

 
Notas:
1. Em 12.05.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia (Mem. 30/2015-CMA).
2. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
*. Em 15.04.2015, foram designados como titulares os Senadores Jorge Viana e Reguffe, pelo Bloco de Apoio ao Governo; Valdir Raupp e Sandra
Braga, pelo Bloco da Maioria; Aloysio Nunes Ferreira, pelo Bloco Parlamentar da Oposição; João Capiberibe, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e
Democracia; e Eduardo Amorim, pelo Bloco Parlamentar União e Força, na Subcomissão (Mem. 24/2015/CMA).

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA
DO MUNDO DE 2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para
a Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

(Requerimento Da Comissão Meio Ambiente, Defesa Do Cons., Fisc. E Contr 48, de 2009)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Designação:  15/04/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Donizeti Nogueira   (PT-TO)
Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)

 1.  Senador  Delcídio do Amaral   (S/Partido-MS)
 2.     
 3.     

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
  VAGO    (1)

 1.     
 2.     
 3.     

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM, PV )  (2)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)  1.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)  1.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)  1.     

 
Notas:
1. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
2. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
*. Em 15.04.2015, foram designados como titulares os Senadores Donizeti Nogueira, Regina Sousa e Ivo Cassol, pelo Bloco de Apoio ao Governo;
Valdir Raupp, João Alberto Souza e Luiz Henrique, pelo Bloco da Maioria; Ronaldo Caiado, pelo Bloco Parlamentar da Oposição; Lídice da Mata,
pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia; e Eduardo Amorim, pelo Bloco Parlamentar União e Força. Foi designado ainda como suplente o
Senador Delcídio Amaral, pelo Bloco de Apoio ao Governo, na Subcomissão (Mem. 23/2015/CMA).

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO
DAS OBRAS DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução
das obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

(Requerimento Da Comissão Meio Ambiente, Defesa Do Cons., Fisc. E Contr 20, de 2010)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (S/Partido-MS)  (2)

RELATOR:  Senador Paulo Rocha  (PT-PA)  (2)

Designação:  15/04/2015

Instalação:  13/05/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Delcídio do Amaral   (S/Partido-MS)   (5)  1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1,5)

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)  1.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)   (4)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM, PV )  (6,7)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)  1.  Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)   (3)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)  1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )
Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)  1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)

 
Notas:
1. Em 12.05.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Mem. 30/2015-CMA).
2. Em 13.05.2015, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro, Delcídio do Amaral e Paulo Rocha, respectivamente, Presidente, Vice-
Presidente e Relator deste Colegiado (Of. 31/2015-CMA).
3. Em 19.05.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Mem. 33/2015-CMA).
4. Em 19.05.2015, o Senador Ivo Cassol foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Maioria (Mem. 33/2015-CMA).
5. Em 19.05.2015, o Senador Delcídio Amaral foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Paulo
Rocha, que passou a compor a comissão como membro suplente (Mem. 33/2015-CMA).
6. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
7. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
*. Em 15.04.2015, foram designados como titulares os Senadores Paulo Rocha, pelo Bloco de Apoio ao Governo, Valdir Raupp, pelo Bloco da
Maioria, Flexa Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, Vanessa Grazziotin, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia e Douglas Cintra,
pelo Bloco Parlamentar União e Força. Foram designados ainda como suplentes os Senadores Lídice da Mata, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e
Democracia e Eduardo Amorim, pelo Bloco Parlamentar União e Força (Memo. 25/2015-CMA).
**. Em 15.04.2015, a CMA reunida aprovou o RMA nº 5, de 2015, que reativa esta Subcomissão, com cinco vagas para membros titulares e igual
número de suplentes.

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO E
FISCALIZAÇÃO DE OBRAS INACABADAS

Finalidade: Acompanhamento e fiscalização de obras inacabadas. 

(Requerimento Da Comissão Meio Ambiente, Defesa Do Cons., Fisc. E Contr 6, de 2015)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Ataídes Oliveira  (PSDB-TO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valdir Raupp  (PMDB-RO)  (1)

RELATOR:  Senador Douglas Cintra  (PTB-PE)  (1)

Designação:  06/05/2015

Instalação:  20/05/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)   (3)  1.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (4)

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)  1.  Senador  José Medeiros   (PSD-MT)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM, PV )  (2)

Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)  1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)  1.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )
Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)  1.    VAGO 

 
Notas:
1. Em 20.05.2015, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Ataídes Oliveira, Valdir Raupp e Douglas Cintra, respectivamente, Presidente, Vice-
Presidente e Relator deste colegiado (Mem. 34/2015-CMA).
2. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
3. Em 31.05.2016, o Senador Telmário Mota foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao
Senador Ivo Cassol, que deixou de compor a Subcomissão (Memo 27/2016-CMA).
4. Em 31.05.2016, o Senador Humberto Costa foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao
Senador Benedito de Lira, que deixou de compor a Subcomissão (Memo 27/2016-CMA).
*. Em 06.05.2015, foram designados como titulares os Senadores Donizeti Nogueira, pelo Bloco de Apoio ao Governo; Valdir Raupp, pelo Bloco da
Maioria; Ataídes Oliveira, pelo Bloco Parlamentar da Oposição; Roberto Rocha, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia; e Douglas Cintra,
pelo Bloco Parlamentar União e Força, na Subcomissão (Mem. 28/2015/CMA).
**. Em 29.02.2016, foram reativados os trabalhos da Subcomissão (Memo. nº 1/2016-CMA)
***. Em 05.04.2016, foram designados como membros suplentes os Senadores Flexa Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar da Oposição; Eduardo Amorim,
pelo Bloco Parlamentar União e Força; e Ivo Cassol, pelo Bloco de Apoio ao Governo (Memo. 18/2016/CMA).
****. Em 17.05.2016, foram designados os Senadores Ivo Cassol, como titular, e Benedito de Lira, como suplente, pelo Bloco de Apoio ao Governo;
José Medeiros, como suplente, pelo Bloco da Maioria; e Eduardo Amorim, como titular, pelo Bloco Moderador (Memo. 26/2016/CMA).

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Reuniões: Terças-Feiras 9:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-3519
Fax: 3303-1060

E-mail: cma@senado.gov.br
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH

Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim (PT-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Capiberibe (PSB-AP)  (6)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (4)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
Senadora  Angela Portela   (PT-RR)   (8)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
  VAGO    (23)

Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)   (14)

 1.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
 2.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (8,10,14)

 3.  Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)   (3)

 4.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (2)

 5.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
 6.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (20)

Maioria (PMDB)
Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)
Senador  Hélio José   (PMDB-DF)
Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)   (7,12)

Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (12)

Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (13)

 1.  Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)
 2.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)
 3.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (9)

 4.     
 5.     

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM, PV )  (19,26)

Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (17,18,22,24)

Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (11)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (11)

Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (11)

 1.    VAGO    (16)

 2.     
 3.     
 4.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)
Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

 1.  Senador  Romário   (PSB-RJ)
 2.  Senador  José Medeiros   (PSD-MT)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )  (21)

Senador  Magno Malta   (PR-ES)
Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)

 1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (5)

 2.  Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (15,25,27)

Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Magno Malta e Vicentinho Alves foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e Força, para
compor a CDH (Of. 04/2015-BLUFOR).
**. Em 25.02.2015, os Senadores João Capiberibe e Randolfe Rodrigues foram designados membros titulares; e os Senadores Romário e José
Medeiros, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CDH (Of. 11/2015-GLBSD).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Paulo Paim, Regina Sousa, Marta Suplicy, Fátima Bezerra e Donizeti Nogueira foram designados membros
titulares; e os Senadores Lindbergh Farias, Angela Portela, Lasier Martins, Reguffe e Humberto Costa como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio
ao Governo, para compor a CDH (Of. 9/2015-GLDBAG).
****. Em 25.02.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membros titular; e o Senador Davia Alcolumbre, como suplente pelo Bloco
Parlamentar da Oposição, para compor a CDH (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Dário Berger, Hélio José e José Maranhão foram designados membros titulares; e os Senadores Simone Tebet e
Sérgio Petecão como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CDH (Of. 14/2015-GLPMDB).
1. Em 03.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste colegiado (Of. nº 017/2015-CDH).
2. Em 03.03.2015, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Reguffe (Of.15/2015).
3. Em 03.03.2015, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Lasier
Martins (Of.16/2015).
4. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG)
5. Em 04.03.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CDH (Of.
14/2015-BLUFOR).
6. Em 24.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador João Capiberibe Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 24/2015-CDH).
7. Em 08.04.2015, vago em virtude de o Senador José Maranhão ter deixado de compor a Comissão (Of. 104/2015-GLPMDB).
8. Em 05.05.2015, a Senadora Angela Portela foi designada membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Marta
Suplicy, que deixou de compor a Comissão (Of. 63/2015-GLDBAG).
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9. Em 06.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 144/2015-GLPMDB).
10. Em 27.05.2015, o Senador Benedito de Lira foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 72/2015-GLDBAG).
11. Em 28.05.2015, os Senadores Ataídes Oliveira, Flexa Ribeiro e Cássio Cunha Lima foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar
da Oposição (Of. 116/2015-GLPSDB).
12. Em 29.05.2015, os Senadores Rose de Freitas e Omar Aziz foram designados membros titulares pelo Bloco da Maioria (Of. 165/2015-GLPMDB).
13. Em 03.06.2015, o Senador Valdir Raupp foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 174/2015-GLPMDB).
14. Em 14.07.2015, a Senadora Ana Amélia foi designada membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Benedito de
Lira, que passou a compor a comissão como membro titular (Of. 92/2015-GLDBAG).
15. Em 01.09.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado membro suplente pelo Bloco União e Força (Of.64/2015-BLUFOR).
16. Em 1º.10.2015, vago em razão do Senador Davi Alcolumbre ter deixado de compor a comissão(Of. 106/2015-GLDEM).
17. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).
18. Em 17.11.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves (Of. 118/2015-GLDEM).
19. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
20. Em 16.02.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 001/2016-GLDBAG).
21. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
22. Em 10.05.2016, vago em virtude de o Senador Ricardo Franco não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senadora Maria do Carmo
Alves (Comunicado Gab. Sen. Maria do Carmo Alves).
23. Em 12.05.2016, vago em virtude de o Senador Donizeti Nogueira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senadora Kátia Abreu
(Of. nº 1/2016-GSKAAB)
24. Em 27.05.2016, o Senador Ricardo Franco foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 32/2016-GLDEM)
25. Em 1º.06.2016, o Senador Marcelo Crivella licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, conforme os
Requerimentos nºs 398 a 400/2016, aprovados na sessão de 02.06.2016.
26. Em 07.06.2016, o Bloco Parlamentar da Oposição passou a denominar-se Bloco Social Democrata (Of. s/n-Gabinete do Bloco Social Democrata)
27. Em 07.06.2016, o Senador Eduardo Lopes foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador
Marcelo Crivella (Of. 36/2016-BLOMOD).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBC. PERM. PARA ENFRENTAMENTO DO TRÁFICO NAC. E
INTERNACIONAL DE PESSOAS E COMBATE AO TRAB. ESCRAVO

Finalidade: Elaborar e aprovar proposições legislativas, bem como analisar políticas públicas já
existentes acerca do Tráfico de Pessoas e Combate ao Trabalho Escravo. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 7, de 2013)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO
Finalidade: Acompanhar a conclusão e as recomendações do relatório da Comissão Nacional da
Verdade. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 18, de 2015)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)
Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)

 1.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)
 2.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)

Maioria (PMDB)
Senador  Hélio José   (PMDB-DF)  1.  Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM, PV )  (2)

Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)  1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )  (1)

Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)  1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)
 

Notas:
1. Vaga compartilhada entre os Blocos Parlamentares Socialismo e Democracia e União e Força (Of. nº 34/2015 - CDH).
2. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
*. Em 14.04.2015, os Senadores Cristovam Buarque e Regina Souza foram designados membros titulares; e as Senadoras Marta Suplicy e Fátima
Bezerra, membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 34/2015 - CDH).
**. Em 14.04.2015, o Senador João Capiberibe foi designado membro titular; e o Senador Randolfe Rodrigues, membro suplente, em vaga
compartilhada entre os Blocos Socialismo e Democracia e União e Força (Of. nº 34/2015 - CDH).
***. Em 14.04.2015, o Senador Hélio José foi designado membro titular; e o Senador Dário Berger, membro suplente, pelo Bloco da Maioria (Of. nº
34/2015 - CDH).
****. Em 14.04.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular; e a Senadora Maria do Carmo Alves, membro suplente, pelo Bloco
da Oposição (Of. nº 34/2015 - CDH).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valdir Raupp (PMDB-RO)  (3,14)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (1)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)
Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)
Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)
Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)

 1.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)
 2.  Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
 3.    VAGO    (16)

 4.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
 5.    VAGO    (9)

 6.  Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)   (6)

Maioria (PMDB)
Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)
Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (10,11)

Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (12)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)

 1.  Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
 2.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
 3.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (13)

 4.  Senadora  Kátia Abreu   (PMDB-TO)   (18)

 5.  Senador  Hélio José   (PMDB-DF)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM, PV )  (15,24)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)
Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (2)

Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (4,7)

 1.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 3.  Senador  José Aníbal   (PSDB-SP)   (19,20)

 4.  Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (2,5,8)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

 1.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)
 2.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )  (17)

Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)
Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (21)

 1.  Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (23,25)

 2.  Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (22)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador José Agripino foi designado membro titular e o Senador Ronaldo Caiado, como suplente pelo Bloco Parlamentar da
Oposição, para compor a CRE (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
**. Em 25.02.2015, foram designados os Senadores Jorge Viana, Lindbergh Farias, Gleisi Hoffmann, Lasier Martins e Cristovam Buarque como
membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Telmário Mota, Delcídio do Amaral, Humberto Costa e Marta Suplicy como membros suplentes,
pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CRE (Of. 8/2015-GLDBAG).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim e Magno Malta foram designados membros titulares; e os Senadores Marcelo Crivella e
Wellington Fagundes, como membros suplentes pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CRE (Of. 04/2015-BLUFOR).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Fernando Bezerra e Vanessa Grazziotin foram designados membros titulares; e os Senadores João Capiberibe e
Lídice da Mata, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CRE (Of. 9/2015-GLBSD).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Antônio Anastasia e Paulo Bauer foram designados membros titulares; e os Senadores
Flexa Ribeiro, José Serra e Tasso Jereissati, como suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CRE (Of. 20/2015-GLPSDB).
******. Em 02.03.2015, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular e o Senador Ciro Nogueira membro suplente pelo Partido Progressista,
para compor a CRE (Mem. 35 e 36/2015-GLDPP).
*******. Em 04.03.2015, os Senadores Edison Lobão, Roberto Requião, Luiz Henrique, Eunício Oliveira e Ricardo Ferraço foram designados
membros titulares; e os Senadores João Alberto Souza, Raimundo Lira, Valdir Raupp, Romero Jucá e Hélio José, como membros suplentes, pelo
Bloco da Maioria, para compor a CRE (Of. 018/2015-GLPMDB).
1. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
2. Em 06.03.2015, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Antônio
Anastasia, que passou a ocupar vaga de membro suplente (Of. 45/2015-GLPSDB).
3. Em 10.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Luiz Henrique, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (Of. nº 1/2015-CRE).
4. Em 13.03.2015, o Senador Antonio Anastasia foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Paulo
Bauer (Of. 62/2015-GLPSDB).
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5. Em 13.03.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Antonio Anastasia (Of. 63/2015-GLPSDB).
6. Em 17.03.2015, o Senador Benedito de Lira foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Ciro
Nogueira(Of. 35/2015-GLDBAG).
7. Em 05.05.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Antonio
Anastasia (Of. 106/2015-GLPSDB).
8. Em 05.05.2015, o Senador Antonio Anastasia foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Cássio Cunha Lima, que deixou de compor a Comissão (Of. 105/2015-GLPSDB).
9. Em 05.05.2015, vago em virtude de a Senadora Marta Suplicy ter deixado de compor a Comissão (Of. 66/2015-GLDBAG).
10. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
11. Em 07.07.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em vaga existente (Of. 186/2015-
GLPMDB).
12. Em 30.09.2015, o Senador Valdir Raupp foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira, que deixa de compor a comissão(Of. 252/2015-GLPMDB).
13. Em 30.09.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador Valdir
Raupp, que passa a titular (Of. 254/2015-GLPMDB).
14. Em 1º.10.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Valdir Raupp Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 44/2015-CRE).
15. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
16. Em 29.03.2016, o Senador Delcidio do Amaral deixa de compor a Comissão pelo Bloco de Apoio ao Governo (Ofícios nºs 25 a 29/2016-
GLDBAG).
17. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
18. Em 13.05.2016, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente pelo bloco da Maioria, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
067/2016-GLPMDB).
19. Em 13.05.2016, o Senador José Serra foi nomeado Ministro de Estado das Relações Exteriores (DOU 13/05/2016, Seção 2, p. 2).
20. Em 18.05.2016, o Senador José Aníbal foi designado membro suplente, pelo Partido da Social Democracia Brasileira - PSDB, em substituição ao
Senador José Serra (Of. 29/2016-GLPSDB)
21. Em 27.05.2016, o Senador Armando Monteiro foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Magno Malta (Of.
28/2016-BLOMOD)
22. Em 27.05.2016, o Senador Magno Malta foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Wellington Fagundes
(Of. 28/2016-BLOMOD).
23. Em 1º.06.2016, o Senador Marcelo Crivella licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, conforme os
Requerimentos nºs 398 a 400/2016, aprovados na sessão de 02.06.2016.
24. Em 07.06.2016, o Bloco Parlamentar da Oposição passou a denominar-se Bloco Social Democrata (Of. s/n-Gabinete do Bloco Social Democrata)
25. Em 07.06.2016, o Senador Eduardo Lopes foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador
Marcelo Crivella (Of. 36/2016-BLOMOD).

Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva
Reuniões: Quintas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: cre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN)  (6)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ricardo Ferraço (PSDB-ES)  (6)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (2)

  VAGO    (22)

Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)   (31,34,35)

Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (5,19)

 1.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
 2.  Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
 3.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)
 4.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
 5.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (10,13)

 6.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)

Maioria (PMDB)
Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
Senadora  Kátia Abreu   (PMDB-TO)   (24,27)

Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)   (7,8)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (4)

Senador  Hélio José   (PMDB-DF)

 1.  Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)
 2.  Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
 3.  Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)
 4.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)   (21)

 5.  Senador  Eduardo Braga   (PMDB-AM)   (28,29)

 6.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4,9)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM, PV )  (20,32)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (17)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
Senador  José Aníbal   (PSDB-SP)   (15,16,33)

Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (11)

 1.  Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (18,33)

 2.  Senador  José Agripino   (DEM-RN)
 3.     
 4.     
 5.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)
   

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)
 2.     
 3.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )  (23)

Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (3,26)

Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)
Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)   (12,14)

 1.  Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (25,30)

 2.  Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (1,12,14)

 3.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (3)

Notas:
*. Em 25.02.2015, foram designados os Senadores Delcídio do Amaral, Walter Pinheiro, Lasier Martins, Acir Gurgacz e Telmário Mota como
membros titulares; e os Senadores Jorge Viana, Ângela Portela, José Pimentel, Paulo Rocha e Cristovam Buarque como membros suplentes, pelo
Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CI (Of. 6/2015-GLDBAG).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim, Wellington Fagundes e Elmano Férrer foram designados membros titulares; e o Senador Douglas
Cintra pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CI (Of. 04/2015-BLUFOR).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Fernando Bezerra e Vanessa Grazziotin foram designados membros titulares; e o Senador Roberto Rocha, como
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CI (Of. 07/2015-GLBSD).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Ronaldo Caiado e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e José
Agripino, como suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CI (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Flexa Ribeiro e Paulo Bauer foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para
compor a CI (Ofs. 21/2015-GLPSDB).
******. Em 26.02.2015, o Senador Gladson Camelli foi designado membro titular e o Senador Ivo Cassol como membro suplente, pelo PP, para
compor a CI (Memorandos nos. 33 e 34/2015-GLDPP).
*******. Em 04.03.2015, os Senadores Garibaldi Alves Filho, Sandra Braga, Valdir Raupp, Fernando Ribeiro, Rose de Freitas e Hélio José foram
designados membros titulares; e os Senadores Edison Lobão, Waldemir Moka, Dário Berger, Eunício Oliveira e Romero Jucá, como membros
suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CI (Of. 020/2015-GLPMDB).
1. Em 03.03.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 12/2015-BLUFOR).
2. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).



228  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

3. Em 04.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Eduardo
Amorim que passa a ocupar vaga de suplente (Ofs. 13 e 14/2015-BLUFOR).
4. Em 10.03.2015, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular em substituição à Senadora Rose de Freitas, que passa a compor a
comissão como membro suplente (Of. 52/2015-GLPMDB).
5. Em 17.03.2015, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Gladson
Cameli (Of. 34/2015-GLDBAG).
6. Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Garibaldi Alves Filho e Ricardo Ferraço, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste Colegiado (Of. 01/2015-CI).
7. Em 07.04.2015, vago em virtude de o Senador Fernando Ribeiro não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jader Barbalho.
8. Em 14.04.2015, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 118/2015-GLPMDB).
9. Em 04.05.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 137/2015-GLPMDB).
10. Em 05.05.2015, vago em virtude de o Senador Cristovam Buarque ter deixado de compor a Comissão (Of. 60/2015 - GLDBAG).
11. Em 16.07.2015, o Senador Dalírio Beber foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 141/2015-GLPSDB).
12. Em 05.08.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Elmano Férrer, que passa a ocupar vaga de suplente (Ofs. 55 e 56/2015-BLUFOR).
13. Em 17.08.2015, o Senador Gladson Cameli foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 104/2015-GLDBAG).
14. Em 09.09.2015, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular e o Senador Vicentinho Alves membro suplente pelo Bloco Parlamentar
União e Força (Of. nº 67/2015-BLUFOR).
15. Em 17.09.2015, vago em virtude de o Senador Paulo Bauer ter deixado de compor a Comissão (Of. 176/2015 - GLPSDB).
16. Em 22.09.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 177/2015-GLPSDB).
17. Em 30.09.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Wilder Morais, que deixou de compor a Comissão (Of. 108/2015-GLDEM).
18. Em 30.09.2015, vago em virtude de o Senador Davi Alcolumbre ter sido designado membro titular da comissão, pelo Bloco Parlamentar da
Oposição (of. 108/2015-GLDEM)
19. Em 02.10.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Ciro
Nogueira, que deixou de compor a Comissão (Of. 123/2015-GLDBAG).
20. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
21. Em 23.03.2016, o Senador Raimundo Lira foi designado membro suplente pelo PMDB, em substituição ao Senador Eunício Oliveira, que deixou
de compor a Comissão (Of. 37/2016-GLMPDB).
22. Em 29.03.2016, o Senador Delcidio do Amaral deixa de compor a Comissão pelo Bloco de Apoio ao Governo (Ofícios nºs 25 a 29/2016-
GLDBAG).
23. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
24. Em 22.04.2016, vago em virtude de a Senadora Sandra Braga não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Braga.
25. Em 09.05.2016, vago em virtude de o Senador Douglas Cintra não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Armando
Monteiro (Of. 1/2016-GSAMON).
26. Em 10.05.2016, o Senador Armando Monteiro foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Blairo Maggi (Of.
18/2016-BLOMOD).
27. Em 13.05.2016, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular pelo bloco da Maioria (Of. 069/2016-GLPMDB).
28. Em 13.05.2016, o Senador Romero Jucá foi nomeado Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (DOU 13/05/2016, Seção 2,
p. 3).
29. Em 19.05.2016, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador
Romero Jucá (Of. 76/2016-GLPMDB).
30. Em 23.05.2016, o Senador Cidinho Santos foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador (Of. 25/2016-BLOMOD).
31. Em 03.06.2016, o Senador Walter Pinheiro afastou-se do exercício do mandato parlamentar para investidura no cargo de Secretário de Educação
do Estado da Bahia.
32. Em 07.06.2016, o Bloco Parlamentar da Oposição passou a denominar-se Bloco Social Democrata (Of. s/n-Gabinete do Bloco Social Democrata)
33. Em 07.06.2016, o Senador José Aníbal foi designado membro titular pelo PSDB, em substituição ao Senador Cássio Cunha Lima, que passa a
integrar a comissão como membro suplente (Of. 32/2016-GLPSDB).
34. Em 08.06.2016, vago em virtude da cessão da vaga de titular pelo Bloco de Apoio ao Governo ao Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of.
46/2016-GLDBAG).
35. Em 13.06.2016, o Senador Roberto Muniz foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em vaga cedida pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Memo. nº 16/2016-BLDPRO).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Reuniões: Quartas-Feiras 8:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: ci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO
CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 6, de 2007)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA O ACOMPANHAMENTO DAS
ATIVIDADES DA ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 8/2012, do Senador Ivo Cassol, para o acompanhamento
das atividades da Eletrobrás Distribuição Acre, Eletrobrás Distribuição Alagoas, Eletrobrás Distribuição
Piauí, Eletrobrás Distribuição Rondônia, Eletrobrás Distribuição Roraima e Eletrobrás Amazonas
Energia, com a finalidade de discutir a qualidade de energia produzida e oferecida aos consumidores, os
problemas, causas, efeitos e soluções técnico-operacionais e de gestão administrativa. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 8, de 2012)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286
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8.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE SOBRE OBRAS DE PREPARAÇÃO
PARA A SECA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 20/2013, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de propor políticas e propiciar as condições necessárias para a execução de obras que permitam
o desenvolvimento econômico do Nordeste e o bem estar de sua população. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 20, de 2013)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO SETOR
DE MINERAÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 24/2015, da Comissão de Serviços de Infraestrutura,
destinada ao estudo e acompanhamento do setor de mineração no Brasil. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 24, de 2015)

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wilder Morais  (PP-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PSD-AC)  (1)

Designação:  20/05/2015

Instalação:  10/06/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)  1.  Senador  Walter Pinheiro   (S/Partido-BA)   (4)

Maioria (PMDB)
Senador  Hélio José   (PMDB-DF)  1.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (2)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM, PV )  (3)

Senador  Wilder Morais   (PP-GO)  1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 

Notas:
1. Em 10.06.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Wilder Morais e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
Colegiado (Of. 20/2015-CI).
2. Em 10.06.2015, o Senador Valdir Raupp foi designado, nos termos do art. 89, IV, do RISF, membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 20/2015-
CI).
3. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
4. Em 03.06.2016, o Senador Walter Pinheiro afastou-se do exercício do mandato parlamentar para investidura no cargo de Secretário de Educação do
Estado da Bahia.
*. Em 20.05.2015, foram designados como titulares os Senadores Sérgio Peteção, pelo Bloco de Apoio ao Governo, Hélio José, pelo Bloco da
Maioria, Wilder Morais, pelo Bloco Parlamentar da Oposição. Foram designados ainda como suplentes os Senadores Walter Pinheiro, pelo Bloco de
Apoio ao Governo e Flexa Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 16/2015-CI).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Reuniões: Quartas-Feiras 8:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: ci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Davi Alcolumbre (DEM-AP)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Alberto Souza (PMDB-MA)  (8)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (3)

Senador  José Pimentel   (PT-CE)
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)
  VAGO    (18,28)

Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)

 1.  Senador  Walter Pinheiro   (S/Partido-BA)   (18,33)

 2.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
 3.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
 4.    VAGO    (1,10)

 5.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)

Maioria (PMDB)
Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)
Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (11,12)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (7)

   

 1.    VAGO    (24)

 2.  Senador  Hélio José   (PMDB-DF)   (7,15)

 3.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
 4.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)   (29,32)

 5.  Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM, PV )  (21,34)

Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)
Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (5,16)

Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (6,13,17,26,30,31)

 1.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (19,20,31)

 2.    VAGO 
 3.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (9)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  José Medeiros   (PSD-MT)
Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

 1.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
 2.  Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (22)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )  (23)

Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)
Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)

 1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (4)

 2.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (14,25,27)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular; e os Senadores Fernando Bezerra e Lídice da Mata, como membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CDR (Of. 12/2015-GLBSD).
**. Em 25.02.2015, os Senadores José Pimentel, Paulo Rocha, Humberto Costa e Walter Pinheiro foram designados membros titulares; e os Senadores
Donizeti Nogueira, Regina Sousa, Fátima Bezerra e Telmário Mota, como membros suplentes pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CDR
(Of. 12/2015-GLDBAG).
***. Em 25.02.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular e a Senadora Maria do Carmo Alves como membro suplente pelo
Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CDR (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Wellington Fagundes e Elmano Férrer foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e
Força, para compor a CDR (Of. 4/2015-BLUFOR).
*****. Em 26.02.2015, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CDR (Of.
22/2015-GLPSDB).
******. Em 26.02.2015, os Senadores Simone Tebet, José Maranhão e Ricardo Ferraço foram designados membros titulares; e os Senadores Sandra
Braga, João Alberto Souza, Garibaldi Alves Filho, Romero Jucá e Dário Berger como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CDR
(Of. 15/2015-GLPMDB).
*******. Em 02.03.2015, o Senador Gladson Camelli foi designado membro titular, e o Senador Ciro Nogueira como membro suplente pelo Partido
Progressista, para compor a CDR (Mem. 38 e 39/2015-GLDPP).
********. Em 03.03.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CDR
(Of. 18/2015-GLBSD).
1. Em 03.03.2015, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Telmário
Mota (Of. 17/2015-GLDBAG)
2. Em 04.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Davi Alcolumbre Presidente deste colegiado (Of. 115/2015-CDR).
3. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG)
4. Em 04.03.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CDR (Of.
14/2015-BLUFOR).
5. Em 06.03.2015, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 46/2015-GLPSDB).
6. Em 06.03.2015, o Senador Antônio Anastasia foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 50/2015-GLPSDB).
7. Em 12.03.2015, o Senador João Alberto Souza deixa a suplência e passa a ser membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 56/2015-GLPMDB)
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8. Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador João Alberto Souza Vice-Presidente deste colegiado (Of. 153/2015-CDR).
9. Em 19.03.2015, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, deixando de compor a Comissão
como membro titular (Of. 83/2015-GLPSDB).
10. Em 26.03.2015, vago em virtude do Senador Lasier Martins ter deixado de compor a comissão (Of. 43/2015-GLDBAG).
11. Em 08.04.2015, vago em virtude de o Senador José Maranhão ter deixado de compor a Comissão (Of. 105/2015-GLPMDB).
12. Em 23.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 126/2015-GLPMDB).
13. Em 26.05.2015, vago em virtude de o Senador Antonio Anastasia ter deixado de compor a Comissão (Of. 113/2015-GLPSDB).
14. Em 30.06.2015, o Senador Douglas Cintra foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 44/2015-BLUFOR).
15. Em 09.07.2015, o Senador Hélio José foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 192/2015-GLPMDB).
16. Em 16.07.2015, o Senador Dalírio Beber foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 142/2015-GLPSDB).
17. Em 18.08.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em vaga cedida pelo PSDB ao
Democratas (Ofs. 157/2015-GLPSDB e 78/2015-GLDEM).
18. Em 02.09.2015, o Senador Donizeti Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Walter
Pinheiro, que passa à suplência (Of. 110/2015-GLDBAG).
19. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).
20. Em 17.11.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves (Of. 118/2015-GLDEM).
21. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
22. Em 17.02.2016, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro suplente pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição à
Senadora Lídice da Mata (Of. 006/2016-GLBSD).
23. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
24. Em 22.04.2016, vago em virtude de a Senadora Sandra Braga não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Braga.
25. Em 09.05.2016, vago em virtude de o Senador Douglas Cintra não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Armando
Monteiro (Of. 1/2016-GSAMON).
26. Em 10.05.2016, vago em virtude de o Senador Ricardo Franco não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senadora Maria do Carmo
Alves (Comunicado Gab. Sen. Maria do Carmo Alves).
27. Em 10.05.2016, o Senador Armando Monteiro foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador, em vaga anteriormente ocupada pelo
Senador Douglas Cintra (Of. 17/2016-BLOMOD).
28. Em 12.05.2016, vago em virtude de o Senador Donizeti Nogueira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senadora Kátia Abreu
(Of. nº 1/2016-GSKAAB)
29. Em 13.05.2016, o Senador Romero Jucá foi nomeado Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (DOU 13/05/2016, Seção 2,
p. 3).
30. Em 27.05.2016, o Senador Ricardo Franco foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 28/2016-GLDEM).
31. Em 02/03/2016, os Senadores Ricardo Franco e Ronaldo Caiado permutam suas vagas pelo Bloco Parlamentar da Oposição na Comissão,
passando a titular e suplente, respectivamente (Of. nº 8/2016-GLDEM).
32. Em 02.06.2016, o Senador Romero Jucá foi confirmado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 83/2016-GLPMDB)
33. Em 03.06.2016, o Senador Walter Pinheiro afastou-se do exercício do mandato parlamentar para investidura no cargo de Secretário de Educação
do Estado da Bahia.
34. Em 07.06.2016, o Bloco Parlamentar da Oposição passou a denominar-se Bloco Social Democrata (Of. s/n-Gabinete do Bloco Social Democrata)

Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: cdr@senado.gov.br
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9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO
NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

(Requerimento Da Comissão De Desenvolvimento Regional E Turismo 2, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo
de acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

(Requerimento Da Comissão De Desenvolvimento Regional E Turismo 1, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO
CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de
debater as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

(Requerimento Da Comissão De Desenvolvimento Regional E Turismo 5, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia (PP-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)  (1)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (2)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)   (12,18,19)

Senador  Zeze Perrella   (PTB-MG)
  VAGO    (9)

Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
 2.  Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
 3.     
 4.     
 5.  Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)

Maioria (PMDB)
Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)
Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)
Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (4)

 1.  Senador  José Maranhão   (PMDB-PB)
 2.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 3.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)   (14,16)

 4.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (5,6)

 5.  Senador  Hélio José   (PMDB-DF)   (6)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM, PV )  (8,17)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)
  VAGO    (3,7)

   

 1.  Senador  Wilder Morais   (PP-GO)
 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 3.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  José Medeiros   (PSD-MT)
Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (7)

 1.     
 2.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )  (10)

Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)
Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (13,15)

 1.    VAGO    (11)

 2.  Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)
Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular e o Senador Wilder Morais como membro suplente pelo Bloco
Parlamentar da Oposição, para compor a CRA (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Wellington Fagundes e Blairo Maggi foram designados membros titulares; e os Senadores Douglas Cintra e Elmano
Férrer como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CRA (Of. 4/2015-BLUFOR).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Acir Gurgacz, Donizeti Nogueira, Zezé Perrella e Delcídio do Amaral foram designados membros titulares; e os
Senadores Paulo Rocha e Lasier Martins como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CRA (Of. 11/2015-GLDBAG).
****. Em 26.02.2015, o Senador Flexa Ribeiro foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CRA (Ofs.
18/2015-GLPSDB).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Waldemir Moka, Rose de Freitas, Dário Berger e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os
Senadores José Maranhão, Valdir Raupp, Romero Jucá e Luiz Henrique membros suplentes pelo Bloco da Maioria, para compor a CRA (Of. 17/2015-
GLPMDB).
******. Em 02.03.2015, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular; e o Senador Benedito de Lira, como membro suplente, pelo PP, para
compor a CRA (Memorandos nos. 40 e 41/2015-GLDPP).
*******. Em 03.03.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CRA (Of.
14/2015-GLBSD).
1. Em 04.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ana Amélia e Acir Gurgacz, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. 10/2015-CRA).
2. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
3. Em 06.03.2015, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 48/2015-GLPSDB).
4. Em 23.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 127/2015-GLPMDB).
5. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
6. Em 24.06.2015, os Senadores Ricardo Ferraço e Hélio José foram designados membros suplentes pelo Bloco da Maioria (Of. 179/2015-GLPMDB).
7. Em 09.07.2015, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão como membro titular pelo Bloco da Oposição e passa a integrar como
membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 140/15-GLPSDB e Memo. 63/2015-GLBSD).
8. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
9. Em 29.03.2016, o Senador Delcidio do Amaral deixa de compor a Comissão pelo Bloco de Apoio ao Governo (Ofícios nºs 25 a 29/2016-
GLDBAG).
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10. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
11. Em 09.05.2016, vago em virtude de o Senador Douglas Cintra não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Armando
Monteiro (Of. 1/2016-GSAMON).
12. Em 12.05.2016, vago em virtude de o Senador Donizeti Nogueira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senadora Kátia Abreu
(Of. nº 1/2016-GSKAAB)
13. Em 13.05.2016, o Senador Blairo Maggi foi nomeado Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (DOU 13/05/2016, Seção 2, p.
1).
14. Em 13.05.2016, o Senador Romero Jucá foi nomeado Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (DOU 13/05/2016, Seção 2,
p. 3).
15. Em 17.05.2016, o Senador Cidinho Santos foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Blairo Maggi (Of.
19/2016-BLOMOD).
16. Em 02.06.2016, o Senador Romero Jucá foi confirmado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 85/2016-GLPMDB).
17. Em 07.06.2016, o Bloco Parlamentar da Oposição passou a denominar-se Bloco Social Democrata (Of. s/n-Gabinete do Bloco Social Democrata)
18. Em 14.06.2016, o Bloco de Apoio ao Governo cede vaga de titular ao Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 50/2016-GLDBAG).
19. Em 14.06.2016, o Senador Roberto Muniz foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em vaga cedida pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Memo. 19/2016-BLDPRO).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: Quintas-Feiras 8:00 horas -

Telefone(s): 3303 3506
Fax: 3303 1017

E-mail: cra@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Finalidade: REQUERIMENTO nº 3, DE 2007 ? CRA, que requer a criação, no âmbito da Comissão
de Agricultura e Reforma Agrária, de Subcomissão Permanente dos Biocombustíveis, com 7 membros
titulares e mesmo número de suplentes, com o objetivo de acompanhar o impacto e as perspectivas, para
o setor agrícola brasileiro, da produção mundial de biocombustíveis. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Marcello Varella

Telefone(s): 3311-3506/3321
Fax: 3311-1017

E-mail: scomcra@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lasier Martins (PDT-RS)  (1,13,14)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Hélio José (PMDB-DF)  (7)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (3)

  VAGO 
Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
Senador  Walter Pinheiro   (S/Partido-BA)   (22)

Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)

 1.  Senador  Zeze Perrella   (PTB-MG)
 2.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)
 3.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (15)

 4.  Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
 5.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)

Maioria (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (5)

Senador  Hélio José   (PMDB-DF)   (6)

 1.  Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)   (19,25)

 2.  Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)
 3.  Senador  José Medeiros   (PSD-MT)   (8,18)

 4.  Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)
 5.     

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM, PV )  (11,23)

Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)
Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

 1.  Senador  José Agripino   (DEM-RN)
 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (16)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (2)

 1.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)
 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSB-MA)   (9)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )  (17)

Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (21,24)

Senador  Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (10,12)

 1.  Senador  Pedro Chaves   (PSC-MS)   (4,20)

 2.     
Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Marcelo Crivella e Vicentinho Alves foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e Força,
para compor a CCT (Of. 4/2015-BLUFOR).
**. Em 25.02.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular e o Senador José Agripino como membro suplente pelo Bloco
Parlamentar da Oposição, para compor a CCT (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
***. Em 25.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular; e o Senador Fernando Bezerra, como membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CCT (Of. 10/2015-GLBSD).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Cristovam Buarque, Lasier Martins, Walter Pinheiro e Angela Portela foram designados membros titulares; e os
Senadores Zezé Perrella, Jorge Viana, Delcídio do Amaral e Telmário Mota, como membros suplentes pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor
a CCT (Of. 13/2015-GLDBAG).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da
Oposição, para compor a CCT (Of. 19/2015-GLPSDB).
******. Em 26.02.2015, os Senadores Valdir Raupp, João Alberto Souza, Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores
Sandra Braga, Edison Lobão, Luiz Henrique e Rose de Freitas, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CCT (Of. 12/2015-
GLPMDB).
*******. Em 02.03.2015, o Senador Ivo Cassol foi designado membro titular e o Senador Gladson Camelli membro suplente pelo Partido
Progressista, para compor a CCT (Mem. 42 e 43/2015-GLDPP).
1. Em 03.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Cristovam Buarque Presidente deste colegiado (Mem. 1/2015-CCT).
2. Em 03.03.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia (Of. 18/2015-GLBSD)
3. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
4. Em 04.03.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 14/2015-BLUFOR).
5. Em 10.03.2015, o Senador Omar Aziz foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 40/2015- GLPMDB).
6. Em 24.03.2015, o Senador Hélio José foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria (Of. 87/2015-GLPMDB).
7. Em 07.04.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Hélio José Vice-Presidente deste colegiado (Mem. 7/2015-CCT).
8. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
9. Em 26.05.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Mem. 57/2015-
BLSDEM).
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10. Em 04.11.2015, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves, que deixa de compor a comissão (Of. 73/2015-BLUFOR).
11. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
12. Em 16.02.2016, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Elmano Férrer, que deixa de compor a comissão (Of. 01/2016-BLUFOR).
13. Em 23.02.2016, o Senador Cristovam Buarque renuncia ao cargo de Presidente da Comissão (Ofício GSCB nº 02-002/2016).
14. Em 01.03.2016, a Comissão reunida elegeu o Senador Lasier Martins Presidente deste colegiado (Mem. 8/2016-CCT).
15. Em 09.03.2016, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Delcídio
do Amaral, que deixa de compor a comissão (Of. 019/2016-GLDBAG).
16. Em 06.04.2016, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição ao Senador
José Medeiros (Memo. 017/2016-BLSDEM).
17. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
18. Em 14.04.2016, o Senador José Medeiros foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 051/2016-GLPMDB).
19. Em 22.04.2016, vago em virtude de a Senadora Sandra Braga não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Braga.
20. Em 27.05.2016, o Senador Pedro Chaves foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador (Of. 29/2016-BLOMOD)
21. Em 1º.06.2016, o Senador Marcelo Crivella licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, conforme os
Requerimentos nºs 398 a 400/2016, aprovados na sessão de 02.06.2016.
22. Em 03.06.2016, o Senador Walter Pinheiro afastou-se do exercício do mandato parlamentar para investidura no cargo de Secretário de Educação
do Estado da Bahia.
23. Em 07.06.2016, o Bloco Parlamentar da Oposição passou a denominar-se Bloco Social Democrata (Of. s/n-Gabinete do Bloco Social Democrata)
24. Em 07.06.2016, o Senador Eduardo Lopes foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador
Marcelo Crivella (Of. 36/2016-BLOMOD)
25. Em 08.06.2016, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 105/2016-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: Terças-Feiras 8h:45min -

Telefone(s): 61 3303-1120
E-mail: cct@senado.gov.br
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12) COMISSÃO SENADO DO FUTURO  - CSF
Número de membros: 11 titulares  e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Fagundes (PR-MT)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque (PPS-DF)  (11)

RELATOR:  VAGO 
 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )  (1)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)
Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)

 1.    VAGO    (13,19)

 2.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)
 3.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)
 4.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)

Maioria (PMDB)
Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (3,6,8,10)

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)
  VAGO    (4)

 1.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
 2.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 3.  Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM, PV )  (16,23)

Senador  Ricardo Franco   (DEM-SE)   (22)

   
 1.    VAGO    (14,15,18)

 2.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  José Medeiros   (PSD-MT)   (7,9)  1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (9,12)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )  (17)

Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)  1.  Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (2,20,21)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular e a Senadora Maria do Carmo Alves como suplente pelo Bloco Parlamentar
da Oposição, para compor a CSF (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
**. Em 25.02.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CSF (Of.
04/2015-BLUFOR).
***. Em 12.03.2015, os Senadores Hélio José, Sérgio Petecão e Waldemir Moka foram designados membros titulares; os Senadores Garibaldi Alves
Filho, Valdir Raupp e Edison Lobão, membros suplentes pelo Bloco da Maioria, para compor a CSF (Of. 19/2015-GLPMDB).
****. Em 18.03.2015, os Senadores Paulo Paim, Fátima Bezerra, Cristovam Buarque e Gladson Cameli foram designados membros titulares; os
Senadores Angela Portela, Paulo Rocha, Ivo Cassol e Gleisi Hoffmann, membros suplentes pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CSF (Of.
30/2015-GLDBAG).
1. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
2. Em 04.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 13/2015-BLUFOR).
3. Em 24.03.2015, vago em virtude de o Senador Hélio José ter deixado de integrar a Comissão (Of. 86/2015-GLPMDB).
4. Em 24.03.2015, vago em virtude de o Senador Waldermir Moka ter deixado de integrar a Comissão (Of. 90/2015-GLPMDB).
5. Em 25.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Fagundes Presidente deste colegiado (Of. 1/2015-CSF).
6. Em 25.03.2015, o Senador Juiz Henrique foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 091/2015-GLPMDB)
7. Em 22.04.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 47/2015-
BLSDEM)
8. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
9. Em 13.07.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição à
Senadora Vanessa Grazziotin, que passa a compor a Comissão como membro suplente (Memo. 64/2015-GLBSD)
10. Em 15.07.2015, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro titular pelo Bloco da Maioria para compor a Comissão (Of. 197/2015-GLPMDB).
11. Em 15.07.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Cristovam Buarque Vice-Presidente deste colegiado (Of. 3/2015-CSF).
12. Em 05.08.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro suplente pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição à
senadora Vanessa Graziotin (Mem. 71/2015-BLSDEM)
13. Em 02.09.2015, o Senador Donizeti Nogueira foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à senadora
Angela Portela (Of. 111/2015-GLDBAG)
14. Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).
15. Em 17.11.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves (Of. 118/2015-GLDEM).
16. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
17. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
18. Em 10.05.2016, vago em virtude de o Senador Ricardo Franco não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senadora Maria do Carmo
Alves (Comunicado Gab. Sen. Maria do Carmo Alves).
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19. Em 12.05.2016, vago em virtude de o Senador Donizeti Nogueira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senadora Kátia Abreu
(Of. nº 1/2016-GSKAAB)
20. Em 13.05.2016, o Senador Blairo Maggi foi nomeado Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (DOU 13/05/2016, Seção 2, p.
1).
21. Em 17.05.2016, o Senador Cidinho Santos foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Blairo Maggi (Of.
19/2016-BLOMOD).
22. Em 02.06.2016, o Senador Ricardo Franco foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Wilder
Morais (Of. 33/2016-GLDEM).
23. Em 07.06.2016, o Bloco Parlamentar da Oposição passou a denominar-se Bloco Social Democrata (Of. s/n-Gabinete do Bloco Social Democrata)

Secretário(a): Waldir Bezerra Miranda
Telefone(s): 61 33031095
E-mail: csf@senado.leg.br
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13) COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA E GOVERNANÇA PÚBLICA  - CTG
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Bauer (PSDB-SC)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Capiberibe (PSB-AP)  (2)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)
Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)
   

 1.    VAGO    (8)

 2.     
 3.     
 4.     
 5.     

Maioria (PMDB)
Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)
Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)
Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)
Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)   (9,10)

 1.    VAGO    (7)

 2.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 3.  Senador  Dário Berger   (PMDB-SC)   (1)

 4.     
 5.     

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM, PV )  (3,11)

Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)
Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)
Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (5)

 1.     
 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)
Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)

 1.     
 2.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )  (6)

Senador  Fernando Collor   (PTC-AL)
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (4)

 1.  Senador  Pedro Chaves   (PSC-MS)   (4,12)

 2.  Senador  Zeze Perrella   (PTB-MG)   (13)

Notas:
*. Em 14.10.2015, os Senadores Raimundo Lira, Garibaldi Alves Filho, Marta Suplicy, Waldemir Moka e Romero Jucá foram designados membros
titulares; e os Senadores Sandra Braga e Valdir Raupp, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CTG (Of. 243/2015-
GLPMDB).
**. Em 14.10.2015, os Senadores Fernando Collor e Vicentinho Alves foram designados membros titulares; e o Senador Wellington Fagundes, como
membro suplentes, pelo Bloco União e Força, para compor a CTG (Of. 66/2015-BLUFOR).
***. Em 14.10.2015, os Senadores Antônio Anastasia e Paulo Bauer foram designados membros titulares, pelo Bloco da Oposição, para compor a
CTG (Of. 165/2015-GLPSDB).
****. Em 14.10.2015, os Senadores Cristovam Buarque, Fátima Bezerra, Paulo Paim e Telmário Mota foram designados membros titulares; e o
Senador Donizeti Nogueira, como membro suplente, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CTG (Of. 125/2015-GLDBAG).
*****. Em 14.10.2015, os Senadores Joao Capiberibe e Lúcia Vânia foram designados membros titulares, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para
compor a CTG (Of. 85/2015-BLSDEM).
1. Em 22.10.2015, foi designado o Senador Dário Berger como membro suplente pelo Bloco da Maioria, para compor a Comissão (Ofício nº
266/2015-GLPMDB)
2. Em 17.11.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Paulo Bauer e João Capiberibe, respectivamente, Presidente e Vice-presidente deste
Colegiado (Of. 1/2015-CTG).
3. Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
4. Em 01.03.2016, o Senador Wellington Fagundes deixou de atuar como suplente, por ter sido designado membro titular pelo Bloco Parlamentar
União e Força, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Vicentinho Alves (Ofício nº 6/2016-BLUFOR)
5. Em 16.03.2016, foi designado o Senador Ronaldo Caiado como membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a Comissão
(Ofício nº 16/2016-GLDEM)
6. Em 13.04.2016, o Bloco Parlamentar União e Força passou a designar-se Bloco Moderador (Of. nº 13/2016-BLUFOR).
7. Em 22.04.2016, vago em virtude de a Senadora Sandra Braga não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Braga.
8. Em 12.05.2016, vago em virtude de o Senador Donizeti Nogueira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senadora Kátia Abreu
(Of. nº 1/2016-GSKAAB)
9. Em 13.05.2016, o Senador Romero Jucá foi nomeado Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (DOU 13/05/2016, Seção 2,
p. 3).
10. Em 02.06.2016, o Senador Romero Jucá foi confirmado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 86/2016-GLPMDB).
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11. Em 07.06.2016, o Bloco Parlamentar da Oposição passou a denominar-se Bloco Social Democrata (Of. s/n-Gabinete do Bloco Social Democrata)
12. Em 07.06.2016, o Senador Pedro Chaves foi designado como membro suplente pelo Bloco Moderador (Ofício nº 34/2016-BLOMOD).
13. Em 07.06.2016, o Senador Zezé Perrella foi designado como membro suplente pelo Bloco Moderador (Ofício nº 34/2016-BLOMOD).

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Terças-Feiras 14h30 -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: ctg@senado.leg.br



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  247 

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
  COORDENADOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO
Atualização:  31/01/2015

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE: Senador João Alberto Souza (PMDB-MA)  (2)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Rocha (PT-PA)  (2)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003
5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011
9ª Eleição Geral:  06/03/2013

10ª Eleição Geral:  02/06/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT )

Senador  José Pimentel   (PT-CE)
Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (3)

 1.  Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
 2.    VAGO    (3)

 3.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
 4.     

Maioria (PMDB)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)   (16)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)

 1.  Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)
 2.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
 3.     
 4.     

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM, PV )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (9,10)

Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (1)

Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)   (5)

 1.    VAGO    (4,5,15)

 2.  Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (5)

 3.  Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (6,7)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PCdoB, REDE )
Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)

 1.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB-PE)   (8)

 2.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (8)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )
Senador  Douglas Cintra   (PTB-PE)   (11,12)

Senador  Telmário Mota   (PDT-RR)   (13,14)
 1.     
 2.     

Corregedor do Senado (art. 25 da Resolução nº 20/93)
    (/)

Atualização:  01/03/2016
Notas:
*. Eleito na Sessão do Senado Federal do dia 02/06/2015.
1. Eleito na Sessão do Senado Federal do dia 11/06/2015.
2. Eleitos na 1ª reunião do Conselho realizada em 16/06/2015.
3. Em 16/06/2015, o Senador Paulo Rocha deixa a suplência e é eleito membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 075/2015-GLDBAG).
4. Em 11.11.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social da Prefeitura de Aracajú/SE, conforme comunicação lida e publicada nesta data.
5. Eleito na Sessão do Senado Federal do dia 01/12/2015.
6. O Senador Flexa Ribeiro comunica renúncia a suplência em vaga destinada ao PSDB, conforme ofício lido na sessão plenária de 1º.12.2015.
7. O Senador Dalírio Beber foi eleito para ocupar a suplência em vaga destinada ao PSDB, conforme Ofício nº 206/2015 GLPSDB, lido na sessão
plenária de 1º.12.2015.
8. Eleitos na Sessão do Senado Federal do dia 09/12/2015.
9. Em 15.12.2015, foi lido em Plenário Ofício nº 323/2015 - GSWMOR, do Senador Wilder Morais, comunicando renúncia como titular do Conselho
em vaga destinada ao Bloco da Parlamentar da Oposição.
10. O Senador Davi Alcolumbre foi eleito na sessão plenária de 16.12.2015, para ocupar vaga de titular do Bloco Parlamentar da Oposição, conforme
Ofício nº 122/2015, do Líder do Democratas.
11. O Senador Elmano Férrer comunica renúncia como membro titular do Conselho, na vaga destinada ao PTB, conforme o MEMO nº 110/2015-
GSEFERRE, datado e lido na sessão Plenária do dia 17.12.2015.
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12. O Senador Douglas Cintra foi eleito membro titular para ocupar a vaga destinada ao PTB, conforme Ofício nº 0004/2016-BLUFOR, do Líder do
Bloco Parlamentar União e Força, lido na sessão plenária nesta data.
13. Nos termos do Of.nº0005/2016-BLUFOR,datado de 25.02.2016, o Líder do Bloco Parlamentar União e Força cede vaga de membro titular deste
bloco para o Partido Democrático Trabalhista - PDT.
14. O Senador Telmário Mota foi eleito membro titular, em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar União e Força ao PDT, na sessão plenária de
01/03/2016.
15. Em 10.05.2016, vago em virtude de o Senador Ricardo Franco não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senadora Maria do Carmo
Alves (Comunicado Gab. Sen. Maria do Carmo Alves).
16. Em 13.05.2016, o Senador Romero Jucá foi nomeado Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (DOU 13/05/2016, Seção 2,
p. 3).

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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3) CONSELHO DO DIPLOMA BERTHA LUTZ
(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senadora Simone Tebet  (PMDB-MS)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011
6ª Designação:  11/03/2013
7ª Designação:  26/11/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senadora  Simone Tebet   (MS)
PT

Senadora  Fátima Bezerra   (RN)
PSDB

Senador  Antonio Anastasia   (MG)
PSB

Senadora  Lúcia Vânia   (GO)
PDT

Senador  Lasier Martins   (RS)
PR

Senador  Wellington Fagundes   (MT)
PSD

Senador  Hélio José   (PMDB-DF)
DEM

Senador  José Agripino   (RN)
PP

Senadora  Ana Amélia   (RS)
PTB

Senador  Fernando Collor   (PTC-AL)
PPS

Senador  José Medeiros   (PSD-MT)
PCdoB

Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)
REDE

Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PRB

Senador  Eduardo Lopes   (RJ)   (2)

Atualização:  26/11/2015
Notas:
*. Designado pelo Ato do Presidente nº 41, de 2015, em 26/11/2015.
1. Designada para ocupar o cargo de Presidente do Conselho pelo Ato do Presidente nº 41, de 2015, em 26/11/2015.
2. Designado para ocupar a vaga através do Of.nº 0036/2016-BLOMOD, em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
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4) CONSELHO DE ESTUDOS POLÍTICOS
(Ato da Comissão Diretora nº 21, de 2006, e Portaria do Presidente nº 8, de 2015)

PRESIDENTE:Senador Fernando Collor  (PTC-AL)
 

MEMBROS
PTB

Senador  Fernando Collor   (PTC-AL)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PMDB

Senador  Romero Jucá   (RR)
      (1)

Notas:
1. O Senador Jader Barbalho licenciou-se do Senado Federal.
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5) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES
(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador José Agripino  (DEM-RN)  (3,4,5,6)

VICE-PRESIDENTE:    (3)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  11/03/2013
4ª Designação:  04/03/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senador  Eunício Oliveira   (CE)
PT

  VAGO    (2)

PSDB
Senador  Tasso Jereissati   (CE)

PSB
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PE)

PDT
Senador  Acir Gurgacz   (RO)

PR
Senador  Cidinho Santos   (MT)   (7)

PSD
Senador  Otto Alencar   (BA)

DEM
Senador  José Agripino   (RN)

PP
Senador  Ciro Nogueira   (PI)

PTB
  VAGO    (4,6)

PPS
Senador  José Medeiros   (PSD-MT)

PCdoB
Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)

PSC
Senador  Eduardo Amorim   (SE)

PRB
Senador  Eduardo Lopes   (RJ)   (1,8)

REDE
Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)

Atualização:  01/06/2017
Notas:
1. Substituído conforme Of. nº 0036/2016-BLOMOD.
2. O Senador Delcídio do Amaral Gomez perdeu o mandato em 10 de maio de 2016, nos termos da Resolução do Senado Federal nº 21, de 2016, que ?
Decreta a perda do mandato do Senador Delcídio do Amaral Gomez?, publicada no Diário Oficial da União. Seção 1. 11/05/2016. p. 4.
3. Eleitos na 1ª reunião de 2015, realizada em 18.03.2015.
4. Em 09.05.2016, vago em virtude de o Senador Douglas Cintra não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Armando Monteiro
(Of. 1/2016-GSAMON).
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5. O Senador José Agripino sucedeu ao cargo de Presidente em virtude de o Senador Douglas Cintra não exercer mais o mandato devido ao retorno do
titular, Senador Armando Monteiro (Of. 1/2016-GSAMON).
6. Em 09.05.2016, vago em virtude de o Senador Douglas Cintra não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Armando Monteiro
(Of. 1/2016-GSAMON).
7. O Senador Cidinho Santos foi designado para ocupar a vaga do PR, em substituição ao Senador Blairo Maggi, conforme Ato do Presidente nº 11, de
2016, lido nesta data.
8. Designado para ocupar a vaga através do Of.nº 0036/2016-BLOMOD, em substituição ao Senador Marcelo Crivella.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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6) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS
HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (2)

VICE-PRESIDENTE:Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (2)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  21/03/2012
4ª Designação:  11/03/2013
5ª Designação:  20/05/2014
6ª Designação:  04/03/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senador  Garibaldi Alves Filho   (RN)
PT

Senador  Paulo Paim   (RS)
PSDB

Senador  Flexa Ribeiro   (PA)
PSB

Senadora  Lídice da Mata   (BA)
PDT

Senador  Lasier Martins   (RS)
PR

Senador  Magno Malta   (ES)
PSD

Senador  Sérgio Petecão   (AC)
DEM

  VAGO    (3)

PP
Senador  Gladson Cameli   (AC)

PTB
Senador  Fernando Collor   (PTC-AL)

PPS
Senador  José Medeiros   (PSD-MT)

PCdoB
Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)

PSC
Senador  Eduardo Amorim   (SE)

PRB
Senador  Eduardo Lopes   (RJ)   (1,4)

REDE
Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)

Atualização:  11/11/2015
Notas:
1. Substituído conforme o Of. nº 0037/2016-BLOMOD.
2. Eleitos na 1ª reunião de 2015, realizada em 17.03.2015.



Junho de 2016  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  16  255 

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

3. Em 11.11.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social da Prefeitura de Aracajú/SE, conforme comunicação lida e publicada nesta data.
4. Designado para ocupar a vaga através do Of.nº 0037/2016-BLOMOD, em substituição ao Senador Marcelo Crivella.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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7) CONSELHO DO PRÊMIO MÉRITO AMBIENTAL
(Resolução do Senado Federal nº 15, de 2012 )

Número de membros: 18 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  12/09/2012
2ª Designação:  11/03/2013

 

MEMBROS
PMDB
  VAGO 

PT
  VAGO 
PSDB

   
PTB

  VAGO 
PP

  VAGO 
PDT

   
PSB

  VAGO 
DEM

  VAGO 
PR

  VAGO 
PSD

  VAGO 
PCdoB
  VAGO 

PV
  VAGO 

PRB
  VAGO 

PSC
  VAGO 
PSOL

  VAGO 
Representante da sociedade civil organizada

  VAGO 
Pesquisador com produção científica relevante

  VAGO 
Representante do setor produtivo ligado ao tema do meio ambiente

  VAGO 

Atualização:  31/01/2015
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)
Endereço: Senado Federal - Ed. Anexo II - Térreo

Telefone(s): 3303.5258
Fax: 3303.5260

E-mail: saop@senado.leg.br
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8) CONSELHO DA COMENDA DORINA DE GOUVÊA NOWILL
(Resolução do Senado Federal nº 34, de 2013)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (3)

VICE-PRESIDENTE:Senador Romário  (PSB-RJ)  (3)

1ª Designação:  22/08/2013
2ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senador  Garibaldi Alves Filho   (RN)
PT

Senador  Lindbergh Farias   (RJ)
PSDB

Senador  Cássio Cunha Lima   (PB)
PSB

Senadora  Lídice da Mata   (BA)
PDT

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)
PR

Senador  Magno Malta   (ES)
PSD

Senador  Otto Alencar   (BA)
DEM

Senador  José Agripino   (RN)
PP

Senadora  Ana Amélia   (RS)
PTB

Senador  Elmano Férrer   (PI)
PPS

Senador  José Medeiros   (PSD-MT)
PCdoB

Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PRB

Senador  Eduardo Lopes   (RJ)   (2,4)

PSOL
Senador  Romário   (PSB-RJ)   (1)

Atualização:  07/07/2015
Notas:
*. Designado pelo Ato do Presidente nº 19, de 2015, em 01/07/2015
1. O Senador Romário (PSB/RJ) ocupa a vaga por indicação do PSOL.
2. Substituído através do Of. nº 0036/2016-BLOMOD.
3. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, em 07/07/2015.
4. Designado para ocupar a vaga através do Of. nº 0036/2016-BLOMOD, em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP
Endereço: Senado Federal - Ed. Anexo II - Térreo

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

E-mail: saop@senado.leg.br
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9) CONSELHO DA COMENDA SENADOR ABDIAS NASCIMENTO
(Resolução do Senado Federal nº 47, de 2013.)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (2)

VICE-PRESIDENTE:Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (2)

1ª Designação:  20/12/2013
2ª Designação:  16/09/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senadora  Simone Tebet   (MS)
PT

Senador  Paulo Paim   (RS)
PSDB

Senador  Cássio Cunha Lima   (PB)
PSB

Senadora  Lídice da Mata   (BA)
PDT

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)
PR

Senador  Vicentinho Alves   (TO)
PSD

Senador  Otto Alencar   (BA)
DEM

  VAGO    (3)

PP
Senadora  Ana Amélia   (RS)

PTB
Senador  Elmano Férrer   (PI)

PPS
Senador  José Medeiros   (PSD-MT)

PCdoB
Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)

PSC
Senador  Eduardo Amorim   (SE)

PRB
Senador  Eduardo Lopes   (RJ)   (1,4)

REDE
Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)

Atualização:  11/11/2015
Notas:
*. Designados conforme Ato do Presidente nº 34, de 2015, publicado no DSF de 17.09.2015.
1. Substituído conforme o Of. 0036/2016-BLOMOD.
2. Eleitos na 1ª Reunião de 2015, realizada em 07.10.2015.
3. Em 11.11.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da
Assistência Social da Prefeitura de Aracajú/SE, conforme comunicação lida e publicada nesta data.
4. Designado para ocupar a vaga de através do Of.nº 0036/2016-BLOMOD, em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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10) PROCURADORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

COORDENADOR:Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)
1ª Designação:  16/11/1995
2ª Designação:  30/06/1999
3ª Designação:  27/06/2001
4ª Designação:  25/09/2003
5ª Designação:  26/04/2011
6ª Designação:  21/02/2013
7ª Designação:  06/05/2015

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
  Senador  Eunício Oliveira   (PMDB/CE)   (1)   PMDB  

  Senadora  Simone Tebet   (PMDB/MS)   PMDB  

  Senador  Jorge Viana   (PT/AC)   PT  

  Senador  Antonio Anastasia   (PSDB/MG)   PSDB  

  Senador  Otto Alencar   (PSD/BA)   PSD  

Atualização:  06/05/2015
Notas:
*. Designados conforme o Ato do Presidente nº 7, de 2015, publicado no Diário no Senado Federal do dia 06/05/2015.
1. Designado Coordenador conforme o Ato do Presidente nº 7, de 2015, publicado no Diário no Senado Federal do dia 06/05/2015.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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11) PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER
(Resolução do Senado Federal nº 9, de 2013)

SENADOR CARGO
Senadora Vanessa Grazziotin  (PCdoB-AM)  (1) PROCURADORA

Atualização:  31/01/2015
Notas:
1. A Senadora Vanessa Grazziotin foi designada Procuradora Especial da Mulher, conforme ato do Presidente do Senado no. 02, de 2015, publicado
no BASF em 12/02/2015.

SECRETARIA GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): (61) 3303-5255

Fax: (61) 3303-5260
E-mail: scop@senado.leg.br
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12) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL
(Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 05,

de 2005 )

SENADOR CARGO
Senadora Lúcia Vânia  (PSB-GO) OUVIDORA-GERAL

Atualização:  31/01/2015
SECRETARIA-GERAL DA MESA

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP
Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

E-mail: scop@senado.leg.br
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13) CONSELHO DO PROJETO JOVEM SENADOR
(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 07,

de 2011)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:Senadora Fátima Bezerra  (PT-RN)  (2)

1ª Designação:  14/03/2011
2ª Designação:  21/03/2012
3ª Designação:  11/03/2013
4ª Designação:  26/03/2014
5ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senadora  Simone Tebet   (MS)
PT

Senadora  Fátima Bezerra   (RN)
PSDB

Senador  Antonio Anastasia   (MG)
PSB

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PE)
PDT

Senador  Reguffe   (S/Partido-DF)
PR

Senador  Wellington Fagundes   (MT)
PSD

Senador  Sérgio Petecão   (AC)
DEM

Senador  Wilder Morais   (PP-GO)
PP

Senadora  Ana Amélia   (RS)
PTB

Senador  Douglas Cintra   (PE)
PPS

Senador  José Medeiros   (PSD-MT)
PCdoB

Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PRB

Senador  Eduardo Lopes   (RJ)   (1,3)

REDE
Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)

Atualização:  03/11/2015
Notas:
*. Designado pelo Ato do Presidente nº 18, de 2015, em 01/07/2015
1. Substituído conforme Of. nº 0036/2016-BLOMOD.
2. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, em 28/10/2015.
3. Designado para ocupar a vaga de através do Of.nº 0036/2016-BLOMOD, em substituição ao Senador Marcelo Crivella.



266  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): (61)3303-5255

Fax: (61)3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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14) CONSELHO DO PRÊMIO SENADO FEDERAL DE HISTÓRIA DO BRASIL
(Resolução do Senado Federal nº 36, de 2008)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do
RISF):
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15) CONSELHO DA COMENDA DO MÉRITO ESPORTIVO
(Resolução do Senado Federal nº 8, de 2015)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do
RISF):
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16) CONSELHO DO PRÊMIO JORNALISTA
ROBERTO MARINHO DE MÉRITO JORNALÍSTICO

(Resolução do Senado Federal nº 08, de 2009)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador Cristovam Buarque  (PPS-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (2)

1ª Designação:  01/07/2015
 

MEMBROS
DEM

Senador  José Agripino   (RN)
PCdoB

Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)   (1)

PDT
Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)

PMDB
Senador  Jader Barbalho   (PA)

PP
Senadora  Ana Amélia   (RS)

PPS
Senador  José Medeiros   (PSD-MT)

PR
Senador  Cidinho Santos   (MT)   (3)

PRB
Senador  Eduardo Lopes   (RJ)   (4)

PSB
Senador  Roberto Rocha   (MA)

PSC
Senador  Eduardo Amorim   (SE)

PSD
Senador  Omar Aziz   (AM)

PSDB
Senador  Tasso Jereissati   (CE)

PT
Senador  Jorge Viana   (AC)

PTB
Senador  Fernando Collor   (PTC-AL)

REDE
Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)

Atualização:  01/06/2016
Notas:
*. Designado pelo Ato do Presidente nº 17, de 2015, em 01/07/2015.
1. O Senador Lasier Martins (PDT/RS) ocupa a vaga por indicação do PCdoB.
2. Eleitos na 1ª Reunião de 2015, em 04.08.2015.
3. O Senador Cidinho Santos foi designado para ocupar a vaga do PR, em substituição ao Senador Blairo Maggi, conforme Ato do Presidente nº 11, de
2016, lido nesta data.
4. Designado para ocupar a vaga de através do Of.nº 0036/2016-BLOMOD, em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
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Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP
Endereço: Anexo II, térreo

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

E-mail: saop@senado.leg.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES MISTAS

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
(Resolução nº 1, de 2006-CN)

Finalidade:  Apreciação das matérias orçamentárias e acompanhamento e fiscalização das
respectivas execuções.

Número de membros: 10 Senadores e 31 Deputados

PRESIDENTE: Deputado Arthur Lira (PP-AL)
1º VICE-PRESIDENTE: VAGO

2ª VICE-PRESIDENTE: Deputado Sergio Souza (PMDB-PR)
3º VICE-PRESIDENTE: VAGO

Relator do Projeto de Lei Orçamentária Anual: VAGO
Relator da Receita: VAGO

 
Designação: 03/05/2016

Instalação: 05/05/2016

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

PMDB 
  Waldemir Moka  - MS  1.  Marta Suplicy  - SP
  Romero Jucá  - RR    (9)  2.  Eunício Oliveira  - CE    (21)

  Eduardo Braga  - AM    (21)  3.  VAGO

Bloco de Apoio ao Governo 
( PDT, PT )

  Paulo Paim  - PT/RS    (8,16)  1.  Regina Sousa  - PT/PI
  Telmário Mota  - PDT/RR  2.  Fátima Bezerra  - PT/RN

Bloco Social Democrata 
( PSDB, DEM, PV )

  Flexa Ribeiro  - PSDB/PA    (4)  1.  Dalirio Beber  - PSDB/SC    (12)

  VAGO    (7)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia 
( PCdoB, PPS, PSB, REDE )

  Fernando Bezerra Coelho  - PSB/PE  1.  Cristovam Buarque  - PPS/DF

Bloco Moderador 
( PTC, PTB, PSC, PR, PRB )

  Wellington Fagundes  - PR/MT  1.  Zeze Perrella  - PTB/MG

Bloco Parlamentar Democracia Progressista 
( PP, PSD )

  Otto Alencar  - PSD/BA    (13)  1.  Sérgio Petecão  - PSD/AC    (13)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

PR, PSD, PROS
  Milton Monti  - PR/SP  1.  Lúcio Vale  - PR/PA
  Vicentinho Júnior  - PR/TO  2.  Luiz Cláudio  - PR/RO
  Ronaldo Fonseca  - PROS/DF  3.  George Hilton  - PROS/MG
  Júlio Cesar  - PSD/PI  4.  Danrlei de Deus Hinterholz  - PSD/RS
  Irajá Abreu  - PSD/TO  5.  VAGO

PP, PTB, PSC
  Simão Sessim  - PP/RJ    (6)  1.  Hiran Gonçalves  - PP/RR    (6)

  Arthur Lira  - PP/AL    (6)  2.  Covatti Filho  - PP/RS    (6)

  Nelson Meurer  - PP/PR    (6)  3.  Mário Negromonte Jr.  - PP/BA    (20)

  Sérgio Moraes  - PTB/RS    (6)  4.  Zeca Cavalcanti  - PTB/PE    (6)

  Pr. Marco Feliciano  - PSC/SP    (19)  5.  VAGO

PMDB, PEN
  José Priante  - PMDB/PA  1.  Celso Maldaner  - PMDB/SC
  Junior Marreca  - PEN/MA  2.  Daniel Vilela  - PMDB/GO
  Saraiva Felipe  - PMDB/MG  3.  Dulce Miranda  - PMDB/TO
  Sergio Souza  - PMDB/PR  4.  Marx Beltrão  - PMDB/AL

PT
  Assis Carvalho  - PI    (3)  1.  Adelmo Carneiro Leão  - MG    (3)

  Beto Faro  - PA    (3)  2.  Caetano  - BA    (3)

  Reginaldo Lopes  - MG    (3)  3.  Paulão  - AL    (3)

  Waldenor Pereira  - BA    (3)  4.  Valmir Assunção  - BA    (3)

PSDB
  Duarte Nogueira  - SP    (10)  1.  João Gualberto  - BA    (17)

  Geraldo Resende  - MS  2.  Nelson Marchezan Junior  - RS    (17)

  Rodrigo de Castro  - MG  3.  Nilson Leitão  - MT

PRB, PTN, PTdoB, PSL
  Cleber Verde  - PRB/MA  1.  Ronaldo Martins  - PRB/CE
  Ademir Camilo  - PTN/MG    (18)  2.  Jozi Araújo  - PTN/AP    (18)

PSB
  Bebeto  - BA  1.  Tereza Cristina  - MS
  Luciano Ducci  - PR  2.  Rodrigo Martins  - PI    (5)

DEM
  Claudio Cajado  - BA  1.  Juscelino Filho  - MA
  Paulo Azi  - BA  2.  Marcos Rogério  - RO    (15)

PDT
  Dagoberto  - MS    (2)  1.  André Figueiredo  - CE    (2,14)

SD
  Benjamin Maranhão  - PB  1.  Wladimir Costa  - PA

PCdoB
  Davidson Magalhães  - BA  1.  Rubens Pereira Júnior  - MA

PPS  (1)
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TITULARES SUPLENTES
  Leandre  - PV/PR  1.  Alex Manente  - SP    (11)

Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.
2. Designado, como membro titular, o Deputado Dagoberto, em vaga existente, e, como membro suplente, o Deputado Roberto Goés,
em 4-5-2016 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 84, de 2016, da Liderança do PDT.
3. Designados, como membros titulares, os Deputados Assis Carvalho, Beto Faro, Reginaldo Lopes e Waldenor Pereira e, como
membros suplentes, os Deputados Adelmo Carneiro Leão, Caetano, Paulão e Valmir Assunção, em vagas existentes, em 4-5-2016
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 207, de 2016, da Liderança do PT.
4. Designado, como membro titular, o Senador Flexa Ribeiro, em vaga existente, em 4-5-2016 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 21, de 2016, da Liderança do PSDB.
5. Designado, como membro suplente, o Deputado Rodrigo Martins, em substituição ao Deputado Fabio Garcia, em 4-5-2016 (Sessão
do Senado Federal), conforme Ofício nº 77, de 2016, da Liderança do PSB.
6. Designados, como membros titulares, os Deputados Simão Sessim, Arthur Lira, Nelson Meurer e Sérgio Moraes, e, como membros
suplentes, os Deputados Hiran Gonçalves, Covatti Filho e Zeca Cavalcanti, em 5-5-2016 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício
nº 130, de 2016, da Liderança do Bloco PP/PTB/PSC.
7. Vago em virtude da reassunção da titular, Senadora Maria do Carmo Alves, em 10-05-2016 (Senado Federal).
8. Vago em virtude da reassunção da titular, Senadora Kátia Abreu, em 12.05.2016.
9. Em 13.05.2016, o Senador Romero Jucá foi nomeado Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (DOU
13/05/2016, Seção 2, p. 3)
10. Designado, como membro titular, o Deputado Duarte Nogueira, em substituição ao Deputado Bruno Araújo, em 16-5-2016 (Sessão
do Senado Federal), conforme Ofício nº 481, de 2016, da Liderança do PSDB.
11. Designado o Deputado Alex Manente, como membro suplente, em substituição ao Deputado Raul Jungmann, na Sessão do Senado
Federal de 17.05.2016, conforme Ofício nº 68, da Liderança do PPS.
12. Designado, como membro titular, o Senador Dalirio Beber, em vaga existente, em 18-5-2016 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 13, de 2016, da Liderança do PSDB.
13. Designado, como membro titular, o Senador Otto Alencar, em substituição ao Senador Gladson Cameli, e, como membro suplente,
o Senador Sérgio Petecão, em substituição ao Senador Otto Alencar, em 18-5-2016 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº
13, de 2016, da Liderança do Bloco Parlamentar Democracia Progressista.
14. Designado, como membro suplente, o Deputado André Figueiredo, em substituição ao Deputado Roberto Góes, em 18-5-2016
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 112, de 2016, da Liderança do PDT.
15. Designado, como membro suplente, o Deputado Marcos Rogério, em vaga existente, em 19-5-2016 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 155, de 2016, da Liderança do DEM.
16. Designado, como membro titular, o Senador Paulo Paim, em vaga existente, em 23-5-2016 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 35, de 2016, da Liderança do LPT Bloco de Apoio do Governo.
17. Designado, como membro suplente, o Deputado João Gualberto, em substituição ao Deputado Nelson Marquezan Junior, em
23-5-2016 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 509, de 2016, da Liderança do PSDB.
18. Designado, como membro titular, o Deputado Ademir Camilo, em vaga existente, e, como membro suplente, a Deputada Jozi
Araújo, em vaga existente, em 23-5-2016 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº S nº, de 2016, da Liderança do Bloco PTN
PTdoB PSL.
19. Designado, como membro titular, o Deputado Pr. Marco Feliciano, em vaga existente, em 24-5-2016 (Sessão do Congresso
Nacional), conforme Ofício nº 177, de 2016, da Liderança do PP/PTB/PSC.
20. Designado, como membro titular, o Deputado Mário Negromonte Jr., em vaga existente, em 27-5-2016 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 179, de 2016, da Liderança do PP/PTB/PSC.
21. Designado, como membro titular, o Senador Eduardo Braga, em substituição ao Senador Eunício Oliveira, e, como membro
suplente, o Senador Eunício Oliveira, em vaga existente, em 2-6-2016 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 100, de 2016,
da Liderança do PMDB E Bloco da Maioria.

CMO - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

I - Comitê de Avaliação , Fiscalização e
Controle da Execução Orçamentária - CFIS

Senado Federal
Bloco / Partido Membros

CMO - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

II - Comitê de Avaliação da Receita - CAR

Senado Federal
Bloco / Partido Membros

CMO - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
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IV - Comitê de Admissibilidade de Emendas - CAEM

Senado Federal
Bloco / Partido Membros

CMO - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

III - Comitê de Avaliação das Inform. sobre Obras e
Serviços com Indícios de Irregularidades Graves - COI

Senado Federal
Bloco / Partido Membros
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Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

RELATORES SETORIAIS DO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA - CMO

ÁREA TEMÁTICA RELATOR SETORIAL
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Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas
(Criada pela Resolução nº 4/2008-CN)

Finalidade:  Acompanhar, monitorar e fiscalizar, de modo contínuo, as ações referentes às
mudanças climáticas no Brasil

Número de membros: 11 Senadores e 11 Deputados

PRESIDENTE: Deputado Daniel Vilela (PMDB-GO) ( 19,20)

VICE-PRESIDENTE: Senador Cristovam Buarque (PPS-DF) ( 19,20)

RELATOR: Senador Fernando Bezerra Coelho (PSB-PE) ( 19,20)

 
Designação: 19/03/2015

Instalação: 25/03/2015

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Maioria (PMDB) 
  Hélio José  - PMDB/DF    (4,16,21)  1.  VAGO
  VAGO    (21,22)  2.  VAGO
  Marta Suplicy  - PMDB/SP    (9,21)  3.  VAGO

Bloco de Apoio ao Governo 
( PDT, PT )

  Jorge Viana  - PT/AC    (2)  1.  VAGO
  Regina Sousa  - PT/PI    (2,25,28)  2.  VAGO
  Cristovam Buarque  - PPS/DF    (2)  3.  Ivo Cassol  - PP/RO    (2)

  Gladson Cameli  - PP/AC    (2)  4.  VAGO

Bloco Social Democrata 
( PSDB, DEM, PV )

  Flexa Ribeiro  - PSDB/PA  1.  Aloysio Nunes Ferreira  - PSDB/SP
  Maria do Carmo Alves    (5)  2.  Ronaldo Caiado  - DEM/GO    (5)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia 
( PCdoB, PPS, PSB, REDE )

  Fernando Bezerra Coelho  - PSB/PE  1.  Vanessa Grazziotin  - PCdoB/AM

Bloco Moderador 
( PTC, PTB, PSC, PR, PRB )

  Zeze Perrella  - PTB/MG    (23)  1.  Pedro Chaves  - PSC/MS    (23,24,26)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

PMDB, PEN
  Eros Biondini  - PROS/MG  1.  Carlos Henrique Gaguim  - PTN/TO
  Daniel Vilela  - PMDB/GO    (12,15)  2.  Luiz Carlos Busato  - PTB/RS
  Roberto Balestra  - PP/GO  3.  Valdir Colatto  - PMDB/SC    (6)

  Sergio Souza  - PMDB/PR  4.  Julio Lopes  - PP/RJ    (12,14,18)

  Jony Marcos  - PRB/SE    (8)  5.  Rômulo Gouveia  - PSD/PB    (13)

PT, PSD, PR, PROS, PCdoB
  Angelim  - PT/AC  1.  Alessandro Molon  - REDE/RJ
  Leônidas Cristino  - PDT/CE  2.  Átila Lins  - PSD/AM    (3)

  Jaime Martins  - PSD/MG    (3)  3.  Ivan Valente  - PSOL/SP    (11)

  Leonardo Monteiro  - PT/MG    (10)  4.  João Paulo Papa  - PSDB/SP    (17)

PSDB, PSB
  Ricardo Tripoli  - PSDB/SP  1.  Antonio Carlos Mendes Thame  - PV/SP
  Arnaldo Jordy  - PPS/PA    (27)  2.  Janete Capiberibe  - PSB/AP

PDT  (1)

  Giovani Cherini  - RS  1.  Daniel Coelho  - PSDB/PE    (7)

Notas:
1. Rodízio nos termos no art. 10-A do Regimento Comum.
2. Designados, como membros titulares, os Senadores Jorge Viana ,Donizeti Nogueira, Cristovam Buarque, em vagas existentes, e o
Senador Gladson Cameli, em substituição ao Senador Ivo Cassol; e, como membro suplente, o Senador Ivo Cassol, em substituição ao
Senador Gladson Cameli, em 24-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 41, de 2015, da Liderança do Bloco de Apoio
ao Governo.
3. Designado, como membro titular, o Deputado Jaime Martins, em vaga existente, e, como membro suplente, o Deputado Átila Lins,
em vaga existente, em 25-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 181, de 2015, da Liderança do PSD.
4. O Senador Waldemir Moka declinou da indicação para compor a comissão, em 25/03/2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 93, de 2015, da Liderança do Bloco de Maioria,
5. Designada, como membro titular, a Senadora Maria do Carmo, em vaga existente, e, como membro suplente, o Senador Ronaldo
Caiado, em vaga existente, em 25-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 22, de 2015, da Liderança do DEM.
6. Designado, como membro suplente, o Deputado Valdir Colatto, em vaga existente, em 08-04-2015(Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 567, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
7. Designado, como membro suplente, o Deputado Daniel Coelho, em vaga existente, em 9-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 127, de 2015, da Liderança do Liderança do PDT.
8. Designado, como membro titular, o Deputado Jony Marcos, em vaga existente, em 20-4-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 111, de 2015, da Liderança do Bloco PRB/PTN/PMN/PRP/PSDC/PTC/PRTB/PSL e PTdoB.
9. Designado, como membro titular, em vaga cedida, o Senador Roberto Rocha, conforme Ofício nº 52, de 2015, da Bloco Socialismo e
Democracia (Sessão do Senado Federal, de 29/04/2015).
10. Designado, como membro titular, o Deputado Leonardo Monteiro (PT/MG), em vaga existente, em 11-6-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 249, de 2015, da Liderança do PR.
11. Designado, como membro suplente, o Deputado Ivan Valente (PSOL/SP, em vaga existente, em 11-6-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 153, de 2015, da Liderança do PROS.
12. Designado, como membro suplente, o Deputado Marcus Vicente, em vaga existente, em 1-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 318, de 2015, da Liderança do PP.
13. Designado, como membro suplente, o Deputado Rômulo Gouveia (PTB/PB), em vaga existente, em 2-7-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 257, de 2015, da Liderança do Democratas.
14. Ofício nº 335/2015, da Liderança do PP, comunicando o desligamento do Deputado Marcus Vicente da Comissão Mista
Permanente de Mudanças Climáticas - CMMC
15. Designado, como membro titular, o Deputado Daniel Vilela, em vaga existente, em 15-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 1029, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
16. Designado, como membro titular, o Senador Otto Alencar, em vaga existente, em 18-8-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 217, de 2015, da Liderança do Bloco da Maioria.
17. Designado, como membro suplente, o Deputado João Paulo Papa, em vaga existente, em 10-9-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 394, de 2015, da Liderança do PR.
18. Designado, como membro suplente, o Deputado Julio Lopes, em vaga existente, em 16-9-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 435, de 2015, da Liderança do PP.
19. Encerrado mandato de Presidente, Vice-Presidente e Relator do ano de 2015, em 25/02/2016, conforme art. 6º da Resolução
nº4/20018-CN.
20. Mesa eleita em 16-03-2016.
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21. Designados, como membros titulares, Hélio José, Dário Berger, Marta Suplicy em substituição, respectivamente, Otto Alencar,
Sandra Braga, Roberto Rocha, em 13-4-2016 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 48, de 2016, da Liderança do PMDB.
22. Deixa de compor a Comissão nos termos do Ofício nº 103/2016, lido na sessão do Senado Federal de 09/06/2016 (DSF
10/06/2016), da Liderança do PMDB no Senado Federal.
23. Designado, como membro titular, o Senador Zeze Perrella, em substituição ao Senador Douglas Cintra, e, como membro suplente,
o Senador Douglas Cintra, em vaga existente, em 4-5-2016 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 16, de 2016, da Liderança
do Bloco Moderador.
24. Vago em virtude da reassunção do titular, Senador Armando Monteiro, em 09-05-2016 (Senado Federal).
25. Vago em virtude da reassunção da titular, Senadora Kátia Abreu, em 12/05/2016.
26. Designado, como membro suplente, a Senador Pedro Chaves, em vaga existente, em 23-5-2016 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 26, de 2016, da Liderança do Bloco Moderador.
27. Designado, como membro titular, o Deputado Arnaldo Jordy, em substituição ao Deputado Sarney Filho, em 1-6-2016 (Sessão do
Senado Federal), conforme Ofício nº 105, de 2016, das Lideranças do PSB, PV e PPS.
28. Designada, como membro titular, a Senadora Regina Sousa, em vaga existente, em 2-6-2016 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 37, de 2016, da Liderança do PT.

Secretário: Tiago Torres de Lima Brum
Telefone(s): (61) 3303-3534

E-mail: cocm@senado.gov.br
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Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência
(Resolução nº 2, de 2013-CN - Art. 6º da Lei nº 9.883/1999)

Finalidade:  A fiscalização e o controle externos das atividades de inteligência e
contrainteligência e de outras a elas relacionadas, no Brasil ou no exterior.

Número de membros: 6 Senadores e 6 Deputados

PRESIDENTE: Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP)
VICE-PRESIDENTE: Deputado Pedro Vilela (PSDB-AL)

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional

Deputado Pedro Vilela (PSDB/AL)

Líder da Maioria
Deputada Soraya Santos (PMDB/RJ)   ( 6)

Líder da Minoria
Deputado José Guimarães (PT/CE)

Deputado indicado pela Liderança da Maioria
Deputado Benito Gama (PTB/BA)   ( 2)

Deputado indicado pela Liderança da Minoria
Deputado Luiz Carlos Hauly (PSDB/PR)   ( 1)

Deputado indicado pela Comissão de
Relações Exteriores e de Defesa Nacional

Deputado Heráclito Fortes (PSB/PI)   ( 3)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional

Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP)

Líder do Bloco Parlamentar da Maioria
Senador Eunício Oliveira (PMDB/CE)

Líder do Bloco Parlamentar Minoria
Senador José Agripino (DEM/RN)   ( 8,9)

Senador indicado pela Liderança
do Bloco Parlamentar da Maioria

Senador Cristovam Buarque (PPS/DF)   ( 7)

Senador indicado pela Liderança
do Bloco Parlamentar Minoria

Senador Cássio Cunha Lima (PSDB/PB)   ( 4)

Senador indicado pela Comissão de
Relações Exteriores e Defesa Nacional
Senadora Marta Suplicy (PMDB/SP)   ( 5)

Notas:
1. Designado, em razão da indicação da Liderança da Minoria, o Deputado Luiz Carlos Jorge Hauly para compor a Comissão Mista de
Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 65/2015/GABMIN, despachado na sessão do Senado Federal de
05/03/2015.
2. Designado, em razão da indicação da Liderança da Maioria, o Deputado Benito Gama para compor a Comissão Mista de Controle
das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 452/2015/Líder do Bloco da Maioria, despachado na sessão do Senado
Federal de 25/03/2015.
3. Designado, em razão da indicação da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, o Deputado Heráclito Fortes para
compor a Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 17/2015/CREDN, despachado na
sessão do Senado Federal de 30/03/2015.
4. Designado, em razão da indicação da Liderança da Minoria no Senado Federal, o Senador Cásssio Cunha Lima, para compor a
Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 88/2015, da Liderança do Bloco da Oposição,
despachado na sessão do Senado Federal de 31/03/2015.
5. Designada, em razão da indicação da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, a Senadora Marta Suplicy para
compor a Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 10/2015/CREDN, despachado na
sessão do Senado Federal de 08/04/2015.
6. Designada, como membro titular, a Deputada Soraya Santos, em substituição ao Deputado Leonardo Picciani, em 11-8-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 1128, de 2015, da Liderança do BLOCO PMDB, PP, PTB, PSC, PHS, PEN.
7. Designado, como membro titular, o Senador Cristovam Buarque, em vaga existente, em 8-9-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 201, de 2015, da Liderança do Bloco da Maioria.
8. O Senador Álvaro Dias deixou de exercer a função de Líder da Minoria em 07.01.2016.
9. O Senador José Agripino passou a exercer a função de Líder do Bloco Parlamentar da Oposição a partir de 16.02.2016.
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Secretário: Thiago Nascimento C. Silva
Telefone(s): 61 3303-3502

E-mail: cocm@senado.leg.br
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Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher
(Resolução nº 1, de 2014-CN)

Finalidade:  Diagnosticar as lacunas existentes nas ações e serviços da Seguridade Social e
na prestação de segurança pública e jurídica às mulheres vítimas de violência; e apresentar
propostas para a consolidação da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as
Mulheres.

Número de membros: 10 Senadores e 27 Deputados

PRESIDENTE: Senadora Simone Tebet (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE: Deputada Keiko Ota (PSB-SP)

RELATOR: Deputada Luizianne Lins (PT-CE)
 

Designação: 05/03/2015
Instalação: 10/03/2015

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Maioria (PMDB) 
  Simone Tebet  - PMDB/MS  1.  Kátia Abreu  - PMDB/TO    (27,28)

  Rose de Freitas  - PMDB/ES  2.  VAGO
  Marta Suplicy  - PMDB/SP    (24,27,28)  3.  VAGO

Bloco de Apoio ao Governo 
( PDT, PT )

  Angela Portela  - PT/RR  1.  Fátima Bezerra  - PT/RN
  Regina Sousa  - PT/PI    (26)  2.  Gleisi Hoffmann  - PT/PR    (26)

Bloco Social Democrata 
( PSDB, DEM, PV )

  Lúcia Vânia  - PSB/GO  1.  VAGO
  VAGO  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia 
( PCdoB, PPS, PSB, REDE )

  Vanessa Grazziotin  - PCdoB/AM  1.  Lídice da Mata  - PSB/BA

Bloco Moderador 
( PTC, PTB, PSC, PR, PRB )

  Wellington Fagundes  - PR/MT    (19)  1.  Eduardo Amorim  - PSC/SE    (14)

PP 
  Ana Amélia  - RS  1.  VAGO
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

PMDB, PEN
  Conceição Sampaio  - PP/AM  1.  VAGO    (25)

  Dulce Miranda  - PMDB/TO  2.  Josi Nunes  - PMDB/TO
  Elcione Barbalho  - PMDB/PA  3.  Raquel Muniz  - PSD/MG
  Laura Carneiro  - PMDB/RJ    (17,21)  4.  Rosangela Gomes  - PRB/RJ
  Jozi Araújo  - PTN/AP  5.  Simone Morgado  - PMDB/PA
  Júlia Marinho  - PSC/PA  6.  Soraya Santos  - PMDB/RJ
  Darcísio Perondi  - PMDB/RS    (22)  7.  Delegado Edson Moreira  - PR/MG    (7)

  Tia Eron  - PRB/BA    (11)  8.  Dâmina Pereira  - PSL/MG    (16)

  Ezequiel Teixeira  - PTN/RJ    (2)  9.  VAGO
  Professora Dorinha Seabra Rezende  - DEM/TO    (3)  10.  VAGO
  Christiane de Souza Yared  - PR/PR    (7)  11.  VAGO
  Iracema Portella  - PP/PI    (8)  12.  VAGO

PT, PSD, PR, PROS, PCdoB
  Clarissa Garotinho  - PR/RJ  1.  José Rocha  - PR/BA
  VAGO    (12)  2.  VAGO    (12)

  VAGO    (4,23)  3.  Benedita da Silva  - PT/CE    (15)

  Luizianne Lins  - PT/CE    (4)  4.  Margarida Salomão  - PT/MG    (15)

  Moema Gramacho  - PT/BA    (4)  5.  Maria do Rosário  - PT/RS    (15)

  Rogério Rosso  - PSD/DF    (5)  6.  Beto Salame  - PP/PA
  Alice Portugal  - PCdoB/BA    (6)  7.  VAGO
  Givaldo Carimbão  - PHS/AL  8.  VAGO

PSDB, PSB
  Bruna Furlan  - PSDB/SP  1.  Eliziane Gama  - PPS/MA    (18)

  Carmen Zanotto  - PPS/SC  2.  VAGO
  Janete Capiberibe  - PSB/AP  3.  VAGO
  Keiko Ota  - PSB/SP  4.  VAGO
  VAGO    (13)  5.  VAGO
  Mariana Carvalho  - PSDB/RO    (10)  6.  VAGO

PDT
  Flávia Morais  - GO    (9)  1.  Rosângela Curado  - PSOL/RJ    (20)

PSOL  (1)

  Jean Wyllys  - RJ  1.  VAGO
Notas:
1. Rodízio nos termos no art. 10-A do Regimento Comum.
2. Designado, como membro titular, o Deputado Ezequiel Teixeira, em vaga existente, em 9-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 56, de 2015, da Liderança do SD.
3. Designada, como membro titular, a Deputada Professora Dorinha Seabra Rezende, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do
Senado Federal), conforme Ofício nº 21, de 2015, da Liderança do DEM.
4. Designadas, como membros titulares, as Deputadas Erika Kokay, Luzianne Lins e Moema Gramacho, em vagas existentes, em
10-03-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 21, de 2015, da Liderança do PT.
5. Designado, como membro titular, o Deputado Rogério Rosso, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 70, de 2015, da Liderança do PSD.
6. Designada, como membro titular, a Deputada Alice Portugal, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 75, de 2015, da Liderança do PSD.
7. Designada, como membro titular, a Deputada Christiane de Souza Yared, em vaga existente, e, como membro suplente, o Delegado
Edson Moreira, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 45, de 2015, da Liderança do
PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
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8. Designada, como membro titular, a Deputada Iracema Portella, em vaga existente, em 11-3-2015 (Sessão do Congresso Nacional),
conforme Ofício nº 250, de 2015, da Liderança do PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
9. Designada, como membro titular, a Deputada Flávia Morais, em vaga existente, em 19-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 17, de 2015, da Liderança do PDT.
10. Designada, como membro titular, a Deputada Mariana Carvalho, em vaga existente, em 19-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 277, de 2015, da Liderança do PSDB.
11. A Deputada Marinha Raupp deixou de integrar a comissão, em 26/03/2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 481, de
2015, da Liderança do Bloco de PMDB, PP, PTB, PSC, PHS, PEN.
12. Os Deputados Dr. Jorge Silva e Ronaldo Fonceca deixaram de integrar a comissão, em 01/04/2015 (Sessão do Senado Federal),
nos termos do Ofício nº 87, de 2015, da Liderança do PROS.
13. A Deputada Shéridan deixou de fazer parte da comissão em razão de seu desligamento, conforme Ofício nº 648, de 2015, da
Liderança do PSDB.
14. Designado, como membro suplente, o Senador Eduardo Amorim, em vaga existente, em 1º-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 45, de 2015, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força.
15. Designadas, como membros suplentes, as Deputadas Benedita da Silva, Margarida Salomão e Maria do Rosário, em vaga
existente, em 10-7-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 445, de 2015, da Liderança do PT.
16. Designada, como membro suplente, a Deputada Dâmina Pereira, em vaga existente, em 16-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 1043, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
17. A deputada deixou de integrar a Comissão nos termos do Ofício 1072, de 2015, da liderança do Bloco PMDB, PP, PTB, PSC, PHS,
PEN, em 05 de agosto de 2015 (Sessão do Senado Federal).
18. Designada, como membro suplente, a Deputada Eliziane Gama, em substituição ao Deputado Arnaldo Jordy, em 20-8-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 209, de 2015, da Liderança do PPS.
19. Designado, como membro titular, o Senador Wellington Fagundes, em substituição ao Senador Magno Malta, em 26-8-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 61, de 2015, da Liderança do Bloco União e Força.
20. Designada, como membro suplente, a Deputada Rosângela Curado, em vaga existente, em 10-9-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 332, de 2015, da Liderança do PDT.
21. Designada, como membro titular, a Deputada Laura Carneiro, em vaga existente, em 29-10-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 1472, de 2015, da Liderança do PMDB/PEN.
22. Designado, como membro titular, o Deputado Darcísio Perondi, em vaga existente, em 1-3-2016 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 111, de 2016, da Liderança do PMDB/PEN.
23. A Deputada Érika Kokay deixa de integrar a Comissão nos termos do Ofício 74, de 2016, da Liderança do PT, em 4 de março de
2016 (Sessão do Senado Federal).
24. Vago em virtude da reassunção do titular, Senador Eduardo Braga, em 22-04-2016 (Senado Federal).
25. A Deputada Cristiane Brasil deixa de ser membro suplente em 10/05/2016, conforme Ofício nº 132, de 2016, da Liderança do PRB.
26. Designada, como membro titular, a Senadora Regina Sousa, em substituição à Senadora Marta Suplicy, e, como membro suplente,
o Senador Gleisi Hoffmann, em substituição à Senadora Regina Sousa, em 7-6-2016 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº
41, de 2016, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo.
27. Designada, como membro titular, a Senadora Marta Suplicy, em vaga existente, e, como membro suplente, a Senadora Kátia Abreu,
em vaga existente, em 9-6-2016 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 104, de 2016, da Liderança do PMDB.
28. Designada, como membro titular, a Senadora Marta Suplicy, em vaga existente, e, como membro suplente, a Senadora Kátia Abreu,
em vaga existente, em 9-6-2016 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 104, de 2016, da Liderança do PMDB.

Secretário: Gigliola Ansiliero
Telefone(s): 61 3303-3504

E-mail: cocm@senado.leg.br
CMCVM - Comissão Permanente Mista

de Combate à Violência contra a Mulher

Subcomissão Permanente de Combate ao Estupro - SCPCE

Senado Federal
Bloco / Partido Membros



284  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

COMISSÕES MISTAS ESPECIAIS

ATN nº 1, de 2015 - Consolidação da Legislação Federal
Finalidade:  Comissão mista destinada à consolidação da legislação federal, à
regulamentação dos dispositivos da Constituição Federal, a modernização e o fortalecimento
econômico e social do País.

Número de membros: 7 Senadores e 7 Deputados

PRESIDENTE: Deputado Luiz Sérgio (PT-RJ)
VICE-PRESIDENTE: Deputado Sergio Souza (PMDB-PR)

RELATOR: Senador Romero Jucá (PMDB-RR)
 

Designação: 02/06/2015
Prazo final prorrogado: 01/11/2016

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL
Deputado Luiz Sérgio (PT/RJ)

Deputado Sergio Souza (PMDB/PR)

Deputado Sergio Zveiter

Deputado Miro Teixeira (REDE/RJ)

Deputado Sandro Alex (PSD/PR)

Deputado Bruno Araújo

VAGO

Senador Romero Jucá (PMDB/RR)

Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP)

Senadora Lídice da Mata (PSB/BA)

Senador Jorge Viana (PT/AC)

Senador Walter Pinheiro

Senador Blairo Maggi

VAGO
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CONSELHOS E ÓRGÃOS

Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul
COMPOSIÇÃO

Número de membros: 10 Senadores e 27 Deputados

PRESIDENTE: Senador Roberto Requião (PMDB-PR)
1º VICE-PRESIDENTE: Deputado Edio Lopes (PR-RR)

2ª VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Bauer (PSDB-SC)
 

Designação: 07/04/2015

SENADO FEDERAL
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo
  Humberto Costa  - PT/PE  1.  Acir Gurgacz  - PDT/RO    (2)

  Fátima Bezerra  - PT/RN  2.  Gleisi Hoffmann  - PT/PR    (24)

  Lindbergh Farias  - PT/RJ    (2)  3.  Gladson Cameli  - PP/AC

Maioria (PMDB)
  VAGO    (8)  1.  Waldemir Moka  - PMDB/MS
  Roberto Requião  - PMDB/PR  2.  Dário Berger  - PMDB/SC
  Valdir Raupp  - PMDB/RO  3.  VAGO

Bloco Social Democrata
  Paulo Bauer  - PSDB/SC  1.  VAGO
  Davi Alcolumbre  - DEM/AP    (7)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia
  Antonio Carlos Valadares  - PSB/SE  1.  Lídice da Mata  - PSB/BA

Bloco Moderador
  Cidinho Santos  - PR/MT    (21)  1.  Eduardo Amorim  - PSC/SE
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CÂMARA DOS DEPUTADOS
TITULARES SUPLENTES

PMDB, PEN
  Arthur Oliveira Maia  - PPS/BA  1.  Afonso Hamm  - PP/RS
  Carlos Henrique Gaguim  - PTN/TO  2.  Carlos Andrade  - PHS/RR
  Celso Russomanno  - PRB/SP  3.  Carlos Gomes  - PRB/RS
  Dilceu Sperafico  - PP/PR  4.  Professor Victório Galli  - PSC/MT    (19)

  Edio Lopes  - PR/RR  5.  Maia Filho  - PP/PI    (14)

  José Fogaça  - PMDB/RS  6.  Fernando Monteiro  - PP/PE
  Paes Landim  - PTB/PI    (15)  7.  Osmar Serraglio  - PMDB/PR
  Marcelo Aro  - PHS/MG  8.  Benito Gama  - PTB/BA    (15,16)

  Renato Molling  - PP/RS  9.  Ronaldo Benedet  - PMDB/SC    (4)

  Takayama  - PSC/PR  10.  Wilson Filho  - PTB/PB    (10)

  Mandetta  - DEM/MS    (5)  11.  VAGO

PSD
  Arlindo Chinaglia  - PT/SP  1.  Givaldo Vieira  - PT/ES
  Benedita da Silva  2.  Pepe Vargas  - PT/RS    (3,13)

  Danrlei de Deus Hinterholz  - RS  3.  Hugo Leal  - PSB/RJ
  Domingos Neto  - CE  4.  Jorginho Mello  - PR/SC
  Ságuas Moraes  - PT/MT    (11)  5.  VAGO
  Rômulo Gouveia  - PB    (6)  6.  Jaime Martins  - MG    (6)

  Luiz Cláudio  - PR/RO  7.  VAGO    (11)

  Remídio Monai  - PR/RR    (22)  8.  Zeca do Pt  - PT/MS    (9)

PSDB, PSB
  Eduardo Barbosa  - PSDB/MG  1.  Sandro Alex  - PSD/PR    (18)

  Geovania de Sá  - PSDB/SC  2.  Heitor Schuch  - PSB/RS    (1,12)

  Roberto Freire  - PPS/SP  3.  Vicentinho Júnior  - PR/TO    (1)

  Rocha  - PSDB/AC  4.  Elizeu Dionizio  - PSDB/MS    (17)

  Jose Stédile  - PSB/RS    (1)  5.  Paulo Abi-Ackel  - PSDB/MG    (20)

  Heráclito Fortes  - PSB/PI    (1)  6.  VAGO

PDT
  Damião Feliciano  - PB  1.  Weverton Rocha  - MA

PSOL
  Jean Wyllys  - RJ  1.  Angela Albino  - PCdoB/SC    (23)

Notas:
1. Designados, como membros titulares, os Deputados José Stédile e Heráclito Fortes, e, como membros suplentes, os Deputados
Vicentinho Júnior e Tereza Cristina, conforme Ofício nº 87, da Liderança do PSB (Sessão do Senado Federal de 08/04/2015).
2. Designado, como membro titular, o Senador Lindbergh Farias, em substituição ao Senador Acir Gurgacz, e, como membro suplente,
o Senador Acir Gurgacz, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, em 9-4-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº
56, de 2015, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo.
3. O Deputado Herculano Passos declinou da indicação para compor a comissão, em 25/03/2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 212, de 2015, da Liderança do PSD.
4. Designado, como membro suplente, o Deputado Ronaldo Benedet, em vaga existente, em 15-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 592, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
5. Designado, como membro titular, o Deputado Mandetta, em vaga existente, em 20-4-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 154, de 2015, da Liderança do Democratas.
6. Designado, como membro titular, o Deputado Rômulo Gouveia, em substituição ao Deputado Jaime Martins, e, como membro
suplente, o Deputado Jaime Martins, em substituição ao Deputado Rômulo Gouveia, em 28-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 261, de 2015, da Liderança do PSD.
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7. Designado, como membro titular, o Senador Davi Alcolumbre, em vaga existente, em 29-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 29, de 2015, da Liderança do DEM.
8. Vago em razão do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10 de maio de 2015.
9. Designado, como membro suplente, o Deputado Zeca do PT, em vaga existente, em 12-5-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 340, de 2015, da Liderança do PT.
10. Designado, como membro suplente, o Deputado Wilson Filho, em vaga existente, em 20-5-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 164, de 2015, da Liderança do DEM, com aquiescência da Liderança do PTB.
11. Designado, como membro titular, o Deputado Ságuas Moraes, em substituição ao Deputado Fernando Marroni, em 8-10-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 668, de 2015, da Liderança do PT.
12. Designado, como membro suplente, o Deputado Heitor Schuch, em substituição à Deputada Tereza Cristina, em 15-10-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 238, de 2015, da Liderança do PSB.
13. Designado, como membro suplente, o Deputado Pepe Vargas, em vaga existente, em 20-10-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 697, de 2015, da Liderança do PT.
14. Designado, como membro suplente, o Deputado Mainha, em substituição ao Deputado Elizeu Dionizio, em 24-11-2015 (Sessão do
Senado Federal), conforme Ofício nº 343, de 2015, da Liderança do Solidariedade.
15. Designado, como membro titular, o Deputado Paes Landim, que deixa de ser suplente, em substituição ao Deputado Luis Carlos
Busato, em 4-2-2016 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 19, de 2016, da Liderança do PTB.
16. Designado, como membro suplente, o Deputado Benito Gama, em vaga existente, em 17-2-2016 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 27, de 2016, da Liderança do PTB.
17. Designado, como membro suplente, o Deputado Elizeu Dionizio, em vaga existente, em 9-7-2016 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 135, de 2016, da Liderança do PSDB.
18. Designado, como membro suplente, o Deputado Sandro Alex, em substituição ao Deputado Moses Rodrigues, em 16-3-2016
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 34, de 2016, da Liderança do PPS.
19. Designado, como membro suplente, o Deputado Professor Victório Galli, em substituição ao Deputado Edmar Arruda, em 13-4-2016
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 43, de 2016, da Liderança do PSC.
20. Designado, como membro suplente, o Deputado Paulo Abi-Ackel, em vaga existente, em 13-5-2016 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 465, de 2016, da Liderança do PSDB.
21. Designado, como membro titular, o Senador Cidinho Santos, em substituição ao Senador Blairo Maggi, em 17-5-2016 (Sessão do
Senado Federal), conforme Ofício nº 22, de 2016, da Liderança do Bloco PTB/PR/PSC/PRB/PTC.
22. Designado, como membro titular, o Deputado Remídio Monai, em substituição ao Deputado Maurício Quintella Lessa, em 23-5-2016
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 176, de 2016, da Liderança do PR.
23. Designada, como membro suplente, a Deputada Angela Albino, em vaga existente, em 6-6-2016 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 45, de 2016, da Liderança do PSOL.
24. Designada, como membro suplente, a Senadora Gleisi Hoffmann, em substituição à Senadora Angela Portela, em 8-6-2016
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 42, de 2016, da Liderança do PT.



288  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

Conselho da Ordem do Congresso Nacional
Decreto Legislativo nº 70, de 1972, regulamentado pelo Ato nº 1, de 1973-CN

COMPOSIÇÃO
Grão-Mestre:  Presidente do Senado Federal

Chanceler:  Presidente da Câmara dos Deputados
 

Eleição Geral: 04/02/2015

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL

Presidente
Deputado Eduardo Cunha

1º Vice-Presidente
Deputado Waldir Maranhão (PP/MA)

2º Vice-Presidente
Deputado Giacobo (PR/PR)

1º Secretário
Deputado Beto Mansur (PRB/SP)

2º Secretário
Deputado Felipe Bornier (PROS/RJ)

3º Secretário
Deputada Mara Gabrilli (PSDB/SP)

4º Secretário
Deputado Alex Canziani (PTB/PR)

Líder da Maioria
VAGO

Líder da Minoria
Deputado Bruno Araújo

Presidente da Comissão de
Constituição e Justiça e de Cidadania

Deputado Arthur Lira (PP/AL)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e de Defesa Nacional
Deputada Jô Moraes (PCdoB/MG)

Presidente
Senador Renan Calheiros (PMDB/AL)

1º Vice-Presidente
Senador Jorge Viana (PT/AC)

2º Vice-Presidente
Senador Romero Jucá (PMDB/RR)

1º Secretário
Senador Vicentinho Alves (PR/TO)

2º Secretário
Senador Zeze Perrella (PTB/MG)

3º Secretário
Senador Gladson Cameli (PP/AC)

4º Secretário
Senadora Angela Portela (PT/RR)

Líder do Bloco Parlamentar da Maioria
VAGO

Líder do Bloco Parlamentar Minoria
Senador Alvaro Dias (PV/PR)

Presidente da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
Senador José Maranhão (PMDB/PB)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional

Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP)

Atualização: 08/04/2015

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Telefone(s): 3303-5255/ 3303-5256
Fax: 3303-5260

saop@senado.leg.br
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Conselho de Comunicação Social
Lei nº 8.389, de 1991,

Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2013

COMPOSIÇÃO
Número de membros: 13 titulares e 13 suplentes.

PRESIDENTE: Miguel Ângelo Cançado ( 1)

VICE-PRESIDENTE: Ronaldo Lemos ( 1)

 
Eleição Geral: 05/06/2002
Eleição Geral: 22/12/2004
Eleição Geral: 17/07/2012
Eleição Geral: 08/07/2015

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES
Representante das empresas
de rádio (inciso I)

Walter Vieira Ceneviva Paulo Machado de
Carvalho Neto

Representante das empresas
de televisão (inciso II)

José Francisco de Araújo
Lima

Márcio Novaes

Representante das empresas
de imprensa escrita (inciso III)

Marcelo Antônio Rech Maria Célia Furtado   ( 2,4)

Engenheiro com notórios
conhecimentos na área de
comunicação social (inciso IV)

Roberto Dias Lima Franco Liliana Nakonechnyj

Representante da categoria
profissional dos jornalistas
(inciso V)

Celso Augusto Schröder Maria José Braga

Representante da categoria
profissional dos radialistas
(inciso VI)

José Catarino do
Nascimento

Antônio Maria
Thaumaturgo Cortizo

Representante da categoria
profissional dos artistas (inciso
VII)

Sydney Sanches Jorge Coutinho

Representante das categorias
profissionais de cinema e vídeo
(inciso VIII)

Pedro Pablo Lazzarini Luiz Antonio Gerace da
Rocha e Silva

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Ronaldo Lemos Patrícia Blanco

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Miguel Ângelo Cançado Ismar de Oliveira Soares

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Marcelo Antônio Cordeiro
de Oliveira

Murillo de Aragão   ( 5)



290  Quinta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2016

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES
Representante da sociedade
civil (inciso IX)

VAGO   ( 3) Aldo Rebelo

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Fernando César Mesquita Davi Emerich

Atualização: 07/12/2015

Notas:
1. Eleitos na 1ª reunião do CCS, realizada em 15.07.2015
2. O Conselheiro Lourival Santos renunciou à vaga de suplente, representante de empresas da imprensa escrita, conforme Ofício
nº 051/2015-CCS, da Presidência do Conselho de Comunicação Social do Congresso Nacional, em 04/08/2015 (Sessão do Senado
Federal).
3. O Conselheiro Henrique Eduardo Alves renunciou à vaga de membro titular, representante da sociedade civil, nos termos da Carta s/
n - HELA, datada de 1º.12.2015, lida na 7ª Reunião do Conselho, realizada em 07.12.2015.
4. A Conselheira Maria Célia Furtado foi eleita em Sessão do Congresso Nacional de 18.11.2015 e empossada na 7ª Reunião do
Conselho, realizada em 07.12.2015.
5. O Conselheiro Murillo de Aragão foi eleito em Sessão do Congresso Nacional de 18.11.2015 e empossado na 7ª Reunião do
Conselho, realizada em 07.12.2015.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

CCSCN@senado.leg.br
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